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LINDB. INAPLICABILIDADE

O artigo 24 da LINDB dirige-se a revisao de ato, processo ou norma emanados
da Administracdo, bem como de contrato ou ajuste entabulados entre a
Administracdo e o particular, ndo se aplicando ao lancamento fiscal, ja que este
nédo se ocupa da revisdo de atos administrativos e ndo declara a invalidade de
ato ou de situacdo plenamente constituida. A edicdo de normas gerais em
matéria tributaria é matéria reservada a lei complementar

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
DECADENCIA. LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO.

A contagem do prazo decadencial prevista no artigo 150, § 4° do CTN,
aplicavel aos lancamentos de IRPJ e de CSLL do 3° trimestre de 2010 inicia-se
a partir do primeiro dia seguinte ao do encerramento do respectivo trimestre,
no caso, 01/10/2010, findando-se em 30/09/2015. Cientificada a recorrente dos
lancamentos em 09/09/2015, ndo ha que se cogitar de qualquer decadéncia.

DA NULIDADE DOS LANCAMENTOS POR DESLOCAMENTO DO
FATO GERADOR. INEXISTENCIA.

Comprovado que os fatos geradores ocorreram em 25/08/2010, correto o
procedimento fiscal de alocar os langamentos no 3° Trimestre/2010, inexistindo
a alegada nulidade.

MULTA DE LANCAMENTO DE OFICIO. QUALIFICACAO

A multa de lancamento de oficio decorre de expressa determinacao legal, e é
devida nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaracéo
e nos de declaracdo inexata, ndo cumprindo a administracdo afasta-la sem lei
que assim regulamente, nos termos do art. 97, inciso VI, do CTN. Estando
evidenciada nos autos a intencdo dolosa da autuada de evitar a ocorréncia do
fato gerador ou seu conhecimento pela Autoridade Tributaria, a aplicacdo da
multa qualificada torna-se imperiosa.

SUJEICAO PASSIVA. RESPONSABILIDADE. SOLIDARIEDADE.
ART. 124, 1, DO CTN.

Cabivel a imputacéo de solidariedade as pessoas fisicas com interesse comum
na situacdo que constitua o fato gerador da obrigacdo principal, sendo possivel
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 LINDB. INAPLICABILIDADE 
 O artigo 24 da LINDB dirige-se à revisão de ato, processo ou norma emanados da Administração, bem como de contrato ou ajuste entabulados entre a Administração e o particular, não se aplicando ao lançamento fiscal, já que este não se ocupa da revisão de atos administrativos e não declara a invalidade de ato ou de situação plenamente constituída. A edição de normas gerais em matéria tributária é matéria reservada à lei complementar
  ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
 DECADÊNCIA. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.
 A contagem do prazo decadencial prevista no artigo 150, § 4º, do CTN, aplicável aos lançamentos de IRPJ e de CSLL do 3º trimestre de 2010 inicia-se a partir do primeiro dia seguinte ao do encerramento do respectivo trimestre, no caso, 01/10/2010, findando-se em 30/09/2015. Cientificada a recorrente dos lançamentos em 09/09/2015, não há que se cogitar de qualquer decadência.
 DA NULIDADE DOS LANÇAMENTOS POR DESLOCAMENTO DO FATO GERADOR. INEXISTÊNCIA.
 Comprovado que os fatos geradores ocorreram em 25/08/2010, correto o procedimento fiscal de alocar os lançamentos no 3º Trimestre/2010, inexistindo a alegada nulidade.
 MULTA DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO. QUALIFICAÇÃO
 A multa de lançamento de ofício decorre de expressa determinação legal, e é devida nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata, não cumprindo à administração afastá-la sem lei que assim regulamente, nos termos do art. 97, inciso VI, do CTN. Estando evidenciada nos autos a intenção dolosa da autuada de evitar a ocorrência do fato gerador ou seu conhecimento pela Autoridade Tributária, a aplicação da multa qualificada torna-se imperiosa.
 SUJEIÇÃO PASSIVA. RESPONSABILIDADE. SOLIDARIEDADE. ART. 124, I, DO CTN.
 Cabível a imputação de solidariedade às pessoas físicas com interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal, sendo possível o enquadramento de sócios neste dispositivo desde que os elementos probatórios da conduta sejam carreados aos autos, como ocorreu na espécie. 
 SUJEIÇÃO PASSIVA. RESPONSABILIDADE. SOLIDARIEDADE. ART. 124, II, DO CTN. SOLIDARIEDADE. PESSOAS EXPRESSAMENTE DESIGNADAS POR LEI. INCABÍVEL.
 O art. 124, II, do CTN, trata de responsabilidade solidária de pessoas expressamente designadas por lei. Incabível a sua manutenção quando a Autoridade Fiscal não logra êxito sequer em demonstrar qual o dispositivo de lei que expressamente determina a responsabilidade solidária das pessoas jurídicas que imputou.
 JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. 
 A obrigação tributária principal compreende tributo e multa de ofício proporcional. Sobre o crédito tributário constituído, incluindo a multa de ofício, incidem juros de mora, devidos à taxa Selic, conforme previsão da Súmula CARF nº 108.
  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
 Ano-calendário: 2010
 GANHO DE CAPITAL. ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA. OMISSÃO DE RECEITA NÃO OPERACIONAL.
 Comprovada a operação de alienação da participação societária e não sendo adimplido ou declarado o imposto sobre ela incidente, cabe o lançamento de ofício para constituir o crédito tributário.
 VALORES PAGOS DE GANHO DE CAPITAL NAS PESSOAS FÍSICAS DOS SÓCIOS. DEDUÇÃO NA APURAÇÃO DO GANHO DE CAPITAL DA PESSOA JURÍDICA.
 Valores pagos a título de imposto de renda pessoa física referente ao ganho de capital apurado pelos sócios da empresa devem ser considerados na apuração do ganho de capital do imposto de renda pessoa jurídica lançado de ofício, sob pena de locupletamento ilícito do ente tributante.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, i) por unanimidade de votos, NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntário para, i.i) em preliminar, i.i.i) afastar a aplicação do artigo 24, da LINDB ao PAF; i.i.ii) rejeitar o pedido de decadência suscitado. O Conselheiro Murillo Lo Visco não participou do julgamento destas duas matérias, em razão do Conselheiro Sergio Abelson (suplente convocado à época), o haver substituído e votado nas sessões de setembro/2019; i.ii) no mérito, i.ii.i) manter a incidência de juros sobre a multa de ofício, conforme Súmula CARF nº 108; i.ii.ii) afastar a imputação de sujeição passiva solidária das pessoas jurídicas arroladas pelo Fisco, excluindo-as do pólo passivo da lide; ii) por voto de qualidade, NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntário para, ii.i) em preliminar, ii.i.i) repelir o pedido de nulidade dos lançamentos em razão de possível deslocamento do fato gerador do quarto para o terceiro trimestre de 2010; ii.ii) no mérito, ii.ii.i) manter integralmente os lançamentos realizados; ii.ii.ii) manter a qualificação da multa de ofício em 150%; ii.ii.iii) manter a sujeição passiva dos solidários, pessoas físicas, no pólo passivo da lide, com fulcro no artigo 124, I, do CTN, vencidos os Conselheiros Caio Cesar Nader Quintella, Leonardo Luis Pagano Gonçalves, Junia Roberta Gouveia Sampaio e Paula Santos de Abreu que davam provimento para acolher a nulidade requerida e afastar integralmente os lançamentos, a qualificação da multa e a imputação de sujeição passiva; iii) por maioria de votos, DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso voluntário para autorizar a dedução, diretamente dos lançamentos aqui tratados, do Imposto de Renda sobre Ganho de Capital pago pelas pessoas físicas e/ou jurídicas identificadas no voto condutor do Acórdão, cabendo à Unidade de jurisdição verificar quaisquer pedidos de restituição formalizados por tais contribuintes, inclusive sua alocação a este ou outros procedimentos, vencido o Conselheiro Murillo Lo Visco que negava provimento. Os Conselheiros Caio Cesar Nader Quintella, Murillo Lo Visco e Junia Roberta Gouveia Sampaio manifestaram a intenção de apresentar Declaração de Voto.
 
 
 
 
 
 (assinado digitalmente)
 
 Paulo Mateus Ciccone � Presidente e Relator
 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marco Rogério Borges, Caio Cesar Nader Quintella, Evandro Correa Dias, Leonardo Luis Pagano Gonçalves, Murillo Lo Visco, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Paula Santos de Abreu e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES
Preambularmente, cabem algumas ponderações acerca destes autos, para melhor encaminhamento do julgamento. Para tanto, veja-se a seguinte cronologia fática:
Pautado originalmente para a sessão de 15 de agosto de 2017, o processo foi baixado em diligência pela Resolução nº 1402-000.444 a fim de que a PGFN tomasse ciência de �Parecer Jurídico� elaborado pelo Professor Heleno Taveira Torres, titular do Departamento de Direito Econômico, Financeiro e Tributário da Faculdade de Direito da USP, contendo 110 páginas (fls. 3015/3125), no qual o catedrático reforça os argumentos da defesa e expõe, longamente, sua percepção e entendimento sobre o tema em discussão, referenciando-se à doutrina e jurisprudência pertinentes, peça consultiva e opinativa só trazida aos autos após as contrarrazões ofertadas pela Fazenda.
Atendido o quanto determinado, voltaram os autos para novo julgamento na sessão de 15 de maio de 2018 onde novamente se fez a baixa do processo em diligência (Resolução nº 1402-000.628) para que a PGFN fosse devidamente cientificada de petição acostada pela recorrente às vésperas do julgamento e após o processo ser pautado para as sessões de maio/2018.
Ocorre que, nesse intervalo temporal, a recorrente, de forma voluntária e sem que tenha sido instada para tal, voltou aos autos para rebater a manifestação da PGFN em relação à primeira diligência (Resolução nº 1402-000.444), conforme petição juntada em 12/12/2017 (fls. 3204/3212).
Com isso, provavelmente em face da juntada da petição da recorrente referida no parágrafo antecedente, a Procuradoria da Fazenda Nacional, ao se manifestar em atendimento à SEGUNDA Resolução (nº 1402-000.628, de 15/05/2018), ao invés de se posicionar em relação ao que nela constou (basicamente, a aplicação suscitada pela contribuinte do artigo 24, da Lei nº 13.655/2018) acabou por se fixar na contraposição do texto contido na petição da contribuinte juntada em 12/12/2017, não tendo exprimido qualquer opinião acerca do que foi determinado na segunda diligência aqui referida (para conferir o teor da manifestação da PGFN em 07/08/2018, ver fls. 3384/3399).
Com este cenário estampado, a recorrente, poucos dias após a petição da PGFN acima mencionada, mais precisamente em 20/08/2018, novamente e de forma voluntária e sem intimação para tanto, veio aos autos para assentar que, �considerando que a PGFN sequer se manifestou contrariamente à aplicação do artigo 24 da LINDB�, requerer o provimento do seu RV, �cancelando-se integralmente a autuação fiscal� (fls. 3419/3421).
Nesse momento, a simples leitura dos autos, já mostrava um quadro truncado, incompleto e imperfeito sob o ângulo da isonomia jurídica, isto porque uma das partes, no caso a Procuradoria Fazendária, não havia se manifestado expressamente sobre o teor da petição da recorrente dizendo respeito à aplicação do artigo 24, da Lei nº 13.655/2018 (petição de fls. 3283/3285).
A fim de sanar esta imperfeição, foi emitido o Despacho de 29 de janeiro de 2019, desta Turma (fls. 3464/3466) a fim de que a PGFN viesse aos autos para, querendo, manifestar-se acerca da referida petição (fls. 3283/3285), o que restou atendido em 28 de fevereiro de 2019, conforme expediente de lavra da Fazenda (fls. 3468/3477).
Cabe consignar que, equivocadamente, no final do Despacho referido no item precedente, constou que deveria ser intimada a parte adversa para manifestar-se em relação ao teor do referido expediente da PGFN; entretanto, como dito, tratou-se de observação indevida e sem respaldo processual, não devendo ser emitida (como de fato não foi) qualquer �intimação� e nem ser aceita uma possível manifestação da recorrente (que igualmente não veio aos autos), isso porque, sabidamente, não há tréplica prevista procedimentalmente no PAF, cabendo à recorrida, no caso a Fazenda Pública, por seu órgão jurídico, sempre �falar� por último, sob pena de violação ao contraditório. De toda forma, tal intimação, com abertura de nova vista à recorrente, acabou por não se consumar, de modo que saneada esta inconformidade procedimental, os autos estão prontos para apreciação por este Colegiado.
Feitas estas observações preliminares, imprescindíveis para melhor compreensão do que se apreciará nos autos, passa-se ao relato dos fatos e, na sequência, ao voto.
DO RESUMO DA LIDE
Trata-se de Recurso Voluntário interposto pela contribuinte acima identificada em face de decisão exarada pela 2ª Turma da DRJ/SPO em sessão de 20 de abril de 2016, que julgou improcedente a impugnação apresentada e manteve os lançamentos perpetrados pelo Fisco (fls. 2434/2462).
Também se apreciam 12 (doze) recursos voluntários individuais interpostos pelos sujeitos passivos solidários arrolados pelo Fisco, sendo 10 pessoas físicas e 2 pessoas jurídicas, cuja imputação foi ratificada pela decisão recorrida:
Nome 
CPF/CNPJ
Termo (fls.)

Carlos Seabra Suarez
071.161.955-72
1565

Afonso Arnaldo Junqueira Prata
341.483.966-00
1565

Sergio Augusto Najar
087.105.975-49
1565

Jorge Goldenstein
196.708.345-20
1565

Marcus Vinicius de Magalhães Matos
514.073.616-00
1566

Lauro Augusto Oliveira Gruviner Borges
301.512.526-53
1566

Mauricio de Lana
045.092.506-49
1566

Renato Nogueira da Silva
072.302.906-78
1566

Marco Antonio Pimenta Ferreira
129.973.316-68
1566

Ismar Godinho Pereira
727.070.038-91
1567

BNY Mellon Serv.Finan.DTVM S/A
02.201.501/0001-61
1567

Banco Modal S/A
30.723.886/0001-62
1567

Os autos compõem-se de extenso e detalhado TVF (fls. 1628/1645), igualmente extensa e detalhada impugnação (fls. 1739/1797), além das outras impugnações individuais dos responsáveis tributários, Acórdão a quo (fls. 2434/2462), recurso voluntário da recorrente (fls. 2506/2575 � 71 laudas), doze recursos voluntários dos sujeitos passivos solidários (240 folhas � 20 laudas por recurso), contrarrazões da PGFN (fls. 2959/2974), além de �arquivos não pagináveis� com 94 folhas e volumoso �parecer jurídico� (fls. 3015/3125 � 110 páginas) juntado às vésperas da sessão de julho/2017 desta Turma Ordinária, já com o processo pautado para julgamento, acrescido de centenas de documentos, o que, antecipadamente, mostra a profundidade da lide, tudo convergindo para se verificar se os lançamentos realizados pela Fiscalização e as responsabilizações imputadas de �solidariedade� teriam substância.
DA ACUSAÇÃO FISCAL (TVF � fls. 1628/1645)
Adoto, por bem resumir os fatos e a acusação imputada, inclusive de responsabilização solidária, o relatório do acórdão a quo:
�? A contribuinte transferiu as ações da MULTIVIAS para pessoas físicas e fundos de participação em investimentos além de valorizar as referidas participações com o intuito de aumentar o custo do investimento e assim reduzir o pagamento do imposto de renda pela redução do ganho de capital;
? Pelo Livro de Registro de Ações ficou constatada a transferência das ações da MULTIVIAS para as pessoas físicas e fundos de investimentos na data de 24/06/2010;
? Houve a intenção da contribuinte de fugir à tributação como pessoa jurídica para ser tributado como pessoa física;
? A forma praticada pela contribuinte para a transferência das ações da MULTIVIAS foi a redução do capital da ESTRADA com a devolução de capital executada através de ações da MULTIVIAS pelo valor contábil (logo sem auferimento de ganho de capital) e ato contínuo a venda das ações da MULTIVIAS para a CPC;
? Com os movimentos societários o imposto de renda (15%) a CSLL (9%) que incide sobre o ganho de capital na pessoa jurídica se transformou somente em IR (15%) sobre o ganho de capital das pessoas físicas e nenhum imposto de renda sobre o ganho de capital dos fundos de investimentos em participações, logo, um planejamento tributário abusivo para redução ilícita do valor tributável;
? Em 25/08/2010, foi consumada a negociação de compra da MULTIVIAS e neste documento não consta ESTRADA SP em nenhum momento, pois no período entre maio e junho a participação foi desmembrada;
? O interesse da CPC na MULTIVIAS deriva no desejo de controle da SP VIAS, cuja sócia, a MULTIVIAS, detinha uma participação de 26,55%. A CPC acabou por adquirir o restante de participação de outras sócias, passando a deter 100% da SPVIAS;
? A suposta transferência de ações da MULTIVIAS para pessoas físicas e fundos de investimentos evidencia-se pelo fato de a MULTIVIAS pertencer à fiscalizada (ESTRADAS) cuja ação de transferir, via devolução de capital da ESTRADAS, consumado com transferência das ações da MULTIVIAS, não passou de um bem arquitetado para economizar tributos;
? O objetivo da operação era de reduzir a tributação sobre o ganho de capital, ao invés de calcular tributos a 34% (IRPJ + CSLL) no caso de pessoa jurídica, optou por transferir as ações para pessoa física onde a tributação seria de 15% (IRRF);
? A transferência de ações para fundos de investimentos em participação que quando as ações são negociadas fora do mercado da bolsa, sem intermediação somente será tributado pelo IR no momento do resgate pelo cotista (art.14, §1º da IN RFB nº 1.022/2010);
? É de se consignar que todos os novos sócios são efetivamente sócios da ESTRADA SP, mas não eram sócios da MULTIVIAS e a transferência das ações da MULTIVIAS somente ocorreu depois de fechado a negociação e pouco antes da celebração do contrato de compra e venda;
? A negociação vinha de anos anteriores e somente começou a ficar mais concreto a partir de 04/12/2009 até o desfecho ocorrido em 25/08/2010, logo houve tempo para dar caráter de uma transação normal, para ocultar o ilícito e abusivo planejamento tributário;
? Em decorrência dos fatos ora expostos foi aplicada a multa qualificada de 150% bem como a lavratura de Termos de Responsabilidade Tributária de todos os envolvidos na transação ora averiguada no curso da fiscalização�.
DAS IMPUGNAÇÕES
Procedidas as ciências respectivas, autuada (recorrente) e os doze sujeitos passivos solidários listados pelo Fisco interpuseram impugnações individualizadas, sendo de se destacar que, em relação ao mérito, o aduzido foi registrado na peça impugnatória da contribuinte. Mencionadas impugnações constam às fls. fls.1.680/1.689, 1.704/1.713, 1.727/1.736, 1.739/1.797, 1.870/1.881, 1.928/1.937, 1.959/1.970, 1.985/1.994, 1.997/2.006, 2.018/2.029, 2.131/2.140, 2170/2.179, 2.214/2.222 e, por estarem claramente sintetizadas na relatoria da decisão contestada, aqui as reproduzo:
�??No presente caso há a ausência de compromisso do alienante em alienar o bem negociado e do adquirente de pagar o preço contratado, não se podendo falar em compra e venda e de seus efeitos decorrentes. As negociações ocorridas no passado não acarretaram em efetivo compromisso de alienação;
? Quanto à cláusula do contrato que previa a atualização dos valores contratados com base no CDI a partir de março de 2010 não passa de apenas mera recomposição de valores defasados pelo tempo não se constituindo de qualquer avença referente à negociação das referidas participações da MULTIVIAS na SPVIAS. Portanto, não houve qualquer tentativa de alienação firmada antes da celebração do contrato;
??A alienação jamais poderia ser considerada a partir de março de 2010 tendo em vista que vigia a cláusula suspensiva do contrato (a mera tratativa preliminar não detém força vinculativa � art.462 do NCC);
? Ausente o compromisso do alienante em alienar o bem negociado e do adquirente de pagar o preço, não há que se falar em compra e venda ainda que instrumentalizada por contrato preliminar. A formalização de interesse não é capaz de caracterizar contrato preliminar, pois nenhuma das partes poderia exigir a celebração do contrato definitivo;
? Os vendedores celebraram o contrato em nome próprio, não podendo este de forma vincular terceiros como a impugnante, pois os alienantes assumiram direitos e obrigações em caráter pessoal e intransferível, não sendo possível confundir a figura dos vendedores com a autuada;
? O efeito do presente contrato não possui o condão de vincular a impugnante, pois esta não participou do negócio;
? A alienação das ações da MULTIVIAS ocorreu apenas em 22/10/2010 no fechamento do negócio após a satisfação das condições avençadas pelas partes contratantes; 
? Tendo a CPC se comprometido a adquirir o percentual de 73,44% das ações de SPVIAS apenas em 03/08/2010, é evidente que a alienação das ações de MULTIVIAS jamais poderia produzir seus efeitos a partir de março de 2010 como diz a Fiscalização;
? As receitas decorrentes de negócios acertados sob condição suspensiva somente integram a base de cálculo do IR e da CSLL com o implemento do evento condicionante da eficácia do negócio;
? É legítima a redução de capital da impugnante com a entrega de bens e direitos a seus sócios e acionistas a título de devolução de capital (art.22 da Lei nº 9.249/95). Não há a obrigatoriedade de motivo negocial para a transferência de citados bens e direitos;
? No que se refere à procuração, esta não foi outorgada na qualidade de acionista, pois todos os vendedores participaram da assembléia, não havendo qualquer razão para se questionar a outorga de poderes de representação por parte da impugnante;
? As participações indiretas dos vendedores referem-se ao capital social de SPVIAS e não da MULTIVIAS. Os vendedores eram acionistas diretos da MULTIVIAS e foram as ações da MULTIVIAS, e não da SPVIAS, objeto de alienação. Portanto, a impugnante jamais poderia ter alienado as ações da MULTIVIAS, pois sequer era a titular das ações alienadas;
? O depósito do sinal pela alienação das ações não ocorreu em 25/03/2010, e, sim, em 25/08/2010, cujo montante somente foi liberado na data de fechamento do negócio (doc.06);
? Inexistindo falsidade, inexatidão ou omissão, a conduta da contribuinte, ainda que configure fraude à lei, não enseja a aplicação da multa qualificada de 150%;
? O auto de infração é nulo, pois a alienação foi efetuada em 22/10/2010 e sendo a contribuinte optante pelo lucro presumido o fato gerador deveria ser referente ao período encerrado em 31/12/2010;
? Como os efeitos da alienação dos ativos ocorreu a partir de 18/03/2010 (PA encerrado em 31/03/2010) o direito de o Fisco efetuar o lançamento tributário ter-se-ia encerrado em 09/09/2015, tendo, portanto decaído o crédito tributário ora apurado;
? O montante recolhido a título de IRPF dos sócios/vendedores das ações deveria ser compensado com o crédito tributário apurado nestes autos;
??Das parcelas acertadas pela alienação ao total de 5, todas sob condição suspensiva, apenas duas delas foram, de fato, pagas, devendo as três remanescentes ser descontadas por não ter havido disponibilidade jurídica ou econômica destes valores;
? Descabem juros sobre as multas de ofício;
?DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA: (Afonso Arnaldo Junqueira Prata, Carlos Seabra Soares, Ismar Godinho Pereira, Jorge Goldenstein, Lauro Augusto oliveira Crunivel Borges, Marco Antônio Pimenta Ferreira, Marcus Vinicius de Magalhães Matos, Maurício de Lana, BNY Mellon Serviços Financeiros DTVM, Renato Nogueira Silva, Sergio Augusto Najar, Banco MODAL S/A);
? O fato de os acionistas participarem indiretamente dos resultados da sociedade (lucros da empresa) não caracteriza o interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal capaz de atribuir-lhe responsabilidade solidária como quer a Fiscalização (art.124, I, do CTN);
? Não se caracteriza no presente caso o interesse jurídico comum, ou seja, a participação direta na negociação dos acionistas com a empresa ESTRADAS na alienação das ações;
? No caso dos Fundos FIP houve a atuação apenas na condição de representante, mera administradora de um fundo de investimento, nunca em nome próprio não cabendo a aplicação do art.124, II, do CTN;
? No caso do Banco MODAL a participação na empresa autuada somente ocorreu em 29/12/2014, ou seja, mais de 4 anos depois das operações ora em discussão;
??Não se aplica o art.135, III, do CTN no presente caso, pois o responsabilizado não praticou nenhum ato em nome da ESTRADAS vinculado às operações em discussão nem se utilizou de excesso de poderes ou qualquer forma prevista em lei que pudesse responsabilizá-lo pessoalmente pelos créditos tributários ora exigidos�.
DA DECISÃO RECORRIDA (fls. 2434/2462) 
Submetidos os autos à apreciação da 1ª Turma da DRJ/Curitiba, os lançamentos foram mantidos em sua integralidade, em decisão assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
Ano-calendário: 2010 
OMISSÃO DE RECEITAS. GANHO DE CAPITAL 
Constitui-se omissão de receitas quando a contribuinte não informa na DIPJ as receitas auferidas com a atividade operacional. 
TRIBUTAÇÃO REFLEXA. 
Aplica-se aos lançamentos decorrentes ou reflexos o decidido sobre o lançamento que lhes deu origem, por terem suporte fático comum. 
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido
O voto condutor do aresto recorrido, depois de afastar a nulidade levantada pela defesa e descartar as arguições de cerceamento de defesa e decadência, pontuou no mérito:
�De acordo com a Fiscalização, a contribuinte transferiu as ações da MULTIVIAS para pessoas físicas e fundos de participação em investimentos além de valorizar as referidas participações com o intuito de aumentar o custo do investimento e assim reduzir o pagamento do imposto de renda pela redução do ganho de capital.
O art.521 do RIR/99 estabelece que os ganhos de capital devem ser acrescidos à base de cálculo do IR: 
(...)
A receita omitida em razão de não tributação dos ganhos de capital deve ser aferida e acrescida para a apuração do imposto a pagar (art.528 do RIR/99):
(...)
No caso presente, a fiscalização intimou a empresa a esclarecer e comprovar adequadamente as operações societárias ficando evidente pela análise documental que houve a economia tributária via planejamento tributário.
A contribuinte defende que não houve nenhuma negociação preliminar que caracterizasse a compra e venda de ações da participação da MULTIVIAS na SPVIAS antes da celebração do contrato definitivo. A atualização dos valores contratados com base no CDI a partir de março de 2010 representa apenas mera recomposição de valores sem valor negocial. Portanto, não é correto considerar os efeitos do contrato a partir de 03/2010 em virtude da cláusula suspensiva contida no contrato.
Pelo levantamento efetuado pela Fiscalização, com base na documentação apresentada pela contribuinte, foi observado que na data de 24/06/2010 foi efetuada a transferência das ações da MULTIVIAS da ESTRADAS SP para as pessoas físicas e fundos de investimentos em participações. Ademais, comprovou-se, por meio do Livro Registro de Ações, que o objetivo de redução de tributação foi realizada entre o inicio das negociações (12/2009), a definição da do preço da aquisição (18/03/2010) e a concretização do negócio com a assinatura do contrato de compra e venda (25/08/2010).
O Novo Código Civil trata do contrato preliminar e estabelece que a avença deve conter todos os requisitos essenciais do contrato a ser celebrado.
(...)
Após a conclusão do contrato preliminar qualquer das partes pode exigir a celebração do contrato definitivo.
(...)
Portanto, os efeitos do contrato já valem a partir de sua celebração e no caso específico a definição do preço do negócio da aquisição representa o início da negociação, pois é um dos elementos essenciais de qualquer contrato oneroso.
Assim, em estipulado o objeto do negócio (compra e venda de participação societária) e o preço, o avençado pelas partes já possui eficácia para fins jurídicos obrigacionais mesmo se tratando de ajustes preliminares (art.463 do NCC). A alegação da contribuinte de que o ajuste do preço efetuado em março de 2010 não possuir natureza vinculativa não pode ser aceita, pois nesta etapa já foi iniciado os efeitos do negócio jurídico. A inclusão de cláusula suspensiva como defesa para a postergação de possíveis efeitos jurídicos pode ser incluída em acordos contratuais, no entanto, as convenções particulares que prejudiquem os interesses da Fazenda Pública não possuem validade em razão do interesse público.
Segundo a contribuinte, os vendedores celebraram o contrato em nome próprio assumindo direitos e obrigações em caráter pessoal e intransferível, portanto, o avençado pelas partes (alienação em 22/10/2010) não possui o condão de vincular a impugnante, pois esta não participou do negócio. As participações indiretas dos vendedores referem-se ao capital social de SPVIAS e não da MULTIVIAS. Os vendedores eram acionistas diretos da MULTIVIAS e foram as ações da MULTIVIAS, e não da SPVIAS, objeto de alienação. Portanto, a impugnante jamais poderia ter alienado as ações da MULTIVIAS, pois sequer era a titular das ações alienadas; 
Referido argumento não merece prosperar, pois, como já mencionado, pelos registros observados no livro mencionado ficou claramente identificada a data de 24/06/2010 como sendo realizada a transferência das ações da MULTIVIAS da ESTRADAS SP para as pessoas físicas e fundos de investimentos em participações. Segundo a Fiscalização, esta é a prova definitiva do objetivo de redução de tributação, pois foi realizada entre o início das negociações (12/2009), a definição do preço da aquisição (18/03/2010) e a concretização do negócio com a assinatura do contrato de compra e venda (25/08/2010).
O que houve no presente caso foi apenas uma transferência de titularidade das ações da impugnante para terceiros, pessoas físicas e fundos de investimentos, com o intuito venda da participação para outra pessoa jurídica e, conseqüentemente fugir da tributação como pessoa jurídica.
O levantamento fiscal, com base na análise da documentação apresentada nos autos, constatou que a contribuinte (ESTRADAS) então única sócia da MULTIVIAS teve seu capital reduzido, tendo como contrapartida a devolução através do repasse das ações da MULTIVIAS (atas societárias de 21/05/10 e 24/06/10) para os sócios pessoas físicas e fundos de investimentos em participações (NOVOS SOCIOS). No período, ora mencionado, materializou-se a evasão tributária, considerando que a negociação já tinha sido efetivada com a CPC, somente restando a celebração do contrato de compra e venda e a transferência das ações da MULTIVIAS para os �novos sócios� ocorrida em 14/06/10. 
Conclui a autoridade fiscal que �Por fim o planejamento alcançou o objetivo deliberado quando no mesmo ano-calendário as pessoas físicas e o fundo de investimentos em participações venderam (o que já havia sido vendido) para a CPC. Com esses movimentos societários o imposto de renda (15%) e a contribuição social (9%) que incide sobre o ganho de capital na pessoa jurídica se transformou somente em imposto de renda (15%) sobre o ganho de capital das pessoas físicas e nenhum imposto de renda sobre o ganho de capital dos fundos de investimentos em participações, logo, um planejamento tributário abusivo para redução ilícita do valor tributável.�
Pela cronologia dos fatos, em 25/08/2010 foi consumada a negociação de compra da MULTIVIAS e neste documento não constava a ESTRADA SP em nenhum momento, já que no período entre maio e junho a participação foi desmembrada. Ressalta a autoridade fiscal que o interesse da CPC na MULTIVIAS, derivou exclusivamente no desejo de controle da RODOVIAS INTEGRADAS DO OESTE S/A, conhecida como SP VIAS (CNPJ 03.497.792/0001-40) empresa está que tinha como sócio, a MULTIVIAS, entre outros, cuja participação era de 26,55%. A CPC acabou por adquirir o restante de participação de outras sócias, passando a deter 100% da SPVIAS.
Referidos artifícios empregados pela interessada, com o fim de afastar-se do pagamento de tributos devidos, não possuem validade para a Fazenda Pública em razão do interesse público (art.123 do CTN):
(...)
O pagamento dos tributos devidos em razão do ganho de capital deve ser efetuado por quem, de fato, deu origem ao fato gerador da obrigação tributária, que no caso presente é a autuada. Portanto, as receitas decorrentes de negócios acertados entre as partes devem integrar a base de cálculo do IR e da CSLL.
É legítima a redução de capital da impugnante com a entrega de bens e direitos a seus sócios e acionistas a título de devolução de capital (art.22 da Lei nº 9.249/95) desde que não viole a ordem jurídica e não prejudique os interesses da Fazenda Nacional.
Defende a contribuinte que o depósito do sinal pela alienação das ações não ocorreu em 25/03/2010, e, sim, em 25/08/2010, cujo montante somente foi liberado na data de fechamento do negócio (doc.06).
De acordo com o levantamento feito pela Fiscalização no mapa chamado de �PLANILHA DE PREÇOS� que vem a ser o anexo IV do termo de fechamento do contrato, mencionou claramente que o sinal no valor de R$ 35.653.795,26 foi depositado na conta dos �novos sócios� em 25 de março de 2010, ou seja quando os registros apontavam que o sócio da MULTIVIAS era de fato e de direito a própria ESTRADAS SP. Os valores recebidos como sinal, contingenciados e pagamento bruto constam do documento arrolados no processo (planilha de pagamentos da CPC) assim como a comprovação do valor do patrimônio líquido (balanço 31/08/10) (anexo VI).
Os documentos de fls. 1.838/1.841 constituem-se apenas de extratos de transferências bancárias, os quais não comprovam estarem relacionadas à operação objeto de análise do presente processo.
A interessada alega que das parcelas acertadas pela alienação, ao total de 5, todas sob condição suspensiva, apenas duas delas foram, de fato, pagas, devendo as três remanescentes serem descontadas por não terem havido disponibilidade jurídica ou econômica destes valores. Referido argumento não está comprovada nos autos por meio de documentação comprobatória razão pela qual não merece guarida.
Para a contribuinte os montantes recolhidos a título de IRPF dos sócios/vendedores das ações deveriam ser compensados com o crédito tributário apurado nestes autos.
A compensação tributária prevista no inciso II do art.156 da Lei nº 5.172, de 26 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional - CTN), é uma modalidade de extinção do crédito tributário. A contribuinte, com direito a crédito líquido e certo, em conformidade com o art.170 do CTN, poderia, mediante requerimento dirigido à autoridade fiscal, pleitear a restituição do valor do indébito tributário ou efetuar a compensação com débitos vencidos ou vincendos para com a Fazenda Pública.
Tal posicionamento encontra-se pacificado no âmbito administrativo conforme Parecer PGFN/CDA/CAT nº 1.499/05: �Como visto, esta modalidade de extinção do crédito tributário tem aplicação restrita aos casos expressamente previstos em lei. Segundo o mandamento transcrito, a lei pode autorizar a utilização de créditos do próprio sujeito passivo contra a Fazenda Pública para quitação de seus débitos tributários. Ou seja, no caso de o sujeito passivo ter direito a recebimento de algum crédito seu contra a Fazenda Pública ele pode optar por compensar esse valor, desde que isso seja permitido em ato legal, não contrário ao CTN.�
Portanto, o processo de compensação deverá obedecer aos estritos dizeres previstos no CTN, respeitando-se os requisitos específicos previstos para a sua efetivação, sobretudo no que se refere à existência do indébito tributário. 
A jurisprudência acata esse entendimento em que se exige a apuração prévia da liquidez e certeza do crédito em homenagem ao devido processo legal. Leandro Paulsen em seu Livro Direito Tributário � Constituição e Código Tributário à Luz da Doutrina e Jurisprudência, Livraria do Advogado Editora, Porto Alegre, 2.000. pág.579: �Tributário. Compensação. Art.66 da Lei nº 8.383/91. Inexistência de Crédito Líquido e Certo Apurado. 1. O direito de compensar crédito tributário indevidamente pago, conforme permitido pelo art.66, da Lei nº 8.83/91, exige que se apure previamente, por via administrativa ou judicial, a sua liquidez e certeza, homenageando-se devido processo legal�.
Ademais, para a validade da compensação deveria a contribuinte apresentar PER//DCOMP à RFB com todo o detalhamento do crédito tributário e das compensações, às quais pretender efetuar na declaração. A IN RFB nº 1.300/2012 que em seu art.41, §1º diz:
(...)
No presente caso, deve salientar que o IRRF, decorrente da operação de alienação de ações efetuada pela pessoa física à pessoa jurídica, deve ser pleiteada pela própria pessoa física, pois este valor desembolsado não pertence à contribuinte (pessoa jurídica). 
Portanto, a compensação requerida pela contribuinte não é possível neste Auto de Infração.
Pelo exposto, constatou-se a omissão de receitas pela não tributação dos ganhos de capital auferidos devendo ser mantido o Auto de Infração, conforme proposto pela autoridade fiscal�.
Quanto à qualificação da multa de ofício (150%), o aresto combatido entendeu presentes os motivos que levaram à sua exasperação, aduzindo que �a contribuinte é obrigada a cumprir a obrigação tributária como qualquer pessoa jurídica quando se apurar tributo devido, o não cumprimento da legislação tributária enseja a aplicação da multa qualificada�. Mais, que, �a Lei nº 9.430/96, em seu artigo 44, não prevê nenhuma exceção à aplicação da penalidade�, e que, �no presente caso, a multa qualificada foi aplicada por ter sido constatado pela fiscalização além da falta de recolhimento do IRPJ e da CSLL, a incidência das hipóteses previstas na Lei nº 4.502/64 [art. 72], sendo o montante da penalidade aplicada sobre o valor apurado dos tributos, nos termos do artigo 44, I, §1º da Lei nº 9.430/96�, concluindo que, �constatada a subsunção ao texto legal, em razão do inadimplemento da obrigação em seus respectivos vencimentos, correta a exigência acrescida da devida multa de ofício qualificada�.
Finalmente, enfrentou a questão dos juros sobre a multa de ofício, entendendo-os devidos; sobre a jurisprudência acostada pela impugnante assentou que, �nos termos do art. 4º do Decreto nº 2.346, de 10/10/1997, a extensão dos efeitos das decisões judiciais, no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil, possui como pressuposto a existência de decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, acerca da inconstitucionalidade da lei que esteja em litígio, e, ainda assim, desde que seja editado ato específico do Secretário da Receita Federal do Brasil nesse sentido�; a respeito das doze imputações de solidariedade, analisou as respectivas peças de defesa e decidiu pela mantença no pólo passivo da lide dos sujeitos passivos arrolados e sobre a CSLL destacou que o decidido em relação ao IRPJ a ela se aplica e concluiu pela �procedência do lançamento e pela manutenção do crédito tributário lançado neste PAF�.
DO RECURSO VOLUNTÁRIO DA RECORRENTE (fls. 2506/2575)
Cientificada do R.decisum em 09/05/2016 (fls. 2491), a recorrente interpôs Recurso Voluntário em 02/06/2016 (fls. 2506/2575), no qual rebate incisivamente as colocações e conclusões da decisão recorrida e basicamente ratifica o que havia aduzido na impugnação inaugural, reforçando sua posição e pontuando:





E arremata ter a decisão recorrida entendido que �antes mesmo da operação de redução de capital e transferência das ações de MULTIVIAS para os VENDEDORES (em 14.06.2010) já haveria um acordo entre as partes para a venda de tais ações� (RV � fls. 2512), e que, para o Acórdão combatido a alegada �evasão tributária teria se materializado em razão de a redução de capital da RECORRENTE ter sido realizada entre o início das negociações (12/2009), a definição do preço de aquisição (18/03/2010) e a concretização do negócio de compra e venda (25/08/2010)�, não se questionando �a validade da realização de operações de redução de capital para restituição de bens a sócios e posterior venda desses bens pelos mesmos� (ibidem � fls. 2515).
A partir daí, discorre longamente sobre conceitos relativos à matéria, traz doutrina e jurisprudência, apregoa a nulidade do procedimento fiscal, rebate as alegações do Fisco de que o �sinal� relativo ao negócio teria sido depositado em 25/03/2010, sendo correto 25/08/2010, como atestam documentos (TED) acostados aos autos, que até 22.10.2010, data de fechamento do Contrato, �jamais se poderia dizer que a compra e venda contratada era definitiva�, que em março de 2010 havia apenas �um interesse de CPC na aquisição das ações de MULTIVIAS, manifestado em correspondência datada de 2009. Nada além disso�.
Reproduz trechos do Contrato firmado com a CPC pelos doze sujeitos passivos solidários listados pelo Fisco e que, no entender da recorrente seriam os verdadeiros vendedores das ações.
Assenta mais doutrina, jurisprudência, reporta-se à figura dos contratos segundo a ótica da legislação cível, aponta sua congruência e observância com a legislação tributária, aduz que o artigo 22, da Lei nº 9.249/1995 permite a devolução do capital a seus proprietários pelo valor contábil. Reproduz inúmeros julgados do CARF neste sentido, assevera que o fato do acordo entre comprador e vendedores prever cláusula de correção do valor pela variação pro rata da CDI a partir de março de 2010 não significa que a alienação já estaria acordada deste o dia 18 daquele mês e que este aspecto (de correção de valores) seria irrelevante, posto que o contrato �foi celebrado sob condições suspensivas� (RV � fls. 2525).
Diz mais, que os vendedores e não ela, recorrente, �celebraram o CONTRATO em nome próprio, não podendo este de forma alguma vincular terceiros�, não sendo lógico nem possível a Fiscalização e a decisão recorrida atribuírem a ela, recorrente, efeitos de uma relação contratual estabelecida por terceiros, sem a sua participação ou mesmo interveniência.
Passa, sequencialmente, a buscar demonstrar que o contrato firmado entre vendedores e a CPC tinha condição suspensiva e que sua implementação definitiva dependia de eventos futuros e cumprimento de requisitos e cláusulas rígidas e específicas por parte dos contratantes, sob pena de ser inexistente para todos os efeitos (RV � fls. 2529):
 .
E continua a recorrente (RV � fls. 2531) dizendo ser �irrefutável, portanto, que, até mesmo na data de celebração do CONTRATO (frise-se, quando a titularidade das ações de MULTIVIAS já pertencia aos VENDEDORES), a alienação das ações não era definitiva e somente ocorreria em um momento futuro e incerto�; que tal operação �somente veio a ser fechada meses depois (em 22.10.2010), após terem sido implementadas todas as condições (suspensivas) estipuladas pelas partes�, e que, �caso as referidas condições não tivessem sido devidamente implementadas, a alienação das ações de MULTIVIAS simplesmente não teria ocorrido� (destaques no original).
Para prosseguir com seu raciocínio, argumentando (RV � fls. 2532):

Realça, na mesma linha, restar �evidente, portanto, que a alienação das ações de MULTIVIAS, e os efeitos próprios dela decorrentes, apenas se consumaram em 22.10.2010, na Data do Fechamento�, momento em que os alienantes passaram, então, �a fazer jus ao recebimento do Preço de Compra�.
Disserta longamente sobre a aplicação do artigo 22, da Lei nº 9.249, de 1995 ao caso concreto (redução de capital e devolução aos acionistas pelo valor contábil), traz farta jurisprudência e doutrina que acredita lhe aproveitar, diz não terem sido apenas aspectos tributários que levaram à redução do capital, bate-se contra a qualificação da multa por entender não presentes os pressupostos para sua exasperação, aduz que, a se considerar, como fez o Fisco, que em 18/03/2010 já sido acordada a alienação das ações, os lançamentos estariam decaídos (regime trimestral � 31/03/2010 � vencimento prazo decadencial � 31/03/2015 - ciência 09/09/2015) e, na continuidade, passa a tratar de �nulidade� em função do que nominou de �erro material na identificação do momento da ocorrência do fato gerador� (RV � fls. 2568).
Finaliza requerendo a nulidade do lançamento �por erro na identificação do fato gerador do IRPJ e da CSLL exigidos� (RV � fls. 2570).
Já em conclusões destaca o recolhimento do IR sobre ganhos de capital pelos alienantes pessoas físicas à alíquota de 15%, argumentando que o Fisco, ao pretender cobrar o mesmo tributo (da recorrente) à alíquota de 34% resvalaria em �patente bis in idem�.
Finalmente, sustenta a impossibilidade de incidência de juros sobre as multa de ofício e requer o provimento do RV.
DOS RECURSOS VOLUNTÁRIOS DOS RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIOS
Os doze sujeitos passivos solidários eleitos pelo Fisco (e mantidos no pólo passivo da lide pela decisão recorrida) acostaram recursos voluntários individualizados em relação à sujeição imputada e, quanto ao mérito, reportam-se ao aduzido pela recorrente ESTRADAS SP PARTICIPAÇÕES S/A.
Os recursos voluntários estão assim alinhados nos autos:
Nome 
CPF/CNPJ
Termo (fls.)
RV - fls. 

Carlos Seabra Suarez
071.161.955-72
1565
2927/2942

Afonso Arnaldo Junqueira Prata
341.483.966-00
1565
2847/2865

Sergio Augusto Najar
087.105.975-49
1565
2886/2904

Jorge Goldenstein
196.708.345-20
1565
2770/2788

Marcus Vinicius de Magalhães Matos
514.073.616-00
1566
2866/2885

Lauro Augusto Oliveira Cruvinel Borges
301.512.526-53
1566
2789/2808

Mauricio de Lana
045.092.506-49
1566
2905/2923

Renato Nogueira da Silva
072.302.906-78
1566
2809/2827

Marco Antonio Pimenta Ferreira
129.973.316-68
1566
2751/2766

Ismar Godinho Pereira
727.070.038-91
1567
2828/2846

BNY Mellon Serv.Finan.DTVM S/A
02.201.501/0001-61
1567
2611/2629

Banco Modal S/A
30.723.886/0001-62
1567
2685/2703

De modo geral os recursos voluntários trazem as mesmas argumentações, requerendo a descaracterização das imputações realizadas e a exclusão do pólo passivo. No caso das duas pessoas jurídicas citadas, discorre-se também acerca dos �Fundos de Investimentos em Participações� e, especificamente em relação ao Banco Modal S/A diz a defesa que �a posição de administrador do FIPI somente foi assumida em 29.12.2014, mais de 4 anos depois das operações ora em discussão� (RV � fls. 2690).
DAS CONTRARRAZÕES DA PGFN (fls. 2959/2974)
A Procuradoria da Fazenda acostou contrarrazões ao recurso voluntário das recorrentes posicionando-se em apoio ao trabalho fiscal e ratificando a decisão recorrida, valendo destacar excertos da peça juntada, que resumem a posição fazendária:
�11. Como se observa do breve relatório do caso, estamos diante de autuação referente a ganhos de capital decorrentes da venda de ações da Multivias Participações e Empreendimentos S.A (Multivias) para a compradora Companhia de Participações em Concessões S.A. (CPC), que deveria ter sido apurado pela fiscalizada � Estradas SP Participações S/A (Estradas), e não pelas pessoas físicas e fundos de participação em investimentos sócios de Estradas.
12. Nos termos do que se encontra descrito no Relatório Fiscal, temos que Estradas e CPC vinham, desde o ano de 2006, realizando contatos relativamente à alienação da participação detida indiretamente1 por Estradas no capital social de Rodovia Integrada do Oeste S.A. (SPVIAS).
13. Em dezembro de 2009, tais tratativas ganharam efetiva concretude, tendo-se iniciado a negociação que redundou na aquisição por CPC das ações representativas do capital social de Multivias e, por consequência, da participação que esta detinha em SPVIAS.
(...)
15. Diante da cronologia dos eventos apontados, a fiscalização concluiu que o aumento do capital social em Estradas, seguido de sua quase imediata devolução mediante transferências das ações da Multivias foi uma manobra engendrada pela autuada para pagar menos tributos.
16. Com razão a autoridade fiscal lançadora.
17. Antes de iniciar propriamente a análise do planejamento tributário levado a efeito, mostra-se importante deixar muito claro que a legalidade do lançamento deve ser apurada a partir do exame do campo de incidência da norma tributária, para que se chegue à conclusão sobre a subsunção ou não do fato aos ditames legais.
18. No exercício de seu poder-dever de realizar o lançamento, o Fisco tem o papel de conferir se a operação praticada pelo contribuinte, de fato, está abrangida no escopo da lei, pouco importando se, por meio de eventuais construções artificiais, ausentes de substrato econômico ou de propósito negocial, o contribuinte buscou se afastar da mera literalidade do texto legal com vistas a se afastar também da tributação.
19. É imprescindível, portanto, que a autoridade administrativa realize a interpretação da legislação tributária, no intuito de auferir o alcance da lei. O texto escrito é apenas o ponto de partida do intérprete, que deverá atribuir valores aos símbolos e construir o sentido da norma. Para tanto, deverá utilizar como critério não só o conteúdo de cada palavra do suporte físico (interpretação literal), mas também o contexto histórico ou jurídico, a finalidade da lei (interpretação teleológica), a construção da norma perante o ordenamento (método sistêmico), etc.
20. A norma tributária deverá, outrossim, ser construída a partir dos princípios informadores do sistema, tais como o da capacidade contributiva e o da isonomia.
21. Como outro lado dessa mesma moeda, tem-se que a liberdade do planejamento tributário deve ser compatibilizada com a capacidade contributiva, solidariedade social e a isonomia. Ainda que os atos praticados pelos particulares estejam �formalmente� de acordo com a lei, caso o objetivo seja �escapar� da tributação ou mascarar a prática do fato gerador, caberá à autoridade impedir o efeito fiscal almejado pela parte e realizar a incidência da norma respectiva, garantindo a isonomia daqueles que estão na mesma situação.
22. Conforme relatado acima, a fiscalização verificou a ocorrência de planejamento tributário e reorganização societária objetivando unicamente a redução no pagamento de tributos por ganho de capital na alienação de participação social detida na Multivias.
23. Não há dúvidas de que é licito ao contribuinte procurar a tributação mais favorecida para os seus negócios, utilizando os recursos legais disponíveis. Contudo, não podem ser aceitas pelo Fisco as operações com evidente intuito de evasão fiscal, ou seja, operações sem qualquer propósito negocial, fraudulentas ou simuladas.
24. Esta é exatamente a situação dos presentes autos, quando se percebe que não havia razões para o aumento de capital realizado, seguido de sua quase imediata diminuição via entrega aos sócios dos ativos que já estavam negociados previamente com a CPC, quais sejam as ações da Multivias.
25. No afã de defender o indefensável, a autuada alega a legalidade de suas operações vistas de forma individual, mais precisamente a devolução de capital aos sócios pelo seu valor contábil de acordo com o artigo 22 da Lei nº 9.249/1995. Segundo sua óptica, não teria havido qualquer ilegalidade, mas sim a adoção de um caminho legalmente possível e que deu ensejo a uma menor tributação (opção fiscal). 
(...)
27. Referida norma, sob o argumento de que as operações de redução de capital dispensam qualquer propósito ou motivação contratual, corriqueiramente é suscitada como fundamento legal a justificar situações como a que se põe a julgamento no presente processo. O artigo 22 da Lei 9.249/95, contudo, apesar de não trazer em suas disposições a exigência de motivos que justifiquem as devoluções de capital realizadas, tampouco pode ser interpretado como uma norma legitimadora de operações feitas claramente com o intuito de lesar o fisco.
28. Como se retira do caput do art. 22, o dispositivo em comento tem por objetivo pura e simplesmente possibilitar que os bens e direito entregues como devolução de participação no capital social sejam avaliados a valor contábil ou de mercado. Nada além disso.
29. Acontece que não foi isso, em rigor, o que se verificou no presente caso. Diante do contexto fático delineado pela fiscalização, não é possível falar que tenha de fato havido uma mera devolução de participação aos sócios.
30. Como bem observado pela autoridade lançadora no Termo de Verificação Fiscal que acompanha o Auto de Infração, a companhia recorrente tinha uma série de reservas que poderiam, já em maio de 2010, ter sido distribuídas aos sócios via dividendos, mas não o fez. Optou por capitalizar tais reservas para, em menos de um mês, reduzir esse mesmo capital praticamente no mesmo valor do aumento realizado e, assim, poder justificar a transferência das ações da Multivias para seus acionistas.
31. A artificialidade das medidas tomadas é patente. Nenhum dos eventos societários mencionados possuía verdadeiro propósito negocial, mas pura e simplesmente o intuito de colocar o bem negociado pela pessoa jurídica Estradas na propriedade das pessoas físicas e, assim, escapar da tributação que seria devida pela verdadeira alienante da participação societária.
32. Essas operações em sequência � aumento de capital e subsequente redução mediante devolução de ações, seguida de sua venda pelas pessoas físicas � não foi uma operação natural, regida por interesses econômicos legítimos, mas sim um estratagema para que o ganho de capital se desse nas pessoas físicas.
33. Assim, se vê que a justificativa para a redução de capital não se sustenta, evidenciando a inexistência de outro propósito negocial nesse ato societário que não fosse escapar à tributação na pessoa jurídica.
34. O que a contribuinte Estradas desejou transparecer com a arquitetura societária realizada foi que as pessoas físicas, tendo recebido participações societárias da Multivias em virtude de redução de capital da Estradas, resolveram vendê-las à CPC, quando em verdade, a negociação sempre se deu com Estradas e envolvia objeto de propriedade pertencente a Estradas.
35. As contraprovas trazidas pela recorrente não são suficientes para infirmar as conclusões que emergem desses fatos.
36. A alegação de que seria essencial que as ações da Multivias fossem vendidas à CPC pelas pessoas físicas, para que estas respondessem com seu patrimônio pessoal por atos e fatos de gestão da empresa se mostra vazia de conteúdo e não apresenta correlação necessária entre a causa e o efeito.
37. O mero fato de as pessoas físicas constarem em contrato como vendedoras das ações da Multivias não lhes implica a responsabilidade pelos atos de gestão da sociedade antes da transmissão. Tal responsabilidade pode advir de duas origens: da sua condição de administradores da sociedade antes da transferência ou da assunção expressa de tal responsabilidade em contrato com a compradora, a qual poderia perfeitamente constar em cláusula de um eventual contrato firmado entre as pessoas jurídicas.
38. O fato de as pessoas físicas serem meras acionistas ou constarem como vendedores das ações não implica, por si, essa atribuição de responsabilidade, seja na esfera tributária, seja na esfera civil ou trabalhista.
39. Diante de tudo o quanto exposto, mostram-se absolutamente sem justificativa tanto a redução do capital social realizada quanto a suposta imprescindibilidade de que a venda ocorresse por meio das pessoas físicas para resguardar a compradora de responsabilidades. 
40. Em outras palavras, não há propósito negocial legítimo, ou fundamento econômico, na redução de capital promovida mediante devolução das ações da Multivias. Essas operações em sequência � aumento de capital, redução de capital, devolução das ações da Multivias às pessoas físicas, vendas das pessoas físicas à CPC � foram utilizadas como supedâneo da alienação, para a CPC, da participação societária que a pessoa jurídica Estradas detinha na Multivias.
41. O verdadeiro negócio jurídico subjacente à sequência de atos encetada é a compra e venda de ações entre a autuada e a CPC, negociada pela pessoa jurídica vendedora desde o final de 2009. Está correta, portanto, a autuação que imputou o ganho de capital à pessoa jurídica vendedora dos ativos.
42. No presente caso, em vez de realizar a alienação direta das ações à interessada, a recorrente buscou atingir esse objetivo por caminhos tortuosos, por meio de um planejamento tributário que incluía, nos procedimentos, uma reorganização societária que visava reduzir a carga tributária incidente sobre o ganho de capital obtido com a alienação das ações.
43. Como já mencionado, é direito legítimo da contribuinte, garantido constitucionalmente, organizar e reorganizar seus negócios para buscar a economia de tributos, decorrente do princípio da autonomia da vontade e da liberdade de contratar, cabendo sempre notar, entretanto, a obrigatoriedade da existência de negócios efetivos, reais, subjacentes a esta reorganização.
44. Não se discute a existência do direito de auto-organização negocial, mas também não se pode negar que esse direito encontra limites, que o seu exercício não é irrestrito. Como já ficou decidido nesse Conselho, �O princípio da liberdade de auto-organização, mitigado que foi pelos princípios constitucionais da isonomia tributária e da capacidade contributiva, não mais endossa a prática de atos sem motivação negocial, sob o argumento de exercício de planejamento tributário� (Acórdão 104-21675).
45. No caso, a conduta da autuada caracterizou ilícito tributário, pois todos os atos que foram praticados numa sequência de poucos meses tiveram o único intuito de retirar a tributação do ganho de capital da pessoa jurídica detentora do controle acionário alienado e deixá-lo nas pessoas físicas e FIP�s.
46. Por outro lado, tendo sido verificada a prática dolosa de atos jurídicos sem propósito negocial com a única finalidade de subtrair a tributação devida, mediante declarações de vontade simuladas não condizentes com a verdadeira vontade das partes, sob o desígnio de ocultar os sujeitos passivos legítimos do ganho de capital, é devido também o agravamento da multa de ofício, nos termos dos artigos 44, §1º, da Lei 9.430/96 e 71 a 73 da Lei 4.502/64�. 
Conclui rebatendo os reclamos da recorrente de que teria havido decadência em 31/03/2015, sustenta a permanência no pólo passivo dos sujeitos passivos solidários com fulcro no artigo 124, do CTN, e pontua ser cabível a incidência de juros sobre a multa de ofício.
Em 18/07/2017, a recorrente juntou �Parecer Jurídico� elaborado pelo Professor Heleno Taveira Torres, titular do Departamento de Direito Econômico, Financeiro e Tributário da Faculdade de Direito da USP, contendo 110 páginas (fls. 3015/3125), no qual o catedrático reforça os argumentos da defesa e expõe, longamente, sua percepção e entendimento sobre o tema em discussão, referenciando-se à doutrina e jurisprudência pertinentes.
Como apontado nas �considerações preliminares� que abriram este relatório, o processo foi baixado em diligência pela Resolução nº 1402-000.444 a fim de que a PGFN tomasse ciência deste �Parecer Jurídico� e sobre ele se manifestasse, dentro do princípio isonômico que envolve as partes em procedimento judicial ou administrativo.
Citada Resolução foi assim resumida (fls. 3153):

Contrapondo-se, a PGFN acostou petição (fls. 3178/3193) na qual rebateu as conclusões do parecer referido
Na sequência, os autos voltaram a ser pautados para julgamento na sessão de 15 de maio de 2018 onde novamente se fez a baixa do processo em diligência (Resolução nº 1402-000.628) para que a PGFN fosse devidamente cientificada de petição acostada pela recorrente às vésperas do julgamento e após o processo ser pautado para as sessões de maio/2018.
Resolução assim resumida (fls. 3361)

Com isso, novamente instada, a PGFN acostou petição (fls. 3468/3477) contrapondo-se ao pedido da recorrente de aplicação do artigo 24, da Lei nº 13.655/2018 (LINDB) aos processos administrativos em andamento.
Disse a PGFN:
�30. Na prática, a recorrente busca extrair do art. 24 da LINDB uma regra geral, imperativa e automática, de modulação de efeitos no caso de alteração de jurisprudência - um arremedo mal feito e piorado do art. 927, § 3º do Código de Processo Civil, que dá apenas aos Tribunais, e em caráter excepcional, a iniciativa da modulação, quando assim impuserem critérios de interesse social e segurança jurídica. Não é isso que o art. 24 veicula.
31. A exegese da norma é muito evidente: trata da revisão de atos administrativos específicos � aqueles dos quais decorra um benefício ao particular que possa ser identificado como essa situação plenamente constituída. O art. 24 pressupõe um ato praticado pela Administração que, de alguma forma, se integra ao patrimônio jurídico do contribuinte. Então, se a Administração pratica um ato que beneficia o contribuinte, a revisão posterior desse ato, por mudança de orientação da Administração, não pode invalidar a situação que se consolidou sob a égide do ato revisto.
32. Pergunta-se: qual é a situação plenamente constituída pelo lançamento de ofício que a decisão do CARF, como ato revisor, estaria impedida de invalidar? Ou, de outra forma, qual é a situação plenamente constituída pela entrega da declaração por parte contribuinte, que poderia impedir a autoridade fiscal de proceder ao exame que é da essência do lançamento por homologação? A apuração feita pelo contribuinte é, por definição legal, sempre provisória, precária, sujeita a homologação do Fisco. Entendê-la como "situação plenamente constituída" feriria os preceitos próprios da legislação tributária. 
33. De mais a mais, verifica-se que dos precedentes ventilados pela recorrente acerca da redução de capital com envolvimento do art. 22 da Lei nº 9.249/95, nenhum é da Câmara Superior de Recursos Fiscais. Além disso, dos oito precedentes citados, cinco são apenas de uma única turma da Câmara baixa, sendo que um deles é do antigo Conselho de Contribuintes (Segunda Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes). Seja qual for o conceito de "jurisprudência majoritária" que se adote, não há dúvida que esse conceito deverá, no mínimo, dizer respeito a decisões emanadas do órgão de cúpula do sistema judicante a que se refira, de maneira repetida e consistente.
34. Ademais, à exceção do precedente antigo do Conselho de Contribuintes (de 2005), os demais sete precedentes citados são de julgados ocorridos posteriormente ao ano-calendário fiscalizado no caso concreto (2010). Confira-se a lista com a data dos julgamentos, indicados pela própria recorrente no item 05 de sua petição de fls. 3.283-3.285: �1402-001.251 e 1402-001.252, em 07.11.2012; 1402-001.341, em 05.03.2013; 1402-001.472, 1301-001.302 e 1402-001.477, em 09.10.2013; 1301-001.864, em 10.12.2015�.
35. Desse modo, tais precedentes não poderiam ter criado no contribuinte a perspectiva de direito, posto que os julgados são posteriores ao fato gerador examinado neste 36. Por todo o exposto, não há dúvida que os precedentes suscitados pela recorrente não teriam mais do que caráter persuasivo. Tal jurisprudência, contudo, não vincula e não obriga o órgão julgador. 
37. De mais a mais, os precedentes (com p minúsculo) suscitados pela recorrente foram proferidos sem qualquer efeito erga omnes, para além daquele caso específico. 
38. Por todo o exposto, deve ser rechaçada a pretensão da recorrente de aplicação do art. 24 da Lei nº 13.655/2018�.
Com os saneamentos realizados, os autos estão em condições de serem julgados.
É o relatório do essencial, em apertada síntese.








 Conselheiro Paulo Mateus Ciccone - Relator
Todos os treze Recursos Voluntários são tempestivos, os demandantes estão com suas representações corretamente formalizadas e os demais pressupostos para suas admissibilidades foram atendidos, pelo que os recebo e deles conheço.
São suscitadas três preliminares, 1. de aplicação do artigo 24, da Lei nº 13.655/2018 (LINDB) aos processos administrativos em andamento; 2. de decadência; 3. de nulidade por deslocamento do fato gerador.
Por se constituírem em prejudicais de mérito, princípio pelas suas análises.
DA APLICAÇÃO DO ARTIGO 24, DA LEI Nº 13.655/2018 (LINDB)
Aduz a recorrente que o artigo 24, da Lei nº 13.655/2018 (LINDB aplicar-se-ia aos processos em andamento no âmbito administrativo, posição rechaçada pela PGFN em suas contrarrazões quando assentou que tal dispositivo �trata da revisão de atos administrativos específicos � aqueles dos quais decorra um benefício ao particular que possa ser identificado como essa situação plenamente constituída. O art. 24 pressupõe um ato praticado pela Administração que, de alguma forma, se integra ao patrimônio jurídico do contribuinte. Então, se a Administração pratica um ato que beneficia o contribuinte, a revisão posterior desse ato, por mudança de orientação da Administração, não pode invalidar a situação que se consolidou sob a égide do ato revisto�, inaplicável, pois ao PAF.
Concordo com a posição da Fazenda Pública e perfilo, nesse tema, com a sólida jurisprudência de todos os Colegiados da 1ª Seção do CARF (cf. Acórdãos nº 1301-003.972, 1201-002.983, 1401-003.183, 1302-003.821), posição muito bem expressa no voto da I. Conselheira Lívia De Carli Germano, gravada no Acórdão nº 1401002.993, de 20 de novembro de 2018, que abaixo reproduzo e adoto como minhas as palavras ali proferidas:
�Defende a Recorrente que tal dispositivo tem aplicação imediata ao caso, devendo ser cancelada a autuação fiscal, já que o procedimento por ela adotado se deu com base nas orientações da época, ou seja, foi pautado na jurisprudência majoritária deste CARF sobre a matéria.
Todavia, entendo que não é este o alcance da norma.
É que o campo tributário possui regramento próprio na Constituição Federal que não pode ser ignorado, em especial quando se analisa a hierarquia das fontes normativas.
De fato, o artigo 146 da Constituição Federal estabelece que a edição de normas gerais em matéria tributária é matéria reservada à lei complementar. E não é à toa. É que em um ambiente em que todos os entes federativos (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) têm competência e capacidade tributária ativa, a edição de normas gerais não pode emanar de um desses entes (lei federal), devendo advir de norma especial com caráter de legislação nacional, papel da lei complementar.
É esse o status do Código Tributário Nacional e de qualquer norma que pretenda veicular norma geral em matéria tributária.
Assim, já causa estranheza que o legislador tenha pretendido o alcance que defende a Recorrente por meio da edição de uma lei ordinária federal.
Vale lembrar, ademais, que o CTN possui regramento específico sobre a matéria, estabelecendo o artigo 100 que a observância das chamadas normas complementares (das leis, dos tratados e das convenções internacionais e dos decretos) exclui tão somente a imposição de penalidades, a cobrança de juros de mora e a atualização do valor monetário da base de cálculo do tributo. Jamais o principal de tributo. Da mesma forma, o artigo 146 do CTN traz regramento próprio sobre o efeito intertemporal da introdução de novos critérios jurídicos � leia-se, nova interpretação � no processo de constituição do crédito tributário. Diante disso, dar ao artigo 24 da LINDB o alcance que a Recorrente pretende é, ao fim e ao cabo, acreditar que lei ordinária federal poderia trazer uma espécie de exceção à norma do artigo 100 do CTN, o que vai de encontro a regras básicas de interpretação das normas em um sistema constitucional complexo como o brasileiro.
Na verdade, a análise mais detida do teor do artigo 24 da LINDB também leva à conclusão de que ele não tem o alcance que a Recorrente pretende.
A começar pelo contexto em que tal norma foi editada, eis que a exposição de motivos do projeto de lei indica que suas disposições tiveram como pano de fundo os processos de controle das contratações públicas, em especial aqueles das instâncias de controle dos gastos públicos, como o TCU e a CGU.
Ademais, a análise do texto indica que o dispositivo se dirige-se à revisão de ato, processo ou norma emanados da própria Administração, bem como de contrato ou ajuste entabulados entre a Administração e o particular, não se aplicando ao lançamento fiscal, eis que lançamento não configura procedimento de �revisão�, uma vez que não cuida de �revisar� a validade de quaisquer atos ou contratos da Administração.
Assim, o lançamento tributário não se ocupa da revisão de atos administrativos e jamais declara a invalidade de ato ou de �situação plenamente constituída�. A entrega de declaração pelo contribuinte, pelo que se opera o �auto-lançamento� ou o �lançamento por homologação�, não gera situação plenamente constituída, já que por definição a apuração feita pelo contribuinte é sempre provisória e precária, sujeita a homologação da autoridade competente, não havendo que se falar em �situação plenamente constituída� antes da homologação (expressa ou tácita) pela autoridade fiscal.
Vale notar que dar ao artigo 24 da LINDB o alcance pretendido pela Recorrente em nome da �segurança jurídica� acabaria por �engessar� o contencioso administrativo, impossibilitando-o de evoluir com eficiência, retirando dos debates tributários a tecnicidade da especialização dos Tribunais/Conselhos de Recursos Fiscais, que diuturnamente lidam com casos que envolvem critérios contábeis, situações e documentos específicos que o Poder Judiciário não tem condição (e nem estrutura) para analisar, o que acabaria por aumentar a vulnerabilidade dos contribuintes trazendo, veja só, insegurança jurídica�.
Linha em consonância com a jurisprudência desta 2ª Turma 4ª Câmara da 1ª Seção:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica � IRPJ
Ano-calendário: 2010, 2011, 2012, 2013, 2014
ART. 24 DA LINDB. INAPLICABILIDADE.
A Constituição Federal reserva à lei complementar a definição de normas gerais em matéria de legislação tributária e, nesta seara, o Código Tributário Nacional estipula as regras para homologação da atividade de apuração de tributos pelo sujeito passivo, bem como define as normas complementares no âmbito tributário e os critérios de aplicação, interpretação e integração da legislação tributária. (Ac. 1402-003.605 � Relatora � Edeli Pereira Bessa.)
E da Câmara Superior de Recursos Fiscais:
DECRETO-LEI 4.657/1942, LINDB, ART. 24. INAPLICABILIDADE AO CASO.
O artigo 24, do Decreto-Lei nº 4.657/1942 (LINDB), incluído pela Lei nº 13.655/2018, não se aplica, em tese, ao caso dos autos. (Ac. 9101-003.745).
Afasto, pois, a preliminar suscitada.
DA DECADÊNCIA
Segundo a recorrente (RV � fls. 2563), a Fiscalização teria tomado como data da ocorrência do fato gerador o dia 18/03/2010. Consequentemente, cientificados os lançamentos em 09/09/2015 e tendo a contribuinte optado pelo Lucro Presumido (portanto, período trimestral) já teria ocorrido a decadência pelo artigo 150, § 4º, do CTN, inclusive porque, além do Fisco  não  ter conseguido comprovar dolo, fraude ou simulação, houve recolhimentos, o que afastaria a aplicação do artigo 173, I, do Código (RV � 2564/2565).
Labuta em equívoco a recorrente.
Em momento algum o autuante consignou que o fato gerador tenha se materializado em 18/03/2010, como quer fazer crer a recorrente.
Na verdade, esta data é mais uma das utilizadas pelo Fisco para mostrar, cronologicamente, todo o procedimento da recorrente que culminou com a entrega das ações da Multivias a seus sócios e aí feita a alienação para chegar-se a uma tributação menor.
Veja-se (TVF � fls. 1633/1634):
2.6 � LIVRO DE REGISTRO DE AÇÕES � MULTIVIAS
Pelos registros observados no livro mencionado fica claramente identificada a data de 24/06/2010 como sendo realizada a transferência das ações da MULTIVIAS da ESTRADAS SP para as pessoas físicas e fundos de investimentos em participações.
Esta é a prova definitiva do objetivo de redução de tributação, pois foi realizada entre o inicio das negociações (12/2009), a definição do preço da aquisição (18/03/2010) e a concretização do negocio com a assinatura do contrato de compra e venda (25/08/2010).(destaque crescido)
Como se observa pelos apontamentos da própria recorrente, extraídos de seus livros societários, 18/03/2010 foi a data de definição do preço da operação e não do fechamento do negócio, só efetivamente concretizado em 25/08/2010.
Conferindo:

Nessa indesmentível linha temporal da realização do negócio, ocorrido o fato gerador em 25/08/2010 (3º trimestre, portanto), ainda que se aceite meramente para fins de argumentação o entendimento da recorrente de que se deveria aplicar o artigo 150, § 4º, do CTN, não haveria decadência, pois o prazo decadencial começaria a fluir a partir do primeiro dia seguinte ao do encerramento do 3º/trimestre em 30/09/2010, ou seja, 01/10/2010, findando-se em 30/09/2015. Cientificada a recorrente dos lançamentos em 09/09/2015, não há que se cogitar de qualquer decadência.
Preliminar afastada.
DA NULIDADE DOS LANÇAMENTOS POR DESLOCAMENTO DO FATO GERADOR 
Argui a recorrente ter havido �nulidade� por deslocamento do fato gerador para trimestre diferente daquele onde efetivamente teria se exteriorizado.
Em seu recurso voluntário e depois, de forma mais profunda, no �Parecer Jurídico� que acostou e por ocasião da sustentação oral na Tribuna feita pela I. Patrona da contribuinte e nos memorais entregues na oportunidade, a defesa sustenta que o �contrato� de transferência das ações dos doze contribuintes, nominados pela peça recursal como �vendedores� somente poderia ter validade jurídica em 22/10/2010 e não em 25/08/2010.
Como já exaustivamente relatado, a recorrente alega que referido contrato (juntado a partir de fls. 225) dispõe taxativamente que o negócio fez-se com cláusula SUSPENSIVA, exigindo a implementação e adimplência de uma série de requisitos e exigências entre os contratantes, a saber (às fls. 263 consta o resumo da exigências, detalhadas minuciosamente a partir de fls. 264):

------x------

Aduz ainda a recorrente 

Prossegue afirmando (RV � fls. 2531) ser �irrefutável, portanto, que, até mesmo na data de celebração do CONTRATO (frise-se, quando a titularidade das ações de MULTIVIAS já pertencia aos VENDEDORES), a alienação das ações não era definitiva e somente ocorreria em um momento futuro e incerto�; que tal operação �somente veio a ser fechada meses depois (em 22.10.2010), após terem sido implementadas todas as condições (suspensivas) estipuladas pelas partes�, e que, �caso as referidas condições não tivessem sido devidamente implementadas, a alienação das ações de MULTIVIAS simplesmente não teria ocorrido� (destaques no original).
E continua (RV � fls. 2532):

Realça, na mesma linha, restar �evidente, portanto, que a alienação das ações de MULTIVIAS, e os efeitos próprios dela decorrentes, apenas se consumaram em 22.10.2010, nada Data do Fechamento�, momento em que os alienantes passaram, então, �a fazer jus ao recebimento do Preço de Compra�.
Em contraponto, a PGFN discorre (fls. 3188/3192):
�41. O parecer sustenta que, embora o contrato de compra e venda tenha sido assinado em 25.08.2010, estavam nele previstas condições suspensivas que somente se consumaram no quarto trimestre do ano-calendário, com o �Fechamento�, em 22 de outubro de 2010.
42. Por isso, o contribuinte tem como pretensão, com fundamento nos arts. 116, inciso II; e 117, inciso I, ambos do CTN, o reconhecimento de que o lançamento apresenta erro quanto ao período de apuração, considerando que a autuação insere o fato gerador no terceiro trimestre, e não no quarto, pelo que deveria o crédito ser cancelado (erro no critério temporal).
43. Data vênia, o parecer está igualando a data do fechamento com a data de ocorrência dos eventos indicados pelo contrato como �condições precedentes�.
44. O contrato de compra e venda celebrado, aponta as seguintes condições suspensivas: (i) aprovação da ARTESP (agência estatal � SP) até o nonagésimo dia contado da data de assinatura do contrato; (ii) a efetiva e concomitante aquisição, direta ou indireta, na Data de Fechamento, de todas as Ações Rodovias não detidas pela Multivias, representativas de cerca de 73,45% (setenta e três inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento) do capital social total e votante da Companhia, de forma que, com a consumação do Fechamento, o Comprador passe a deter, direta e indiretamente, 100% (cem por cento) das Ações Rodovias; e (iii) o cumprimento, até ou na Data de Fechamento, das obrigações previstas nas Cláusulas (...) (cláusulas relacionadas a obrigações como assinatura de documentos, entrega de certidões, autorização dos credores detentores de garantias prestadas etc) (fls. 263 e seguintes).
45. Nos dispositivos contratuais relacionados, tanto em relação ao comprador quanto em relação ao vendedor, lê-se o seguinte: �...somente estará obrigado a consumar o Fechamento se forem implementadas ou verificadas, conforme o caso, antes ou no Fechamento, as seguintes condições precedentes...� (grifou-se).
46. É de se ver, portanto, que o contrato distingue o implemento das �condições precedentes� e o �Fechamento�. Uma vez implementadas tais condições, o fechamento passa a ser obrigatório, ou seja, nem compradores e nem vendedores podem mais se opor ao negócio a partir da ocorrência daqueles fatos, considerando a própria redação contratual sobre a implementação das condições: �...antes ou no Fechamento...�, o que evidencia a natureza declaratória do �Fechamento�, e não constitutiva.
47. Isso significa que a data do fechamento, 22.10.2010, não influi temporalmente na tributação, com fundamento no art. 117 do CTN, pois ela, em si, não se caracteriza como condição suspensiva.
48. No caso, as condições suspensivas se implementaram ainda dentro do terceiro trimestre, e isso é reconhecido pelo próprio recorrente no item 3.47 de seu recurso voluntário quando afirma que a aprovação do negócio pela ARTESP (Agência Reguladora de Serviços Públicos de Transporte do Estado de São Paulo) ocorreu antes da data de fechamento. A data precisa encontra-se às fls. 417: essa condição suspensiva se implementou em 16 de setembro de 2010.
49. Ocorridas as condições, cessa de modo imediato e automático a suspensão dos efeitos do contrato. Esses efeitos, então, se irradiam e confirmam o contrato desde sua celebração (25 de agosto de 2010). A data em si do fechamento é irrelevante, pois essa formalidade (Fechamento) tem natureza declaratória, e não constitutiva.
50. Ou seja, as condições apontadas pela empresa contribuinte e pelo parecer como sendo condições suspensivas, para os fins dos arts. 116, inciso II, e 117, inciso I, do CTN, já estavam implementadas dentro do terceiro trimestre do ano-calendário de 2010.
51. Certo é que o fato gerador apontado está correto, tendo ocorrido no terceiro trimestre do ano de 2010, de modo que a exigência tributária está temporalmente correta: apuração no último dia do referido trimestre (30.09.2010).
52. Como se vê, a argumentação do parecer está equivocada porque confunde �condição precedente� (apontada como suspensiva) com o próprio �Fechamento�, quando na verdade são fatos distintos. Pela redação do contrato (�...se forem implementadas ou verificadas, conforme o caso, antes ou no Fechamento, as seguintes condições precedentes...�), fica muito claro que, se as condições se implementarem antes do �Fechamento�, este passa a ter natureza declaratória do negócio jurídico celebrado, e não natureza constitutiva do próprio negócio.
53. Defender a data do Fechamento como marco para se aferir o fato gerador do tributo é ferir a própria disposição dos arts. 116, inciso II; e 117, inciso I, ambos do CTN.
54. E mais: há indicativo de que o parecerista estava ciente disso, tanto que: (i) não menciona as datas de ocorrência das condições suspensivas; e (ii) ao final da análise do tópico correspondente, menciona apenas uma data � 6 de outubro de 2010 � apontando-a como a data de aprovação pela SDE (Secretaria de Direito Econômico), sustentando que �a aquisição das ações da �Multivias� pelo �CPC� também estava condicionada� (fl. 3067) a essa aprovação.
55. Perceba-se, então, que o parecer se omite em informar as datas de ocorrência do implemento das condições (de fato ocorridas até setembro de 2010) e, ao mesmo tempo, informa expressamente a data de 6 de outubro de 2010 (já dentro do quarto semestre), como sendo aquela em que ocorreu a aprovação da SDE, que no seu entender também era uma condição suspensiva, o que salvaria a sua tese, visto que a data do Fechamento em si, conforme visto, é irrelevante.
56. No caso, a aprovação do ato de concentração pela SDE não foi prevista em momento algum como condição suspensiva no contrato celebrado.
57. Além disso, em 2010 as operações já geravam efeitos jurídicos independente da aprovação ou não dos atos de concentração. Somente em maio de 2012, quando entrou em vigor (180 dias após a publicação da lei � art. 128) a nova lei de concorrência (Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011), é que os atos de concentração passaram a gerar efeitos somente após a aprovação do CADE. Atualmente, a SDE não existe mais.
58. Ou seja, não se mostra correta a informação do parecer de que �a aquisição das ações da �Multivias� pelo �CPC� também estava condicionada à aprovação da Secretaria de Direito Econômico, que ocorreu 6 de outubro de 2010� (fl. 3067). Esse evento não é condição suspensiva nem pelas disposições do contrato e nem pela legislação vigente à época.
59. Ademais, irrelevante a discussão relacionada à data de ocorrência do pagamento da primeira parcela. O contribuinte aponta o primeiro pagamento em 25 de agosto de 2010, sendo que as condições suspensivas se implementaram em setembro de 2010. De um modo ou de outro, correta a Fiscalização quando situa o fato gerador no terceiro semestre de 2010.
60. Esclareça-se, ainda, que, conforme já amplamente analisado, o fato mais relevante para a comprovação de que as ações foram negociadas pela empresa autuada, e não pelos �Vendedores� pessoas físicas, foi a proposta realizada pela CPC em dezembro de 2009, deixando claro que o próprio parecer admite que o contrato celebrado em agosto de 2010 é fruto dessas negociações, iniciadas em dezembro de 2009.
61. Por fim, com a celebração do contrato (em que previsto o preço); com o seu pagamento (primeira parcela); bem como com o implemento das condições suspensivas ainda no terceiro semestre (que irradiou efeitos ao contrato), a Fiscalização já tinha os elementos necessários para a correta tributação.
Correta, portanto, a Fiscalização�.
Pois bem, sem necessidade de ser prolixo, mas apenas realçando alguns aspectos que entendo relevantes sobre o tema �condições suspensivas� veja-se que a legislação tributária, em consonância com a legislação cível, fixa:
Art. 117. Para os efeitos do inciso II do artigo anterior e salvo disposição de lei em contrário, os atos ou negócios jurídicos condicionais reputam-se perfeitos e acabados:
I - sendo suspensiva a condição, desde o momento de seu implemento;
II - sendo resolutória a condição, desde o momento da prática do ato ou da celebração do negócio.
Por sua vez, o artigo precedente, que trata da ocorrência do Fato Gerador, dispõe:
Art. 116. Salvo disposição de lei em contrário, considera-se ocorrido o fato gerador e existentes os seus efeitos:
I - tratando-se de situação de fato, desde o momento em que o se verifiquem as circunstâncias materiais necessárias a que produza os efeitos que normalmente lhe são próprios;
II - tratando-se de situação jurídica, desde o momento em que esteja definitivamente constituída, nos termos de direito aplicável.
A conjunção dos dispositivos acima leva à conclusão inevitável de que o fato gerador e consequentemente seus efeitos, quando presente �condição suspensiva�, só aparece SE implementada a situação condicional, ou seja, adimplida a situação pendente que barrava o seu nascimento.
Aqui chega-se ao núcleo da discussão:
estas cláusulas citadas pela recorrente levariam a uma condição suspensiva?
ou seriam �cláusulas resolutórias� � ou resolutivas -, quando a implementação ocorre desde o momento da prática do ato ou da celebração do negócio.
Passo à análise
De plano, não me parece que simplesmente pelo fato de haver a presença de uma agência reguladora (no caso, a ARTESP) e que esta venha a impor requisitos e condições para que sejam homologados e validados contratos e atos firmados por empresas sujeitas às normas impostas pela mesma, possa levar ao surgimento de um extravagante �privilégio� de, na seara tributária, se imiscuir nas relações do direito tributário, lembrando que este é regrado pelo princípio da tipicidade cerrada.
Aliás, muito a propósito da presença de agências reguladoras nas atividades econômicas do Brasil pós-privatizações, este Colegiado, inclusive por sua E. Câmara Superior de Recursos Fiscais já se posicionou contrariamente às alegações recorrentes dos contribuintes de que as normas fixadas por referidas entidades, além de observância obrigatória entre as partes contratantes, igualmente definiriam as normas de caráter tributário advindas deste regramento.
Nessa linha, traz-se excerto do voto condutor relativo à decisão da E. CSRF em processo envolvendo a presença de agência reguladora (no caso, ANEEL), mas que bem ilustra o pensamento da1ª Câmara no Ac. 9101-002.187, sessão de 20 de janeiro de 2016, Relatoria do Conselheiro Rafael Vidal de Araújo:
�A amortização do ágio seria devida apenas se a empresa investida (CELPE) tivesse incorporado a investidora original (investidora strico sensu), pois somente essa se enquadra nos aspectos pessoal e material. Pouco importa terem havido motivos de ordem societária, técnica ou mercadológica que impediam a CELPE de incorporar a real investidora: são as situações que devem se moldar à lei, para fins de aplicação da norma, e não a lei que tem que se moldar às situações, o que implicaria em substituir a coercitividade da regra pela conveniência dos regrados�.
Em outro dizer, não consigo enxergar que regras de caráter privado, comercial e civil, ainda que com posterior crivo e sufrágio de uma agência reguladora estatal, possa deslocar a ocorrência do fato gerador, um dos pilares do lançamento (art. 142, do CTN), para um momento diferente daquele em que já se encontram presentes todos os contornos fáticos e de direito que o faz surgir e nascer a obrigação tributária, depois convertida em crédito tributário via lançamento.
Com isso, a hipótese de incidência surgiu inequivocamente em 25/08/2010 quando assinado o contrato de compra e venda das ações. O evento futuro, vale dizer, �a obtenção da Aprovação da ARTESP até o 90º (nonagésimo) dia contado da data de assinatura deste Contrato� (cláusula 5.2, letra �a�, do Contrato entre as partes - fls. 263) deve ser visto exatamente nos termos em que presentes, ou seja, avença entre os contratantes que sabiam perfeitamente desta exigência quando da celebração do instrumento.
Daí a evoluir o raciocínio na linha de que o �fato gerador� do IRPJ e da CSLL (matéria de direito público) ficaria �dependendo� desta aprovação da ARTESP seria o mesmo que aceitar que uma empresa que efetuasse venda a prazo (quando surge o FG pela tradição do bem) pudesse DESLOCAR o momento temporal do nascimento do fato gerador para o dia que recebesse a duplicata correspondente, sob alegação de se estar diante de condição suspensiva e que só se completaria quando o seu cliente adimplisse o débito.
Ou, mais sintomático ainda, cláusula impondo que a venda/compra (tradição) só se consumaria depois que um �conferente� do adquirente, dentro do prazo de até 90 dias, chancelasse a compra e só aí, neste momento, é que se estamparia o fato gerador.
Na verdade, a condição suspensiva de que trata o CTN não tem qualquer vinculação com futuro recebimento de valores ou com o �de acordo� de terceiros, ainda que este terceiro seja uma agência reguladora, cuja função, dentre outras, deve ser a de regular os atos entre os concessionários, porém JAMAIS imiscuir-se na legislação tributária.
Muito a propósito, confiram-se as atribuições das agências reguladoras, conforme extraído do sítio do site https://idec.org.br:
�As agências reguladoras são órgãos governamentais que exercem o papel de fiscalização, regulamentação e controle de produtos e serviços de interesse público tais como telecomunicações, energia elétrica, serviços de planos de saúde, entre outros. Além disso, devem garantir a participação do consumidor nas decisões pertinentes do setor regulado.
Elas são criadas por leis e, entre as principais funções de uma agência reguladora, estão:
- o levantamento de dados sobre o mercado de atuação,
-elaboração de normas disciplinadoras para o setor regulado,
- fiscalização dessas normas,
- defesa de direitos do consumidor,
- gestão de contratos de concessão de serviços públicos delegados e
- incentivo à concorrência, minimizando os efeitos dos monopólios naturais e desenvolvendo mecanismos de suporte à concorrência.
É preciso entender que as agências reguladoras não solucionam um caso individual como fazem os Procons, por exemplo. Por outro lado, as denúncias feitas para essas agências são essenciais para tornar o problema conhecido e melhorar a qualidade dos serviços. Realizadas as reclamações, processos administrativos são instaurados e dependendo do caso a empresa poderá ser multada ou sofrer sanções administrativas, como a suspensão temporária do fornecimento do serviço�.
E no dicionário digital Wikipédia:
�Agência reguladora é uma pessoa jurídica de direito público interno, geralmente constituída sob a forma de autarquia especial ou outro ente da administração indireta, cuja finalidade é regular e/ou fiscalizar a atividade de determinado setor da economia de um país, a exemplo dos setores de energia elétrica, telecomunicações, produção e comercialização de petróleo, recursos hídricos, mercado audiovisual, planos e seguros de saúde suplementar, mercado de fármacos e vigilância sanitária, aviação civil, transportes terrestres ou aquaviários etc.
As agências reguladoras são normalmente criadas através de leis e têm natureza de autarquia com regime jurídico especial, nesse contexto são autarquias com poderes especiais, integrantes da administração pública indireta, que se dispõe a fiscalizar e regular as atividades de serviços públicos executados por empresas privadas, mediante prévia concessão, permissão ou autorização.
Em síntese, NENHUMA atribuição que lhe permita adentrar, por mínimo que seja, o campo do direito tributário, como, aliás, nem poderia adentrar mesmo.
Com isso, de se afastar os argumentos da recorrente no sentido de que o evento pendente só se consumaria - para fins de nascimento do fato gerador - quando a agência reguladora, no caso, a ARTESP, chancelasse a operação societária engendrada.
Voltando ao caso concreto, claramente as condições suspensivas restaram implementadas ainda dentro do terceiro trimestre, como alertado pela própria parte interessada ao sustentar no item 3.47 do RV �que a aprovação do negócio pela ARTESP (Agência Reguladora de Serviços Públicos de Transporte do Estado de São Paulo) ocorreu antes da data de fechamento�, mais precisamente (fls. 427) 16 de setembro de 2010, de modo que, satisfeitas tais condições, cessam in acto os efeitos da cláusula suspensiva e o fato gerador aflora. Submetida a recorrente ao regime do Lucro Presumido, portanto, período trimestral, a data do fato gerador fixa-se, para fins de lançamentos do IRPJ e da CSLL, como corretamente apontou a Fiscalização, para o último dia do trimestre, no caso, 30/09/2010.
Demais, disso, bom lembrar, como a redação do contrato firmado dita com todas as tintas que �implementadas ou verificadas, conforme o caso, antes ou no Fechamento, as seguintes condições precedentes� � listando a seguir quais seriam as condições precedentes - fica muito claro que, IMPLEMENTADAS ESTAS antes do �Fechamento�, este (fechamento) é tão somente cláusula declaratória do negócio jurídico celebrado, e não natureza constitutiva do próprio negócio.
Em claro dizer, quando o contrato distingue o implemento das �condições precedentes� e o �Fechamento� quer dizer que, uma vez implementadas tais condições, o fechamento passa a ser obrigatório, ou seja, nem compradores e nem vendedores podem mais se opor ao negócio a partir da ocorrência daqueles fatos, evidenciando a natureza declaratória do �Fechamento�, e não constitutiva.
Ou seja, as condições apontadas pela contribuinte e pelo parecer juntado aos autos por ela como sendo condições suspensivas, para os fins dos arts. 116, inciso II, e 117, inciso I, do CTN, já estavam implementadas dentro do terceiro trimestre do ano-calendário de 2010, de modo a fazer surgir o fato gerador da obrigação principal, no caso concreto e na forma das disposições dos artigos 114, 116, II e 117, I, do CTN, quando do IMPLEMENTO das referidas condições suspensivas � setembro/2010.
É essa a única leitura possível que se pode fazer da cláusula 5.2, letra �a� do contrato firmado e trazido aos autos (fls. 263) mostrando que a possível condição suspensiva a que se agarra a recorrente para tentar deslocar o fato gerador (contratação do negócio) para momento futuro (fechamento), na verdade é item PRECEDENTE ao referido fechamento do negócio.
Veja-se:

Como bem observado pela PGFN (fls. 3189):
46. É de se ver, portanto, que o contrato distingue o implemento das �condições precedentes� e o �Fechamento�. Uma vez implementadas tais condições, o fechamento passa a ser obrigatório, ou seja, nem compradores e nem vendedores podem mais se opor ao negócio a partir da ocorrência daqueles fatos, considerando a própria redação contratual sobre a implementação das condições: �...antes ou no Fechamento...�, o que evidencia a natureza declaratória do �Fechamento�, e não constitutiva.
Em claras palavras, nem se chegaria ao �fechamento� se não cumpridas as cláusulas precedentes.
E mais, conforme literais palavras da própria recorrente, a aprovação do negócio pela ARTESP (Agência Reguladora de Serviços Públicos de Transporte do Estado de São Paulo) ocorreu antes da data de fechamento o que, em última análise, ratifica que esta exigência era condição precedente.
Veja-se (RV � item 3.47 � fls. 2531):

E esta data a que alude a própria recorrente é EXATAMENTE o dia 16/09/2010, ou seja, 3º Trimestre/2010, mesmo período assumido pela Autoridade Fiscal, de modo que, ainda que se aceitem os argumentos de que estar-se-ia diante de cláusula �suspensiva�, esta foi cumprida em setembro/2010 e não quando do �fechamento� do contrato em outubro/2010.
Observe-se a reprodução da cláusula inserida no �Termo de Fechamento� (fls. 416/417):


Por fim, afasto as alegações trazida no corpo do RV de que a exigência de aprovação da operação pela SDE (Secretaria de Desenvolvimento Econômico), só ocorrida em 06/10/2010, seria mais uma condição suspensiva e seu atendimento teria transportado o nascimento do fato gerador para o último trimestre/2010, levando ao cancelamento dos lançamentos por erro na definição do período (4º trimestre ao invés de 3º, como assumido pelo Fisco).
Deveras, não há local algum prevendo que a aprovação pela SDE seria cláusula suspensiva do contrato celebrado. Mais, sabidamente já em 2010 as operações geravam efeitos jurídicos independente da aprovação ou não dos atos de concentração por parte da SDE, exigência só trazida ao mundo jurídico pela Lei nº 12.529, de 2011, em vigor a partir de maio de 2012, quando, pela nova lei de concorrência, os atos de concentração passaram a gerar efeitos somente após a aprovação do CADE (artigos 53, 61, 62 e 88 a 91), cabendo o registro de que a antiga SDE já não mais existe.
Em suma, condição suspensiva é aquela que impede a ocorrência do fato gerador até que se implemente. Não implementada, o FG não se irradiará. Condição resolutiva (resolutória) tem linha diametralmente oposta. O fato gerador existirá inevitavelmente porque os efeitos do ato jurídico são perfeitos desde o início, sendo possível dizer que os negócios jurídicos realizados sob condição resolutiva terão o mesmo tratamento tributário dos negócios realizados sem a condição.
Quadro que pode ser resumido pela lição que se extrai de Paulo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho, in �Novo Curso de Direito Civil� (SP � Saraiva � 2007 � pgs. 407, 414):
�De referência à condição suspensiva, é preciso que se esclareça que a aposição de cláusula desta natureza no ato negocial subordina não apenas a sua eficácia jurídica (exigibilidade), mas, principalmente, os direitos e obrigações decorrentes do negócio. Quer dizer, se um sujeito celebra um contrato de compra e venda com outro, subordinando-o a uma condição suspensiva, enquanto esta não se verificar, não se terá adquirido o direito a que ele visa (art. 125 do CC/02; art. 118 do CC/16). [...] Nessa linha de raciocínio, seguindo a diretriz apresentada pelo Novo Código Civil, é correto afirmar-se que o termo inicial suspende o exercício, mas não a aquisição do direito (art. 131 do CC/02; art. 123 do CC/16). Com isso quer-se dizer que, nos negócios jurídicos a termo inicial, apenas a exigibilidade do negócio é transitoriamente suspensa, não impedindo que as partes adquiram desde já os direitos e deveres decorrentes do ato�.
SOBRE A IMPUTAÇÃO DOS FATOS GERADORES AO 3º TRIMESTRE
Já com relação às argumentações da recorrente de que na �data do fechamento� é que teria ocorrido o fato gerador dos tributos, penso que melhor sorte não lhe socorre.
Lembrando, para o Fisco a data da contratação da operação (por isso da ocorrência do fato gerador), seria 25/08/2010; para a recorrente, 22/10/2010.
Traz longa dissertação, junta memoriais, refere-se a outras decisões do CARF sobre empresas envolvidas na mesma operação e sustenta ter havido equívoco na fixação da data do fato gerador, que deveria ser o 4 º trimestre.
Muito embora a recorrente faça alusões a julgados envolvendo outras empresas que estariam envolvidas nas mesmas operações aqui tratadas e que lhes seriam favoráveis, fato é que há decisões em sentido oposto.
Nesse eito, a decisão prolatada por esta Turma (Ac. 1402-002.772) e que envolvia uma das empresas participantes das mesmíssimas negociações que aqui se analisam e suportadas pelo mesmíssimos documentos, datas e cronologia, foi devidamente ratificada pela E. CSRF em recente sessão de 07/08/2019 (Ac. 9101-004.335) em voto condutor a Conselheira Edeli Pereira Bessa que, em substanciosa dissertação, como de seu feitio, pugnou pela mantença da decisão da Turma a quo , inclusive no que tange à CONFIRMAÇÃO DA DATA DOS FATOS GERADORES.
Veja-se:





E, para complementar, veja-se o auto de infração pertinente ao processo relatado pela Conselheira, EM TUDO EXATAMENTE IDÊNTICO ao do que aqui se cuida, inclusive A DATA DO FATO GERADOR:


Portanto, sem mais delongas, há que se improver o pleito da recorrente e chancelar o trabalho fiscal.
Preliminar de nulidade dos lançamentos por deslocamento do fato gerador que se rejeita, posto que, corretamente, seu nascimento deu-se no 3º trimestre de 2010, como assumido pelo Fisco.
Passo ao mérito.
Quanto ao cerne da infração propriamente dito, embora os autos sejam extensos e existam argumentações de nada menos que treze recorrentes, contrarrazões da PGFN, parecer jurídico, nova manifestação da Fazenda Nacional e centenas/milhares de documentos, é possível resumir a refrega na seguinte posição:
se o ganho de capital advindo da alienação das ações da MULTIVIAS a favor de CPC deveria ser tributado nas pessoas físicas ou jurídicas de seus sócios que, formalmente e de direito, as venderam à referida compradora, como entendido pela contribuinte e responsáveis solidários; ou,
se mencionada alienação foi, de fato, feita pela recorrente, Estradas SP Participações S/A, como quer o Fisco, por entender maculada a operação anterior de redução do seu capital e devolução, a valor contábil, a seus acionistas (no caso, os alienantes citados no item precedente) o que levaria à descaracterização da referida operação, impondo a tributação na pessoa jurídica da recorrente.
Nesse sentido, existem outras nuances e variáveis a se considerar, como, por exemplo, se o permissivo legal de os acionistas e a empresa decidirem por reduzir o capital social e devolvê-lo aos investidores pelo valor contábil, conforme preceito do artigo 22, da Lei nº 9.249/1995, foi corretamente observado e, mais ainda, se depois, já retornado aos proprietários o montante investido, estes poderiam alienar tal direito a terceiros ou mesmo aportarem como capital de outra sociedade por valor de mercado ou se haveria restrição para tal ato.
Porém estes temas são subsequentes aos dois pontos nevrálgicos de que cuidam os lançamentos, listados acima, pelo que os aprecio de início.
Pois bem, os lançamentos de IRPJ têm a seguinte tipificação legal (AI � fls. 1568):

Art.521.Os ganhos de capital, os rendimentos e ganhos líquidos auferidos em aplicações financeiras, as demais receitas e os resultados positivos decorrentes de receitas não abrangidas pelo art. 519, serão acrescidos à base de cálculo de que trata este Subtítulo, para efeito de incidência do imposto e do adicional, observado o disposto nosarts. 239e240e no§3ºdo art. 243, quando for o caso (Lei nº 9.430, de 1996, art. 25, inciso II).
§1ºO ganho de capital nas alienações de bens do ativo permanente e de aplicações em ouro não tributadas como renda variável corresponderá à diferença positiva verificada entre o valor da alienação e o respectivo valor contábil.
§2ºOs juros e as multas por rescisão contratual de que tratam, respectivamente, osarts. 347e681serão adicionados à base de cálculo (Lei nº 9.430, de 1996, arts. 51e70, §3º, inciso III)
§3ºOs valores recuperados, correspondentes a custos e despesas, inclusive com perdas no recebimento de créditos, deverão ser adicionados ao lucro presumido para determinação do imposto, salvo se o contribuinte comprovar não os ter deduzido em período anterior no qual tenha se submetido ao regime de tributação com base no lucro real ou que se refiram a período no qual tenha se submetido ao regime de tributação com base no lucro presumido ou arbitrado (Lei nº 9.430, de 1996, art. 53).
§4ºNa apuração de ganho de capital, os valores acrescidos em virtude de reavaliação somente poderão ser computados como parte integrante dos custos de aquisição dos bens e direitos se a empresa comprovar que os valores acrescidos foram computados na determinação da base de cálculo do imposto (Lei nº 9.430, de 1996, art. 52).
Art.522.Para os fins de apuração do ganho de capital, as pessoas jurídicas de que trata este Subtítulo observarão os seguintes procedimentos (Lei nº 9.249, de 1995, art. 17):
I-tratando-se de bens e direitos cuja aquisição tenha ocorrido até o final de 1995, o custo de aquisição poderá ser atualizado monetariamente até 31 de dezembro desse ano, não se lhe aplicando qualquer atualização monetária a partir dessa data;
II-tratando-se de bens e direitos adquiridos após 31 de dezembro de 1995, ao custo de aquisição dos bens e direitos não será atribuída qualquer atualização monetária.
Parágrafoúnico.Nos caso de incorporação, fusão ou cisão, as pessoas jurídicas de que trata este Subtítulo observarão o disposto nosarts. 235e386.
(...)
Art.528.Verificada omissão de receita, o montante omitido será computado para determinação da base de cálculo do imposto devido e do adicional, se for o caso, no período de apuração correspondente, observado o disposto noart. 519(Lei nº 9.249, de 1995, art. 24).
Parágrafo único. No caso de pessoa jurídica com atividades diversificadas tributadas com base no lucro presumido, não sendo possível a identificação da atividade a que se refere a receita omitida, esta será adicionada àquela que corresponder o percentual mais elevado (Lei nº 9.249, de 1995, art. 24, §1º).
Para construir sua tese de acusação, aponta o Fisco falta de propósito negocial que justificasse a devolução aos acionistas do montante do capital investido e que tal operação só se realizou para pagar menos tributos (15% ao invés de 34%), posição confrontada pela recorrente e solidários que, dentre outras argumentações, sustentam não haver impedimento legal para tal procedimento nem qualquer normatização legal exigindo que os retirantes tenham que aguardar determinado período de tempo para realizar novas operações com seus ativos (ações).
Pois bem, é certo que a jurisprudência ainda não se consolidou, havendo decisões nas duas vias, como mostra o Ac. 1301-001.864, além de outros apontados pela recorrente favoráveis aos contribuintes, como também na linha oposta, como presente no Ac. 1302-001.746, valendo ver suas duas ementas que bom retratam a dissintonia:
Ac. 1301-001.864
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
Exercício: 2008, 2009, 2012
DEVOLUÇÃO DE CAPITAL EM BENS. AVALIAÇÃO.
Os bens e direitos do ativo da pessoa jurídica, que forem entregues ao titular ou a sócio ou acionista, a título de devolução de sua participação no capital social, poderão ser avaliados pelo valor contábil ou de mercado.
FRAUDE / SIMULAÇÃO. FALTA DE COMPROVAÇÃO.
Não restando comprovada a existência de fraude ou simulação, seja no contrato de promessa de compra e venda, não concretizado e posteriormente distratado e contratado de modo diverso, seja na transferência das participações societárias a serem alienadas para os sócios pessoas físicas, seja no contrato celebrado entre as pessoas físicas e a adquirente, exonera-se integralmente a exigência.
1302-001.746

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
Ano-calendário: 2008
NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. REQUISITOS ESSENCIAIS. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA.
Tendo sido regularmente oferecida a ampla oportunidade de defesa, com a devida ciência do auto de infração, e não provada violação das disposições previstas na legislação de regência, restam insubsistentes as alegações de cerceamento do direito de defesa e de nulidade do procedimento fiscal.
OPERAÇÕES. FALTA DE PROPÓSITO NEGOCIAL. INEFICÁCIA.
A prática de operações cuja única motivação consiste na criação artificial de condições para auferir-se vantagens tributárias não é oponível à Fazenda Pública.
DEDUÇÃO DE VALORES RECOLHIDOS A MAIOR POR SÓCIOS DA PESSOA JURÍDICA.
A imputação de pagamentos somente é possível, em procedimento fiscal ou em julgamento, em face de crédito do mesmo tributo, do mesmo período de apuração, e detido pelo mesmo sujeito passivo. Na ausência de um destes elementos, a hipótese é de compensação expressamente vedada por lei em face de direito creditório apurado por outro sujeito passivo.
Prefacialmente, impendem algumas ponderações.
A solução a ser encaminhada depende das peculariedades dos autos respectivos, das situações fáticas presentes e das provas coletadas, além da composição de cada Turma de Julgamento, não sendo impossível que uma mesma Turma, com julgadores diferentes de composição anterior, prolate decisões diferentes.
Neste sentido, como não poderia deixar de ser, até pela não consolidação jurisprudencial, que certamente virá quando a Câmara Superior for suscitada em processos repetidos que lá chegarão inevitavelmente, cabe a análise de cada caso, per si, como não seria diferente neste processo.
No caso concreto, o Fisco, por concluir que a operação não teve propósito negocial entendeu que a verdadeira alienante das ações da MULTIVIAS seria a recorrente e não os doze sujeitos passivos solidários listados anteriormente. Mais ainda, que a operação de compra/venda/ teria se dado em 25/08/2010, assumindo tal data como o momento da ocorrência do fato gerador (como a recorrente era optante do regime do Lucro Presumido, a imputação foi feita, portanto, no 3º trimestre/2010), tema já tratado antes neste voto.
Importante ainda destacar que a Fiscalização diz ter havido um �sinal� de negócio no valor total de R$ 35.653.795,26 cujo pagamento teria se realizado em 25/03/2010. Para suportar seu pensamento, o Fisco faz referência a �planilha de preços� (TVF - fls. 1639) e que os valores individualizados foram depositados �na conta dos novos sócios em 25 de março de 2010, ou seja quando os registros apontavam que o sócio da MULTIVIAS era de fato e de direito a própria ESTRADAS SP�.
E complementa com demonstrativo (fls. 1640) no qual relaciona os montantes individuais.
A recorrente contrapõe dizendo que o �sinal� foi efetivado em 25/08/2010 e que se tratou de mero erro de digitação.
De seu turno o Fisco argumenta não ter sido comprovada a data referida pela recorrente.
Compulsando os autos, vejo que o argumento do Fisco não prospera e que, de fato, os TED (cópias nos autos) foram feitos em 25/08/2010, como alertado pela recorrente e que seus valores individuais coincidem com a própria planilha elaborada pelo Fisco.
Observo que estas ponderações se fizeram necessárias pela posição antagônica do Fisco e da recorrente quanto às questões fáticas (datas e valores) e da própria decisão da DRJ quando alega que "os documentos de fls. 1.838/1.841 constituem-se apenas de extratos de transferências bancárias, os quais não comprovam estarem relacionadas à operação objeto de análise do presente processo".
Discordo de tal entendimento por haver comprovação - nos autos - dos argumentos aduzidos pela recorrente, confirmando em data e valores que a operação (sinal de negócio) fez-se em 25/08/2010
Feitas estas colocações, pode-se voltar ao mérito.
Como exaustivamente relatado, tem-se nos autos que a recorrente (Estradas SP) detinha, até o mês de maio de 2010, 99,99% das ações de Multivias Participações e Empreendimentos S.A.
Posteriormente, a recorrente procedeu a aumento do capital social no mês de maio de 2010, seguido, quase que no mesmo ato, de sua redução já em junho de 2010.
Neste mesmo mês, mais precisamente em 24/06/2010, conforme se constata pela leitura do Livro de Registro de Ações, houve a transferência das ações da MULTIVIAS para as pessoas físicas e fundos de investimentos, transferência que se fez a valor contábil, sem apuração de qualquer ganho de capital (contabilmente conhecido como fato permutativo, em que a balança do ativo e passivo caminha no mesmo sentido, sem afetar o patrimônio).
Logo após, em 25 de agosto de 2010 (segundo a acusação fiscal), foi consumada a negociação de compra da MULTIVIAS e neste documento não consta ESTRADAS SP em nenhum momento, pois no período entre maio e junho a participação foi desmembrada.
Contra esse rol argumentativo, a recorrente assentou que até 22.10.10, data de fechamento do contrato, não se poderia dizer que a compra e venda contratada era definitiva. Também não se poderia afirmar isso antes da própria celebração do contrato (25.08.10), ocasião em que as partes efetivamente chegaram a um acordo quanto aos elementos essenciais do negócio, que somente se consumaria em momento futuro e incerto, se e quando implementadas certas condições.
Também ponderou a liberdade de que dispõem as pessoas e as empresas para realizarem negócios da forma que melhor se lhes aprouver, que a redução do capital a valor contábil é permissivo com amparo no artigo 22, da Lei nº 9.249/1995, que existiam outras razões que não exclusivamente a economia tributária na operação de redução de capital da recorrente, não haver qualquer irregularidade na participação dos vendedores na alienação de ações da Multivias, na medida em que se mostrava plenamente possível que, ao invés de alienar diretamente as ações da Multivias, os vendedores alienassem as ações da própria recorrente, estando sujeitos às mesmas condições fiscais questionadas pela fiscalização, ter havido decadência, que houve erro na determinação do momento de ocorrência do fato gerador do IRPJ e da CSLL relativos à omissão de ganhos de capital na alienação das ações da Multivias, que devem ser subtraídos do crédito tributário lançado os valores de IRPF recolhidos pelos vendedores, etc.
Para melhor visualização veja-se a cronologia dos eventos:
? 18/03/2010 � Definição do preço de compra da Multivias.
? 21/05/2010 � Aprovação de aumento de capital em Estradas, no montante de R$ 30.865.805,61, com emissão de novas ações, distribuídas conforme proporção das ações já detidas pelos sócios.
? 14/06/2010 � Aprovação de diminuição de capital social em Estradas, no montante de 30.705.414,66, mediante o cancelamento de ações representativas do capital social da companhia. Em contrapartida pela redução do capital social, os sócios de Estradas receberam a totalidade da participação societária detida em Multivias, transferida a valor contábil.
? 25/08/2010 � Celebração do contrato de compra e venda das ações de Multivias, tendo como comprador CPC e como vendedores as sócias pessoas físicas e jurídicas (fundos de investimento), detentores das ações de Multivias.
? 22/10/2010 � Assinado o termo de fechamento da compra e venda, com o pagamento do preço e liberação do valor do sinal, que se encontrava depositado desde 25.08.2010.
Pois bem, que é defeso ao Fisco impedir ou colocar óbices a que os contribuintes, por livre arbítrio, possam escolher mecanismos que lhes permitam enquadrar-se em regimes e forma de tributação mais favorecidas ou menos gravosos, é patente.
Todavia não é menos evidente que tal impossibilidade de oposição não se estampa quando os meios e procedimentos utilizados e � principalmente � os fins alcançados, apontam para evidente intuito de evasão fiscal, ou seja, operações sem qualquer propósito negocial ou simulado seu formalismo em relação aos seus verdadeiros efeitos.
Os procedimentos de que aqui se cuidam visaram, no fundo, reduzir drasticamente a carga tributária a que se sujeitaria a recorrente (Estradas SP), optante pelo Lucro Presumido e que sofreria uma tributação da ordem de 34%, enquanto a operação, feita pelas pessoas físicas e jurídicas, sócias/acionistas da empresa levaria a uma imposição de15%; ou seja, em claras palavras e sem nenhuma dúvida, uma economia brutal de 19% (mais que o dobro da alíquota aplicada na apuração do ganho de capital.
Claro que este fato � só este � de haver uma redução da alíquota e valor devido de tributo não pode ser visto como �fraude� ou �planejamento abusivo�. Este é só o desfecho dos atos e fatos.
O que levou à imputação fiscal foi o quadro delineado e desenhado a partir das tratativas iniciais de aquisição pela CPC, depois o fato de a recorrente dispor de reservas livres que poderiam ter sido (ainda em maio de 2010) distribuídas aos sócios via dividendos, o que não ocorreu, preferindo-se o caminho de, no momento �1� (maio/2010) capitalizar tais reservas para, a seguir, no momento �2� (junho/2010), ou seja, menos de 30 dias depois, reduzir esse mesmo capital que acabara de ser aumentado!! E, mais, no mesmo valor (ou muito próximo dele) do aumento realizado há menos de um mês e com isso tentar justificar a transferência das ações da Multivias para seus acionistas e destes para a CPC.
E aí, exatamente aí, neste momento � 25/08/2010 � os ex-sócios da recorrente � Estradas SP � alienarem suas participações (já infladas pelo aumento de capital) à CPC
Tudo isso precisa e cronometricamente 61 dias após o recebimento das ações da Multivias que detinham na Estradas SP (em 24/06/2010).
Agora cabe a pergunta: por que as negociações, a alienação e a transferência da participação societária não foi feita por quem, lidimamente, a detinha no momento (e sempre as deteve), no caso, a Estradas SP, inclusive com o procedimento de aumentar seu capital, aumentando, obviamente, o custo das ações?
Por que, repita-se, a Estradas SP não realizou ela mesma a venda e recebimento dos valores, optando-se por um procedimento mais burocrático, mais custoso, mais formal e mais complexo?
A resposta, ainda que a recorrente relute em concordar e o parecer acostado igualmente discorde, teve como escopo tão somente a redução da tributação de 34% para 15%.
Só isso, nada mais.
Não houve nenhum motivo negocial para isso, não houve nenhuma exigência do comprador de que as ações viessem das pessoas físicas e não da jurídica, não houve obstáculo de ordem legal ou judicial que levasse a este desfecho.
Em suma, não se estampa nos autos qualquer outro motivo para toda essa engenharia social. 
Só a redução � drástica � da tributação.
Nenhum outro aspecto, ainda que a recorrente sustente ter havido �outras razões� (quais seriam?) que não as tributárias, para a consecução deste organograma.
Nesse ponto, não é demais lembrar que o direito não se conforma apenas com o cumprimento de requisitos formais. Mais que esses, é imperativo que a essência do fato seja desnudada, de forma a permitir aos intérpretes, especialmente ao Fisco, delegado constitucional do Poder Público, em última análise, fiscal da própria sociedade legitimamente constituída como Nação, averiguar se os atos e procedimentos exteriorizados tinham substância ou visavam, no final e como ponto central, obter vantagem tributária não suportada pela legislação.
Em linguajar claro, o que houve no presente caso foi apenas uma transferência de titularidade das ações da impugnante para terceiros, pessoas físicas e fundos de investimentos, com o intuito de venda da participação para outra pessoa jurídica e, consequentemente fugir da tributação como PJ (34%).
Como bem pontuado pela PGFN, em suas contrarrazões (fls. 2965/2968/2969) (destaques acrescidos):
�19. É imprescindível, portanto, que a autoridade administrativa realize a interpretação da legislação tributária, no intuito de auferir o alcance da lei. O texto escrito é apenas o ponto de partida do intérprete, que deverá atribuir valores aos símbolos e construir o sentido da norma. Para tanto, deverá utilizar como critério não só o conteúdo de cada palavra do suporte físico (interpretação literal), mas também o contexto histórico ou jurídico, a finalidade da lei (interpretação teleológica), a construção da norma perante o ordenamento (método sistêmico), etc.
20. A norma tributária deverá, outrossim, ser construída a partir dos princípios informadores do sistema, tais como o da capacidade contributiva e o da isonomia.
21. Como outro lado dessa mesma moeda, tem-se que a liberdade do planejamento tributário deve ser compatibilizada com a capacidade contributiva, solidariedade social e a isonomia. Ainda que os atos praticados pelos particulares estejam �formalmente� de acordo com a lei, caso o objetivo seja �escapar� da tributação ou mascarar a prática do fato gerador, caberá à autoridade impedir o efeito fiscal almejado pela parte e realizar a incidência da norma respectiva, garantindo a isonomia daqueles que estão na mesma situação.
(...)
40. Em outras palavras, não há propósito negocial legítimo, ou fundamento econômico, na redução de capital promovida mediante devolução das ações da Multivias. Essas operações em sequência � aumento de capital, redução de capital, devolução das ações da Multivias às pessoas físicas, vendas das pessoas físicas à CPC � foram utilizadas como supedâneo da alienação, para a CPC, da participação societária que a pessoa jurídica Estradas detinha na Multivias.
41. O verdadeiro negócio jurídico subjacente à sequência de atos encetada é a compra e venda de ações entre a autuada e a CPC, negociada pela pessoa jurídica vendedora desde o final de 2009. Está correta, portanto, a autuação que imputou o ganho de capital à pessoa jurídica vendedora dos ativos.
42. No presente caso, em vez de realizar a alienação direta das ações à interessada, a recorrente buscou atingir esse objetivo por caminhos tortuosos, por meio de um planejamento tributário que incluía, nos procedimentos, uma reorganização societária que visava reduzir a carga tributária incidente sobre o ganho de capital obtido com a alienação das ações�.
Em julgamento havido nesta 2ª Turma (sessão de 17/10/2017), assim se decidiu, em caso semelhante envolvendo a empresa SP VIAS (também presente nestes autos), Relatoria do Conselheiro Caio Cesar Nader Quintella com voto vencedor do Conselheiro Leonardo de Andrade Couto (Ac. 1402-002.772):
�Entretanto, a pergunta que não foi devidamente respondida é: Por que a Vialco SPE não efetuou a alienação das cotas e arcou com os efeitos tributários daí decorrentes se foi essa a motivação empresarial para sua criação?
A resposta é clara: Se assim o fizesse, seria tributada à alíquota de IRPJ e CSLL no total de 34% (trinta e quatro por cento) e não 15% a título de IRF com a utilização da empresa Interban, como efetivamente ocorreu.
(...)
A cessão de cotas pela qual a Interban assumiu o controle da Vialco SPE não teve outra motivação comprovada que não a negociação das cotas da SP Vias. Ainda que as operações sob exame tenham cumprido os requisitos formais e não possam ser tidas como fraudulentas daí porque foi afastada a multa qualificada não há como acatá-las em relação aos efeitos perante o Fisco, pela ausência de propósito negocial distinto da economia tributária�.
Nesse momento, importante destacar que mencionado processo foi objeto de recente apreciação pela CSRF, sessão de 07/08/2019, Ac. 9101-004.335 - 1ª Turma - Relatoria do Conselheiro DemetriusNichele Macei, com voto vencedor da Conselheira Edeli Pereira Bessa, e que assim decidiu:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
Ano-calendário:2010
GANHO DE CAPITAL. CESSÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA APESSOA JURÍDICA DOMICILIADA NO EXTERIOR. REDUÇÃO DECAPITAL PROMOVIDA DEPOIS DO RECEBIMENTO DE OFERTAVINCULANTE DE COMPRA DAS AÇÕES.
Não produzem efeitos perante o Fisco as operações realizadas sem propósito negocial, com o único intuito de reduzir a tributação incidente sobre o ganho de capital materializado a partir da estipulação do preço a ser pago pelas ações detidas pelo sujeito passivo.
No voto vencedor da Conselheira Edeli, já citado antes, em tudo aplicável ao caso aqui tratado, até por envolver a mesmíssima operação, inclusive com datas coincidentes, tem-se:
�Admite-se, aqui, que, como destacado na ementa do Acórdão nº 1401-002.307,citado pela Contribuinte, os acionistas planejem a redução do capital social, visando a subsequente alienação de suas ações a terceiros, tributando o ganho de capital de forma menos onerosa. Contudo, esta escolha deve ser efetivada antes da alienação do ativo, pois a partir do momento em que o preço do negócio está delimitado, projetando-se o ganho de capital, as operações passam a ter contornos exclusivamente fiscais e evidenciam ausência de propósito negocial suficiente para autorizar a desconsideração de seus efeitos no âmbito tributário.
De fato, como bem demonstrado no voto condutor da decisão de 1ª instância, os argumentos ora reiterados, antes já deduzidos em impugnação, não merece crédito. As razões negociais que justificariam a transferência de ações como promovida depois de materializada a transação apenas reforçam a conclusão de ser a Contribuinte a real alienante da participação societária. Observa-se, também, que por envolver concessão rodoviária e financiamentos junto ao BNDES, a assinatura do contrato de venda foi precedida de diversas providências específicas mas, para se resguardar no negócio, a CPC fez oferta vinculante de compra das ações em 04/12/2009 aos acionistas na SPVIAS, dentre eles a Contribuinte, na qual o preço de aquisição foi estimado em R$ 1.200.000.000,00 (data base 31/12/2009), conforme consta às efls.366/370. Este preço foi reafirmado em 18/03/2010, por valor próximo (R$1.289.548.372,00), e pago, sem alteração, apenas com correção monetária previamente pactuada, em 03/08/2010, no montante de R$ 1.334.415.090,58. Contudo, como apenas em25/03/2010 o BNDES aprovou a reorganização societária na SPVIAS, a transferência das ações da SPVIAS à ITERBAN tem início em 29/03/2010 e efetiva-se em 11/06/2010, de modo que a Contribuinte tem em seu favor, somente, o fato de a assinatura do contrato de alienação, em 03/08/2010, ser promovida com a recém-titularizada nas ações, ITERBAN. Logo, há evidências suficientes da participação da Contribuinte na venda em questão.
Para efetivar opção fiscal válida, a Contribuinte deveria ter promovido a transferências das ações à ITERBAN antes de receber oferta vinculante de compra das ações em 04/12/2009, até porque já presentes interesse de alienar e oferta não vinculante antes apresentada. Em tais condições, a faculdade prevista no art. 22 da Lei nº 9.249/95 poderia ser exercida sem objeção fiscal à reorganização societária que constituísse outra pessoa como titular das participações societárias a serem negociadas. Inadmissível, porém, que, frente a uma oferta vinculante de compra estipulando o preço a ser pago pelas ações pretendidas e materializando o ganho de capital a ser auferido, a Contribuinte invoque aquele permissivo legal para ser substituída na figura de alienante com vistas, apenas, a reduzir a incidência tributária.
Acrescente-se, por fim, que embora estas razões já sejam suficientes para demonstrar a inadmissibilidade, para fins fiscais, da alteração na titularidade da participação societária detida na SPVIAS, cabe aqui reiterar a ilegitimidade da redução de capital na forma exposta na decisão de 1ª instância, vez que a justificativa de ser ele excessivo restou infirmada meses depois da alienação, quando promovidos aumentos de capital por ITERBAN de valor superior à redução anterior, como pode ser verificado na Ficha Cadastral da Contribuinte na Junta Comercial do Estado de São Paulo�.
Concluindo, embora reconheça o esforço hercúleo da defesa, acostando uma peça recursal de altíssimo teor jurídico e concatenação lógica de argumentos, acompanhada de parecer de não menos respeito, da lavra de I. catedrático de uma das mais conceituadas universidade do país, vejo que os atos e eventos havidos revelam claramente medidas artificiais e sem nenhum propósito negocial, salvo � se fosse possível fosse chamar de �propósito negocial� tal procedimento - pura e simplesmente colocar o bem negociado verdadeiramente pela pessoa jurídica Estradas SP nas mãos e propriedade das pessoas físicas e, assim, escapar da tributação que seria devida pela verdadeira alienante da participação societária.
Nesse momento, importante lembrar que a Estradas SP foi quem, desde o primeiro instante e até o final da negociação, recebeu a oferta de venda, entabulou as cláusulas e definiu preços, condições e a engenharia de aumentar o capital e devolvê-lo em seguida, via redução.
Todas essas operações em sequência � aumento de capital e subsequente redução mediante devolução de ações, seguida de sua venda pelas pessoas físicas � não foi uma operação natural, regida por interesses econômicos legítimos, mas sim um estratagema para que o ganho de capital se desse nas pessoas físicas.
Lembrando a célebre lição de Marco Aurélio Greco (�Planejamento Tributário�, S. Paulo, Ed.Dialética, 2004, pp. 345/347):
�XVI.2. Operações Estruturadas em Seqüência Sob esta denominação estão as step transactions, vale dizer, aquelas seqüências de etapas em que cada uma corresponde a um tipo de ato ou deliberação societária ou negocial encadeado com o subseqüente para obter determinado efeito fiscal mais vantajoso. Neste caso, cada etapa só tem sentido se existir a que lhe antecede e se for deflagrada a que lhe sucede.
Uma operação estruturada indica a existência de um objetivo único, predeterminado à realização de todo o conjunto. E mais, indica a existência de uma causa jurídica única que informa todo o conjunto. Nestes casos, cumpre examinar se há motivos autônomos, ou não, pois se estes inexistirem, o fato a ser enquadrado é o conjunto e não cada uma das etapas.
Daí uma questão de caráter metodológico. Qual o objeto a ser analisado e enquadrado na legislação tributária?
Diante de reorganizações societárias que tenham o efeito de reduzir o impacto da carga tributária incidente sobre as atividades ou os resultados de determinada pessoa jurídica, é freqüente encontrarmos estudos que procuram examinar separadamente cada um dos aspectos envolvidos ou �quando se trata de uma reorganização que envolva um conjunto de etapas sucessivas � cada um dos passos adotados no âmbito de uma operação mais ampla.
Esta não me parece ser a postura mais adequada.
Diante de uma situação complexa, é essencial considerar a figura como um todo, examinando ao mesmo tempo os vários aspectos que a cercam, pois o conhecimento e o enquadramento de determinada realidade será a resultante das diversas circunstâncias reunidas no caso concreto.
Assim, a postura metodológica mais adequada é aquela que � sem perder de vista as peculiaridades de cada etapa ou dos segmentos de que a operação se compõe� visualiza o conjunto assim formado e busca determinar o enquadramento que este, globalmente considerado, deve ter perante o ordenamento tributário brasileiro.
Vale dizer, ao invés de analisar cada fotografia (etapa) é importante analisar o filme (conjunto delas). Mais do que um evento (etapa) é importante interpretar a estória (conjunto).
XVI.2.1. O antes e o depois Na medida em que o conjunto de operações corresponde apenas a uma pluralidade de meios para atingir um único fim, a verificação das alterações relevantes deve ser feita não apenas considerando os momentos anterior e posterior a cada etapa mas, principalmente, os momentos anterior e posterior ao conjunto de etapas.
Ou seja, é preciso indagar qual a situação existente antes da deflagração da seqüência de etapas, de quem era determinado patrimônio, qual a composição societária, quem era o titular de certos poderes sobre determinado empreendimento etc., e qual a situação final resultante da última das etapas.
Só assim será assegurado um exame abrangente de uma operação complexa subdividida em múltiplas etapas que são meros segmentos de uma operação maior, de modo a verificar qual, na realidade, a operação que se está pretendendo opor ao Fisco (o complexo ou cada parte)�.
Em suma, o fim colimado foi escapar à tributação na pessoa jurídica, no caso, a verdadeira detentora das ações e que conduziu toda a negociação, Estradas SP.
DO ARTIGO 22, DA LEI Nº 9.249/1995 � DA REDUÇÃO DO CAPITAL SOCIAL
Sustenta enfaticamente a recorrente no curso de suas peças recursais e especificamente no seu recurso voluntário (fls. 2536):


Ou seja, no pensar da contribuinte (RV � fls. 2537):

Posição ratificada na manifestação encartada aos autos após a Resolução nº 1402-000.444 (fls. 3209):

Impende, assim, ver do que trata o mencionado dispositivo:
Art. 22. Os bens e direitos do ativo da pessoa jurídica, que forem entregues ao titular ou a sócio ou acionista. a título de devolução de sua participação no capital social, poderão ser avaliados pelo valor contábil ou de mercado.
§ 1º No caso de a devolução realizar-se pelo valor de mercado, a diferença entre este e o valor contábil dos bens ou direitos entregues será considerada ganho de capital, que será computado nos resultados da pessoa jurídica tributada com base no lucro real ou na base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido devidos pela pessoa jurídica tributada com base no lucro presumido ou arbitrado.
§ 2º Para o titular, sócio ou acionista, pessoa jurídica, os bens ou direitos recebidos em devolução de sua participação no capital serão registrados pelo valor contábil da participação ou pelo valor de mercado, conforme avaliado pela pessoa jurídica que esteja devolvendo capital.
§ 3º Para o titular, sócio ou acionista, pessoa física, os bens ou direitos recebidos em devolução de sua participação no capital serão informados, na declaração de bens correspondente à declaração de rendimentos do respectivo ano-base, pelo valor contábil ou de mercado, conforme avaliado pela pessoa jurídica.
§ 4º A diferença entre o valor de mercado e o valor constante da declaração de bens, no caso de pessoa física, ou o valor contábil, no caso de pessoa jurídica, não será computada, pelo titular, sócio ou acionista, na base de cálculo do imposto de renda ou da contribuição social sobre o lucro líquido.
Não se discute que a devolução do capital, na forma alinhavada no dispositivo acima, com todos os requisitos cumpridos, pode ser feita pelo valor original (nominal) ou de mercado, de modo que, neste aspecto, não pode ser imposto qualquer óbice aos contribuintes que assumam este procedimento, caso da recorrente.
Todavia, o que aqui se discute não é a tributação � ou não � da devolução do valor do capital social aos sócios por seu valor nominal, mas a motivação deste procedimento, especialmente porque menos de trinta dias antes de se consumar esta devolução, o mesmo capital havia sofrido AUMENTO EXPRESSIVO.
Veja-se cronologicamente (eventos incontestáveis):
?21/05/2010 � Aprovação de aumento de capital em Estradas, no montante de R$ 30.865.805,61, com emissão de novas ações, distribuídas conforme proporção das ações já detidas pelos sócios.
? 14/06/2010 � Aprovação de diminuição de capital social em Estradas, no montante de 30.705.414,66, mediante o cancelamento de ações representativas do capital social da companhia. Em contrapartida pela redução do capital social, os sócios de Estradas receberam a totalidade da participação societária detida em Multivias, transferida a valor contábil.
Ora, se existiam reservas livres na sociedade (utilizadas para aumento do capital social em 21/05/2010) a pergunta que se faz é óbvia:
Por que não se utilizou o saldo das reservas livres e se fez pagamento aos acionistas a título de dividendos (mais de 30 milhões de reais), sabendo-se que este pagamento não sofre tributação, preferindo-se optar por �AUMENTAR� o capital, atualizando a participação individual de cada um deles e 25 dias depois �REDUZIR� esse capital já inchado pelo aumento, nos mesmos 30 milhões sob forma de restituição aos referidos acionistas? Qual o propósito desta operação?
A resposta encontra eco na acusação: NENHUM, exceto planejamento abusivo de forma a escapar, logo em seguida, da tributação a que se sujeitariam quando da alienação das ações da Multivias para a CPC.
Quadro que mais se materializa quando se traz à baila o artigo 173, da Lei da S/A, este dispositivo, SIM, o definidor dos motivos que podem levar à redução do capital de uma companhia, verbis:
Art. 173. A assembléia-geral poderá deliberar a redução do capital social se houver perda, até o montante dos prejuízos acumulados, ou se julgá-lo excessivo.
Atente-se, a redução só é admitida pela lei se houver perda, até o montante dos prejuízos acumulados, ou se a Assembleia julga o capital excessivo.
Como de perda não se tratou, posto haver reservas suficientes na companhia, o outro único fator motivador para a redução do capital teria sido os acionistas julgarem tal capital �excessivo�.
Ora, se já era excessivo, POR QUE FIZERAM UM AUMENTO DE CAPITAL DE 30 MILHÕES, para reduzi-lo menos de um mês após?
Evidentemente, nenhuma dessas variáveis foi levada em conta para motivar tal engenharia, mas, tão somente, o planejamento idealizado e que culminou, 60 dias depois, com a celebração do contrato de compra e venda das ações de Multivias, tendo como comprador CPC e como vendedores os sócios pessoas físicas e fundos de investimento em participações detentores das ações de Multivias, tudo isso levando a uma tributação de 15% de IRPF quando deveria ser de 25% de IRPJ e 9% de CSLL na pessoa jurídica, verdadeira alienante.
Nem se queira debitar à conta de um possível �desinteresse� dos acionistas em permanecer na sociedade quando se vê que FORAM ELES MESMOS (que se beneficiaram da devolução do capital) que aprovaram, na A.G.E. de 21/05/2010, o aumento de mais de 30 milhões com utilização das reservas.
Veja-se (fls. 81):

Ora se não havia mais interesse na participação societária, porque aprovaram esse aumento de capital e 25 dias depois devolveram o valor deste aumento a eles mesmos?
A resposta, data vênia ao entendimento da recorrente, parece-me singelamente clara: �inchar� as suas participações societárias, em seguida devolver o capital com amparo no artigo 22, da Lei nº 9.249/1995 e na sequência (uma rapidíssima sequência, diga-se) alienar as ações com tributação de 15%, escapando da imposição de 34% se feita pela pessoa jurídica.
Por fim, para que não pairem dúvidas acerca do entendimento deste Relator acerca a aplicação do artigo 22, da Lei nº 9.249/1995, penso tratar-se de norma de natureza estritamente fiscal e que apenas visa a garantir a tributação dos rendimentos de forma integrada, ou seja, quando a avaliação dos bens é tributada na pessoa jurídica, os acionistas podem receber esses bens sem qualquer tributação a título de devolução de capital, não regulando, em momento algum e sob qualquer ângulo que se aprecie, a redução de capital, matéria de exclusiva alçada, como visto, do art. 173 da Lei das S/A.
Em suma, o artigo 22 trata tão somente de aspecto quantitativo no caso de redução de capital, vale dizer, é uma forma opcional para avaliação dos bens que serão entregues aos sócios/acionistas. Só isso.
Desse modo, como a própria recorrente deixou claro que a diminuição do capital não se deu porque era excessivo, conforme exige a lei para que assim seja feito, e sim que a redução foi uma maneira encontrada para alienar os bens aos sócios, não há como não dar razão ao entendimento fiscal e manter os lançamentos, negando provimento ao recurso voluntário neste aspecto.
DA SUJEIÇÃO PASSIVA SOLIDÁRIA
Conforme consta do libelo acusatório, a Autoridade Fiscal imputou responsabilização solidária aos acionistas da recorrente, sendo dez pessoas físicas e duas pessoas jurídicas, conforme listagem abaixo:
Nome 
CPF/CNPJ
Termo (fls.)

Carlos Seabra Suarez
071.161.955-72
1565

Afonso Arnaldo Junqueira Prata
341.483.966-00
1565

Sergio Augusto Najar
087.105.975-49
1565

Jorge Goldenstein
196.708.345-20
1565

Marcus Vinicius de Magalhães Matos
514.073.616-00
1566

Lauro Augusto Oliveira Gruviner Borges
301.512.526-53
1566

Mauricio de Lana
045.092.506-49
1566

Renato Nogueira da Silva
072.302.906-78
1566

Marco Antonio Pimenta Ferreira
129.973.316-68
1566

Ismar Godinho Pereira
727.070.038-91
1567

BNY Mellon Serv.Finan.DTVM S/A
02.201.501/0001-61
1567

Banco Modal S/A
30.723.886/0001-62
1567

Consoante o específico e sucinto item do TVF que tratou da matéria, a solidariedade restaria assim definida (fls. 1642):
�Para o valor deste auto de infração é atribuída a solidariedade às pessoas físicas e às administradoras dos fundos de investimentos em participações abaixo relacionadas, porque pactuaram e se beneficiaram dos procedimentos visando a economia tributária com abuso da forma deliberadamente planejados para o fim proposto, conforme se comprova pelos relatos contidos neste termo de verificação fiscal amparados por documentação probatória.
A solidariedade ora imposta está amparada pelos arts.124, I e 135, III do Código Tributário Nacional, estabelecido na Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966 e reedições posteriores�. (reproduz referidos dispositivos).
Fica claro, pois, que a acusação, de acordo com o TVF, sustentou-se nos acontecimentos narrados ao longo do referido termo, fixando de forma genérica a tipificação legal dos imputados, sem definir em que artigos e incisos cada um deles estaria enquadrado, sendo lícito supor, no silêncio do autuante, que todos os doze sujeitos passivos seriam solidários na conformação dos artigos 124, I e 135, II, do CTN.
De outro giro, quando da individualização da responsabilidade de cada um dos acusados, momento em que a peça de acusação define um a um os envolvidos e lhes imputa a respectiva tipificação legal, a Fiscalização procedeu ao enquadramento das dez pessoas físicas no artigo 124, I, do CTN, e das duas pessoas jurídicas no artigo 124, II, do mesmo diploma legal.
Veja-se (fls. 1565/1567):
Pessoas Físicas com imputação no artigo 124, I, do CTN:



Pessoas Jurídicas:

De plano, inequívoca a incongruência entre o que consta do TVF (peça acusatória geral) e o que estampam os demonstrativos de responsabilização solidária, que identificam os solidários, individualizam as responsabilizações e cientificam cada um deles para que possam se defender e �do quê se defender�.
Todavia, por ocasião do julgamento de 1º Piso, o acórdão referenciou-se ao artigo 135, III, e sua aplicação ao caso concreto, tratando o tema da forma seguinte:
�O art.135 do CTN reforça a responsabilidade dos sócios pelos créditos tributários quando resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos.
(...)
Aplica-se o art.135, III, do CTN no presente caso, pois os responsabilizados praticaram ato vinculado às operações em discussão com infração à lei que pudesse responsabilizá-los pessoalmente pelos créditos tributários ora exigidos.
(...)
As penalidades previstas na lei tributária, entre elas a imposição de multas, comunicam-se aos sócios e todos que tiveram interesse comum com o fato gerador. Não só a pessoa jurídica responde pelo inadimplemento da obrigação tributária, incluindo-se as penalidades de caráter moratório, mas também os sócios, pois são decorrentes do inadimplemento da obrigação tributária principal (art.113, §1º do CTN) previstos expressamente em lei (art.135 do CTN). Portanto, os sócios respondem solidariamente com a pessoa jurídica por meio da a imputação de responsabilidade tributária. A pessoa jurídica é representada por seus sócios exercendo poderes para a gestão empresarial e, portanto, não cabe a alegação de que a interessada exime-se das responsabilidades tributárias�.
Para, a seguir, na conclusão da análise, ter se fixado tão somente nos artigos 124, I e II, do CTN, verbis:
�Parte das contribuintes foram arroladas como responsáveis tributários em decorrência do art.124, I do CTN. O mencionado dispositivo legal trata da responsabilidade tributária em razão de interesse comum, o qual engloba o interesse econômico e/ou jurídico. O termo �interesse comum� é amplo, pois visa garantir o adimplemento da obrigação tributária via responsabilização solidária. O proveito econômico ocorre não só entre os sócios, os quais pertencem ao quadro societário de empresa. O proveito econômico de uma empresa aproveita diretamente a seus sócios tanto pessoa física quanto pessoa jurídica de acordo com a participação no quadro societário. Já o interesse ou vínculo jurídico origina-se do regramento ditado por legislação específica (Código Civil e Lei das S/A), a qual dita os direitos e deveres dos sócios perante a pessoa jurídica e esta perante a sociedade.
As contribuintes administradoras de fundos, arroladas com base no inciso II do art.124 do CTN, alegam que no caso dos Fundos FIP houve a atuação apenas na condição de representante, mera administradora de um fundo de investimento, nunca em nome próprio não cabendo a aplicação do art.124, II, do CTN. O fato é que as referidas administradoras atuaram como gestoras do FIP e, portanto, foram beneficiadas na apuração de ganho de capital deslocados da pessoa juridica que detinha as ações da ESTRADAS SP para fundo de investimento em participações com objetivos exclusivos de economia tributária. Portanto, de acordo com o inciso II do art.124 do CTN, mesmo sem revestir-se da condição de contribuinte foi responsável pela efetivação das operações, as quais deram origem ao fato gerador da obrigação tributária�.
Esse quadro, no mínimo confuso, foi solenemente observado por todos os imputados, valendo ver excertos de um dos RV acostado (fls.2915/2917), sendo que os demais contemplam a mesma argumentação:


(...)

(...)

De seu lado, a PGFN, em contrarrazões (fls. 2970) certamente percebeu a incoerência entre o TVF e demonstrativo de responsabilização individual, não tecendo qualquer comentário acerca da possível tipificação no artigo 135, III, do CTN, firmando estacas apenas no artigo 124, do mesmo diploma legal.
Assim, não há como não reconhecer a absoluta falta de coerência e concatenação entre TVF e Demonstrativos Individuais a respeito das referências ao artigo 135, III, cabendo, liminarmente, seu afastamento.
Passo à análise, a seguir, das imputações individualizadas das dez pessoas físicas (artigo 124, I, do CTN) e duas pessoas jurídicas (artigo 124, II, ibidem), iniciando por estas.
DA SOLIDARIEDADE ATRIBUÍDA ÀS PESSOAS FÍSICAS ACIONISTAS
Como visto acima, a Autoridade Fiscal, arrolou dez pessoas físicas, todas elas acionistas da recorrente, como �responsáveis solidários�, tendo como supedâneo o artigo 124, I, do CTN, verbis:
Art. 124. São solidariamente obrigadas:
I - as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal;
A redação � para muitos estudiosos do direito não muito feliz do dispositivo � obrigam a que o intérprete debruce-se não apenas sobre a literalidade do texto legal mas se valha da jurisprudência e doutrina de modo a aplicar, na prática, o que a norma abstratamente instituiu.
Nessa linha de pensamento, não há dúvidas, a majoritária (mas não unânime) posição jurisprudencial deste Tribunal Administrativo Tributário Federal dita o compasso no sentido de que o �interesse comum� não alcançaria os sócios ou acionistas da companhia, mas, sim, terceiros que se beneficiem de atos praticados pela pessoa jurídica de forma indireta, vale dizer, mesmo não tendo oficial e formalmente participação societária, acabem por figurar como verdadeiros sócios/acionistas de fato usufruindo das benesses, dos bônus, sem que fiquem expostos aos ônus.
Dentro deste contexto, só em casos especiais em que os fatos sejam claramente revelados é que se admite que sócios/acionistas possam ser incluídos no rol do artigo 124, I.
Cabe ver, pois, se os contornos que envolveram a acusação poderiam levar à atribuição de responsabilidade solidária aos que já eram acionistas da recorrente.
A leitura do texto acusatório (TVF), já mostrada antes, assenta ter sido �atribuída a solidariedade às pessoas físicas e às administradoras dos fundos de investimentos em participações abaixo relacionadas, porque pactuaram e se beneficiaram dos procedimentos visando a economia tributária com abuso da forma deliberadamente planejados para o fim proposto, conforme se comprova pelos relatos contidos neste termo de verificação fiscal amparados por documentação probatória�, ou seja, direciona a atribuição de responsabilidade para os eventos já vistos neste voto, diga-se, o modus procedendi adotado, com a seguinte linha cronológica do tempo:
? 18/03/2010 � Definição do preço de compra da Multivias.
? 21/05/2010 � Aprovação de aumento de capital em Estradas, no montante de R$ 30.865.805,61, com emissão de novas ações, distribuídas conforme proporção das ações já detidas pelos sócios.
? 14/06/2010 � Aprovação de diminuição de capital social em Estradas, no montante de 30.705.414,66, mediante o cancelamento de ações representativas do capital social da companhia. Em contrapartida pela redução do capital social, os sócios de Estradas receberam a totalidade da participação societária detida em Multivias, transferida a valor contábil.
? 25/08/2010 � Celebração do contrato de compra e venda das ações de Multivias, tendo como comprador CPC e como vendedores os sócios pessoas físicas e fundos de investimento em participações detentores das ações de Multivias.
? 22/10/2010 � Assinado o termo de fechamento da compra e venda, com o pagamento do preço e liberação do valor do sinal, que se encontrava depositado desde 25.08.2010.
Tudo convergindo para a economia tributária de 19% em razão do ganho de capital apurado quando da alienação das ações ter sido suportado pelas pessoas físicas, acionistas, e não pela pessoa jurídica da recorrente.
A respeito dessa infração, visto antes, este Relator pugnou pelo improvimento do RV da recorrente, mantendo os lançamentos.
Pois bem, seriam estes fatos � inquestionáveis pelo que se vê nos autos - passíveis de levar à atribuição de responsabilidade solidária aos acionistas da companhia, na forma do artigo 124, I, do CTN?
Para os dez recorrentes, não!
Veja-se, exemplificativamente, uma das peças recursais (fls. 2816/2817), sendo que todas as outras têm o mesmo tom:

(...)

(...)

Para a PGFN, sim!
�52. No que diz respeito à sujeição passiva solidária, argumenta-se que para se caracterizar a solidariedade os sujeitos devem estar no mesmo pólo da relação jurídica, o que não acontece no caso. O interesse a atrair a solidariedade deve ser jurídico e não econômico. 
53. O artigo 124 do CTN determina que sejam solidariamente responsabilizados todos aqueles que tenha interesse comum na situação que constitui o fato gerador da obrigação tributária. 
54. Esta situação, nos autos, é o ganho de capital decorrente da venda das ações da Multivias, pela Estradas, para a CPC. Ora, as operações praticadas em sequência foram todas conduzidas pelas pessoas físicas, acionistas da referida PJ. Elas deliberaram em assembleia a falsa necessidade de reduzir o capital, elas decidiram que a devolução seria em forma de ações da Multivias, elas transferiram as ações de forma a viabilizar sua entrega à CPC como era o objetivo inicial. 
55. Isto mostra que elas não só tinham interesse na alienação que gerou o ganho de capital como também forneceram os meios para que se operasse tal alienação da forma indireta, dissimulada, como se deu. 
56. É mais que claro o seu interesse na situação que constitui o fato gerador, assim como é claro o seu interesse comum em disfarçar a ocorrência dessa situação, prostrando-se perante o Fisco como alienantes sem que isso refletisse a realidade material da situação�. (contrarrazões � fls. 2970)
Embora reconheça a não unanimidade do tema e os bem lançados argumentos dos recorrentes, fato é que toda a engenharia desenvolvida na pessoa jurídica recorrente teve como idealizadores as pessoas físicas dos acionistas que planejaram, fizeram tratativas, projetaram e executaram TODAS as fases da negociação, culminando com o fechamento do negócio e o pagamento de 15% sobre o ganho de capital que apuraram, não tendo a pessoa jurídica, como ente abstrato que é (cf. Savigny �in Traité de droitromain�), idealizado qualquer partícula deste procedimento.
De outro canto, ainda que se entenda diversamente do pensamento de Savigny e se perfile com a linha doutrinária dos que defendem a existência efetiva da pessoa jurídica, capaz de realizar todas as operações para as quais surgiu, contratar, vender, assumir obrigações, recolher tributos, etc., fato é que estes procedimentos são levados a efeito por quem legal, estatutária ou contratualmente a represente. Em outras palavras, a pessoa jurídica �pensa� e �age� conforme seus gestores, diretores, administradores, CEO, etc. �pensam� e �agem�, claro de acordo com a lei, estatutos, contratos e interesse de seus acionistas ou sócios que lhes ditam a macro estrutura para os negócios.
No caso concreto, porém, quem pensou e agiu foram os acionistas, que resolveram aumentar o capital social com as reservas livres da sociedade e, menos de 1 mês depois, reduziram o mesmo capital antes aumentado, devolvendo-o a quem? Exatamente a eles mesmos, ou seja, os próprios acionistas que haviam aprovado o aumento realizado em período inferior a trinta dias.
Tem-se assim uma situação claramente estampada:
os acionistas resolvem aumentar o capital da sociedade com reservas livres;
menos de trinta após os mesmos acionistas resolver reduzir o capital recém-aumentado devolvendo-o, já inflado pelo aumento, a eles mesmos e sem tributação alguma (art. 22, da Lei nº 9.249/1995);
em seguida, realizam a operação de alienação das suas ações, suportando uma tributação de 15% quando seria de 34% na pessoa jurídica da recorrente se esta metamorfose acionária não tivesse sido realizada exatamente por eles mesmos.
Cabem mais algumas palavras acerca do alegado pela recorrente e pelas pessoas jurídicas e pessoas físicas presentes nos autos no sentido de que o Fisco (Estado) não pode se intrometer em operações entre particulares e de que não existe qualquer impedimento para que eles, acionistas, após receberem os ativos referentes às suas participações na recorrente, tivessem que aguardar um determinado período de tempo, uma quarentena, antes de introduzir estes ativos em outro empreendimento.
De fato, alegações com certo teor de verdade, desde que tais operações entre partes tenham propósito negocial efetivo e se materializem sob o manto da lei.
Nesse ponto, qual a razão � exceto a busca da economia tributária � para que se engendrasse toda a operação de alienação de participação societária num rápido e sôfrego período de tempo (lembre-se, entre a data da definição do preço de compra da Multivias � 18/03/2010 � e a data da celebração do contrato de compra e venda dessas mesmas ações em que figuraram como comprador a CPC e vendedores os acionistas aqui referenciados � 25/08/2010 -, passaram-se tão somente cinco meses, período em que, em seu entremeio, ainda houve tempo para que se realizassem duas assembleias que autorizaram o aumento e a redução do capital (sobre tais AGE, ver fls. 23/114).  
Posição muito bem observada pela PGFN em suas contrarrazões (fls. 2790), quando assentou que �as operações praticadas em sequência foram todas conduzidas pelas pessoas físicas, acionistas da referida PJ. Elas deliberaram em assembleia a falsa necessidade de reduzir o capital, elas decidiram que a devolução seria em forma de ações da Multivias, elas transferiram as ações de forma a viabilizar sua entrega à CPC como era o objetivo inicial�.
Com esse proceder atraiu-se o exigido �interesse jurídico�, pois se colocaram a pessoa jurídica e as pessoas físicas no mesmo pólo da relação jurídica pelo indisfarçável interesse comum em dissimular a ocorrência dessa situação, prostrando-se perante o Fisco como alienantes sem que isso refletisse a realidade material da situação.
Na Câmara Superior de Recursos Fiscais:
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
Ano-calendário: 2007, 2008
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. INTERESSE COMUM. ASPECTOS ECONÔMICO E JURÍDICO.
São solidariamente obrigadas aquelas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal. Pessoas atuando de maneira concorrente, valendo-se de construções artificiais e ardilosas para se esquivar de obrigações tributárias, são atraídas para o pólo passivo da obrigação tributária, vez que se caracteriza o interesse tanto econômico quanto jurídico, implicando na solidariedade prevista no art. 124, inciso I do CTN.(Ac. 9101-003.378 � Sessão de 05/02/2018 � Rel André Mendes de Moura)
Valho-me de excertos do voto do I. Relator da CSRF e aqui os adoto subsidiariamente, na forma abaixo reproduzida:
�Não se pode ignorar que o interesse econômico, por si só, não se mostra suficiente para a inclusão no pólo passivo da relação obrigacional tributária.
Também há que restar demonstrado o vínculo jurídico, consubstanciado na atuação em conjunto, concorrente, que se amolda à hipótese de incidência prevista na norma tributária.
E a atuação em conjunto pode se materializar  de diversas maneiras, dentre as quais no caso tratado nos presentes autos, no qual se demonstra claramente que as pessoas físicas valeram-se de artifícios para se esquivar das obrigações tributárias, com utilização de estratagemas ardilosos e construções fictícias, como o IADE e a COPEP.
O interesse jurídico resta caracterizado na medida em que a construção empreendida pelas pessoas físicas foi em conjunto, concorrente, visando deliberadamente revestir os rendimentos auferidos de uma imunidade tributária inexistente, e repassar tais recursos aos reais beneficiários, sócios de diferentes empresas de um mesmo grupo familiar.
Restou comprovada nos autos, para além de qualquer dúvida, a participação ativa, individual e concatenada dos responsáveis solidários na prática dos ilícitos tributários.
Vale reproduzir a clássica lição de Rubens Gomes de Souza, autor do anteprojeto do CTN (in Compêndio de Legislação Tributária, Edições Financeiras, 3.ªed, p67):
�É solidária a pessoa que realiza conjuntamente com outra, ou outras pessoas, a situação que constitui fato gerador, ou que, em comum com outras, esteja em relação econômica com o ato, fato  ou negócio que dá origem à tributação; por outras palavras,(...) pessoa que tira uma vantagem econômica do ato, fato ou negócio tributado�.
A descrição dos fatos e a análise das provas colacionadas pela fiscalização são mais do que suficientes para reconhecer o interesse jurídico dos responsáveis solidários nos atos que ensejaram a obrigação tributária, apto a atrair a solidariedade prevista no artigo 124,I, do CTN�. (negritado no original, sublinhado por este Relator).
Nesse patamar e concluindo, o interesse comum ocorre no fato ou na relação jurídica vinculada ao fato gerador do tributo. É responsável solidário tanto quem atua de forma direta, realizando individual ou conjuntamente com outras pessoas atos que resultam na situação que constitui o fato gerador, como o que esteja em relação ativa com o ato, fato ou negócio que deu origem ao fato jurídico tributário mediante cometimento de atos ilícitos que o manipularam. Mesmo nesta última hipótese está configurada a situação que constitui o fato gerador, ainda que de forma indireta.
Ora, não se pode imaginar que o Fisco, identificando a verdadeira essência do fato jurídico no mundo fenomênico, não responsabilizasse quem o planejou, projeto seus efeitos, executou e usufruiu de suas benesses, inclusive na área tributária, escapando de suas obrigações fiscais.
Portanto, na linha aqui adotada, ocorrendo atuação conjunta de diversas pessoas relacionadas a ato, a fato ou a negócio jurídico vinculado a um dos aspectos da regra-matriz de incidência tributária (principalmente mediante atuação ilícita), está presente o interesse comum a ensejar a responsabilização tributária solidária, conforme preconizado por Juliana Furtado Costa Araújo, Paulo Cesar Conrado e Camila Campos Vergueiro, in �Responsabilidade Tributária�, RT/2017, pgs. 47 e 173.
Em face do acima elencado, encaminho meu voto no sentido de negar provimento aos recursos voluntários das dez pessoas físicas arroladas pelo Fisco, mantendo a sujeição passiva com sustentação no artigo 124, I, do CTN.
Para melhor fixação, alinham-se os responsabilizados:
Nome 
CPF/CNPJ
Termo (fls.)
RV - fls. 

Carlos Seabra Suarez
071.161.955-72
1565
2927/2942

Afonso Arnaldo Junqueira Prata
341.483.966-00
1565
2847/2865

Sergio Augusto Najar
087.105.975-49
1565
2886/2904

Jorge Goldenstein
196.708.345-20
1565
2770/2788

Marcus Vinicius de Magalhães Matos
514.073.616-00
1566
2866/2885

Lauro Augusto Oliveira Cruvinel Borges
301.512.526-53
1566
2789/2808

Mauricio de Lana
045.092.506-49
1566
2905/2923

Renato Nogueira da Silva
072.302.906-78
1566
2809/2827

Marco Antonio Pimenta Ferreira
129.973.316-68
1566
2751/2766

Ismar Godinho Pereira
727.070.038-91
1567
2828/2846

DA SOLIDARIEDADE ATRIBUÍDA ÀS PESSOAS JURÍDICAS ACIONISTAS
Diversamente vejo a imputação feita às duas pessoas jurídicas arroladas.
Primeiro porque a tipificação legal no artigo 124, II, do CTN exige, como bem salientado pelas duas recorrentes, pessoas jurídicas, em suas peças recursais, vinculação com alguma outra lei que a complemente e que expressamente indique a pessoa a ser responsabilizada, procedimento em relação ao qual a Fiscalização quedou-se inerte.
Mais, a tipificação legal apontada no TVF e no Demonstrativo de Responsáveis Tributários, quando se individualizam os arrolados, contém discrepância entre os dispositivos legais.
Veja-se no TVF:
�Para o valor deste auto de infração é atribuída a solidariedade às pessoas físicas e às administradoras dos fundos de investimentos em participações abaixo relacionadas, porque pactuaram e se beneficiaram dos procedimentos visando a economia tributária com abuso da forma deliberadamente planejados para o fim proposto, conforme se comprova pelos relatos contidos neste termo de verificação fiscal amparados por documentação probatória.
A solidariedade ora imposta está amparada pelos arts. 124, I e 135, III do Código Tributário Nacional, estabelecido na Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966 e reedições posteriores�.
A fragilidade da acusação é flagrante. No caso do artigo 135, III, dispensável maiores comentários.
E a imputação no art. 124, II, sequer foi ventilada.
Assim afasto a imputação feita às pessoas jurídicas BNY Mellon Serv.Finan.DTVM S/A e Banco Modal S/A, excluindo-as do pólo passivo.
DA MULTA QUALIFICADA
Sobre a duplicação da multa de ofício, pela sua qualificação, escreveu o autuante (TVF � fls. 1641/1642):
�Por tudo o que foi demonstrado entendemos ter ficado patente a pratica, deliberada, de planejamento tributário abusivo e fraudulento, justificando-se a qualificação da multa, pois ficou inequívoca a intenção da contribuinte em se aproveitar de um procedimento, unicamente, que propiciasse a econômica tributária.
A intenção de fuga da tributação correta aconteceu entre o fechamento propriamente dito do valor da compra (18/03/10) e a concretização do acordo de acionistas (22/08/10) e a celebração do contrato de compra e venda (25/08/10).
Em face do lançamento de ofício do IRPJ e da CSLL decorrente do ganho de capital na venda das ações da MULTIVIAS já caracterizada, cumpre o exame da multa de ofício aplicável ao caso em questão.
A redação do art. 44, inciso II, da Lei nº 9.430/96, dada pela Lei nº 11.488/2007, assim dispõe:
(...)
Especial atenção deve ser dedicada ao que dispõe o §1º do art. 44 da Lei nº 9.430/96, acima transcrito. Nele citado, o arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502/64 assim define fraude:
(...)
O enquadramento ora descrito consiste no nosso entendimento de que a ação foi perpetrada por agente que agia sabendo que estava agindo e querendo agir daquela maneira para alcançar a meta de obter redução tributária�.
Embora à primeira vista possa parecer que a acusação foi superficial, a leitura mais atenta do libelo acusatório aponta para o animus doloso da recorrente no sentido de impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido a evitar ou diferir o seu pagamento, tudo conforme expressamente aduzido no preâmbulo do texto.
Ou seja, o Fisco, ao invés de repetir e reproduzir - até cansativamente - TODOS os atos que levaram à consecução dos lançamentos de ofício e a imputação de responsabilidade solidária, remeteu o leitor à verificação de TODO o procedimento detectado e à engenharia desenvolvida e que teve como ponto culminante a tentativa de obter substancial redução da carga tributária em operações que deveriam ser tributadas a 34% e o foram a 15%.
Veja-se o primeiro parágrafo do texto acusatório:
�Por tudo o que foi demonstrado entendemos ter ficado patente a pratica, deliberada, de planejamento tributário abusivo e fraudulento, justificando-se a qualificação da multa, pois ficou inequívoca a intenção da contribuinte em se aproveitar de um procedimento, unicamente, que propiciasse a econômica tributária.
E sua conclusão:
�Especial atenção deve ser dedicada ao que dispõe o §1º do art. 44 da Lei nº 9.430/96, acima transcrito. Nele citado, o arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502/64 assim define fraude:
(...)
O enquadramento ora descrito consiste no nosso entendimento de que a ação foi perpetrada por agente que agia sabendo que estava agindo e querendo agir daquela maneira para alcançar a meta de obter redução tributária�.
Nesse sentido, não perdendo o foco, não se olvide que, segundo a teoria finalista da ação, adotada pelo nosso Código Penal (Parte Geral), art. 18-I, redação dada pela Lei 7.209/1984, e na linha da melhor doutrina pátria de direito penal, o dolo faz parte da tipicidade (do tipo penal), e pode ser dolo direto (ocorre quando o agente quis o resultado e praticou ação nesse sentido) ou dolo indireto ou eventual (quando o agente, com sua ação, assumiu o risco de produzir o resultado).
No caso, não se trata de presunção de dolo, mas, sim, da existência de dolo direto, pois a conduta do sujeito passivo está subsumida na conduta típica de sonegação e fraude (artigo e 72 da Lei 4.502/64 e art. 44, § 1º, da Lei 9.430/96, com redação dada pela Lei 11.488/2007), que implicou, ainda, redução ou supressão de tributos e contribuições (o sujeito passivo quis e praticou conduta fraudulenta no sentido de impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido a evitar ou diferir o seu pagamento.
A jurisprudência administrativa é nesta linha:
MULTA QUALIFICADA � são as circunstâncias da conduta que caracterizam o aspecto subjetivo da prática ilícita. Além dos valores omitidos serem de elevada monta em relação aos valores escriturados, o número de operações omitidas, na casa de centenas, leva à convicção de que a conduta missiva da autuada não decorreu de um mero desleixo na condução de seus negócios, mas sim de prática intencional para deixar de levar ao conhecimento da Fazenda a maior parte de suas operações. 
(Acórdão 1201-00205 - Relator(a) Guilherme Adolfo dos S. Mendes)
MULTA QUALIFICADA. SONEGAÇÃO. Toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou circunstâncias materiais, que implica, ainda, a redução indevida de tributos e contribuições, impõe a exigência das exações fiscais com aplicação da multa qualificada.
(Segunda Turma/Quarta Câmara/Primeira Seção de Julgamento - Data da Sessão - 11/11/2010 Relator(a) Antonio José Praga de Souza - Nº Acórdão 1402-000.314)
Por esses fatos � incontestes � entendo que a exasperação da multa, elevando-a ao patamar de 150%, mostra-se irrepreensível, por isso deve ser mantida.
Acresço que, por economia processual, deixo de reproduzir os atos havidos ao longo do procedimento e que levaram à qualificação da penalidade, posto já ter tratado exaustivamente do assunto ao longo deste voto.
DOS JUROS SOBRE A MULTA DE OFÍCIO
O reclamo da recorrente volta-se contra a possibilidade da imposição de juros de mora sobre a multa de ofício aplicada no lançamento.
Todavia, sem necessidade de maiores digressões, afasto de plano os reclamos da contribuinte por se estar diante de matéria já sumulada por este Tribunal Administrativo Tributário Federal, a saber:
Súmula CARF nº 108
Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.
Desse modo, por se tratar de tema objeto de Súmula e, portanto, de observância obrigatória pelos Conselheiros (art. 45, VI, do RICARF), descabe acolher o pleito da recorrente, impondo NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntário neste aspecto.
DA COMPENSAÇÃO DO IRPF e IRRF RECOLHIDOS COM OS LANÇAMENTOS DE OFÍCIO REALIZADOS
Tanto em sua impugnação quanto no RV (além dos memoriais) a recorrente pontua sobre a impropriedade de se lançar os tributos aqui discutidos e não se aproveitar o Imposto de Renda Pessoa Física e Imposto de Renda Retido na Fonte que teriam sido pago pelos sócios (RV � fls. 2570/2571):
 
Há razão no pleito da recorrente.
Como neste voto desconsideraram-se as operações feitas pelas 10 PF e 2 PJ, imputando-as como se tivessem sido praticadas pela recorrente (Estradas SP), ou seja, como os autos de infração de IRPJ e de CSLL foram lavrados contra a recorrente, sendo a infração identificada como �ganhos e perdas de capital apurados incorretamente�, abrangendo o ano-calendário de 2010, impende reconhecer que os valores efetivamente pagos pelas referidas pessoas físicas e jurídicas devem ser REALOCADOS nos sistemas da RFB de modo a serem considerados como RECOLHIDOS pela Estradas SP (ora recorrente).
Nesse sentido já tive oportunidade de me expressar quando da Relatoria do Processo nº 16095.720118/2014-90 (Ac. 1402-002.621), assim ementado:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
GANHO DE CAPITAL. SIMULAÇÃO. 
A criação e utilização de terceira sociedade empresária coligada com o fim de oferecer à tributação, sob a forma de lucro presumido, receitas decorrentes da venda de caminhões usados que se fossem tributadas na empresa cedente seriam taxadas integralmente, sob a modalidade de lucro real, autoriza o lançamento da diferença dos tributos na contribuinte cedente, bem como a imputação de multa qualificada em razão da fraude cometida.
Nesta circunstância, imperioso sejam deduzidos da exigência os valores pagos pela empresa criada para este fim e recolhidos sob o regime do Lucro Presumido, sob pena de locupletamento ilícito do ente tributante.
Entendimento na linha do Ac. 1103001.016 � 1ª Câmara/3ª Turma Ordinária � Sessão de 13 de março de 2014, relatoria do Conselheiro André Mendes de Moura, cujos excertos de voto reproduzo, por pertinentes com o caso aqui tratado:
�Enfim, há que se apreciar aspecto arguido pela recorrente, no sentido de que os sócios pessoa física (...) apuraram ganho de capital decorrente da alienação das quotas do Hospital Esperança na condição de pessoas físicas.
(...)
Entendo que, neste caso, os valores pagos a título de imposto de renda pessoa física devem ser considerados, na apuração do crédito tributário em debate. Ainda que por um caminho tortuoso, parcela do crédito tributário constituído por meio de lançamento de ofício de IRPJ foi paga, e por isso deve ser levada em conta. Por outro lado, o crédito tributário referente à CSLL permanece intacto�.
Acórdão com a seguinte síntese:
VALORES PAGOS DE GANHO DE CAPITAL PESSOA FÍSICA. DEDUÇÃO NA APURAÇÃO DO GANHO DE CAPITAL PESSOA JURÍDICA.
Valores pagos a título de imposto de renda pessoa física referente ao ganho de capital apurado pelos sócios da empresa devem ser considerados na apuração do ganho de capital do imposto de renda pessoa jurídica lançado de ofício.
Desse modo, em relação a este aspecto (compensação do IRPJ e IRRF recolhidos com os lançamentos de ofício realizados), DOU PROVIMENTO ao recurso voluntário, na forma abaixo discriminada.
CONCLUSÃO 
Pelo exposto e o que mais consta dos autos, voto por DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso voluntário para, i) afastar as preliminares suscitadas de, i.i) aplicação do artigo 24, da LINDB ao PAF; i.ii) decadência; e, i.iii) nulidade dos lançamentos em razão de possível deslocamento do fato gerador do quarto para o terceiro trimestre de 2010; ii) no mérito, ii.i) manter a incidência de juros sobre a multa de ofício, conforme Súmula CARF nº 108; ii.ii) afastar a imputação de sujeição passiva solidária das pessoas jurídicas arroladas pelo Fisco, excluindo-as do pólo passivo da lide; ii.iii) manter integralmente os lançamentos realizados; ii.iv) manter a qualificação da multa de ofício em 150%; ii.v) manter a sujeição passiva dos solidários, pessoas físicas, no pólo passivo da lide, com fulcro no artigo 124, I, do CTN; e, ii.vi) acolher o pedido da recorrente no sentido de que seja feita a dedução, diretamente dos lançamentos aqui tratados, do IRPF e IRRF eventualmente pagos pelas pessoas físicas e/ou jurídicas identificadas no voto condutor do Acórdão, cabendo à Unidade de jurisdição verificar a existência de pedidos de restituição/ressarcimento/compensação formalizados por tais contribuintes, inclusive sua alocação a este ou outros procedimentos.
É como voto.

(assinado digitalmente)
Paulo Mateus Ciccone
  Conselheiro Caio Cesar Nader Quintella

Ousando divergir do profundo e bem fundamentado - como de costume - voto do I. Relator e Presidente desta C. 2ª Turma Ordinária, Paulo Mateus Ciccone, registra-se aqui a discordância fundamentada do seu posicionamento quanto 1) à ocorrência de erro na identificação do momento/período de apuração da efetiva alienação das participações societárias, que deu margem ao ganho de capital, objeto da Autuação sob análise, bem como, 2) no mérito, em relação à validade das operações societárias envolvidas, incluindo a redução de capital procedida, abarcada pela opção fiscal contida no art. 22 da Lei nº 9.249/95.

Pois bem, em relação ao momento da efetiva alienação das ações, a Fiscalização, nos termos expressos nas Autuações e no TVF, apurou a ocorrência do fato gerador do ganho de capital em 30/09/2010 (encerramento do 3º Trimestre). Isso, pois entendeu-se que em 25/08/2010 foi consumada a negociação de compra da MULTIVIAS, quando da assinatura do Contrato de Compra e Venda (fls. 1634 e 1636 - destacamos).

E, por sua vez, a DRJ a quo, ainda que não tenha reconhecido qualquer erro na identificação do momento da ocorrência do fato gerador, chegou a firmar entendimento sobre tal tema preliminar de que os efeitos do contrato já valem a partir de sua celebração e no caso específico a definição do preço do negócio da aquisição representa o início da negociação, pois é um dos elementos essenciais de qualquer contrato oneroso. (...) estipulado o objeto do negócio (compra e venda de participação societária) e o preço, o avençado pelas partes já possui eficácia para fins jurídicos obrigacionais mesmo se tratando de ajustes preliminares (art.463 do NCC). A alegação da contribuinte de que o ajuste do preço efetuado em março de 2010 não possuir natureza vinculativa não pode ser aceita, pois nesta etapa já foi iniciado os efeitos do negócio jurídico. A inclusão de cláusula suspensiva como defesa para a postergação de possíveis efeitos jurídicos pode ser incluída em acordos contratuais, no entanto, as convenções particulares que prejudiquem os interesses da Fazenda Pública não possuem validade em razão do interesse público (fls. 2447). 

Ou seja, aparentemente, em tal entendimento professado pelos I. Julgadores da 1ª Instância, em 03/2010 (1º Trimestre), o negócio já produziria seus efeitos, inclusive para fins fiscais. 

Finalmente, a alegação e as comprovações da Recorrente são no sentido de que, em 25/08/2010, realmente, foi assinado o Contrato de Compra e Venda de Ações e outras Avenças, contudo, na sua Cláusula 5ª, tal Instrumento lista as Condições Precedentes que condicionavam a realização do negócio jurídico e suspendiam as obrigações lá previstas. Confira-se seus termos:




Como se observa nos Itens 5.1.a e b e também no Itens 5.2.a e b, restou estabelecido entre as Partes celebrantes, sem direito à renúncia, as condições para o fechamento do negócio, que culminaria no jurídico e efetivo aperfeiçoamento do negócio previsto no Contrato. Em suma, são tais condições a aprovação pela ARTESP da transação em questão (Item 5.1.a e Item 5.2.a) e a aquisição de todas as Ações Rodovias não detidas pela Multivias, representativas de cerca de 73,45% (...) do capital social total e votante da Companhia (Item 5.1.b e Item 5.2.b).

A Recorrente aponta que, como é incontroverso nos autos, o fechamento do negócio somente deu-se em 22/10/2010, quando as Partes verificaram o cumprimento de todas as condições previamente estabelecidas, de natureza suspensiva, obrigando-se, nesse momento, efetiva e mutuamente, a promover a transferência das ações e proceder aos pagamentos do sinal e das contraprestações devidas, dentro de tudo aquilo avençado, concretizando o negócio. 

Posto isso, tratando-se de Instrumento Particular, não solene, sujeito ao pacta sunt servanda, fica claro que, naquela oportunidade contratual de 25/08/2010, de fato estabeleceu-se os termos do negócio a ser procedido, mas não fora, naquele momento, contraída nenhuma obrigação efetiva pelas Partes, as quais restaram suspensas, nos termos das condições estabelecidas na Cláusula 5ª, mormente em relação aos Itens 5.1. a e b e 5.2. a e b, que eram irrenunciáveis.

Com base nas cláusulas de tal Contrato, poderia, simplesmente, não ocorrer o negócio da alienação das ações da MULTIVIAS (fato gerador do ganho de capital, agora sob exigência) pela simples verificação do não atendimento a tais Condições Precedentes, não havendo em se falar de aperfeiçoamento do negócio jurídico em 25/08/2010 � e, muito menos, em ganho de capital apurado nessa data.

Especificamente os Itens 5.1.b e 5.1.b deixam claro que a condição suspensiva da aquisição de outras participações societárias seria apenas resolvida na data do fechamento, o que se confirmou e permitiu a concretização do negócio em 22/10/2010.

Eis aqui a primordial diferença entre as expressões adotadas no mercado de fusões e aquisições (M&A) signing (momento da assinatura do Instrumento que prevê os termos, as obrigações e as condições necessárias para o negócio a ser celebrado) e closing (fechamento, momento no qual se demonstra o cumprimento ou promove-se a renúncia das condições previamente estabelecidas para o surgimento do negócio, aperfeiçoando-se as obrigações acordadas).

O signing e o closing até podem ocorrer simultaneamente, mas, exatamente pela corriqueira adoção e típica implementação de condições precedentes vinculativas para a celebração do negócio, geralmente existe um lapso temporal entre as duas ocorrências (resultando no chamado deferred closing).

Nesse hiato, precisamente aguarda-se a demonstração da existência ou a concretização das condições, suspensivas ou resolutivas, antes fixadas pelos Celebrantes para o negócio realmente ocorrer. Historicamente, apenas as arras (sinal) seriam devidas na etapa comercial preliminar do signing; porém, dentro da prática atual e mais moderna � como será mais adiante visto � até mesmo esse adiantamento, na grande maioria das vezes, não vem sendo pago à Parte vendedora, ficando depositado em conta garantia (escrow account) até o momento do closing ou do atendimento, preliminar, de parte das condições previamente estabelecidas.

Considerando tal esclarecimento, no presente caso, quando da assinatura do Contrato de Compra e Venda em 25/08/2010, não houve a efetiva contração de obrigações capazes de dar margem ao fato jurídico tributário do ganho de capital da empresa colhido pela Fiscalização ou mesmo a qualquer aquisição de disponibilidade econômica ou jurídica. O negócio só se tornou perfeito e acabado em 22/10/2010.

Tal circunstância amolda-se didaticamente aos comandos das normas gerais de Direito Tributário veiculadas nos arts. 116 e 117 do Código Tributário Nacional:

Art. 116. Salvo disposição de lei em contrário, considera-se ocorrido o fato gerador e existentes os seus efeitos:
I - tratando-se de situação de fato, desde o momento em que o se verifiquem as circunstâncias materiais necessárias a que produza os efeitos que normalmente lhe são próprios;
II - tratando-se de situação jurídica, desde o momento em que esteja definitivamente constituída, nos termos de direito aplicável.

Parágrafo Único. (...)

Art. 117. Para os efeitos do inciso II do artigo anterior e salvo disposição de lei em contrário, os atos ou negócios jurídicos condicionais reputam-se perfeitos e acabados:
I - sendo suspensiva a condição, desde o momento de seu implemento;
II - sendo resolutória a condição, desde o momento da prática do ato ou da celebração do negócio.
(destacamos)

Ressalvada a ponderação do I. Conselheiro Relator do v. Acórdão nº 1402­002.959, de 13/03/2018, feita em plenário na apreciação do presente feito, de que cada caso guarda as suas peculiaridades fáticas, justificando conclusões diversas, naquele outro julgamento, esta mesma C. 2ª Turma Ordinária, já se posicionou sobre a ocorrência do fato gerador apenas no momento do cumprimento da condição suspensiva:

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
Período de apuração: 01/07/2011 a 30/09/2011
FATO GERADOR. NEGÓCIO JURÍDICO. CONDIÇÕES SUPENSIVAS.
Somente quando a condição suspensiva do negócio jurídico se cumpre, o contrato se torna exequível. O fato gerador é no momento da implementação das condições suspensivas, nos termos dos arts. 116 e 117 do CTN.
DECADÊNCIA.CONTAGEM DO PRAZO.IRPJ.LUCRO PRESUMIDO.
O prazo para constituir o crédito tributário referente ao IRPJ extingue-se em 5 anos, contados da ocorrência do fato gerador, que no caso do lucro presumido é ao final de cada trimestre. Com a ciência da autuação em 12/09/2016, alcançou dentro dos 5 anos os fatos ocorridos em 06/07/2011.
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA PASSIVA SOLIDÁRIA. SÓCIOS ADMINISTRADORES. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DOLO EVIDENTE.
Não basta para caracterizar a responsabilidade tributária solidária dos sócios, que estes meramente estejam exercendo função sócio-administrativa na pessoa jurídica autuada. O dolo evidente de infringir a lei ou estatuto. empresarial deve restar robustamente comprovado nos autos para que tal responsabilização surta efeitos justos.
(...)

Dessa forma, inclusive pela força normativa, de alta hierarquia, do art. 117 do CTN, resta claro que o fato gerador do ganho de capital colhido dentro das acusações perfiladas pela Autoridade Fiscal no presente caso, teria ocorrido apenas em 22/10/2010, no início do 4º Trimestre desse ano-calendário � e não no 3º Trimestre, como, data maxima venia, equivocadamente apurado nas Autuações e registrado no TVF.

Em simples acréscimo argumentativo, como anunciado anteriormente, em 25/08/2010, sequer foi liberado o sinal da compra aos vendedores. O próprio Contrato de Compra e Venda das ações previa que tal monta seria depositada em conta específica, criada especialmente para o depósito dessas arras (escrow account), custodiada e administrada por Instituição Financeira, sendo somente liberado o seu valor para os vendedores na data do fechamento, com a ocorrência efetiva do negócio:






A única hipótese do efetivo recebimento do sinal, quando não do momento do fechamento do negócio, é a sua conversão em multa compensatória, nos termos da Cláusula 11 de tal instrumento, no caso do fechamento deixar de ocorrer, por ato ou omissão doloso(a) ou culposo(a) de qualquer das Partes (fls. 296 - destacamos) � cláusula manifestamente padrão, redigida nos moldes dos arts. 417 a 420 do Código Civil de 2002.

Desse modo, em 25/08/2010, não houve sequer o pagamento de sinal ou princípio de pagamento à Parte vendendora (ou em nenhum outro momento, antes de 22/10/2010) referente à alienação das ações, que deu margem ao ganho de capital apurado, denotando a total suspensão obrigacional dos termos e do própriro negócio contidos no Contrato de Compra e Venda - simples e unicamente, assinado em tal data.

Por fim, não pode se dizer que a adoção de cláusua suspensiva, por meio do estabelecimento de condições precedentes ao negócio, tratou-se de ardil para postergar a ocorrência do fato gerador ou gerar qualquer benefício à Contribuinte.

Primeiro pelo fato de que tal adoção é a mais corriqueira prática no mercado de aquisição de participações societárias, sendo legítima, lógica e eficaz para a proteção das Partes. Além disso, observou-se intervalo menor que 60 (sessenta) dias entre o signing e o closing, sendo período bastante razoável e � diga-se até - deveras rápido, em termos pragmátivos, no caso de operações como a presente. E, ainda, não foi demosntrado, concretamente, qual a vantagem, intencional e previamente calculada, de se postergar (ou qualquer outra) por menos e 2 (dois) meses a ocorrência do fato gerador.

Acima de tudo, como fartamente demonstrado, todos elementos contratuais, comerciais e até financeiros, se consdierado o tratamento dado ao sinal, apontam que o negócio realmente apenas se aperfeiçoou em 22/10/2010, não havendo base concreta para tal especulação. 

Em relação à suposta incidência do teor do art. 123 do CTN, tal dispositivo expressamente trata de responsabilidade pelo pagamento de tributos e sujeição passiva, não podendo ser invocado para relativizar ou flexibilizar elementos temporais e materiais da ocorrência do fato gerador realmente ocorrido � matéria especialmente tratada nos arts. 116 e 117 do mesmo Codex Tributário.

Diante do exposto, muito respeitosamente, diverge este Conselheiro, por entender que no lançamento de ofício ora sob análise, ocorreu a equivocada identificação do período de apuração do IRPJ e da CSLL constuídos, denotando a nulidade da exação em tela, merecendo ser ser cancelado crédito tributário correspondente.

Em relação ao mérito, no que tange às operações societárias colhidas, entende-se terem sido plenamente lícitos os modelos e as manobras adotados e procedidas, inclusive a redução de capital promovida pela Companhia em favor de seus sócios, que posteriormente alienaram as ações, objeto dessa devolução de bens, a qual está totalmente albergada na opção fiscal contida no art. 22 da Lei nº 9.249/95.

Nesse sentido, considerando as imputação da Fiscalização e os argumentos da N. Procuradoria Geral da Fazenda Nacional trazidos aos autos, primeiro deve-se observar a estrutura do art. 22 da Lei nº 9.249/95, com enfoque em seu caput:

Art. 22. Os bens e direitos do ativo da pessoa jurídica, que forem entregues ao titular ou a sócio ou acionista, a título de devolução de sua participação no capital social, poderão ser avaliados pelo valor contábil ou de mercado.
§ 1º No caso de a devolução realizar-se pelo valor de mercado, a diferença entre este e o valor contábil dos bens ou direitos entregues será considerada ganho de capital, que será computado nos resultados da pessoa jurídica tributada com base no lucro real ou na base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido devidos pela pessoa jurídica tributada com base no lucro presumido ou arbitrado.
§ 2º Para o titular, sócio ou acionista, pessoa jurídica, os bens ou direitos recebidos em devolução de sua participação no capital serão registrados pelo valor contábil da participação ou pelo valor de mercado, conforme avaliado pela pessoa jurídica que esteja devolvendo capital.
§ 3º Para o titular, sócio ou acionista, pessoa física, os bens ou direitos recebidos em devolução de sua participação no capital serão informados, na declaração de bens correspondente à declaração de rendimentos do respectivo ano-base, pelo valor contábil ou de mercado, conforme avaliado pela pessoa jurídica.
§ 4º A diferença entre o valor de mercado e o valor constante da declaração de bens, no caso de pessoa física, ou o valor contábil, no caso de pessoa jurídica, não será computada, pelo titular, sócio ou acionista, na base de cálculo do imposto de renda ou da contribuição social sobre o lucro líquido. (destacamos)

Como se observa, o cerne e a premissa da hipótese lá prevista é a devolução de bens e direitos aos sócios ou acionistas, correspondentes a sua participação no capital das empresas. Assim, cabe agora analisar o tratamento legal e mecanismos previstos para a execução de tal manobra de devolução.

O tema é regido pelos art. 173 da Lei das S/A e pelo art. 1.082 do Código Civil de 2002:

Art. 173. A assembléia-geral poderá deliberar a redução do capital social se houver perda, até o montante dos prejuízos acumulados, ou se julgá-lo excessivo.
§1º A proposta de redução do capital social, quando de iniciativa dos administradores, não poderá ser submetida à deliberação da assembléia-geral sem o parecer do conselho fiscal, se em funcionamento.
§2º A partir da deliberação de redução ficarão suspensos os direitos correspondentes às ações cujos certificados tenham sido emitidos, até que sejam apresentados à companhia para substituição.

Art. 1.082. Pode a sociedade reduzir o capital, mediante a correspondente modificação do contrato:
I - depois de integralizado, se houver perdas irreparáveis;
II - se excessivo em relação ao objeto da sociedade.

Fica claro que ambos os comandos legais autorizam, como hipótese autônoma e incondicionada, a redução do capital social, seja das Sociedades Anônimas ou das Sociedades Limitadas, quando se entender que, em um dado momento, existe capital social excessivo.

Posto isso, poder-se-ia indagar a quem cabe, então, decidir se há excesso ou não?

A resposta é simples: nas Sociedades Anônimas, à figura da Assembleia-Geral (Legislador emprega o termo julgá-lo) e nas Sociedades Limitadas, aos participantes do contrato social� ou seja, os titulares da empresa (Legislador emprega a expressão mediante a correspondente modificação do contrato).

Não existe nas normas competentes outro requisito legal ou qualquer limitação à manobra de redução de capital dessas sociedades, em razão de seu excesso, que não o julgamento da Assembleia ou a avença contratual dos quotistas. Apenas determina-se a publicidade de tais atos, em proteção da universalidade dos acionistas e dos credores quirografários (vide art. 1.084 do CC/02). Verifica-se, assim, que a matéria é puramente de Direito Privado, encampada pelos corolários da autonomia privada, livre iniciativa e liberdade contratual, sem qualquer remissão a garantias da tributação ou prerrogativas das Autoridades Fiscais.

Dessa forma, já se pode aqui, com muita segurança, afirmar que não cabe à Fazenda Pública fazer qualquer julgamento de ocorrência ou não de excesso de capital social das companhias e, tampouco, opor-se ou invalidar tal manobra societária, justificada por tal circunstância.

E não é sem razão que a decisão sobre a monta de capital social das companhias e sociedades é exclusivamente dos seus titulares. Em breve resumo, a figura do capital social no Direito Comercial remonta ao Século XV, com a justificativa primordial histórica de segregar o patrimônio das pessoas físicas e das entidades (ou mesmo empreitadas comercias determinadas), limitando a responsabilidade dos seus titulares.

Atualmente, e dentro de um enfoque pragmático, tal figura presta-se para exprimir quanto investimento a entidade percebeu diretamente de seus sócios, exteriorizando parte de sua capacidade econômica, bem como dando um senso de garantia a credores e funcionários.

Com raras exceções de natureza puramente regulatória ou relacionada à fruição de regimes especiais e benesses legais (que não ocorre no presente caso), não existe exigência de valores mínimos ou máximos para a monta do capital social e, muito menos, qualquer vinculação proporcional deste com as somas e fluxos financeiros percebidos nas atividades/transações praticadas pelas empresas.

Em suma, o capital social se traduz em mera relação de investimento, absolutamente livre, entre as companhias e os seus titulares.

Assim, reforça-se a situação de que não há base legal para a Autoridade Fazendária fazer a ponderação e o juízo da existência de excesso ou não de capital social, de modo a condicionar a validade da redução de capital ao seu próprio juízo ou, ainda, exigir outro motivo/razão, além do julgamento e da avença das Assembleias e dos Sócios das empresas. 

Mais do que isso: retornando às disposições da Lei nº 9.249/95, temos que parte das suas disposições foram inseridas em frontal alteração do arcabouço normativo do combate às práticas de distribuição disfarçada de lucros (DDL), como tratado no art. 60 do Decreto-Lei nº 1.598/77 (vide art. 464 do RIR/99, aplicável à presente contenda). 

Era comum o Fisco, com base em tal dispositivo de combate à DDL, no momento da redução do capital social das empresas, inclusive nas devoluções de bens e direitos em razão de liquidação da sociedade, exigir a adoção do valor de mercado, tributando-se o ganho de capital percebido nessa manobra. Houve forte debate no Poder Judiciário.

Contudo, veio a Lei nº 9.249/95, que, como consta da sua Exposição de Motivos, visava simplificar a apuração do imposto, reduzindo as vias de planejamento fiscal, uniformizar o tratamento tributário dos diversos tipos de renda, integrando a tributação das pessoas [físicas] e jurídicas, inclusive tratando sobre a tributação de ganhos de capital e a avaliação de bens entregues a sócio ou acionista como devolução de participação no capital societário.

A nova Lei, no contexto do chamado �Pacote FHC�, trouxe muitos mecanismos de incentivo à iniciativa privada e incremento ao investimento empresarial, valendo-se de institutos fiscais para tanto, como a figura dos Juros sobre o Capital Próprio e a medida de desoneração total dos dividendos (arts. 9 e 10 da mesma Lei nº 9.249/95).

E nessa esteira, dentro da mencionada decisão política, foram inseridos os arts. 22 e 23 na Lei nº 9.249/95 que, de forma clara e manifesta, criaram um mecanismo legal precisamente simétrico de total neutralidade tributária do ganho de capital no trânsito de bens e direitos entre capital social das pessoas jurídicas e o patrimônio de seus titulares. 

Garantindo que poderiam ser os bens e direitos integralizados no capital social ou dele reduzidos em favor dos titulares avaliados pelo valor contábil/constante da declaração de bens da pessoa física ou pelo valor de mercado, o Legislador tributário de 1995 institui expressamente a faculdade dos contribuintes escolherem o momento e a pessoa que reconhecerá e tributará o ganho de capital eventualmente ocorrido.

Como se verifica na redação dos dispositivos em questão, a eventual existência de tributos e alíquotas diversas, destinadas à tributação dos sujeitos passivos possíveis (incluindo pessoas jurídicas ou pessoas físicas), em nada se relaciona ao livre exercício tal faculdade. Afinal, tipos tributários e alíquotas diversas também exprimem outra vontade do Legislador, dentro de uma política tributária adotada.

Trata-se, então, de legítima opção fiscal prevista na norma tributária vigente, cujo o gozo pelos contribuintes é certo e objetivo.

Diferencia-se a opção fiscal do planejamento tributário. Enquanto a primeira figura pode ser descrita como uma faculdade, objetiva e expressamente prevista em determinada norma tributária, a qual confere tratamento que pode implicar em menor tributação, a segunda se amolda a um conjunto racional e organizado de decisões negociais e jurídicas dos contribuintes, tomadas com base nas normas vigentes, de natureza fiscal ou não, voltado a minimizar o ônus tributário dentro das variações quantitativas finalísticas que se apresentam. 

Por exemplo, o regime do Lucro Presumido e os métodos de controle dos preços de transferências são outras opções fiscais contempladas no sistema tributário nacional. Ora, é irrelevante e desvinculado da legitimidade do exercício da faculdade permitida a percepção ulterior ou não de vantagem fiscal, sendo uma consequência sistêmica da alternativa implantada na legislação.

Com o perdão da alegoria a seguir, requalificar os fatos de toda uma operação societária, com base na verificação posterior de vantagem fiscal percebida pelo contribuinte em razão da redução do capital em favor de seus sócios, que efetivamente promoveram a alienação do bem entregue, muito se assemelharia a lavrar Autuação contra um determinado contribuinte que regularmente optou e se manteve no regime do Lucro Presumido, apurando o IRPJ sob o coeficiente de presunção de 8% (oito por cento), mas percebeu-se que sua real margem de lucro foi de 15% (quinze por cento), sob a justificativa de que tal opção deu-se de forma indevida, por possuir motivação exclusivamente fiscal, desconsiderando-a para exigir o valor do tributo que deixou de ser recolhido, aplicando-se a penalidade por tal ardil.

Sendo livre e fiscalmente neutro, para fins de ganho de capital, o trânsito de bens e direitos entre os patrimônios dos titulares e da empresa, nos termos da simétrica dinâmica dos arts. 22 e 23 da Lei nº 9.249/95, não há óbice ou ilícito fiscal por parte do contribuinte que resgata determinado bem, antes investido no capital social, visando justamente a sua alienação. 

Essa é a precisa intenção do Legislador, no entender desse Conselheiro, dentro de uma política de fomento ao investimento nas empreitadas empresariais brasileiras, que pretendeu mitigar ou mesmo afastar qualquer desvantagem em se aportar um bem ou direito no capital social de uma empresa brasileira.

Inclusive, tal faculdade e neutralidade justificam a troca de tal bem por outros ou pelo mesmo valor em dinheiro, promovendo integralização antes ou depois da redução do bem desejado, podendo ser a decisão pelo excesso de capital justificada por razões circunstanciais. Ora, não existe obrigação legal do titular reduzir de forma perene ou duradoura o investimento na pessoa jurídica, quando se promove a devolução de bens e diretos do capital social.

Havendo a opção legal no sistema, não é impositiva ao contribuinte a adoção da conduta que implica na maior carga tributária. Da mesma forma, não cabe a exigência de outras razões e motivos para validar postura ou manobra arrimada em tal faculdade objetiva da Lei.

Endossando tal posição, representando uma gama de julgados dessa C. 1ª Seção, de teor idêntico ou muito similar, confira-se o Acórdão nº 1401-002.307, proferido pela C. 1ª Turma Ordinária dessa mesma 4ª Câmara, por unanimidade de votos, de relatoria do I. Conselheiro Abel Nunes de Oliveira Neto, em sessão de 15/03/2018:

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
Data do fato gerador: 31/08/2007
REDUÇÃO DE CAPITAL. ENTREGA DE BENS E DIREITOS DO ATIVO AOS SÓCIOS E ACIONISTAS PELO VALOR CONTÁBIL. SITUAÇÃO AUTORIZADA PELO ARTIGO 22 DA LEI Nº 9.249 DE 1995. PROCEDIMENTO LÍCITO.
Os artigos 22 e 23 da Lei nº 9.249, de 1995, adotam o mesmo critério tanto para integralização de capital social, quanto para devolução deste aos sócios ou acionistas, conferindo coerência ao sistema jurídico.
O artigo 23 prevê a possibilidade das pessoas físicas transferir a pessoas jurídicas, a título de integralização de capital social, bens e direitos pelo valor constante da respectiva declaração ou pelo valor de mercado.
O artigo 22, por sua vez, prevê que os bens e direitos do ativo da pessoa jurídica, que forem entregues ao titular ou a sócio ou acionista, a título de devolução de sua participação no capital social, poderão ser avaliados pelo valor contábil ou de mercado.
Quando os bens, tanto na integralização quanto na devolução de participação no capital social, forem entregues/avaliados por montante superior ao que consta da declaração da pessoa física ou valor contábil da pessoa jurídica, a diferença a maior será tributada como ganho de capital (Inteligência dos artigos 22, § 4º e 23, § 2º, da Lei nº 9.249, de 1995).
Não seria lógico exigir ganho de capital quando os bens e direitos fossem entregues pelo valor de mercado na integralização de capital social e não se admitir a devolução destes, aos acionistas, pelo valor contábil.
INTERESSE PROTEGIDO E NORMA INDUTORA DE COMPORTAMENTO.
É juridicamente protegido o procedimento levado a efeito pelas Companhias e seus acionistas por meio do qual se devolve a estes, pelo valor contábil, bens e direitos do ativo da pessoa jurídica (art. 22, caput, da Lei nº 9.249, de 1995).
Diante do fato de que o acesso a recursos junto ao mercado financeiro, de que necessitam as empresas, está ligado, em parte, ao capital social das Companhias, a regra que permite a devolução da participação acionária pelo valor contábil, sem que isto implique em custo tributário ao titular dos recursos, se constitui em norma indutora de comportamento que tem por finalidade aumentar o capital social das empresas, garantindo a devolução destes aos sócios acionistas, pelo valor contábil, sem exigência de tributação neste ato.
Ademais, o fato de os acionistas planejarem a redução do capital social, celebrando contratos preliminares de que tratam os artigos 462 e 463 do Código Civil, com cláusulas suspensivas, visando a subsequente alienação de suas ações a terceiros, tributando o ganho de capital na pessoa física, se constitui em procedimento expressamente previsto no direito brasileiro.
No caso concreto, não se pode confundir os contratos preliminares feitos entre os titulares das ações e o contrato definitivo que foi o instrumento que materializou e conferiu validade e eficácia na transação feita entre os titulares das ações e a empresa adquirente.

Diante de todo o exposto, mais uma vez, muito respeitosamente, e prestando as devidas homenagens ao I. Relator, diverge este Conselheiro, por entender plenamente válidos e lícitos os atos e condutas praticadas pela Contribuinte e seus titulares, não se verificando a ocorrência da infração supostamente apurada pela Fiscalização, conforme descrita no TVF, devendo ser dado provimento integral ao Recurso Voluntário, para cancelar o crédito tributário sob exigência.

(documento assinado digitalmente)
Caio Cesar Nader Quintella








DECLARAÇÃO DE VOTO
Conselheiro Murillo Lo Visco
Com essa Declaração de Voto, apenas pretendo deixar consignadas as considerações que apresentei na sessão de julgamento aos demais membros desta Turma, relativamente à preliminar de erro no aspecto temporal do lançamento, e que talvez não tenham ficado claras em razão da intensidade dos debates.
Por meio da referida preliminar, a Recorrente suscitou a nulidade do lançamento ora combatido sob o fundamento de que uma das condições suspensivas previstas no contrato celebrado em 25/08/2010 somente teria sido implementada em 22/10/2010, de modo que, à luz do disposto no inciso II do art. 117 do CTN, o fato gerador da obrigação tributária que compõe o objeto do presente processo somente teria ocorrido no 4º trimestre de 2010, e não no 3º, conforme restou formalizado pela Autoridade autuante.
Trata-se da cláusula 5.1.b, que estabelecia ao Comprador a obrigação de consumar o fechamento do negócio somente se ocorresse �a efetiva e concomitante aquisição, direta ou indireta, na Data do Fechamento, de todas as Ações Rodovias não detidas pela Multivias, representativas de cerca de 73,45% (setenta e três inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento) do capital social total e votante da Companhia, de forma que, com a consumação do Fechamento, o Comprador passe a deter, direta e indiretamente, 100% (cem por cento) das Ações Rodovias�.
A Recorrente defendeu a tese de que a cláusula em questão teria natureza de condição suspensiva, mas, com a devida vênia, discordo desse entendimento, pelas razões que passo a expor.
A Recorrente controlava a MULTIVIAS, que por sua vez detinha 26,55% do capital social da SP VIAS, enquanto que os 73,45% restantes encontravam-se sob a titularidade de diversos outros investidores. Pois bem, de acordo com a cláusula sob análise, o Comprador somente estaria obrigado a consumar o fechamento do negócio com a MULTIVIAS se todas as ações da SP VIAS pudessem ser adquiridas por ele (o Comprador), direta ou indiretamente. Ou seja, de acordo com essa cláusula, somente ocorreria o fechamento do negócio entre o Comprador e a MULTIVIAS se todos os titulares de ações da SP VIAS também as alienassem ao Comprador. 
Portanto, admitindo apenas para fins de raciocínio que os investidores A, B, C, D e E detinham as demais ações representativas de 73,45% do capital da SP VIAS, o Comprador somente permaneceria no negócio com a MULTIVIAS se os investidores A, B, C, D e E também alienassem suas respectivas ações ao Comprador. 
Ocorre que, de acordo com essa mesma cláusula, o Comprador somente daria continuidade ao negócio com o investidor A se a MULTIVIAS e os investidores B, C, D e E também alienassem suas ações. Da mesma forma, o Comprador somente daria continuidade ao negócio com o investidor B se a MULTIVIAS e os investidores A, C, D e E também alienassem suas ações. Igualmente, o Comprador somente daria continuidade ao negócio com o investidor C se a MULTIVIAS e os investidores A, B, D e E também alienassem suas ações. E o Comprador somente daria continuidade ao negócio com o investidor D se a MULTIVIAS e os investidores A, B, C e E também alienassem suas ações. Na mesma linha, o Comprador somente daria continuidade ao negócio com o investidor E se a MULTIVIAS e os investidores A, B, C e D também alienassem suas ações. 
Mas, como visto acima, o Comprador somente daria continuidade ao negócio com a MULTIVIAS se os investidores A, B, C, D e E também alienassem suas ações ao Comprador; e assim o faria com A se MULTIVIAS, B, C, D e E realizassem a alienação conjuntamente; e com B se MULTIVIAS, A, C, D e E alienassem cada qual suas ações conjuntamente; e com C se MULTIVIAS, A, B, D e E alienassem cada qual suas ações conjuntamente; e com D se MULTIVIAS, A, B, C e E alienassem cada qual suas ações conjuntamente; e com E se MULTIVIAS, A, B, C e D alienassem cada qual suas ações conjuntamente; e com a MULTIVIAS.....; e com A...; e com B....; e com C....; e com D....; e com E....; e com a MULTIVIAS.....; e com A...; e assim sucessiva e indefinidamente, sem nunca restar determinado um momento em que se possa afirmar que restou implementada tal �condição suspensiva�. Tal circunstância revela a impropriedade da referida cláusula para o fim de caracterizar-se como uma autêntica condição suspensiva.
Em verdade, o efeito efetivamente produzido pela cláusula em análise foi o seguinte: o negócio seria fechado normalmente em data definida pelas partes, exceto se um dos titulares do investimento não concordasse com a alienação. Simples assim!
Ora, observando atentamente o efeito efetivamente produzido pela cláusula em questão, parece-me evidente que se trata de formulação típica de cláusula resolutiva.
Em sua formulação positiva (o negócio somente se realiza se todos concordarem) o efeito, como acima demonstrado, é uma indeterminação completa, absolutamente ineficaz para fins de definição de um momento em que a condição se teria implementada. E, mais uma vez, com a devida vênia, essa fluidez excessiva (ou infinita) jamais poderia ser oposta ao Fisco, porque se trata justamente da definição do momento de ocorrência do fato gerador da obrigação tributária. 
Por outro lado, uma análise um pouco menos apressada da cláusula revela seu real efeito, com a essência de uma formulação negativa (o negócio não se realiza se um dos titulares participar da alienação conjunta), evidenciadora da natureza resolutiva da cláusula.
Vale dizer, não se está aqui defendendo a nulidade da cláusula, como chegou a ser cogitado por um i. membro desta Turma. Na verdade, trata-se de reconhecer a ineficácia da referida cláusula para o fim de suspender os efeitos do negócio.
Em síntese, considerando que o contrato em questão foi celebrado em 25/08/2010, e que a autorização da Artesp para realização do negócio ocorreu em 16/09/2010 (essa sim uma cláusula tipicamente suspensiva), para fins de determinação do momento de ocorrência do fato gerador no presente caso, entendi verificados os efeitos do negócio ainda no 3º trimestre de 2010 à luz de ambos os incisos do art. 117 do CTN, de modo que acompanhei o Relator no ponto em que rejeitou a preliminar de nulidade por suposto erro no aspecto temporal do lançamento.
São esses os termos da Declaração de Voto.
(assinado digitalmente)
Murillo Lo Visco




DECLARAÇÃO DE VOTO
Conselheira Junia Roberta Gouveia Sampaio 
1) DA SUJEIÇÃO PASSIVA SOLIDÁRIA - INAPLICABILIDADE DO DISPOSTO NO ARTIGO 124, I, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL
Conforme consta do TVF , a Autoridade Fiscal imputou responsabilização solidária aos acionistas da recorrente, sendo dez pessoas físicas e duas pessoas jurídicas apresentando, para tanto, a seguinte fundamentação:
�Para o valor deste auto de infração é atribuída a solidariedade às pessoas físicas e às administradoras dos fundos de investimentos em participações abaixo relacionadas, porque pactuaram e se beneficiaram dos procedimentos visando a economia tributária com abuso da forma deliberadamente planejados para o fim proposto, conforme se comprova pelos relatos contidos neste termo de verificação fiscal amparados por documentação probatória.
A solidariedade ora imposta está amparada pelos arts.124, I e 135, III do Código Tributário Nacional, estabelecido na Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966 e reedições posteriores�.
O ilustre Conselheiro Relator Paulo Matheus Ciccone reconheceu (e a PGFN foi omissa quanto ao tema em suas contra-razões) a impossibilidade da imputação da responsabilidade solidária prevista no artigo 135, III, do CTN, tendo em vista a ausência de individualização da conduta por parte do TVF. 
Por outro lado, embora reconheça a ausência de individualização da conduta no TVF, o Relator entendeu por bem manter a responsabilidade solidária com fundamento no artigo 124, I, do CTN, ao concluir que "quem pensou e agiu foram os acionistas, que resolveram aumentar o capital social com reservas livres da sociedade. 
Entendo, data venia, que a referida conclusão não pode prevalecer, por duas razões:  a) É conflitante com o entendimento do CARF e da própria turma sobre a solidariedade por interesse comum prevista no artigo 124, I do CTN; b) Interpreta expressão "interesse comum" prevista no artigo 124, I, do CTN como forma de inclusão responsabilidade tributária, quando a solidariedade é simples forma de garantia. 
Em relação ao entendimento do CARF sobre o tema é importante sublinhar que este tribunal administrativo admite a inclusão de terceiros desde que se beneficiem dos atos praticados pela pessoa jurídica de forma indireta, conforme reconhece o relator:
Nessa linha de pensamento, não há dúvidas, a majoritária (mas não unânime) posição jurisprudencial deste Tribunal Administrativo Tributário Federal dita o compasso no sentido de que o �interesse comum� não alcançaria os sócios ou acionistas da companhia, mas, sim, terceiros que se beneficiem de atos praticados pela pessoa jurídica de forma indireta, vale dizer, mesmo não tendo oficial e formalmente participação societária, acabem por figurar como verdadeiros sócios/acionistas de fato usufruindo das benesses, dos bônus, sem que fiquem expostos aos ônus.
Pela leitura das decisões do CARF, admite-se a imputação da responsabilidade solidária aos sócios de direito ou de fato, desde que fique demonstrado, no trabalho fiscal, que estes agiram no intuito de se beneficiar utilizando-se, para tanto, da pessoa jurídica. 
Em outras palavras, a premissa essencial para imputação da responsabilidade solidária prevista no artigo 135, III e no artigo 124, I, do CTN,  é a individualização da conduta de modo que se possa concluir que eles (sócios) se beneficiaram dos atos praticados. 
Esse entendimento pode ser aferido por duas decisões proferidas por esta turma julgadora. Na primeira delas, (Acórdão nº 1402-002.783) fica claro que não basta individualização da conduta dos sócios. É preciso demonstrar que os sócios agiram à revelia da sociedade. Na segunda, (Acórdão nº 1402.003.014)  é admitida a responsabilidade por interesse comum  (art. 124, I), desde que demonstrado pelo trabalho fiscal que os sócios agiam como administradores de fato. Vejamos:
a) Acórdão nº 1402-002.783
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Ano-calendário: 2010
TERMO DE SUJEIÇÃO PASSIVA SOLIDÁRIA. ART. 135, DO CTN.
O artigo 135 só encontra aplicação quando o ato de infração à lei societária, contrato social ou estatuto cometido pelo administrador for realizado à revelia da sociedade. Caso não o seja, a responsabilidade tributária será da pessoa jurídica. Isto porque, se o ato do administrador não contrariar as normas societárias, contrato social ou estatuto, quem está praticando o ato será a sociedade, e não o sócio, seja de direito ou de fato, devendo a pessoa jurídica responder pelo pagamento do tributo. (grifamos)
Do voto do Conselheiro Relator LEONARDO DE ANDRADE COUTO destacam-se os seguintes trechos:
"No que tange à responsabilidade dos sócios, o art. 135 estabelece hipóteses de responsabilização pela prática de atos infracionais ali descritos.Para aplicação desse dispositivo é necessário preliminarmente que seja identificado expressamente qual ato infracional gerou o enquadramento e quem o praticou. Mas não é só isso. O artigo 135 só encontra aplicação quando o ato de infração à lei societária, contrato social ou estatuto cometido pelo administrador for realizado à revelia da sociedade.
Caso não o seja, a responsabilidade tributária será da pessoa jurídica. Isto porque, se o ato do administrador não contrariar as normas societárias, contrato social ou estatuto, quem está praticando o ato será a sociedade, e não o sócio, devendo a pessoa jurídica responder pelo pagamento do tributo.
Importante destacar que a infração à lei capaz de gerar a responsabilidade do administrador é aquela de natureza societária. Afinal, o que objetiva este artigo é justamente responsabilizar o administrador que age à revelia dos interesses da sociedade, e a forma com a qual ele age de tal modo seria descumprindo as normas societárias que prescrevem que a sua atuação deve observar os interesses da empresa, dentro de determinados limites.
(...)

Vê-se que, no que se refere à matéria tributável a descrição das irregularidades envolve exclusivamente a omissão de receitas pela pessoa jurídica inclusive de forma a justificar a qualificação da multa, mas não trata da individualização de conduta dos sócios administradores voltada ao prejuízo da empresa, motivo pelo qual acato a exclusão dos coobrigados da relação jurídico-tributária.
Como já dito, essa turma também já se posicionou quanto possibilidade de se imputar a responsabilidade solidária prevista no artigo 124, I, à pessoa que continuava atuar como gestor de fato da entidade. Nesse sentido, confira-se o Acórdão nº  1402.003.014:
"RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA SOLIDÁRIA. INTERESSE COMUM.
Demonstrado nos autos o interesse comum de outras pessoas jurídicas na situação que constitua o fato gerador da obrigação tributária, entende-se que são solidariamente obrigadas com a autuada em relação à exigência correspondente, nos termos do inciso I, do art. 124, do CTN.
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. PESSOAS FÍSICAS. ADMINISTRADORES DE FATO E DE DIREITO. IMPUTAÇÃO. ARTIGOS. 124, I, E 135, III, DO CTN.
A imputação prevista no artigo 135, III, do CTN exige que o administrador da entidade componha, regularmente, seu quadro gerencial. Se, à época dos fatos apurados, ele já não figurava como diretor, gerente ou representante da pessoa jurídica, inaplicável arrolá-lo como responsável com suporte neste dispositivo. Constatado, porém, que continuava a atuar, de fato, como gestor nos negócios da entidade, mesmo depois de formalmente excluído, é lícito à autoridade fiscal qualificá-lo como responsável solidário pelo crédito tributário constituído, nos termos do art. 124, I, do CTN." (grifamos)
Do voto do Conselheiro Relator PAULO MATEUS CICCONE destacam-se os seguintes trechos:
Ou seja, atos e fatos que convergem para, repita-se, a princípio, dar razão ao Fisco.
Cabe ver, todavia, se a tipificação legal assumida está em consonância com os fatos narrados.
No caso das duas pessoas físicas imputadas (Antônio e Sérgio), ficou claro nos autos que ambos não possuem status de dirigentes de �direito� da Equipe, mas, sim, comandam-na de forma paralela (ocultamente na forma, mas concretamente na essência), de modo que inadequado assumir-se os ditames do artigo 135, III, do CTN, endereçado a �diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado�, o que não é o caso.
De outro eito, indiscutível que os fatos elencados coadunam-se com a dicção do artigo 124, I.
De fato, ficou comprovado nos autos que Antônio e Sérgio, conquanto formalmente não presentes na direção da cooperativa, de fato permaneceram à sua frente no período objeto da ação fiscal.
Nessa senda, os atos por eles, Antônio e Sérgio, praticados, mostram, à abundância, a drenagem da cooperativa e sua utilização por ambos � de forma pessoal � no sentido de abocanhar recursos sob os títulos mais diversos, como honorários, prestação de serviços, consultoria, etc., estando, pois, em consonância com o �interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal� de que fala o inciso I, supra.
Deste modo, em relação à responsabilização solidária de Antônio Carlos Cavalheiro de Oliveira � CPF nº 176.183.63072 e Sérgio Luiz da Silva Pereira � CPF nº 174.500.63034, mantenho a sujeição passiva com fulcro no artigo 124, I, do CTN e afasto a direcionada para o artigo 135, III, do Código Tributário. (grifamos)
Inviável, portanto, a manutenção de responsabilidade tributária prevista no artigo 124, I do CTN, pois não houve individualização das condutas no trabalho fiscal, fato esse reconhecido pelo próprio conselheiro relator ao afastar a imputação prevista no artigo 135, III, do CTN. 
Por fim, o Relator usa como fundamento para suas conclusões a decisão proferida pela Câmara Superior de Recursos Fiscais no Acórdão nº 9101-003.378, a qual recebeu a seguinte ementa:
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
Ano-calendário: 2007, 2008
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. INTERESSE COMUM. ASPECTOS ECONÔMICO E JURÍDICO.
São solidariamente obrigadas aquelas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal. Pessoas atuando de maneira concorrente, valendo-se de construções artificiais e ardilosas para se esquivar de obrigações tributárias, são atraídas para o pólo passivo da obrigação tributária, vez que se caracteriza o interesse tanto econômico quanto jurídico, implicando na solidariedade prevista no art. 124, inciso I do CTN.(Ac. 9101-003.378 � Sessão de 05/02/2018 � Rel André Mendes de Moura
Logo em seguida, transcreve os seguintes trechos do voto do Relator da CSRF, os quais adota como razão de decidir:
�Não se pode ignorar que o interesse econômico, por si só, não se mostra suficiente para a inclusão no pólo passivo da relação obrigacional tributária.
Também há que restar demonstrado o vínculo jurídico, consubstanciado na atuação em conjunto, concorrente, que se amolda à hipótese de incidência prevista na norma tributária.
E a atuação em conjunto pode se materializar de diversas maneiras, dentre as quais no caso tratado nos presentes autos, no qual se demonstra claramente que
as pessoas físicas valeram-se de artifícios para se esquivar das obrigações tributárias, com utilização de estratagemas ardilosos e construções fictícias, como o IADE e a COPEP.
O interesse jurídico resta caracterizado na medida em que a construção empreendida pelas pessoas físicas foi em conjunto, concorrente, visando deliberadamente revestir os rendimentos auferidos de uma imunidade tributária inexistente, e repassar tais recursos aos reais beneficiários, sócios de diferentes empresas de um mesmo grupo familiar.
Restou comprovada nos autos, para além de qualquer dúvida, a participação ativa, individual e concatenada dos responsáveis solidários na prática dos ilícitos tributários.
Vale reproduzir a clássica lição de Rubens Gomes de Souza, autor do anteprojeto do CTN (in Compêndio de Legislação Tributária, Edições Financeiras, 3.ªed, p67):
�É solidária a pessoa que realiza conjuntamente com outra, ou outras pessoas, a situação que constitui fato gerador, ou que, em comum com outras, esteja em relação econômica com o ato, fato ou negócio que dá origem à tributação; por outras palavras,(...) pessoa que tira uma vantagem econômica do ato, fato ou negócio tributado�.
A descrição dos fatos e a análise das provas colacionadas pela fiscalização são mais do que suficientes para reconhecer o interesse jurídico dos responsáveis solidários nos atos que ensejaram a obrigação tributária, apto a atrair a solidariedade prevista no artigo 124,I, do CTN�. (negritado no original, sublinhado por este Relator).
Entendo, data venia, que tal decisão não pode ser utilizada como paradigma para situação desses autos por duas razões. 
a) Na descrição fática da decisão da CSRF, fica claro que foi identificado, no trabalho fiscal, a conduta dos "sócios de fato" e demonstrado que os atos foram praticados em benefícios destes.
b) A interpretação conferida ao artigo 124, I, do CTN diverge, frontalmente, da doutrina quanto à extensão do referido dispositivo. 
O quadro fático e jurídico subjacente ao julgamento da CSRF foi o seguinte: entidade  mantenedora de uma instituição educacional pretensamente sem fins lucrativos teve sua imunidade tributária suspensa nos anos de 2007 e 2008, visto que parcela significativa de seu superávit foi aplicada em investimentos que beneficiaram empresas privadas cujos sócios administradores tinham ligações familiares com os diretores da instituição educacional. 
Para disfarçar o ilícito, a entidade mantenedora simulou um investimento numa terceira empresa totalmente descapitalizada e fora de operação, da qual adquiriu partes beneficiárias. Os valores pagos pelas partes beneficiárias foram, ato contínuo, utilizados em sociedades em conta de participação, cujos sócios ostensivos eram empresas administradas e de propriedade de familiares dos dirigentes da instituição de educação.
O recurso especial foi conhecido com relação a pessoas físicas que eram sócias administradoras das empresas beneficiadas pelos recursos desviados da entidade mantenedora, mas não ocupavam cargo de gerência nas instituições educacionais cuja imunidade foi suspensa. Em relação a essas pessoas físicas, a decisão administrativa de 1.ª instância havia afirmado que sua responsabilidade tributária se fundamentava somente no art. 124, I do CTN, tendo sido afastada a aplicação do art. 135, III do CTN.
Fica claro que as premissas já assinaladas encontravam-se presentes, quais sejam, individualização das condutas e comprovação de que essas foram realizadas em benefício dos sócios, o que não ocorreu na hipóteses dos autos. 
De todo modo, é preciso registrar que a referida decisão é inteiramente dissociada do maciço entendimento doutrinário sobre o tema1..  A doutrina sempre entendeu que a solidariedade mencionada no art. 124, I se dirige somente às pessoas que praticam conjuntamente o fato gerador. O dispositivo legal não se refere genericamente a qualquer tipo de interesse comum entre duas ou mais pessoas. O interesse comum que leva à solidariedade dos sujeitos passivos, afirma-o expressamente o texto legal, é o interesse �na situação que constitui o fato gerador da obrigação principal� (art. 124, I do CTN).
Em outras palavras, as pessoas que se encontram no mesmo pólo da regra matriz de incidência ocupam a posição de contribuintes e não de responsáveis tributários. É importante não confundir solidariedade com responsabilidade tributária indireta. Como esclarece MISABEL  DERZI:
A solidariedade não é espécie de sujeição passiva por responsabilidade indireta como querem alguns. O Código Tributário Nacional, corretamente, disciplina a matéria em seção própria, estranha ao Capítulo V, referente à responsabilidade. É que a solidariedade é simples forma de garantia. A mais ampla das fidejussórias. 
Quando houver mais de um obrigado no pólo passivo da obrigação (mais de um contribuinte, ou contribuinte e responsável, ou apenas uma pluralidade de responsáveis), o legislador terá de definir as relações entre os coobrigados. Se são eles solidariamente obrigados, ou subsidiariamente, com benefício de ordem ou não, etc. A solidariedade não é, assim, forma de inclusão de um terceiro no pólo passivo da obrigação tributária, apenas forma de graduar a responsabilidade daqueles sujeitos que já compõe o pólo passivo. (BALEEIRO, Aliomar - Direito Tributário Brasileiro, 12ª edição, atualizada por Misabel de Abreu Machado Derzi, Rio de Janeiro, Forense, 2010).
Finalmente, é importante registrar que o trechos da obra de RUBENS GOMES DE SOUZA, mencionados no Acórdão da CSRF, dizem respeito a situação distinta do tema da solidariedade tributária por interesse comum na situação do fato gerador. Os trechos citados se referem à explicação do referido autor sobre os critérios econômicos que podem ser levados em conta pelo legislador no momento de definir quem deve ser o contribuinte dos tributos. Veja-se o raciocínio completo:
22 - Sujeito passivo da obrigação tributária: (...) para definir quem a lei deva escolher para pagar o tributo, os critérios possíveis são os mesmos que já examinamos, isto é, o territorial, o político e o econômico. Afastados os dois primeiros pelas razões já explicadas, resta o critério econômico, que é de fato o melhor: o tributo deve ser cobrado da pessoa que esteja em relação econômica com o ato, fato ou negócio que dá origem à tributação; por outras palavras, o tributo deve ser cobrado da pessoa que tira uma vantagem econômica do ato, fato ou negócio tributado. Quando o tributo seja cobrado nessas condições, dá-se a sujeição passiva direta, que é a hipótese mais comum na prática.(SOUZA, Rubens Gomes de. Compêndio de Legislação Tributária - Parte Geral, 3ª. edição, Rio: Edições Financeiras, 1960, 67-68) (grifamos)
Como se observa pela leitura do trecho acima transcrito, trata-se de explicação sobre os motivos que devem levar o legislador tributário a definir quem será o contribuinte dos tributos. O trecho se refere aos critérios de eleição do contribuinte, denominado pelo autor de "sujeição passiva direita", ao passo que a solidariedade é considerada como "sujeição passiva indireta".
Quando o autor trata da solidariedade por interesse comum seu entendimento  não discrepa, em nada, do entendimento majoritário da doutrina, conforme se verifica pelo trecho abaixo transcrito:
(a)Solidariedade: é a hipótese em que duas ou mais pessoas sejam simultaneamente obrigadas pela mesma obrigação. No caso de condomínio (imóvel com mais de um proprietário), o Município pode cobrar o imposto predial de qualquer dos proprietários, à sua escolha , é claro que aquele que pagou o imposto total terá pago a sua parte e mais as dos outros condôminos: quanto a estas, a obrigação tributária transferiu-se para um dos devedores solidários, que fica com o direito (chamado regressivo) de recuperá-la dos outros (SOUZA, Rubens Gomes de, ob. cit. p. 68)
Em face de todo o exposto, julgo improcedente a responsabilidade solidária dos sócios imputada com fundamento no artigo 124, I, do Código Tributário Nacional. 
2) DA MULTA AGRAVADA 
Por fim, ainda que não se entenda válido o planejamento ora discutido, deve ser reduzida a multa 150% mantida pela decisão recorrida. Em primeiro lugar porque, como visto, todo o trabalho fiscal se baseou em provas indiciárias e presunções ominis. Ainda que se entenda que tais provas são suficientes para desconsiderar a operação, não comprovam o dolo necessário a aplicação da multa qualificada. Como esclarece MARCO AURÉLIO GRECO:
Outra observação a ser feita é a de que a incidência do inciso II do artigo 44 da Lei nº 9.430/96, que leva à multa mais onerosa, supõe a ocorrência inequívoca do intuito fraudulento.
Vale dizer, não é toda e qualquer hipótese de falta de pagamento, etc. prevista no inciso I que vai levar a multa em dobro. 
Se não houve o intuito de enganar, esconder, iludir, mas se, pelo contrário, o contribuinte agiu de forma clara, deixando explícitos seus atos e negócios, de modo a permitir a ampla fiscalização pela autoridade fazendária, e se agiu na convicção e certeza de que seus atos tinham determinado perfil legalmente protegido - que levava ao enquadramento em regime ou previsão legalmente mais favorável - não se trata de caso regulado pelo inciso II do artigo 44, mas sim de divergência de qualificação jurídica dos fatos; hipótese completamente distinta da fraude a que se refere o dispositivo. 
A multa agravada só tem cabimento se o elemento subjetivo do tipo for a fraude no sentido de enganar, esconder, iludir etc.
Hipóteses de razoável e justificável divergência de qualificação jurídica não configuram a "fraude" a que se refere o incido II. Poderão em tese configurar fraude civil ou fraude à lei, mas esta não está alcançada pelo inciso II. (grifamos)
Como observa SERGIO ANDRÉ ROCHA em obra dedicada a análise do planejamento fiscal na teoria de Marco Aurélio Greco (ROCHA, Sergio André - Planejamento Fiscal na Obra de Marco Aurélio Greco- ed. Lumen Juris, p. 149/150) "aspectos importantes da teoria do autor, que seriam contrários às posições defendidas nas autuações fiscais, são omitidos e esquecidos. Talvez o mais evidente desses aspectos refira-se ao tratamento dispensado às penalidades. " (grifamos)
Com efeito, são muito restritas e excepcionais as hipóteses onde MARCO AURÉLIO GRECO irá defender a multa qualificada prevista no §1º do artigo 44 da Lei nº 9.430/96, conforme se verifica pela seguinte passagem do autor:
�Questão que surgiu nos últimos anos com especial relevância é a das penalidades aplicáveis no caso de planejamentos tributários não aceitos pelo Fisco.
Tendência que se nota na prática é a de pretender enquadrar essas operações como condutas dolosas configurando infração da maior gravidade a ponto de deflagrar aplicação de multa de 150% e até mesmo representação fiscal para fins penais.
É preciso muita cautela neste tema.
De um lado, porque dolo é evento que supõe a prova cabal da sua ocorrência e não se pode confundir o querer realizar o negócio com o dolo no sentido de ter a intenção deliberada de lesar o bem jurídico protegido pela lei tributária ou tributário-penal.
De outro lado, porque inúmeras situações que envolvem planejamento tributário ensejam dúvidas quanto à qualificação jurídica dos fatos ocorridos e, portanto, dúvida quanto à existência ou não da conduta infracional, hipótese que o art. 112 do CTN indica deve afastar a aplicação de penalidades.
De fato, se há duas qualificações jurídicas possíveis, uma afirmando a existência do fato gerador (de que decorreria a conduta infracional) e outra negando-a, a lei que define a infração deve ser interpretada de modo mais favorável ao sujeito passivo (no sentido da inexistência da infração). Sublinhe-se: existência do tributo, mas inexistência da infração punível com a multa de ofício de 150% (remanescendo apenas a multa moratória).�423 
3) DA INAPLICABILIDADE DO VOTO DE QUALIDADE PARA MANUTENÇÃO DA MULTA QUALIFICADA QUANDO O MÉRITO DA DISCUSSÃO FOR DECIDIDO PELO VOTO DE QUALIDADE. 
No mencionado julgamento foi mantida, por voto de qualidade, tanto a incidência fiscal quanto a qualificação da multa. Em relação à manutenção do tributo entendo que não há dúvida quanto à legitimidade do voto de qualidade. Todavia, entendo que o voto de qualidade não pode prevalecer em relação à multa qualificada.
Conforme visto, a decisão proferida no processo utilizou a mesma conduta como pressuposto para deflagar duas sanções. A multa de ofício de 75% e outra de cunho penal � que é a qualificada e pressupõe o dolo, conforme redação do artigo. 
Todavia a imputação da multa qualificada não é uma consequência natural do descumprimento da obrigação principal, pois pressupõe a comprovação dos elementos essenciais do tipo penal.
Para que se possa cogitar a possível aplicação da multa de ofício em percentual qualificado, o artigo 44, § 1º da Lei 9.430/96, com a redação dada pelo artigo 14 da Lei 11.488/07, exige que o contribuinte tenha incorrido em uma das hipóteses descritas nos artigos 71 a 73 da Lei nº 4.502, de 30.11.1964 (�Lei 4.502/64�), isto é, nos casos de sonegação, fraude ou conluio, respectivamente.
Entretanto essa ocorrência não pode ser presumida ou alegada de forma genérica, tampouco essas três figuras específicas podem ser genericamente referidas como um suposto �dolo� � que aliás sequer ocorre neste caso. Outra observação a ser feita é a de que a incidência do § 1º do artigo 44 da Lei nº 9.430/96, que leva à multa mais onerosa, supõe a ocorrência inequívoca de dolo no seu mais puro sentido penal.
O eventual erro quanto a matéria jurídica (possibilidade de transferência de ágio por meio de utilização de empresa veículo) não se confunde com a fraude elemento essencial do tipo penal. Nesse sentido, valiosa a decisão do Supremo Tribunal Federal no julgamento do Habeas Corpus nº 72.584-8:
CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA - ICMS - ALÍQUOTAS DIFERENCIADAS - CREDITAMENTO- FRAUDE. A fraude pressupõe a vontade livre e consciente. Longe fica de configurá-la, tal como tipificada no inciso II do art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, o lançamento de crédito, considerada a diferença de alíquotas praticadas no Estado de destino e no de origem. Descabe confundir interpretação errônea de normas tributárias, passível de ocorrer quer por parte do contribuinte ou da Fazenda, com o ato penalmente glosado, em que se presume o consentimento viciado e objetivo de alcançar proveito sabidamente ilícito. 
Esclarecedor o seguinte trecho do voto do Ministro Relator Marco Aurélio
"conforme salientado pelo Juízo, ao proferir sentença absolutória, passou-se ao fisco a informação de que o creditamento resultava da diferença de alíquota, isso mediante lançamento claro e preciso, nas respectivas guias. Como, então, falar em fraude? O que houve foi impropriedade da interpretação conferida à legislação tributária, e isso pode acontecer, sem configuração de crime, na vida de qualquer contribuinte e, também, no atuar da própria Fazenda, o que, aliás, é repetitivo. (grifamos)
A "informação falsa" que justifica a imputação da penalidade qualificada de 150% está relacionada a ocultação de fato e não questionamento sobre o seu significado jurídico. Essa distinção fundamental fica mais clara com os exemplos fornecidos por HUGO DE BRITO MACHADO em sua obra "Estudos de Direito Penal Tributário". Vejamos:
Primeiro exemplo: dizer que ocorreu ou não ocorreu, um acréscimo patrimonial, em determinada empresa, é uma questão de fato. Dizer que esse acréscimo patrimonial está, ou que não está, determinado de acordo com a legislação tributária é uma questão de direito, como é também uma questão de direito saber se o dito acréscimo patrimonial é, ou não é, tributável pelo imposto de renda. 
Segundo exemplo: dizer que determinado produto industrializado tem determinadas características materiais, ou que não as tem, é uma questão de fato. Dizer que o mesmo produto está classificado nesta ou naquela posição da Tabela de Incidências do IPI é uma questão de direito. 
(...)
Muitos outros exemplos podem ser citados. Importante, porém, é perceber que, nas questões de fato, a divergência não se estabelece a respeito do significado jurídico dos fatos, mas sobre os próprios fatos, nos aspectos perceptíveis independentemente de conhecimento jurídico. 
Dessa forma, para que se pudesse falar em "informação falsa" seria necessário demonstrar, por exemplo, que os contratos eram falsos e que o pagamento não ocorreu e não quanto aos efeitos tributários de organizações societárias efetivamente praticadas. 
Conforme dispõe o § 9º do art. 25 do Decreto-Lei nº 70.235/72, o voto de qualidade deve ser adotado em caso de empate para tributos e contribuições, nos seguintes termos:
Art. 25 � O julgamento do processo de exigência de tributos ou contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal compete:
(�)
§ 9o Os cargos de Presidente das Turmas da Câmara Superior de Recursos Fiscais, das câmaras, das suas turmas e das turmas especiais serão ocupados por conselheiros representantes da Fazenda Nacional, que, em caso de empate, terão o voto de qualidade, e os cargos de Vice-Presidente, por representantes dos contribuintes.
A previsão para o voto de qualidade, conforme estabelecido em lei, atinge apenas os tributos e contribuições. Poder-se-ia argumentar que a interpretação literal do referido artigo acabaria por retirar a competência do CARF para decidir, por voto de qualidade, toda e qualquer multa. 
Entendo, todavia, que tal objeção não procede. Isso porque a multa de ofício tem como antecedente o descumprimento da obrigação tributária principal e, assim, seria atraída pelo conceito de obrigação principal previsto no §1º do artigo 113 do CTN
Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória. 
§1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou a penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.
Com efeito, ao analisar as multas prevista no artigo 44, I, e §1º fica nítido que seus pressupostos são distintos: Confira-se:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;
(...)
§ 1o O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964 independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis
Verifica-se, assim, que a situação que está no antecedente da norma relativa à multa de ofício e qualificada são as seguintes:

Antecedente
Consequente

Falta de pagamento de tributo
 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição

Por sua vez, a norma de incidência relativa à multa qualificada é a seguinte:
Antecedente
Consequente

Pratica dos atos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964
O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado


Sendo assim, não é possível aplicar a norma relativa ao voto de qualidade às multas qualificadas. Isso porque seu antecedente não se relaciona com "tributos" ou "contribuições" e sim com as condutas previstas nos artigos 71, 72 e 72 da Lei nº 4.502/64. 
Se o pressuposto da multa qualificada é, como visto, o direito sancionador, a interpretação da referida norma não pode admitir o voto de qualidade como critério de desempate a favor da Administração Publica. Esse é entendimento do Superior Tribunal de Justiça, conforme se verifica pela ementa do RMS nº 24559:
DIREITO ADMINISTRATIVO. ATIVIDADE SANCIONATÓRIA OU DISCIPLINAR DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DO PROCESSO PENAL COMUM. ARTS. 615, § 1o. E 664, PARÁG. ÚNICO DO CPP. NULIDADE DE DECISÃO PUNITIVA EM RAZÃO DE VOTO DÚPLICE DE COMPONENTE DE COLEGIADO. RECURSO PROVIDO.
1. Consoante precisas lições de eminentes doutrinadores e processualistas modernos, à atividade sancionatória ou disciplinar da Administração Pública se aplicam os princípios, garantias e normas que regem o Processo Penal comum, em respeito aos valores de proteção e defesa das liberdades individuais e da dignidade da pessoa humana, que se plasmaram no campo daquela disciplina.
2. A teor dos arts. 615, § 1o. e 664, parág. único do CPP, somente se admite o voto de qualidade - voto de Minerva ou voto de desempate - nos julgamentos recursais e mandamentais colegiados em que o Presidente do órgão plural não tenha proferido voto quantitativo; em caso contrário, na ocorrência de empate nos votos do julgamento, tem-se como adotada a decisão mais favorável ao acusado.
3.  Os regimentos internos dos órgãos administrativos colegiados sancionadores, qual o Conselho da Polícia Civil do Paraná, devem obediência aos postulados do Processo Penal comum; prevalece, por ser mais benéfico ao indiciado, o resultado de julgamento que, ainda que por empate, cominou-lhe a sanção de suspensão por 90 dias, excluindo-se o voto presidencial de desempate que lhe atribuiu a pena de demissão, porquanto o voto desempatador é de ser desconsiderado.
4. Recurso a que se dá provimento, para considerar aplicada ao Servidor Policial Civil, no âmbito administrativo, a sanção suspensiva de 90 dias, por aplicação analógica dos arts. 615, § 1o. e 664, parág. único do CPP, inobstante o douto parecer ministerial em sentido contrário.(STJ - RMS 24559 / PR 2007/0165377-1 - Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho - Quinta Turma - DJe 01/02/2010). (grifamos)
É importante não esquecer que o Código Tributário Nacional deixa clara a necessidade interpretação mais favorável ao acusado, em caso de dúvida, em relação à graduação das multas, conforme se verifica pelo artigo 112 abaixo transcrito:
Art. 112. A lei tributária que define infrações, ou lhes comina penalidade, interpreta-se da maneira mais favorável ao acusado, em caso de dúvida quanto:
(...)
IV � à natureza da penalidade aplicável, ou à sua graduação.(grifamos)
No caso em questão, a dúvida reside na própria licitude do ato praticado pelo contribuinte e pode ser objetivamente aferida pela decisão tomada por voto de qualidade em relação à obrigação principal. 
Em face do exposto, entendo que o não pode subsistir o voto de qualidade em relação à multa qualificada devendo prevalecer a multa de ofício de 75%.
(Assinado digitalmente)
Júnia Roberta Gouveia Sampaio. 
1Cf., neste sentido, DARZÉ, Andréa M. Responsabilidade Tributária � Solidariedade e Subsidiariedade, São Paulo: Noeses, 2010, 226-242; COÊLHO, Sacha Calmon Navarro. Curso de direito tributário brasileiro, 6º ed. São Paulo: Forense, 2001, 594; AMARO, Luciano. Direito Tributário Brasileiro. 14.ª edição, São Paulo: Saraiva, 2008, 316; BALEEIRO, Aliomar. Direito Tributário Brasileiro, 12.ª edição atualizada e revista por Misabel Abreu Machado Derzi, Rio de Janeiro: Forense, 2010, 1.119; CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributário. São Paulo; Saraiva, 1996, 220; COSTA, Regina Helena. Curso de Direito Tributário - Constituição e Código Tributário Nacional, São Paulo; Saraiva, 2009, 193; MACHADO, Hugo de Brito. Comentários ao Código Tributário Nacional - Artigos 96 a 138, Volume II, São Paulo: Atlas, 2004, p. 464; MACHADO SEGUNDO, Hugo de Brito. Notas sobre a responsabilidade tributária de terceiros. In: ROCHA, Valdir de Oliveira (Coord.). Grandes Questões Atuais do Direito Tributário, Volume 18, São Paulo: Dialética, 2014, p. 207; SCHOUERI, Luís Eduardo. Direito Tributário, 3.ª edição, São Paulo: Saraiva, 2013, 525; TAVARES, Alexandre Macedo. O Alcance da expressão �interesse comum� (CTN, Art. 124, I) para fins de imputação de responsabilidade solidária às sociedades integrantes de grupo econômico. Revista Dialética de Direito Tributário, São Paulo, n. 232, 2015, 20-27; FERRAZ, Luciano; GODOI, Marciano Seabra de & SPAGNOL, Werther Botelho. Curso de Direito Financeiro e Tributário, 2.ª edição, Belo Horizonte: Fórum, 2017, 398.
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0 enquadramento de socios neste dispositivo desde que o0s elementos
probatorios da conduta sejam carreados aos autos, cComo ocorreu na espécie.

SUJEICAO PASSIVA. RESPONSABILIDADE. SOLIDARIEDADE.

ART. 124, I, DO CTN. SOLIDARIEDA’\DE. PESSOAS
EXPRESSAMENTE DESIGNADAS POR LEI. INCABIVEL.
O art. 124, I, do CTN, trata de responsabilidade solidaria de pessoas

expressamente designadas por lei. Incabivel a sua manutencdo quando a
Autoridade Fiscal ndo logra éxito sequer em demonstrar qual o dispositivo de
lei que expressamente determina a responsabilidade solidaria das pessoas
juridicas que imputou.

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO.

A obrigacdo tributaria principal compreende tributo e multa de oficio
proporcional. Sobre o crédito tributario constituido, incluindo a multa de
oficio, incidem juros de mora, devidos a taxa Selic, conforme previsdo da
Stmula CARF n° 108.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)

Ano-calendério: 2010

GANHO DE CAPITAL. ALIENACAO DE PARTICIPACAO
SOCIETARIA. OMISSAO DE RECEITA NAO OPERACIONAL.
Comprovada a operacdo de alienacdo da participacdo societaria e ndo sendo
adimplido ou declarado o imposto sobre ela incidente, cabe o langamento de
oficio para constituir o crédito tributario.

VALORES PAGOS DE GANHO DE CAPITAL NAS PESSOAS FISICAS
DOS SOCIOS. DEDUCAO NA APURACAO DO GANHO DE CAPITAL
DA PESSOA JURIDICA.

Valores pagos a titulo de imposto de renda pessoa fisica referente ao ganho de
capital apurado pelos sécios da empresa devem ser considerados na apuragdo
do ganho de capital do imposto de renda pessoa juridica langcado de oficio, sob
pena de locupletamento ilicito do ente tributante.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, i) por unanimidade de votos, NEGAR
PROVIMENTO ao recurso voluntério para, i.i) em preliminar, i.i.i) afastar a aplicacdo do artigo
24, da LINDB ao PAF; i.i.ii) rejeitar o pedido de decadéncia suscitado. O Conselheiro Murillo
Lo Visco nédo participou do julgamento destas duas matérias, em razdo do Conselheiro Sergio
Abelson (suplente convocado a eépoca), o haver substituido e votado nas sessbes de
setembro/2019; i.ii) no meérito, i.ii.i) manter a incidéncia de juros sobre a multa de oficio,
conforme Sumula CARF n° 108; i.ii.ii) afastar a imputacdo de sujeicdo passiva solidaria das
pessoas juridicas arroladas pelo Fisco, excluindo-as do po6lo passivo da lide; ii) por voto de
qualidade, NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntario para, ii.i) em preliminar, ii.i.i) repelir
0 pedido de nulidade dos lancamentos em razéo de possivel deslocamento do fato gerador do
quarto para o terceiro trimestre de 2010; ii.ii) no mérito, ii.ii.i) manter integralmente 0s
langcamentos realizados; ii.ii.ii) manter a qualificagdo da multa de oficio em 150%; ii.ii.iii)



FI. 3do Ac6rddo n.° 1402-004.126 - 12 Sejul/4% Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n°16561.720085/2015-15

manter a sujeicdo passiva dos solidarios, pessoas fisicas, no pélo passivo da lide, com fulcro no
artigo 124, 1, do CTN, vencidos os Conselheiros Caio Cesar Nader Quintella, Leonardo Luis
Pagano Gongalves, Junia Roberta Gouveia Sampaio e Paula Santos de Abreu que davam
provimento para acolher a nulidade requerida e afastar integralmente os lancamentos, a
qualificacdo da multa e a imputacdo de sujeicdo passiva; iii) por maioria de votos, DAR
PROVIMENTO PARCIAL ao recurso voluntario para autorizar a deducdo, diretamente dos
lancamentos aqui tratados, do Imposto de Renda sobre Ganho de Capital pago pelas pessoas
fisicas e/ou juridicas identificadas no voto condutor do Acdrddo, cabendo a Unidade de
jurisdicéo verificar quaisquer pedidos de restituicdo formalizados por tais contribuintes, inclusive
sua alocacdo a este ou outros procedimentos, vencido o Conselheiro Murillo Lo Visco que
negava provimento. Os Conselheiros Caio Cesar Nader Quintella, Murillo Lo Visco e Junia
Roberta Gouveia Sampaio manifestaram a intencéo de apresentar Declaragéo de Voto.

(assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone — Presidente e Relator

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros: Marco Rogério Borges,
Caio Cesar Nader Quintella, Evandro Correa Dias, Leonardo Luis Pagano Gongalves, Murillo Lo
Visco, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Paula Santos de Abreu e Paulo Mateus Ciccone
(Presidente).
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Relatorio

CONSIDERACOES PRELIMINARES

Preambularmente, cabem algumas ponderacfes acerca destes autos, para
melhor encaminhamento do julgamento. Para tanto, veja-se a seguinte cronologia fatica:

1. Pautado originalmente para a sessdo de 15 de agosto de 2017, 0 processo
foi baixado em diligéncia pela Resolucdo n° 1402-000.444 a fim de que a
PGFN tomasse ciéncia de “Parecer Juridico” elaborado pelo Professor Heleno
Taveira Torres, titular do Departamento de Direito Econdmico, Financeiro e
Tributario da Faculdade de Direito da USP, contendo 110 péginas (fls.
3015/3125), no qual o catedratico reforca os argumentos da defesa e expde,
longamente, sua percepcdo e entendimento sobre o tema em discussdo,
referenciando-se a doutrina e jurisprudéncia pertinentes, peca consultiva e
opinativa s trazida aos autos ap0s as contrarrazdes ofertadas pela Fazenda.

2. Atendido o quanto determinado, voltaram os autos para novo julgamento
na sessdo de 15 de maio de 2018 onde novamente se fez a baixa do processo
em diligéncia (Resolugcdo n° 1402-000.628) para que a PGFN fosse
devidamente cientificada de peticdo acostada pela recorrente as vésperas do
julgamento e apds 0 processo ser pautado para as sessdes de maio/2018.

3. Ocorre que, nesse intervalo temporal, a recorrente, de forma voluntéaria e
sem que tenha sido instada para tal, voltou aos autos para rebater a
manifestacdo da PGFN em relacdo a primeira diligéncia (Resolug¢do n° 1402-
000.444), conforme peticdo juntada em 12/12/2017 (fls. 3204/3212).

4. Com isso, provavelmente em face da juntada da peticdo da recorrente
referida no paréagrafo antecedente, a Procuradoria da Fazenda Nacional, ao se
manifestar em atendimento a SEGUNDA Resolucdo (n° 1402-000.628, de
15/05/2018), ao invés de se posicionar em relacdo ao que nela constou
(basicamente, a aplicacdo suscitada pela contribuinte do artigo 24, da Lei n°
13.655/2018) acabou por se fixar na contraposi¢do do texto contido na petigédo
da contribuinte juntada em 12/12/2017, ndo tendo exprimido qualquer opinido
acerca do que foi determinado na segunda diligéncia aqui referida (para
conferir o teor da manifestacdo da PGFN em 07/08/2018, ver fls. 3384/3399).

5. Com este cendario estampado, a recorrente, poucos dias apés a peticdo da
PGFN acima mencionada, mais precisamente em 20/08/2018, novamente e de
forma voluntaria e sem intimacdo para tanto, veio aos autos para assentar que,
“considerando que a PGFN sequer se manifestou contrariamente & aplicacdo do
artigo 24 da LINDB”, requerer o provimento do seu RV, “cancelando-se
integralmente a autuacdo fiscal” (fls. 3419/3421).

6. Nesse momento, a simples leitura dos autos, j& mostrava um quadro
truncado, incompleto e imperfeito sob o angulo da isonomia juridica, isto
porque uma das partes, no caso a Procuradoria Fazendaria, ndo havia se
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manifestado expressamente sobre o teor da peticdo da recorrente dizendo
respeito & aplicacdo do artigo 24, da Lei n° 13.655/2018 (peticdo de fls.
3283/3285).

7. A fim de sanar esta imperfeicdo, foi emitido o Despacho de 29 de janeiro
de 2019, desta Turma (fls. 3464/3466) a fim de que a PGFN viesse aos autos
para, querendo, manifestar-se acerca da referida petigéo (fls. 3283/3285), o que
restou atendido em 28 de fevereiro de 2019, conforme expediente de lavra da
Fazenda (fls. 3468/3477).

8. Cabe consignar que, equivocadamente, no final do Despacho referido no
item precedente, constou que deveria ser intimada a parte adversa para
manifestar-se em relacdo ao teor do referido expediente da PGFN; entretanto,
como dito, tratou-se de observacédo indevida e sem respaldo processual, ndo
devendo ser emitida (como de fato ndo foi) qualquer “intimagdo” e nem ser
aceita uma possivel manifestacdo da recorrente (que igualmente ndo veio aos
autos), isso  porque, sabidamente, ndo ha& tréplica prevista
procedimentalmente no PAF, cabendo a recorrida, no caso a Fazenda
Publica, por seu 6rgdo juridico, sempre “falar” por ultimo, sob pena de
violacdo ao contraditério. De toda forma, tal intimacdo, com abertura de nova
vista a recorrente, acabou por ndo se consumar, de modo que saneada esta
inconformidade procedimental, os autos estdo prontos para apreciagéo por este
Colegiado.

Feitas estas observacbes preliminares, imprescindiveis para melhor
compreensdo do que se apreciara nos autos, passa-se ao relato dos fatos e, na sequéncia, ao voto.

DO RESUMO DA LIDE

Trata-se de Recurso Voluntério interposto pela contribuinte acima identificada
em face de decisdo exarada pela 22 Turma da DRJ/SPO em sessdo de 20 de abril de 2016, que
julgou improcedente a impugnacdo apresentada e manteve os langcamentos perpetrados pelo
Fisco (fls. 2434/2462).

Também se apreciam 12 (doze) recursos voluntarios individuais interpostos
pelos sujeitos passivos solidarios arrolados pelo Fisco, sendo 10 pessoas fisicas e 2 pessoas
juridicas, cuja imputacao foi ratificada pela decisao recorrida:

Nome CPFE/CNPJ Termo (fls.)
Carlos Seabra Suarez 071.161.955-72 1565
Afonso Arnaldo Junqueira Prata 341.483.966-00 1565
Sergio Augusto Najar 087.105.975-49 1565
Jorge Goldenstein 196.708.345-20 1565
Marcus Vinicius de Magalhdes Matos 514.073.616-00 1566
Lauro Augusto Oliveira Gruviner Borges 301.512.526-53 1566
Mauricio de Lana 045.092.506-49 1566
Renato Nogueira da Silva 072.302.906-78 1566
Marco Antonio Pimenta Ferreira 129.973.316-68 1566
Ismar Godinho Pereira 727.070.038-91 1567
BNY Mellon Serv.Finan.DTVM S/A 02.201.501/0001-61 1567
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\ Banco Modal S/A \ 30.723.886/0001-62 \ 1567 \

Os autos compdem-se de extenso e detalhado TVF (fls. 1628/1645),
igualmente extensa e detalhada impugnacdo (fls. 1739/1797), além das outras impugnacdes
individuais dos responsaveis tributarios, Acordao a quo (fls. 2434/2462), recurso voluntério da
recorrente (fls. 2506/2575 — 71 laudas), doze recursos voluntarios dos sujeitos passivos
solidarios (240 folhas — 20 laudas por recurso), contrarrazdes da PGFN (fls. 2959/2974), além de
“arquivos ndo paginaveis” com 94 folhas ¢ volumoso “parecer juridico” (fls. 3015/3125 — 110
paginas) juntado as vésperas da sessdo de julho/2017 desta Turma Ordinéria, j& com o0 processo
pautado para julgamento, acrescido de centenas de documentos, o0 que, antecipadamente, mostra
a profundidade da lide, tudo convergindo para se verificar se 0s lancamentos realizados pela
Fiscalizagdo e as responsabiliza¢des imputadas de “solidariedade” teriam substancia.

DA ACUSACAO FISCAL (TVF - fls. 1628/1645)

Adoto, por bem resumir os fatos e a acusacdo imputada, inclusive de
responsabilizacdo solidaria, o relatério do acordéo a quo:

[13

A contribuinte transferiu as a¢des da MULTIVIAS para pessoas
fisicas e fundos de participagdo em investimentos além de valorizar as
referidas participacbes com o intuito de aumentar o custo do
investimento e assim reduzir o pagamento do imposto de renda pela
reducéo do ganho de capital;

Pelo Livro de Registro de A¢des ficou constatada a transferéncia
das acbes da MULTIVIAS para as pessoas fisicas e fundos de
investimentos na data de 24/06/2010;

Houve a intengdo da contribuinte de fugir a tributagdo como
pessoa juridica para ser tributado como pessoa fisica;

A forma praticada pela contribuinte para a transferéncia das ag¢des
da MULTIVIAS foi a reducdo do capital da ESTRADA com a
devolugdo de capital executada através de acGes da MULTIVIAS pelo
valor contabil (logo sem auferimento de ganho de capital) e ato
continuo a venda das agdes da MULTIVIAS para a CPC;

Com os movimentos societdarios o imposto de renda (15%) a CSLL

(9%) que incide sobre o ganho de capital na pessoa juridica se
transformou somente em IR (15%) sobre o ganho de capital das
pessoas fisicas e nenhum imposto de renda sobre o ganho de capital
dos fundos de investimentos em participacgdes, logo, um planejamento
tributario abusivo para reducao ilicita do valor tributavel;
1 Em 25/08/2010, foi consumada a negociacdo de compra da
MULTIVIAS e neste documento ndo consta ESTRADA SP em nenhum
momento, pois no periodo entre maio e junho a participacao foi
desmembrada;

1 O interesse da CPC na MULTIVIAS deriva no desejo de controle
da SP VIAS, cuja s6cia, a MULTIVIAS, detinha uma participacéo de
26,55%. A CPC acabou por adquirir o restante de participacdo de
outras socias, passando a deter 100% da SPVIAS;
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[ A suposta transferéncia de agbes da MULTIVIAS para pessoas
fisicas e fundos de investimentos evidencia-se pelo fato de a
MULTIVIAS pertencer a fiscalizada (ESTRADAS) cuja acdo de
transferir, via devolugdo de capital da ESTRADAS, consumado com
transferéncia das acdes da MULTIVIAS, ndo passou de um bem
arquitetado para economizar tributos;

1 O objetivo da operagao era de reduzir a tributagdo sobre o ganho
de capital, ao invés de calcular tributos a 34% (IRPJ + CSLL) no
caso de pessoa juridica, optou por transferir as acGes para pessoa
fisica onde a tributacéo seria de 15% (IRRF);

| A transferéncia de agoes para fundos de investimentos em
participacao que quando as a¢des sdo negociadas fora do mercado da
bolsa, sem intermediacao somente sera tributado pelo IR no momento
do resgate pelo cotista (art.14, 81° da IN RFB n° 1.022/2010);

E de se consignar que todos 0s novos socios sdo efetivamente
socios da ESTRADA SP, mas ndo eram sécios da MULTIVIAS e a
transferéncia das agdes da MULTIVIAS somente ocorreu depois de
fechado a negociacdo e pouco antes da celebracdo do contrato de
compra e venda;

A negociagdo vinha de anos anteriores e somente comegou a ficar
mais concreto a partir de 04/12/2009 até o desfecho ocorrido em
25/08/2010, logo houve tempo para dar carater de uma transagéo
normal, para ocultar o ilicito e abusivo planejamento tributario;

Em decorréncia dos fatos ora expostos foi aplicada a multa
qualificada de 150% bem como a lavratura de Termos de
Responsabilidade Tributaria de todos os envolvidos na transagdo ora
averiguada no curso da fiscalizacéo”.

DAS IMPUGNACOES

Procedidas as ciéncias respectivas, autuada (recorrente) e o0s doze sujeitos
passivos solidarios listados pelo Fisco interpuseram impugnac@es individualizadas, sendo de se
destacar que, em relacdo ao mérito, o aduzido foi registrado na peca impugnatéria da
contribuinte. Mencionadas impugnacdes constam as fls. fls.1.680/1.689, 1.704/1.713,
1.727/1.736, 1.739/1.797, 1.870/1.881, 1.928/1.937, 1.959/1.970, 1.985/1.994, 1.997/2.006,
2.018/2.029, 2.131/2.140, 2170/2.179, 2.214/2.222 e, por estarem claramente sintetizadas na
relatoria da deciséo contestada, aqui as reproduzo:

“eNo presente caso h& a auséncia de compromisso do alienante em
alienar o bem negociado e do adquirente de pagar o prego
contratado, ndo se podendo falar em compra e venda e de seus efeitos
decorrentes. As negociagdes ocorridas no passado ndo acarretaram
em efetivo compromisso de alienacéo;

e Quanto a clausula do contrato que previa a atualizagdo dos valores
contratados com base no CDI a partir de marco de 2010 ndo passa de
apenas mera recomposicdo de valores defasados pelo tempo néo se
constituindo de qualquer avenca referente & negociacdo das referidas
participagbes da MULTIVIAS na SPVIAS. Portanto, ndo houve
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qualquer tentativa de alienacdo firmada antes da celebracdo do
contrato;

e A alienacdo jamais poderia ser considerada a partir de marco de
2010 tendo em vista que vigia a clausula suspensiva do contrato (a
mera tratativa preliminar ndo detém forca vinculativa — art.462 do
NCO);

e Ausente o compromisso do alienante em alienar o bem negociado e
do adquirente de pagar o preco, ndo ha que se falar em compra e
venda ainda que instrumentalizada por contrato preliminar. A
formalizacdo de interesse ndo é capaz de caracterizar contrato
preliminar, pois nenhuma das partes poderia exigir a celebragdo do
contrato definitivo;

e Os vendedores celebraram o contrato em nome préprio, nao
podendo este de forma vincular terceiros como a impugnante, pois 0s
alienantes assumiram direitos e obrigacdes em carater pessoal e
intransferivel, ndo sendo possivel confundir a figura dos vendedores
com a autuada;

e O efeito do presente contrato ndo possui 0 conddo de vincular a
impugnante, pois esta ndo participou do negécio;

e A alienacdo das agdes da MULTIVIAS ocorreu apenas em
22/10/2010 no fechamento do negbcio apdés a satisfacdo das
condicBes avengadas pelas partes contratantes;

e Tendo a CPC se comprometido a adquirir o percentual de 73,44%
das acdes de SPVIAS apenas em 03/08/2010, é evidente que a
alienacéo das acbes de MULTIVIAS jamais poderia produzir seus
efeitos a partir de margo de 2010 como diz a Fiscalizagao;

e As receitas decorrentes de negocios acertados sob condigdo
suspensiva somente integram a base de célculo do IR e da CSLL com
o implemento do evento condicionante da eficacia do negécio;

e E legitima a reducéo de capital da impugnante com a entrega de
bens e direitos a seus sécios e acionistas a titulo de devolucéo de
capital (art.22 da Lei n° 9.249/95). Nao h& a obrigatoriedade de
motivo negocial para a transferéncia de citados bens e direitos;

» No que se refere a procuracao, esta nao foi outorgada na qualidade
de acionista, pois todos os vendedores participaram da assembléia,
ndo havendo qualquer razdo para se questionar a outorga de poderes
de representacdo por parte da impugnante;

e As participacOes indiretas dos vendedores referem-se ao capital
social de SPVIAS e ndo da MULTIVIAS. Os vendedores eram
acionistas diretos da MULTIVIAS e foram as a¢Ges da MULTIVIAS, e
ndo da SPVIAS, objeto de alienacdo. Portanto, a impugnante jamais
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poderia ter alienado as acfes da MULTIVIAS, pois sequer era a
titular das acdes alienadas;

e O depdsito do sinal pela alienacdo das acGes nao ocorreu em
25/03/2010, e, sim, em 25/08/2010, cujo montante somente foi
liberado na data de fechamento do negécio (doc.06);

e |nexistindo falsidade, inexatiddo ou omissdo, a conduta da
contribuinte, ainda que configure fraude a lei, ndo enseja a aplica¢ao
da multa qualificada de 150%;

e O auto de infracdo é nulo, pois a alienacdo foi efetuada em
22/10/2010 e sendo a contribuinte optante pelo lucro presumido o fato
gerador deveria ser referente ao periodo encerrado em 31/12/2010;

e Como os efeitos da alienacdo dos ativos ocorreu a partir de
18/03/2010 (PA encerrado em 31/03/2010) o direito de o Fisco
efetuar o langcamento tributario ter-se-ia encerrado em 09/09/2015,
tendo, portanto decaido o crédito tributario ora apurado;

e O montante recolhido a titulo de IRPF dos sécios/vendedores das
acOes deveria ser compensado com o crédito tributario apurado
nestes autos;

e Das parcelas acertadas pela alienacdo ao total de 5, todas sob
condicdo suspensiva, apenas duas delas foram, de fato, pagas,
devendo as trés remanescentes ser descontadas por ndo ter havido
disponibilidade juridica ou econémica destes valores;

e Descabem juros sobre as multas de oficio;

DA RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA: (Afonso Arnaldo
Junqueira Prata, Carlos Seabra Soares, Ismar Godinho Pereira,
Jorge Goldenstein, Lauro Augusto oliveira Crunivel Borges, Marco
Antbnio Pimenta Ferreira, Marcus Vinicius de Magalhdes Matos,
Mauricio de Lana, BNY Mellon Servigos Financeiros DTVM, Renato
Nogueira Silva, Sergio Augusto Najar, Banco MODAL S/A);

e O fato de os acionistas participarem indiretamente dos resultados
da sociedade (lucros da empresa) ndo caracteriza o interesse comum
na situacdo que constitua o fato gerador da obrigacdo principal
capaz de atribuir-lhe responsabilidade solidaria como quer a
Fiscalizagdo (art.124, I, do CTN);

» N&o se caracteriza no presente caso 0 interesse juridico comum, ou
seja, a participacdo direta na negociacdo dos acionistas com a
empresa ESTRADAS na alienacdo das acoes;

e No caso dos Fundos FIP houve a atuacdo apenas na condi¢cdo de
representante, mera administradora de um fundo de investimento,
nunca em nome proprio ndao cabendo a aplicacdo do art.124, Il, do
CTN;
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e No caso do Banco MODAL a participacdo na empresa autuada
somente ocorreu em 29/12/2014, ou seja, mais de 4 anos depois das
operacdes ora em discussao;

eN&o se aplica o art.135, I, do CTN no presente caso, pois 0
responsabilizado ndo praticou nenhum ato em nome da ESTRADAS
vinculado as operacdes em discussdo nem se utilizou de excesso de
poderes ou qualquer forma prevista em lei que pudesse
responsabiliza-lo pessoalmente pelos créditos tributarios ora
exigidos”.

DA DECISAO RECORRIDA (fls. 2434/2462)

Submetidos os autos a apreciacdo da 12 Turma da DRJ/Curitiba, os langamentos
foram mantidos em sua integralidade, em decisdo assim ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA -
IRPJ

Ano-calendério: 2010

OMISSAO DE RECEITAS. GANHO DE CAPITAL

Constitui-se omissdo de receitas quando a contribuinte ndo informa na
DIPJ as receitas auferidas com a atividade operacional.

TRIBUTACAO REFLEXA.
Aplica-se aos langamentos decorrentes ou reflexos o decidido sobre o
lancamento que Ihes deu origem, por terem suporte fatico comum.

Impugnacéo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

O voto condutor do aresto recorrido, depois de afastar a nulidade levantada
pela defesa e descartar as arguicdes de cerceamento de defesa e decadéncia, pontuou no mérito:

“De acordo com a Fiscalizag&o, a contribuinte transferiu as a¢des da
MULTIVIAS para pessoas fisicas e fundos de participacdo em
investimentos além de valorizar as referidas participagdes com o
intuito de aumentar o custo do investimento e assim reduzir o
pagamento do imposto de renda pela reducé@o do ganho de capital.

O art.521 do RIR/99 estabelece que os ganhos de capital devem ser
acrescidos a base de calculo do IR:

(.)

A receita omitida em razdo de ndo tributacdo dos ganhos de capital
deve ser aferida e acrescida para a apuragdo do imposto a pagar
(art.528 do RIR/99):

(.)

No caso presente, a fiscalizagdo intimou a empresa a esclarecer e
comprovar adequadamente as operagdes societarias ficando evidente
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pela analise documental que houve a economia tributaria via
planejamento tributario.

A contribuinte defende que ndo houve nenhuma negociacdo
preliminar que caracterizasse a compra e venda de acgbes da
participacdo da MULTIVIAS na SPVIAS antes da celebracdo do
contrato definitivo. A atualizacdo dos valores contratados com base
no CDI a partir de marco de 2010 representa apenas mera
recomposicao de valores sem valor negocial. Portanto, ndo é correto
considerar os efeitos do contrato a partir de 03/2010 em virtude da
clausula suspensiva contida no contrato.

Pelo levantamento efetuado pela Fiscalizagdo, com base na
documentacio apresentada pela contribuinte, foi observado que na
data de 24/06/2010 foi efetuada a transferéncia das agbes da
MULTIVIAS da ESTRADAS SP para as pessoas fisicas e fundos de
investimentos em participagdes. Ademais, comprovou-se, por meio do
Livro Registro de Agdes, que o objetivo de reducdo de tributacdo foi
realizada entre o inicio das negociacGes (12/2009), a definicdo da do
preco da aquisicdo (18/03/2010) e a concretizagdo do negdcio com a
assinatura do contrato de compra e venda (25/08/2010).

O Novo Cddigo Civil trata do contrato preliminar e estabelece que a
avenca deve conter todos 0s requisitos essenciais do contrato a ser
celebrado.

(..)

Apobs a conclusdo do contrato preliminar qualquer das partes pode
exigir a celebracdo do contrato definitivo.

(..)

Portanto, os efeitos do contrato ja valem a partir de sua celebracao e
no caso especifico a definicdo do preco do neg6cio da aquisicdo
representa o inicio da negociagao, pois € um dos elementos essenciais
de qualquer contrato oneroso.

Assim, em estipulado o objeto do negdcio (compra e venda de
participacao societaria) e o preco, o avencado pelas partes ja possui
eficacia para fins juridicos obrigacionais mesmo se tratando de
ajustes preliminares (art.463 do NCC). A alegacéo da contribuinte de
que o ajuste do preco efetuado em marco de 2010 ndo possuir
natureza vinculativa ndo pode ser aceita, pois nesta etapa ja foi
iniciado os efeitos do neg6cio juridico. A inclusdo de clausula
suspensiva como defesa para a postergacdo de possiveis efeitos
juridicos pode ser incluida em acordos contratuais, no entanto, as
convencOes particulares que prejudiquem os interesses da Fazenda
Publica ndo possuem validade em razéo do interesse puablico.

Segundo a contribuinte, os vendedores celebraram o contrato em
nome proprio assumindo direitos e obrigacdes em carater pessoal e
intransferivel, portanto, o avencado pelas partes (alienacdo em



Fl. 12 do Ac6rddo n.° 1402-004.126 - 12 Sejul/4? Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n°16561.720085/2015-15

22/10/2010) ndo possui 0 conddo de vincular a impugnante, pois esta
nao participou do negécio. As participacOes indiretas dos vendedores
referem-se ao capital social de SPVIAS e ndo da MULTIVIAS. Os
vendedores eram acionistas diretos da MULTIVIAS e foram as acGes
da MULTIVIAS, e ndo da SPVIAS, objeto de alienacdo. Portanto, a
impugnante jamais poderia ter alienado as acGes da MULTIVIAS,
pois sequer era a titular das agdes alienadas;

Referido argumento ndo merece prosperar, pois, como ja
mencionado, pelos registros observados no livro mencionado ficou
claramente identificada a data de 24/06/2010 como sendo realizada a
transferéncia das agdes da MULTIVIAS da ESTRADAS SP para as
pessoas fisicas e fundos de investimentos em participagdes. Segundo a
Fiscalizagdo, esta é a prova definitiva do objetivo de reducdo de
tributacdo, pois foi realizada entre o inicio das negociacOes
(12/2009), a definicho do preco da aquisicdo (18/03/2010) e a
concretizagdo do negdcio com a assinatura do contrato de compra e
venda (25/08/2010).

O que houve no presente caso foi apenas uma transferéncia de
titularidade das ac¢Ges da impugnante para terceiros, pessoas fisicas e
fundos de investimentos, com o intuito venda da participacdo para
outra pessoa juridica e, conseqlientemente fugir da tributacdo como
pessoa juridica.

O levantamento fiscal, com base na andlise da documentagéo
apresentada nos autos, constatou que a contribuinte (ESTRADAS)
entdo Unica sécia da MULTIVIAS teve seu capital reduzido, tendo
como contrapartida a devolucdo através do repasse das agdes da
MULTIVIAS (atas societarias de 21/05/10 e 24/06/10) para o0s s6cios
pessoas fisicas e fundos de investimentos em participa¢fes (NOVOS
SOCIOS). No periodo, ora mencionado, materializou-se a evasao
tributéria, considerando que a negociagéo jé tinha sido efetivada com
a CPC, somente restando a celebracdo do contrato de compra e
venda e a transferéncia das agoes da MULTIVIAS para os “novos
socios” ocorrida em 14/06/10.

Conclui a autoridade fiscal que “Por fim o planejamento alcangou o
objetivo deliberado quando no mesmo ano-calendario as pessoas
fisicas e o fundo de investimentos em participa¢fes venderam (o que
ja havia sido vendido) para a CPC. Com esses movimentos
societarios o imposto de renda (15%) e a contribuicdo social (9%)
que incide sobre o ganho de capital na pessoa juridica se transformou
somente em imposto de renda (15%) sobre o ganho de capital das
pessoas fisicas e nenhum imposto de renda sobre o ganho de capital
dos fundos de investimentos em participacfes, logo, um planejamento
tributario abusivo para redugdo ilicita do valor tributavel.”

Pela cronologia dos fatos, em 25/08/2010 foi consumada a
negociagdo de compra da MULTIVIAS e neste documento néo
constava a ESTRADA SP em nenhum momento, j& que no periodo
entre maio e junho a participacdo foi desmembrada. Ressalta a
autoridade fiscal que o interesse da CPC na MULTIVIAS, derivou
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exclusivamente no desejo de controle da RODOVIAS INTEGRADAS
DO OESTE S/A, conhecida como SP VIAS (CNPJ 03.497.792/0001-
40) empresa esta que tinha como s6cio, a MULTIVIAS, entre outros,
cuja participacdo era de 26,55%. A CPC acabou por adquirir o
restante de participacdo de outras sécias, passando a deter 100% da
SPVIAS.

Referidos artificios empregados pela interessada, com o fim de
afastar-se do pagamento de tributos devidos, ndo possuem validade
para a Fazenda Publica em razdo do interesse publico (art.123 do
CTN):

(.)

O pagamento dos tributos devidos em razédo do ganho de capital deve
ser efetuado por quem, de fato, deu origem ao fato gerador da
obrigacdo tributaria, que no caso presente é a autuada. Portanto, as
receitas decorrentes de negécios acertados entre as partes devem
integrar a base de calculo do IR e da CSLL.

E legitima a reducéo de capital da impugnante com a entrega de bens
e direitos a seus socios e acionistas a titulo de devolucéo de capital
(art.22 da Lei n° 9.249/95) desde gue ndo viole a ordem juridica e néo
prejudique os interesses da Fazenda Nacional.

Defende a contribuinte que o deposito do sinal pela alienacdo das
acbes ndo ocorreu em 25/03/2010, e, sim, em 25/08/2010, cujo
montante somente foi liberado na data de fechamento do negécio
(doc.06).

De acordo com o levantamento feito pela Fiscalizagdo no mapa
chamado de “PLANILHA DE PRECOS” que vem a ser o anexo 1V do
termo de fechamento do contrato, mencionou claramente que o sinal
no valor de R$ 35.653.795,26 foi depositado na conta dos ‘“novos
socios” em 25 de marco de 2010, ou seja quando os registros
apontavam que o sécio da MULTIVIAS era de fato e de direito a
propria ESTRADAS SP. Os valores recebidos como sinal,
contingenciados e pagamento bruto constam do documento arrolados
no processo (planilha de pagamentos da CPC) assim como a
comprovacdo do valor do patriménio liquido (balango 31/08/10)
(anexo VI).

Os documentos de fls. 1.838/1.841 constituem-se apenas de extratos
de transferéncias bancérias, os quais ndo comprovam estarem
relacionadas a operacao objeto de analise do presente processo.

A interessada alega que das parcelas acertadas pela alienagdo, ao
total de 5, todas sob condicdo suspensiva, apenas duas delas foram,
de fato, pagas, devendo as trés remanescentes serem descontadas por
ndo terem havido disponibilidade juridica ou econémica destes
valores. Referido argumento ndo est4 comprovada nos autos por meio
de documentacdo comprobatéria razdo pela qual ndo merece
guarida.
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Para a contribuinte os montantes recolhidos a titulo de IRPF dos
socios/vendedores das acdes deveriam ser compensados com o crédito
tributario apurado nestes autos.

A compensacdo tributéria prevista no inciso Il do art.156 da Lei n°
5.172, de 26 de outubro de 1966 (Cddigo Tributario Nacional - CTN),
é uma modalidade de extincdo do crédito tributario. A contribuinte,
com direito a crédito liquido e certo, em conformidade com o art.170
do CTN, poderia, mediante requerimento dirigido a autoridade fiscal,
pleitear a restituicdo do valor do indébito tributario ou efetuar a
compensagao com débitos vencidos ou vincendos para com a Fazenda
Publica.

Tal posicionamento encontra-se pacificado no ambito administrativo
conforme Parecer PGFN/CDA/CAT n° 1.499/05: “Como visto, esta
modalidade de extin¢do do crédito tributario tem aplicacdo restrita
aos casos expressamente previstos em lei. Segundo o mandamento
transcrito, a lei pode autorizar a utilizacdo de créditos do proprio
sujeito passivo contra a Fazenda Publica para quitacdo de seus
débitos tributarios. Ou seja, no caso de o sujeito passivo ter direito a
recebimento de algum crédito seu contra a Fazenda Publica ele pode
optar por compensar esse valor, desde que isso seja permitido em ato
legal, nao contrario ao CTN.”

Portanto, o processo de compensacdo devera obedecer aos estritos
dizeres previstos no CTN, respeitando-se 0s requisitos especificos
previstos para a sua efetivacdo, sobretudo no que se refere a
existéncia do indébito tributério.

A jurisprudéncia acata esse entendimento em que se exige a apuracao
prévia da liquidez e certeza do crédito em homenagem ao devido
processo legal. Leandro Paulsen em seu Livro Direito Tributario —
Constituicao e Codigo Tributario & Luz da Doutrina e Jurisprudéncia,
Livraria do Advogado Editora, Porto Alegre, 2.000. pag.579:
“Tributario. Compensag¢do. Art.66 da Lei n® 8.383/91. Inexisténcia de
Crédito Liquido e Certo Apurado. 1. O direito de compensar crédito
tributario indevidamente pago, conforme permitido pelo art.66, da Lei
n° 8.83/91, exige que se apure previamente, por via administrativa ou
judicial, a sua liquidez e certeza, homenageando-se devido processo
legal”.

Ademais, para a validade da compensacdo deveria a contribuinte
apresentar PER//DCOMP a RFB com todo o detalhamento do crédito
tributdrio e das compensagdes, as quais pretender efetuar na
declaracéo. A IN RFB n° 1.300/2012 que em seu art.41, §1° diz:

(.)

No presente caso, deve salientar que o IRRF, decorrente da operacéo
de alienagdo de agBes efetuada pela pessoa fisica a pessoa juridica,
deve ser pleiteada pela propria pessoa fisica, pois este valor
desembolsado nédo pertence a contribuinte (pessoa juridica).
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Portanto, a compensacdo requerida pela contribuinte ndo é possivel
neste Auto de Infracao.

Pelo exposto, constatou-se a omissao de receitas pela ndo tributacao
dos ganhos de capital auferidos devendo ser mantido o Auto de
Infracdo, conforme proposto pela autoridade fiscal™.

Quanto a qualificacdo da multa de oficio (150%), o aresto combatido entendeu
presentes os motivos que levaram a sua exasperacdo, aduzindo que “a contribuinte é obrigada a
cumprir a obrigacdo tributaria como qualquer pessoa juridica quando se apurar tributo devido, o nao
cumprimento da legislagéo tributéria enseja a aplicacdo da multa qualificada”. Mais, que, “a Lei n°
9.430/96, em seu artigo 44, ndo prevé nenhuma excecao a aplicacdo da penalidade”, e que, “no presente
caso, a multa qualificada foi aplicada por ter sido constatado pela fiscalizacdo além da falta de
recolhimento do IRPJ e da CSLL, a incidéncia das hipoteses previstas na Lei n® 4.502/64 [art. 72], sendo
0 montante da penalidade aplicada sobre o valor apurado dos tributos, nos termos do artigo 44, |, §1° da
Lei n® 9.430/96”, concluindo que, “constatada a subsungdo ao texto legal, em raz&o do inadimplemento
da obrigagdo em seus respectivos vencimentos, correta a exigéncia acrescida da devida multa de oficio
qualificada”.

Finalmente, enfrentou a questdo dos juros sobre a multa de oficio, entendendo-
os devidos; sobre a jurisprudéncia acostada pela impugnante assentou que, “nos termos do art. 4°
do Decreto n° 2.346, de 10/10/1997, a extensdo dos efeitos das decisdes judiciais, no ambito da
Secretaria da Receita Federal do Brasil, possui como pressuposto a existéncia de decisdo definitiva do
Supremo Tribunal Federal, acerca da inconstitucionalidade da lei que esteja em litigio, e, ainda assim,
desde que seja editado ato especifico do Secretario da Receita Federal do Brasil nesse sentido™; a
respeito das doze imputacGes de solidariedade, analisou as respectivas pecas de defesa e decidiu pela
mantenca no polo passivo da lide dos sujeitos passivos arrolados e sobre a CSLL destacou que o
decidido em relacdo ao IRPJ a ela se aplica e concluiu pela “procedéncia do lancamento e pela
manutencéo do crédito tributario langado neste PAF”.

DO RECURSO VOLUNTARIO DA RECORRENTE (fls. 2506/2575)

Cientificada do R.decisum em 09/05/2016 (fls. 2491), a recorrente interpds
Recurso Voluntéario em 02/06/2016 (fls. 2506/2575), no qual rebate incisivamente as colocacBes
e conclusBes da decisdo recorrida e basicamente ratifica o que havia aduzido na impugnacao
inaugural, reforcando sua posi¢éo e pontuando:

(i) a alienagdo das agles da MULTIVIAS ndo produziu,
nem nunca poderia ter produzido, efeitos com relagdo &

RECORRENTE, na medida 2m que o CONTRATO fol
regularmente celebrado entre a CPC e os VENDEDORES,
que eram & é&poca o8 legitimos titulares das aqfes

alienadas;

(i1} a operagdc Jamais poderia  ser considerada
contratada antes da celebragio do CONTRATO,
inexistindo, até entdo, gualguer compromisso de compra
ou de venda por parte de CPC, da RECORRENTE ou dos
VENDEDORES (hawvia, de concreto, apenas uma
manifestacdo unilateral de interesse no negdcio por
parte da CPC, sem gualquer sfeito vinculative);
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(iii} a alienacdc das acgdes (e, consequentemente, os
efeitos proprics dela decorrentes) seguer ocorreu na
data de celebracdc do CONTRATO (25.08.2010), mas
apenas em 22.10.2010, uma wvez gue o CONTRATO previa
cque tal alienagdoc scmente ocorreria em um  momento
futuro & incerto (na Data de Fechamento), se & guando
implementadas certas condigdes suspensivas;

[iw) caso egstivesse correto o entendimento da
fiscalizagic de que a alienacdo teria side firmada
anteg da celebracio do CONTERATO, Jja teria a

fiscalizaclo inclusive decaido do direito de langar
guaisguer tributos dela decorrentes;

{v] a redugio de capital da RECORRENTE, por meio da
gual asz acdes da MULTIVIAS foram transferidas para os
VENDEDORES, ndo fol motivada exclusivamente por
economia fiscal;

(wi) ademais, tal aperagio observou todos o8
dispositivos legaisz aplicdveis, em especial o art. 22
da Iei n® 9.249%/95, gue expressamente permlite a
realizacdo de operacBes de redugdc de capital de
pessoas juridicas mediante a devolugic de bens a seus
acionistas avaliados a valor contdbil, sem em nenhum
momento condicionar a sua aplicagdo & manutengio do
bem pelos acionistas por um determinado pericdo de
tempo, ou 3 existéncia de um propdsito ou motivagdo
econdmica/negocial;

(wii) a reducdo de capital celebrada era ldgica e
compativel com a legislagio em vigor, razdo pela qual
jamais poderia ter sido considerada invalida ou sem
efeito pela fiscalizagdo; muitoe menos poderia tal ato
autorizar a cobranga de multa offclo gualificada de

150%; e

(wiii) a fiscalizac8o cometeu errcs guanto i definigdo
do momento de ocorréncia do fato gerador dos tributos
em discussic, bem como dquanto a definicio do suposto
ganho tributdvel da RECORRENTE, gue deveriam levar ao
reconhecimente da nulidade dos AUTOS ou, ao menos, 4a
retificagdo dos mesmos,

E arremata ter a decisdo recorrida entendido que “antes mesmo da operacao de
reducdo de capital e transferéncia das a¢oes de MULTIVIAS para os VENDEDORES (em 14.06.2010) ja
haveria um acordo entre as partes para a venda de tais acoes” (RV — fls. 2512), e que, para o
Acoérdao combatido a alegada “evasdo tributéria teria se materializado em raz&o de a redugéo de
capital da RECORRENTE ter sido realizada entre o inicio das negociagdes (12/2009), a definicdo do
preco de aquisi¢io (18/03/2010) e a concretizacao do negdcio de compra e venda (25/08/2010)”, nao se
questionando “a validade da realizagdo de operacdes de redugdo de capital para restituicdo de bens a
sdcios e posterior venda desses bens pelos mesmos” (ibidem — fls. 2515).

A partir dai, discorre longamente sobre conceitos relativos a matéria, traz
doutrina e jurisprudéncia, apregoa a nulidade do procedimento fiscal, rebate as alega¢es do
Fisco de que o “sinal” relativo ao negocio teria sido depositado em 25/03/2010, sendo correto
25/08/2010, como atestam documentos (TED) acostados aos autos, que até 22.10.2010, data de
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fechamento do Contrato, “jamais se poderia dizer que a compra e venda contratada era definitiva”,
que em marco de 2010 havia apenas “um interesse de CPC na aquisicdo das acdes de MULTIVIAS,
manifestado em correspondéncia datada de 2009. Nada além disso”.

Reproduz trechos do Contrato firmado com a CPC pelos doze sujeitos passivos
solidarios listados pelo Fisco e que, no entender da recorrente seriam os verdadeiros vendedores
das agoes.

Assenta mais doutrina, jurisprudéncia, reporta-se a figura dos contratos
segundo a Otica da legislacdo civel, aponta sua congruéncia e observancia com a legislacdo
tributaria, aduz que o artigo 22, da Lei n° 9.249/1995 permite a devolucdo do capital a seus
proprietarios pelo valor contébil. Reproduz inimeros julgados do CARF neste sentido, assevera
que o fato do acordo entre comprador e vendedores prever clausula de correcdo do valor pela
variacdo pro rata da CDI a partir de marco de 2010 ndo significa que a alienacdo ja estaria
acordada deste o dia 18 daquele més e que este aspecto (de correcdo de valores) seria irrelevante,
posto que o contrato “foi celebrado sob condigdes suspensivas” (RV — fls. 2525).

Diz mais, que os vendedores e ndo ela, recorrente, “celebraram o CONTRATO
em nome proprio, ndo podendo este de forma alguma vincular terceiros”, ndo sendo logico nem
possivel a Fiscalizacdo e a decisao recorrida atribuirem a ela, recorrente, efeitos de uma relacédo
contratual estabelecida por terceiros, sem a sua participacdo ou mesmo interveniéncia.

Passa, sequencialmente, a buscar demonstrar que o contrato firmado entre
vendedores e a CPC tinha condicdo suspensiva e que sua implementacdo definitiva dependia de
eventos futuros e cumprimento de requisitos e clausulas rigidas e especificas por parte dos
contratantes, sob pena de ser inexistente para todos os efeitos (RV — fls. 2529):

3.41. ademaiz, no caso concreto, a alienagd3o das agdes de
MOLTIVIAS (=, conseguentemente, os efeiltos proprics dela
decorrentes) sequer ocorreu na data de celebragdc do contrato
de compra e venda definitive (25.08.2010), mas apenas s&
efetivou na Data do Fechamento (ou seja, em 22.10.2010), uma
vez que o CONTRATO previa gque a alienacdo somente ocorreria em
um meomento futuro e incerto, se e quando implementadas certas

-:.r:::‘.digt":-&s .

E continua a recorrente (RV — fls. 2531) dizendo ser “irrefutavel, portanto, que,
até mesmo na data de celebragdo do CONTRATO (frise-se, quando a titularidade das agbes de
MULTIVIAS j& pertencia aos VENDEDORES), a alienacdo das agdes ndo era definitiva e somente
ocorreria em um momento futuro e incerto”; que tal operagdo “somente veio a ser fechada meses depois
(em 22.10.2010), apds terem sido implementadas todas as condi¢Bes (suspensivas) estipuladas pelas
partes”, e que, ‘““caso as referidas condicdes ndo tivessem sido devidamente implementadas, a alienacéo
das a¢Bes de MULTIVIAS simplesmente néo teria ocorrido” (destagues no original).

Para prosseguir com seu raciocinio, argumentando (RV — fls. 2532):

3.50. Hos termos do art., 121 deo C&digo Civil, os direitos
oriundos de contratos sujeitos ac implemento de condigio
suspensiva (comc o CONTRATO) ndc podem ser reputados como
transferidos/adguiridos enquanto nao e verificar tal
condigdo.

Real¢a, na mesma linha, restar “evidente, portanto, que a alienagdo das agdes de
MULTIVIAS, e os efeitos proprios dela decorrentes, apenas se consumaram em 22.10.2010, na Data do
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Fechamento”, momento em que os alienantes passaram, entdo, “a fazer jus ao recebimento do Preco
de Compra”.

Disserta longamente sobre a aplicacdo do artigo 22, da Lei n°® 9.249, de 1995 ao
caso concreto (reducdo de capital e devolucdo aos acionistas pelo valor contabil), traz farta
jurisprudéncia e doutrina que acredita Ihe aproveitar, diz ndo terem sido apenas aspectos
tributérios que levaram a reducdo do capital, bate-se contra a qualificacdo da multa por entender
nao presentes 0s pressupostos para sua exasperacao, aduz que, a se considerar, como fez o Fisco,
que em 18/03/2010 ja sido acordada a alienacdo das agdes, 0s lancamentos estariam decaidos
(regime trimestral — 31/03/2010 — vencimento prazo decadencial — 31/03/2015 - ciéncia
09/09/2015) e, na continuidade, passa a tratar de “nulidade” em fun¢do do que nominou de “erro
material na identificagdo do momento da ocorréncia do fato gerador” (RV — fls. 2568).

Finaliza requerendo a nulidade do langamento “por erro na identificagédo do fato
gerador do IRPJ e da CSLL exigidos” (RV — fls. 2570).

J& em conclusdes destaca o recolhimento do IR sobre ganhos de capital pelos
alienantes pessoas fisicas a aliquota de 15%, argumentando que o Fisco, ao pretender cobrar o
mesmo tributo (da recorrente) a aliquota de 34% resvalaria em “patente bis in idem”.

Finalmente, sustenta a impossibilidade de incidéncia de juros sobre as multa de
oficio e requer o provimento do RV.

DOS RECURSOS VOLUNTARIOS DOS RESPONSAVEIS SOLIDARIOS

Os doze sujeitos passivos solidarios eleitos pelo Fisco (e mantidos no poélo
passivo da lide pela decisdo recorrida) acostaram recursos voluntarios individualizados em
relacdo a sujeicdo imputada e, quanto ao mérito, reportam-se ao aduzido pela recorrente
ESTRADAS SP PARTICIPACOES S/A.

Os recursos voluntarios estdo assim alinhados nos autos:

Nome CPE/CNPJ Termo (fls.) RV - fls.
Carlos Seabra Suarez 071.161.955-72 1565 29272942
Afonso Arnaldo Junqueira Prata 341.483.966-00 1565 2847/2865
Sergio Augusto Najar 087.105.975-49 1565 2886/2904
Jorge Goldenstein 196.708.345-20 1565 2770/2788
Marcus Vinicius de Magalhdes Matos 514.073.616-00 1566 2866/2885
Lauro Augusto Oliveira Cruvinel Borges 301.512.526-53 1566 2789/2808
Mauricio de Lana 045.092.506-49 1566 2905/2923
Renato Nogueira da Silva 072.302.906-78 1566 2809/2827
Marco Antonio Pimenta Ferreira 129.973.316-68 1566 2751/2766
Ismar Godinho Pereira 727.070.038-91 1567 2828/2846
BNY Mellon Serv.Finan.DTVM S/A 02.201.501/0001-61 1567 2611/2629
Banco Modal S/A 30.723.886/0001-62 1567 2685/2703

De modo geral os recursos voluntarios trazem as mesmas argumentacoes,
requerendo a descaracterizagdo das imputagdes realizadas e a exclusdo do polo passivo. No caso
das duas pessoas juridicas citadas, discorre-se também acerca dos “Fundos de Investimentos em
Participacdes” e, especificamente em relagdo ao Banco Modal S/A diz a defesa que “a posicéo de
administrador do FIPI somente foi assumida em 29.12.2014, mais de 4 anos depois das operacdes ora
em discussdo” (RV — fls. 2690).
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DAS CONTRARRAZOES DA PGFN (fls. 2959/2974)

A Procuradoria da Fazenda acostou contrarrazGes ao recurso voluntario das
recorrentes posicionando-se em apoio ao trabalho fiscal e ratificando a decisdo recorrida,
valendo destacar excertos da peca juntada, que resumem a posi¢do fazendaria:

“11. Como se observa do breve relatorio do caso, estamos diante de
autuacao referente a ganhos de capital decorrentes da venda de acdes da
Multivias Participacdes e Empreendimentos S.A (Multivias) para a
compradora Companhia de Participacfes em Concessfes S.A. (CPC),
que deveria ter sido apurado pela fiscalizada — Estradas SP
Participacbes S/A (Estradas), e ndo pelas pessoas fisicas e fundos de
participacao em investimentos socios de Estradas.

12. Nos termos do que se encontra descrito no Relatorio Fiscal, temos
gue Estradas e CPC vinham, desde 0 ano de 2006, realizando contatos
relativamente a alienagdo da participacdo detida indiretamentel por
Estradas no capital social de Rodovia Integrada do Oeste S.A. (SPVIAS).

13. Em dezembro de 2009, tais tratativas ganharam efetiva concretude,
tendo-se iniciado a negociagdo que redundou na aquisi¢do por CPC das
acOes representativas do capital social de Multivias e, por consequéncia,
da participacéo que esta detinha em SPVIAS.

(.

15. Diante da cronologia dos eventos apontados, a fiscaliza¢do concluiu
gue o aumento do capital social em Estradas, seguido de sua quase
imediata devolugdo mediante transferéncias das a¢Ges da Multivias foi
uma manobra engendrada pela autuada para pagar menos tributos.

16. Com razéo a autoridade fiscal langadora.

17. Antes de iniciar propriamente a analise do planejamento tributario
levado a efeito, mostra-se importante deixar muito claro que a legalidade
do lancamento deve ser apurada a partir do exame do campo de
incidéncia da norma tributaria, para que se chegue a conclusio sobre a
subsungéo ou ndo do fato aos ditames legais.

18. No exercicio de seu poder-dever de realizar o lancamento, o Fisco
tem o papel de conferir se a operagdo praticada pelo contribuinte, de
fato, esta abrangida no escopo da lei, pouco importando se, por meio de
eventuais construgOes artificiais, ausentes de substrato econémico ou de
proposito negocial, o contribuinte buscou se afastar da mera literalidade
do texto legal com vistas a se afastar também da tributagéo.

19. E imprescindivel, portanto, que a autoridade administrativa realize a
interpretacdo da legislagéo tributaria, no intuito de auferir o alcance da
lei. O texto escrito € apenas o ponto de partida do intérprete, que devera
atribuir valores aos simbolos e construir o sentido da norma. Para tanto,
devera utilizar como critério ndo s6 o contetdo de cada palavra do
suporte fisico (interpretagdo literal), mas também o contexto histérico ou
juridico, a finalidade da lei (interpretacdo teleoldgica), a construcéo da
norma perante o ordenamento (método sistémico), etc.
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20. A norma tributdria devera, outrossim, ser construida a partir dos
principios informadores do sistema, tais como o da capacidade
contributiva e o da isonomia.

21. Como outro lado dessa mesma moeda, tem-se que a liberdade do
planejamento tributario deve ser compatibilizada com a capacidade
contributiva, solidariedade social e a isonomia. Ainda que os atos
praticados pelos particulares estejam ‘‘formalmente” de acordo com a
lei, caso 0 objetivo seja “escapar” da tributagdo ou mascarar a prdtica
do fato gerador, cabera a autoridade impedir o efeito fiscal almejado
pela parte e realizar a incidéncia da norma respectiva, garantindo a
isonomia daqueles que estdo na mesma situacao.

22. Conforme relatado acima, a fiscalizagdo verificou a ocorréncia de
planejamento tributario e reorganizagdo societaria objetivando
unicamente a reducéo no pagamento de tributos por ganho de capital na
alienacgéo de participacao social detida na Multivias.

23. Nao ha duvidas de que é licito ao contribuinte procurar a tributagdo
mais favorecida para os seus negécios, utilizando os recursos legais
disponiveis. Contudo, ndo podem ser aceitas pelo Fisco as operagdes
com evidente intuito de evasdo fiscal, ou seja, opera¢es sem qualquer
proposito negocial, fraudulentas ou simuladas.

24. Esta é exatamente a situacao dos presentes autos, quando se percebe
gue ndo havia razdes para o aumento de capital realizado, seguido de
sua quase imediata diminuicao via entrega aos socios dos ativos que ja
estavam negociados previamente com a CPC, quais sejam as a¢des da
Multivias.

25. No afa de defender o indefensavel, a autuada alega a legalidade de
suas operacOes vistas de forma individual, mais precisamente a
devolucéo de capital aos socios pelo seu valor contabil de acordo com o
artigo 22 da Lei n°® 9.249/1995. Segundo sua Optica, ndo teria havido
qualquer ilegalidade, mas sim a adocdo de um caminho legalmente
possivel e que deu ensejo a uma menor tributacéo (opgéo fiscal).

(.)

27. Referida norma, sob o argumento de que as operagdes de redugéo de
capital dispensam qualquer propésito ou motivacdo contratual,
corriqueiramente é suscitada como fundamento legal a justificar
situagdes como a que se pde a julgamento no presente processo. O artigo
22 da Lei 9.249/95, contudo, apesar de ndo trazer em suas disposicdes a
exigéncia de motivos que justifiquem as devolucdes de capital realizadas,
tampouco pode ser interpretado como uma norma legitimadora de
operagdes feitas claramente com o intuito de lesar o fisco.

28. Como se retira do caput do art. 22, o dispositivo em comento tem por
objetivo pura e simplesmente possibilitar que os bens e direito entregues
como devolug@o de participacdo no capital social sejam avaliados a
valor contabil ou de mercado. Nada além disso.
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29. Acontece que ndo foi isso, em rigor, o que se verificou no presente
caso. Diante do contexto fatico delineado pela fiscalizacdo, ndo é
possivel falar que tenha de fato havido uma mera devolugdo de
participa¢ao aos socios.

30. Como bem observado pela autoridade lancadora no Termo de
Verificacdo Fiscal que acompanha o Auto de Infracdo, a companhia
recorrente tinha uma série de reservas que poderiam, j& em maio de
2010, ter sido distribuidas aos socios via dividendos, mas ndo o fez.
Optou por capitalizar tais reservas para, em menos de um més, reduzir
esse mesmo capital praticamente no mesmo valor do aumento realizado
e, assim, poder justificar a transferéncia das a¢des da Multivias para
seus acionistas.

31. A artificialidade das medidas tomadas é patente. Nenhum dos eventos
societarios mencionados possuia verdadeiro propdsito negocial, mas
pura e simplesmente o intuito de colocar o bem negociado pela pessoa
juridica Estradas na propriedade das pessoas fisicas e, assim, escapar da
tributacdo que seria devida pela verdadeira alienante da participagdo
societaria.

32. Essas operacgdes em sequéncia — aumento de capital e subsequente
reducdo mediante devolucdo de acbes, seguida de sua venda pelas
pessoas fisicas — ndo foi uma operagdo natural, regida por interesses
econbmicos legitimos, mas sim um estratagema para que o ganho de
capital se desse nas pessoas fisicas.

33. Assim, se vé que a justificativa para a reducédo de capital ndo se
sustenta, evidenciando a inexisténcia de outro propoésito negocial nesse
ato societario que ndo fosse escapar a tributagdo na pessoa juridica.

34. O que a contribuinte Estradas desejou transparecer com a
arquitetura societaria realizada foi que as pessoas fisicas, tendo recebido
participacOes societdrias da Multivias em virtude de reducdo de capital
da Estradas, resolveram vendé-las a CPC, quando em verdade, a
negociagdo sempre se deu com Estradas e envolvia objeto de
propriedade pertencente a Estradas.

35. As contraprovas trazidas pela recorrente ndo sédo suficientes para
infirmar as conclus@es que emergem desses fatos.

36. A alegacdo de que seria essencial que as a¢les da Multivias fossem
vendidas & CPC pelas pessoas fisicas, para que estas respondessem com
seu patrimdnio pessoal por atos e fatos de gestdo da empresa se mostra
vazia de contetdo e ndo apresenta correlacdo necessaria entre a causa e
o efeito.

37. O mero fato de as pessoas fisicas constarem em contrato como
vendedoras das acGes da Multivias ndo Ihes implica a responsabilidade
pelos atos de gestdo da sociedade antes da transmissdo. Tal
responsabilidade pode advir de duas origens: da sua condicdo de
administradores da sociedade antes da transferéncia ou da assuncéo
expressa de tal responsabilidade em contrato com a compradora, a qual
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poderia perfeitamente constar em clausula de um eventual contrato
firmado entre as pessoas juridicas.

38. O fato de as pessoas fisicas serem meras acionistas ou constarem
como vendedores das agdes ndo implica, por si, essa atribuicdo de
responsabilidade, seja na esfera tributaria, seja na esfera civil ou
trabalhista.

39. Diante de tudo o quanto exposto, mostram-se absolutamente sem
justificativa tanto a reducéo do capital social realizada quanto a suposta
imprescindibilidade de que a venda ocorresse por meio das pessoas
fisicas para resguardar a compradora de responsabilidades.

40. Em outras palavras, ndo ha proposito negocial legitimo, ou
fundamento econémico, na reducdo de capital promovida mediante
devolugdo das agbes da Multivias. Essas operagGes em sequéncia —
aumento de capital, reducdo de capital, devolucdo das acfes da
Multivias as pessoas fisicas, vendas das pessoas fisicas a CPC — foram
utilizadas como supedaneo da alienacgéo, para a CPC, da participacéo
societaria que a pessoa juridica Estradas detinha na Multivias.

41. O verdadeiro negocio juridico subjacente a sequéncia de atos
encetada é a compra e venda de acBes entre a autuada e a CPC,
negociada pela pessoa juridica vendedora desde o final de 2009. Esté
correta, portanto, a autuagdo que imputou o ganho de capital a pessoa
juridica vendedora dos ativos.

42. No presente caso, em vez de realizar a alienagdo direta das agdes a
interessada, a recorrente buscou atingir esse objetivo por caminhos
tortuosos, por meio de um planejamento tributario que incluia, nos
procedimentos, uma reorganizagdo societaria que visava reduzir a carga
tributaria incidente sobre o ganho de capital obtido com a alienacdo das
acoes.

43. Como ja mencionado, é direito legitimo da contribuinte, garantido
constitucionalmente, organizar e reorganizar seus negocios para buscar
a economia de tributos, decorrente do principio da autonomia da vontade
e da liberdade de contratar, cabendo sempre notar, entretanto, a
obrigatoriedade da existéncia de negécios efetivos, reais, subjacentes a
esta reorganizagao.

44. Nao se discute a existéncia do direito de auto-organizagdo negocial,
mas também n&o se pode negar que esse direito encontra limites, que o
seu exercicio ndo é irrestrito. Como jd ficou decidido nesse Conselho, “O
principio da liberdade de auto-organizacdo, mitigado que foi pelos
principios constitucionais da isonomia tributaria e da capacidade
contributiva, ndo mais endossa a pratica de atos sem motivagédo
negocial, sob o argumento de exercicio de planejamento tributdrio”
(Acordao 104-21675).

45. No caso, a conduta da autuada caracterizou ilicito tributario, pois
todos os atos que foram praticados numa sequéncia de poucos meses
tiveram o Unico intuito de retirar a tributacdo do ganho de capital da
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pessoa juridica detentora do controle acionario alienado e deixa-lo nas
pessoas fisicas e FIP's.

46. Por outro lado, tendo sido verificada a pratica dolosa de atos
juridicos sem prop6sito negocial com a Unica finalidade de subtrair a
tributacdo devida, mediante declaracbes de vontade simuladas ndo
condizentes com a verdadeira vontade das partes, sob o designio de
ocultar os sujeitos passivos legitimos do ganho de capital, é devido
também o agravamento da multa de oficio, nos termos dos artigos 44,
81°, da Lei 9.430/96 e 71 a 73 da Lei 4.502/64”.

Conclui rebatendo os reclamos da recorrente de que teria havido decadéncia
em 31/03/2015, sustenta a permanéncia no polo passivo dos sujeitos passivos solidarios com
fulcro no artigo 124, do CTN, e pontua ser cabivel a incidéncia de juros sobre a multa de oficio.

Em 18/07/2017, a recorrente juntou ‘Parecer Juridico” elaborado pelo
Professor Heleno Taveira Torres, titular do Departamento de Direito Econdmico, Financeiro e
Tributario da Faculdade de Direito da USP, contendo 110 paginas (fls. 3015/3125), no qual o
catedratico reforca os argumentos da defesa e expde, longamente, sua percepc¢édo e entendimento
sobre o tema em discussdo, referenciando-se & doutrina e jurisprudéncia pertinentes.

Como apontado nas “considera¢des preliminares” que abriram este relatorio, o
processo foi baixado em diligéncia pela Resolucdo n® 1402-000.444 a fim de que a PGFN
tomasse ciéncia deste “Parecer Juridico” e sobre ele se manifestasse, dentro do principio
isondémico que envolve as partes em procedimento judicial ou administrativo.

Citada Resolucdo foi assim resumida (fls. 3153):
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Fl 3.153

MINISTERIO DA FAZENDA
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PRIMEIRA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n® 16561.720085/2015-15

Recurso n° Voluntano

Resolucion®  1402-000.444 — 4” Cimara/2* Turma Ordinaria
Data 15 de agosto de 2017

Assunto IRPI/CSLL

Recorrente  ESTRADAS SP PARTICIPACOES S/A
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento do recurso em diligéncia e encaminhar o processo a PGFN, a fim de que esse
Orgio seja cientificado e se manifeste sobre o Parecer acostado aos autos apds o processo ter
sido incluido em pauta. Ausente justificadamente o Conselheiro Caio Cesar Nader Quintella.

Contrapondo-se, a PGFN acostou peticdo (fls. 3178/3193) na qual rebateu as
conclus6es do parecer referido

Na sequéncia, 0s autos voltaram a ser pautados para julgamento na sessdo de
15 de maio de 2018 onde novamente se fez a baixa do processo em diligéncia (Resolucdo n°
1402-000.628) para que a PGFN fosse devidamente cientificada de peticdo acostada pela
recorrente as vésperas do julgamento e ap0s 0 processo ser pautado para as sessfes de
maio/2018.

Resolucdo assim resumida (fls. 3361)
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Processo n° 16561.720085/2015-15
Recurso n" Voluntirio
Resolucion®  1402-000.628 — 4° Cimara /2* Turma Ordinaria
Data 15 de maio de 2018
Assunto IRPI/CSLL
Recorrente ESTRADAS SP PARTICIPACOES S/A
Recorrida FAZENDA NACIONAL
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento do recurso em diligéncia para que a PGFN tome ciéncia de peticio acostada pela

recorrente apds o processo ser pautado para as sessfes de maio/2018, nos termos do relatorio e
voto que passam a integrar o presente julgado.

Fl 3338

MINISTERIO DA FAZENDA
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PRIMEIRA SECAO DE JULGAMENTO

Com isso, novamente instada, a PGFN acostou peticdo (fls. 3468/3477)

contrapondo-se ao pedido da recorrente de aplicacdo do artigo 24, da Lei n° 13.655/2018
(LINDB) aos processos administrativos em andamento.

Disse a PGFN:

“30. Na prética, a recorrente busca extrair do art. 24 da LINDB uma regra geral,
imperativa e automatica, de modulacdo de efeitos no caso de alteracdo de
jurisprudéncia - um arremedo mal feito e piorado do art. 927, § 3° do Cddigo de
Processo Civil, que da apenas aos Tribunais, e em carater excepcional, a iniciativa da
modulacdo, quando assim impuserem critérios de interesse social e seguranga
juridica. N&o € isso que o art. 24 veicula.

31. A exegese da norma é muito evidente: trata da revisdo de atos administrativos
especificos — aqueles dos quais decorra um beneficio ao particular que possa ser
identificado como essa situacdo plenamente constituida. O art. 24 pressupde um ato
praticado pela Administracdo que, de alguma forma, se integra ao patriménio
juridico do contribuinte. Entdo, se a Administracdo pratica um ato que beneficia o
contribuinte, a revisdo posterior desse ato, por mudanca de orientacdo da
Administracdo, ndo pode invalidar a situacdo que se consolidou sob a égide do ato
revisto.
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32. Pergunta-se: qual é a situagdo plenamente constituida pelo langamento de oficio
gue a decisdo do CARF, como ato revisor, estaria impedida de invalidar? Ou, de
outra forma, qual é a situacdo plenamente constituida pela entrega da declaracéo
por parte contribuinte, que poderia impedir a autoridade fiscal de proceder ao exame
que é da esséncia do lancamento por homologacdo? A apuracdo feita pelo
contribuinte é, por definicdo legal, sempre proviséria, precaria, sujeita a
homologacéo do Fisco. Entendé-la como "situagéo plenamente constituida" feriria os
preceitos proprios da legislagéo tributaria.

33. De mais a mais, verifica-se que dos precedentes ventilados pela recorrente acerca
da reducdo de capital com envolvimento do art. 22 da Lei n° 9.249/95, nenhum é da
Camara Superior de Recursos Fiscais. Além disso, dos oito precedentes citados,
cinco sdo apenas de uma Unica turma da Camara baixa, sendo que um deles é do
antigo Conselho de Contribuintes (Segunda Cémara do Primeiro Conselho de
Contribuintes). Seja qual for o conceito de "jurisprudéncia majoritaria" que se adote,
ndo ha ddvida que esse conceito devera, no minimo, dizer respeito a decisdes
emanadas do 6rgdo de cupula do sistema judicante a que se refira, de maneira
repetida e consistente.

34. Ademais, a excecao do precedente antigo do Conselho de Contribuintes (de 2005),
0s demais sete precedentes citados sdo de julgados ocorridos posteriormente ao ano-
calendario fiscalizado no caso concreto (2010). Confira-se a lista com a data dos
julgamentos, indicados pela prépria recorrente no item 05 de sua peticdo de fls.
3.283-3.285: “1402-001.251 e 1402-001.252, em 07.11.2012; 1402-001.341, em
05.03.2013; 1402-001.472, 1301-001.302 e 1402-001.477, em 09.10.2013; 1301-
001.864, em 10.12.2015".

35. Desse modo, tais precedentes ndo poderiam ter criado no contribuinte a
perspectiva de direito, posto que os julgados sdo posteriores ao fato gerador
examinado neste 36. Por todo o exposto, ndo ha davida que os precedentes suscitados
pela recorrente ndo teriam mais do que carater persuasivo. Tal jurisprudéncia,
contudo, ndo vincula e ndo obriga o 6rgao julgador.

37. De mais a mais, os precedentes (com p minusculo) suscitados pela recorrente
foram proferidos sem qualquer efeito erga omnes, para além daquele caso especifico.

38. Por todo o exposto, deve ser rechacada a pretenséo da recorrente de aplicagdo do
art. 24 da Lei n° 13.655/2018”.

julgados.

Com os saneamentos realizados, os autos estdo em condi¢bes de serem

E o relatério do essencial, em apertada sintese.
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Voto

Conselheiro Paulo Mateus Ciccone - Relator

Todos os treze Recursos Voluntarios sdo tempestivos, os demandantes estdo
com suas representagdes corretamente formalizadas e o0s demais pressupostos para suas
admissibilidades foram atendidos, pelo que os recebo e deles conheco.

S&o suscitadas trés preliminares, 1. de aplicacdo do artigo 24, da Lei n°
13.655/2018 (LINDB) aos processos administrativos em andamento; 2. de decadéncia; 3. de
nulidade por deslocamento do fato gerador.

Por se constituirem em prejudicais de mérito, principio pelas suas analises.
DA APLICAQAO DO ARTIGO 24, DA LEI N°13.655/2018 (LINDB)

Aduz a recorrente que o artigo 24, da Lei n°® 13.655/2018 (LINDB aplicar-se-ia
aos processos em andamento no ambito administrativo, posi¢do rechacada pela PGFN em suas
contrarrazdes quando assentou que tal dispositivo “trata da revisdo de atos administrativos
especificos — aqueles dos quais decorra um beneficio ao particular que possa ser identificado como essa
situacdo plenamente constituida. O art. 24 pressupde um ato praticado pela Administracdo que, de
alguma forma, se integra ao patriménio juridico do contribuinte. Entdo, se a Administracao pratica um
ato que beneficia o contribuinte, a revisdo posterior desse ato, por mudanga de orientagdo da
Administracéo, ndo pode invalidar a situacéo que se consolidou sob a égide do ato revisto”, inaplicavel,
pois ao PAF.

Concordo com a posicdo da Fazenda Publica e perfilo, nesse tema, com a
solida jurisprudéncia de todos os Colegiados da 1* Secdo do CARF (cf. Acdrddos n° 1301-
003.972, 1201-002.983, 1401-003.183, 1302-003.821), posicao muito bem expressa no voto da I.
Conselheira Livia De Carli Germano, gravada no Acérdao n® 1401002.993, de 20 de novembro
de 2018, que abaixo reproduzo e adoto como minhas as palavras ali proferidas:

“Defende a Recorrente que tal dispositivo tem aplicacdo imediata ao
caso, devendo ser cancelada a autuagdo fiscal, ja que o procedimento
por ela adotado se deu com base nas orientacfes da época, ou seja, foi
pautado na jurisprudéncia majoritaria deste CARF sobre a matéria.

Todavia, entendo que ndo é este o alcance da norma.

E que o campo tributario possui regramento préprio na Constituicéo
Federal que ndo pode ser ignorado, em especial quando se analisa a
hierarquia das fontes normativas.

De fato, o artigo 146 da Constituicdo Federal estabelece que a edi¢éo de
normas gerais em matéria tributaria é matéria reservada a lei
complementar. E ndo é a toa. E que em um ambiente em que todos 0s
entes federativos (Unido, Estados, Distrito Federal e Municipios) tém
competéncia e capacidade tributaria ativa, a edicdo de normas gerais
ndo pode emanar de um desses entes (lei federal), devendo advir de
norma especial com carater de legislagdo nacional, papel da lei
complementar.
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E esse o status do Codigo Tributario Nacional e de qualquer norma que
pretenda veicular norma geral em matéria tributaria.

Assim, ja causa estranheza que o legislador tenha pretendido o alcance
que defende a Recorrente por meio da edicdo de uma lei ordinaria
federal.

Vale lembrar, ademais, que o CTN possui regramento especifico sobre a
matéria, estabelecendo o artigo 100 que a observancia das chamadas
normas complementares (das leis, dos tratados e das convengdes
internacionais e dos decretos) exclui tdo somente a imposicdo de
penalidades, a cobranca de juros de mora e a atualizacdo do valor
monetario da base de célculo do tributo. Jamais o principal de tributo.
Da mesma forma, o artigo 146 do CTN traz regramento préprio sobre o
efeito intertemporal da introdugdo de novos critérios juridicos — leia-se,
nova interpretagdo — no processo de constituicdo do crédito tributario.
Diante disso, dar ao artigo 24 da LINDB o alcance que a Recorrente
pretende é, ao fim e ao cabo, acreditar que lei ordinaria federal poderia
trazer uma espécie de excecao a norma do artigo 100 do CTN, o que vai
de encontro a regras bésicas de interpretacdo das normas em um sistema
constitucional complexo como o brasileiro.

Na verdade, a analise mais detida do teor do artigo 24 da LINDB
também leva a conclusdo de que ele ndo tem o alcance que a Recorrente
pretende.

A comecar pelo contexto em que tal norma foi editada, eis que a
exposicdo de motivos do projeto de lei indica que suas disposigdes
tiveram como pano de fundo os processos de controle das contratacGes
publicas, em especial aqueles das instancias de controle dos gastos
publicos, como o0 TCU e a CGU.

Ademais, a analise do texto indica que o dispositivo se dirige-se a revisao
de ato, processo ou norma emanados da propria Administracdo, bem
como de contrato ou ajuste entabulados entre a Administracdo e o
particular, ndo se aplicando ao lancamento fiscal, eis que lan¢camento
ndo configura procedimento de “revisdo”, uma vez que ndo cuida de
“revisar” a validade de quaisquer atos ou contratos da Administragdo.

Assim, o lancamento tributdrio ndo se ocupa da revisdo de atos
administrativos e jamais declara a invalidade de ato ou de “situagdo
plenamente constituida”. A entrega de declaragdo pelo contribuinte, pelo
gue se opera 0 “auto-lancamento” ou o “langamento por homologagéo ”,
ndo gera situacdo plenamente constituida, ja& que por definicdo a
apuracdo feita pelo contribuinte é sempre provisoria e precéria, sujeita a
homologacéo da autoridade competente, ndo havendo que se falar em
“situacdo plenamente constituida” antes da homologacdo (expressa ou
tacita) pela autoridade fiscal.

Vale notar que dar ao artigo 24 da LINDB o alcance pretendido pela
Recorrente em nome da “seguranca juridica” acabaria por “engessar”
0 contencioso administrativo, impossibilitando-o de evoluir com
eficiéncia, retirando dos debates tributdarios a tecnicidade da
especializacdo dos Tribunais/Conselhos de Recursos Fiscais, que
diuturnamente lidam com casos que envolvem critérios contabeis,
situacGes e documentos especificos que o Poder Judiciario ndo tem
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condicéo (e nem estrutura) para analisar, o que acabaria por aumentar a
vulnerabilidade dos contribuintes trazendo, veja s0O, inseguranca
juridica”.

Linha em consonancia com a jurisprudéncia desta 22 Turma 4% Camara da 12

Secdo:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica — IRPJ

Ano-calendario; 2010, 2011, 2012, 2013, 2014

ART. 24 DA LINDB. INAPLICABILIDADE.

A Constituicdo Federal reserva a lei complementar a definicdo de

normas gerais em matéria de legislacao tributaria e, nesta seara, o

Cadigo Tributario Nacional estipula as regras para homologacao

da atividade de apuracéo de tributos pelo sujeito passivo, bem como

define as normas complementares no ambito tributario e os critérios

de aplicacdo, interpretacdo e integracdo da legislacéo tributéaria.

(Ac. 1402-003.605 — Relatora — Edeli Pereira Bessa.)

E da Camara Superior de Recursos Fiscais:

DECRETO-LEI 4.657/1942, LINDB, ART. 24.
INAPLICABILIDADE AO CASO.

O artigo 24, do Decreto-Lei n° 4.657/1942 (LINDB), incluido pela
Lei n° 13.655/2018, ndo se aplica, em tese, ao caso dos autos. (Ac.
9101-003.745).

Afasto, pois, a preliminar suscitada.
DA DECADENCIA

Segundo a recorrente (RV — fls. 2563), a Fiscalizacdo teria tomado como data
da ocorréncia do fato gerador o dia 18/03/2010. Consequentemente, cientificados os langamentos
em 09/09/2015 e tendo a contribuinte optado pelo Lucro Presumido (portanto, periodo trimestral)
ja teria ocorrido a decadéncia pelo artigo 150, § 4° do CTN, inclusive porque, além do Fisco
ndo ter conseguido comprovar dolo, fraude ou simulacdo, houve recolhimentos, o que afastaria a
aplicacdo do artigo 173, 1, do Codigo (RV — 2564/2565).

Labuta em equivoco a recorrente.

Em momento algum o autuante consignou que o fato gerador tenha se
materializado em 18/03/2010, como quer fazer crer a recorrente.

Na verdade, esta data é mais uma das utilizadas pelo Fisco para mostrar,
cronologicamente, todo o procedimento da recorrente que culminou com a entrega das agdes da
Multivias a seus socios e ai feita a alienacao para chegar-se a uma tributagdo menor.

Veja-se (TVF —fls. 1633/1634):

2.6 — LIVRO DE REGISTRO DE ACOES — MULTIVIAS

Pelos registros observados no livro mencionado fica claramente
identificada a data de 24/06/2010 como sendo realizada a
transferéncia das agGes da MULTIVIAS da ESTRADAS SP para as
pessoas fisicas e fundos de investimentos em participagdes.

Esta é a prova definitiva do objetivo de reducdo de tributacgéo,
pois foi realizada entre o inicio das negociagdes (12/2009), a
definicdo do preco da aquisicdo (18/03/2010) e a concretizacao
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do negocio com a assinatura do contrato de compra e venda
(25/08/2010). (destaque crescido)

Como se observa pelos apontamentos da propria recorrente, extraidos de seus
livros societarios, 18/03/2010 foi a data de definicdo do preco da operacdo e ndo do
fechamento do negdcio, so6 efetivamente concretizado em 25/08/2010.

Conferindo:

3-) RESUMO CRONOLOGICO DOS FATOS

PERIODOS DESCRICAO SOCIOS

12/2000 INICIO DAS NEGOCIAGOES - VENDA MULTIVIAS ESTRADAS
18/03/2010 DEFINICAO DO VALOR DE AQUISICAO ESTRADAS
ATAS ATE

15/05/10 ATAS MULTIVIAS ESTRADAS
ATADE 14/06/10 ATA ESTRADAS - TRANSF. ACOES MULTIVIAS PARA

PESSOAS FISICAS E FIP VR CONTABIL NOVOS S0CIOS

25/08/2010 ASSINATURA DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA

ATA DE

25/08/2010 ATA MULTIVIAS NOVOS SOCIOS
AC 2010 DIPF - VENDA DAS ACOES MULTIVIAS NOVOS SOCIOS

Nessa indesmentivel linha temporal da realizacdo do negdcio, ocorrido o fato
gerador em 25/08/2010 (3° trimestre, portanto), ainda que se aceite meramente para fins de
argumentacdo o entendimento da recorrente de que se deveria aplicar o artigo 150, § 4°, do CTN,
ndo haveria decadéncia, pois o prazo decadencial comecaria a fluir a partir do primeiro dia
seguinte ao do encerramento do 3°%trimestre em 30/09/2010, ou seja, 01/10/2010, findando-se em
30/09/2015. Cientificada a recorrente dos langcamentos em 09/09/2015, ndo héa que se cogitar de
qualquer decadéncia.

Preliminar afastada.
DA NULIDADE DOS LANCAMENTOS POR DESLOCAMENTO DO FATO GERADOR

Argui a recorrente ter havido “nulidade” por deslocamento do fato gerador para
trimestre diferente daquele onde efetivamente teria se exteriorizado.

Em seu recurso voluntario e depois, de forma mais profunda, no “Parecer
Juridico” que acostou e por ocasido da sustentacdo oral na Tribuna feita pela 1. Patrona da
contribuinte e nos memorais entregues na oportunidade, a defesa sustenta que o “contrato” de
transferéncia das acdes dos doze contribuintes, nominados pela pe¢a recursal como “vendedores”
somente poderia ter validade juridica em 22/10/2010 e ndo em 25/08/2010.

Como ja exaustivamente relatado, a recorrente alega que referido contrato
(juntado a partir de fls. 225) dispde taxativamente que 0 negocio fez-se com clausula
SUSPENSIVA, exigindo a implementacdo e adimpléncia de uma série de requisitos e exigéncias
entre 0s contratantes, a saber (as fls. 263 consta o resumo da exigéncias, detalhadas
minuciosamente a partir de fls. 264):
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5 CONDICOES PRECEDENTES

5.1.  Condicdes Precedentes ds Obrigacfes do Comprador. O Comprador somente estara
obrigado a consumar o Fechamento se forem implementadas ou verificadas, conforme o caso,
antes ou no Fechamento, as sepuintes condigbes precedentes (sem prejuize do direito do
Comprador de renunciar a qualquer das referidas condigfes, exceto no tocante 4 Aprovagio
da ARTESP e a condicfio estabelecida na alinea “b™ desta Cliusula 5.1):

() a obtengdo da Aprovagio da ARTESF até o 907 (nonagésimo) dia contado da
data de assinatura deste Contrato;

(b} a efeliva e concomitanie aquisigho, direta ouw indireta, na Data de
Fechamento, de todas as Agdes Rodovias nio detidas pela Multivias, represeniativas de cerca
de 73.45% (setenta e trés inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento) do capital social
total e votante da Companhia, de forma que, com a consumacio do Fechamento, o Comprador
passe a deter, direta e indiretamente, 100% (cem por cento) das Aghes Rodovias; e

(c) o cumprimento, pelos Vendedores, até ou na Data de Fechamento, das
obrigagdes previstas nas Cliusulas 6.3(a), 6.3(b), 6.3(e) e 6.3(1), 6.3(g), 6.3(i), 6.3(j) e 6.3(1).

______ X======

5.2, Condicdes Precedentes s Obrigacdes dos Vendedores. Os Vendedores somente

estarfio obrigados a consumar o Fechamento se forem implementadas ou wverificadas,
conforme o caso, antes ou no Fechamento, as seguintes condigdes precedentes (sem prejuizo
do direito dos Vendedores de renunciar a qualguer das referidas condigbes, excelo no tocante
i Aprovacio da ARTESP e a condigfio estabelecida na alinea *b™ desta Clausula 5.2):

(a) a obtengiio da Aprovagio da ARTESP até o 907 {nonagésimo) dia contado da
data de assinatura deste Contrato;

k) a efetiva e concomitante aquisi¢ho, direta ou indireta, na Data de
Fechamento, de todas as Agdes Rodovias nfio detidas pela Multivias, representativas de
73,45% (setenta e trés inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento) do capital social total
e votanie da Companhia, de forma que, com a consumaglio do Fechamento, o Comprador
passe a deter, direta e indiretamente, 100% (cem por cento) das Agdes Rodovias; ¢

(©) o cumprimento, pelo Comprador, até ou na Data do Fechamento, das
obrigacfies previstas nas Clausulas 6.2(a), 6.2(bL 6.3{c} e 6.2{{:}.# A \:I

Aduz ainda a recorrente
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5.5. Nio Obtengdoc da Aprovagdc da ARTESF. Nenhuma
das Partes estari obrigada a acatar qualguer alteragdo
dos termos e condicdes estabelecidos negste Contrato
com o ocbijetive de cobter a Aprovagic da ARTESP.

5.5.1. Nenhuma indenizagd3o ou penalidade sera devida
poy uma Parte & outra em decorréncia da nde obteng&o
da Aprovagdoc da ARTESP, exceto se a ndo obtengdo
decorrer de culpa ou dolo de gualquer das Partes,
bservadeo, nesta hipétese, o disposto na Clausula
1.2.% (Grifos da RECOREENTE] .

Prossegue afirmando (RV — fls. 2531) ser “irrefutavel, portanto, que, até mesmo
na data de celebracdo do CONTRATO (frise-se, quando a titularidade das agdes de MULTIVIAS ja
pertencia aos VENDEDORES), a alienac@o das a¢Oes ndo era definitiva e somente ocorreria em um
momento futuro e incerto”; que tal operagao “somente veio a ser fechada meses depois (em 22.10.2010),
apos terem sido implementadas todas as condi¢Bes (suspensivas) estipuladas pelas partes”, e que, “caso
as referidas condigbes ndo tivessem sido devidamente implementadas, a alienagdo das acbes de
MULTIVIAS simplesmente n&o teria ocorrido” (destaques no original).

E continua (RV — fls. 2532):

3.50. Hos termos do art. 121 do Cadige Civil, os direitos
oriundos de contratos sujeitos aoc implemento de condigio
suspensiva (como o CONTRATO} nd3o podem ser reputados como
transferidos/adquiridos enguanto nao == verificar tal
condigdao.

Realga, na mesma linha, restar “evidente, portanto, que a alienacdo das acGes de
MULTIVIAS, e os efeitos proprios dela decorrentes, apenas se consumaram em 22.10.2010, nada Data
do Fechamento”, momento em que os alienantes passaram, entdo, “a fazer jus ao recebimento do
Preco de Compra”.

Em contraponto, a PGFN discorre (fls. 3188/3192):

“41. O parecer sustenta que, embora o contrato de compra e venda tenha sido
assinado em 25.08.2010, estavam nele previstas condigdes suspensivas que
somente se consumaram no quarto trimestre do ano-calendario, com o
“Fechamento”, em 22 de outubro de 2010.

42. Por isso, 0 contribuinte tem como pretensdo, com fundamento nos arts. 116,
inciso I1; e 117, inciso I, ambos do CTN, o reconhecimento de que o langamento
apresenta erro quanto ao periodo de apuracdo, considerando que a autuacao
insere o fato gerador no terceiro trimestre, e ndo no quarto, pelo que deveria o
crédito ser cancelado (erro no critério temporal).

43. Data vénia, o parecer esta igualando a data do fechamento com a data de
ocorréncia dos eventos indicados pelo contrato como “condi¢oes precedentes”.

44. O contrato de compra e venda celebrado, aponta as seguintes condic¢des
suspensivas: (i) aprovacdo da ARTESP (agéncia estatal — SP) até o nonagésimo
dia contado da data de assinatura do contrato; (ii) a efetiva e concomitante
aquisicao, direta ou indireta, na Data de Fechamento, de todas as A¢Ges Rodovias
ndo detidas pela Multivias, representativas de cerca de 73,45% (setenta e trés
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inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento) do capital social total e votante
da Companhia, de forma que, com a consumacéo do Fechamento, o Comprador
passe a deter, direta e indiretamente, 100% (cem por cento) das Ac¢Bes Rodovias; e
(iif) o cumprimento, até ou na Data de Fechamento, das obrigagdes previstas nas
Clausulas (...) (clausulas relacionadas a obrigacGes como assinatura de
documentos, entrega de certidGes, autorizacdo dos credores detentores de
garantias prestadas etc) (fls. 263 e seguintes).

45. Nos dispositivos contratuais relacionados, tanto em relacdo ao comprador
quanto em relacdo ao vendedor, |18-se o seguinte: “...somente estara obrigado a
consumar o Fechamento se forem implementadas ou verificadas, conforme o caso,
antes ou no Fechamento, as seguintes condi¢des precedentes...” (grifou-se).

46. E de se ver, portanto, que o contrato distingue o implemento das “condi¢ées
precedentes” e o ‘“‘Fechamento”. Uma vez implementadas tais condigdes, o
fechamento passa a ser obrigatério, ou seja, nem compradores e nem vendedores
podem mais se opor ao negécio a partir da ocorréncia daqueles fatos,
considerando a propria redacéo contratual sobre a implementacéo das condicoes:

“..antes ou no Fechamento...”, o que evidencia a natureza declaratéria do
“Fechamento”, e ndo constitutiva.

47. Isso significa que a data do fechamento, 22.10.2010, n&o influi temporalmente
na tributagdo, com fundamento no art. 117 do CTN, pois ela, em si, ndo se
caracteriza como condig&o suspensiva.

48. No caso, as condigles suspensivas se implementaram ainda dentro do terceiro
trimestre, e isso é reconhecido pelo préprio recorrente no item 3.47 de seu recurso
voluntario quando afirma que a aprovacao do negécio pela ARTESP (Agéncia
Reguladora de Servicos Publicos de Transporte do Estado de Sao Paulo) ocorreu
antes da data de fechamento. A data precisa encontra-se as fls. 417: essa condicé@o
suspensiva se implementou em 16 de setembro de 2010.

49. Ocorridas as condicdes, cessa de modo imediato e automatico a suspensao dos
efeitos do contrato. Esses efeitos, entdo, se irradiam e confirmam o contrato desde
sua celebracao (25 de agosto de 2010). A data em si do fechamento é irrelevante,
pois essa formalidade (Fechamento) tem natureza declaratoria, e ndo constitutiva.

50. Ou seja, as condi¢Ges apontadas pela empresa contribuinte e pelo parecer
como sendo condicbes suspensivas, para os fins dos arts. 116, inciso Il, e 117,
inciso I, do CTN, ja estavam implementadas dentro do terceiro trimestre do ano-
calendario de 2010.

51. Certo é que o fato gerador apontado esta correto, tendo ocorrido no terceiro
trimestre do ano de 2010, de modo que a exigéncia tributaria esta temporalmente
correta: apuragdo no Ultimo dia do referido trimestre (30.09.2010).

52. Como se V&, a argumentacdo do parecer esti equivocada porque confunde
“condi¢cdo precedente” (apontada como suspensiva) com o proprio
“Fechamento”, quando na verdade sdo fatos distintos. Pela redac¢do do contrato
(“..se forem implementadas ou verificadas, conforme o casS0, antes ou no
Fechamento, as seguintes condigdes precedentes...”), fica muito claro que, se as
condigoes se implementarem antes do “Fechamento”, este passa a ter natureza
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declaratéria do negécio juridico celebrado, e ndo natureza constitutiva do
préprio negécio.

53. Defender a data do Fechamento como marco para se aferir o fato gerador do
tributo é ferir a propria disposi¢do dos arts. 116, inciso 1I; e 117, inciso |, ambos
do CTN.

54. E mais: ha indicativo de que o parecerista estava ciente disso, tanto que: (i)
ndo menciona as datas de ocorréncia das condigdes suspensivas; e (ii) ao final da
andlise do tdpico correspondente, menciona apenas uma data — 6 de outubro de
2010 — apontando-a como a data de aprovacdo pela SDE (Secretaria de Direito
Econdmico), sustentando que “a aquisi¢do das agodes da ‘Multivias’ pelo ‘CPC’
também estava condicionada” (fl. 3067) a essa aprovagdo.

55. Perceba-se, entdo, que o parecer se omite em informar as datas de ocorréncia
do implemento das condigdes (de fato ocorridas até setembro de 2010) e, ao
mesmo tempo, informa expressamente a data de 6 de outubro de 2010 (ja dentro
do quarto semestre), como sendo aquela em que ocorreu a aprovacao da SDE, que
no seu entender também era uma condicdo suspensiva, 0 que salvaria a sua tese,
visto que a data do Fechamento em si, conforme visto, é irrelevante.

56. No caso, a aprovacdo do ato de concentracdo pela SDE néo foi prevista em
momento algum como condigdo suspensiva no contrato celebrado.

57. Além disso, em 2010 as operacdes ja geravam efeitos juridicos independente
da aprovacdo ou ndo dos atos de concentracdo. Somente em maio de 2012,
quando entrou em vigor (180 dias apos a publicagédo da lei — art. 128) a nova lei
de concorréncia (Lei n°® 12.529, de 30 de novembro de 2011), é que os atos de
concentracdo passaram a gerar efeitos somente apds a aprovacdo do CADE.
Atualmente, a SDE néo existe mais.

58. Ou seja, ndo se mostra correta a informagdo do parecer de que “a aquisi¢do
das ag¢ées da ‘Multivias’ pelo ‘CPC’ também estava condicionada a aprovagdo da
Secretaria de Direito Economico, que ocorreu 6 de outubro de 2010 (fl. 3067).
Esse evento ndo é condicd@o suspensiva nem pelas disposi¢des do contrato e nem
pela legislagéo vigente a época.

59. Ademais, irrelevante a discussdo relacionada a data de ocorréncia do
pagamento da primeira parcela. O contribuinte aponta o primeiro pagamento em
25 de agosto de 2010, sendo que as condicOes suspensivas se implementaram em
setembro de 2010. De um modo ou de outro, correta a Fiscaliza¢ao quando situa o
fato gerador no terceiro semestre de 2010.

60. Esclareca-se, ainda, que, conforme j& amplamente analisado, o fato mais
relevante para a comprovacdo de que as acGes foram negociadas pela empresa
autuada, e ndo pelos “Vendedores” pessoas fisicas, foi a proposta realizada pela
CPC em dezembro de 2009, deixando claro que o proprio parecer admite que 0
contrato celebrado em agosto de 2010 é fruto dessas negociagdes, iniciadas em
dezembro de 2009.

61. Por fim, com a celebracdo do contrato (em que previsto o preco); com o Seu
pagamento (primeira parcela); bem como com o implemento das condic¢des
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suspensivas ainda no terceiro semestre (que irradiou efeitos ao contrato), a
Fiscalizagdo ja tinha os elementos necessarios para a correta tributacao.

Correta, portanto, a Fiscalizacdo”.

Pois bem, sem necessidade de ser prolixo, mas apenas realcando alguns
aspectos que entendo relevantes sobre o tema “condigdes suspensivas” veja-se que a legislacédo
tributaria, em consonancia com a legislagéo civel®, fixa:

Art. 117. Para os efeitos do inciso Il do artigo anterior e salvo
disposicdo de lei em contrario, os atos ou negocios juridicos
condicionais reputam-se perfeitos e acabados:

I - sendo suspensiva a condicdo, desde o momento de seu
implemento;

Il - sendo resolutéria a condicdo, desde o momento da pratica do
ato ou da celebracao do negdcio.

Por sua vez, o artigo precedente, que trata da ocorréncia do Fato Gerador,
dispoe:

Art. 116. Salvo disposicdo de lei em contrario, considera-se

ocorrido o fato gerador e existentes os seus efeitos:

| - tratando-se de situacdo de fato, desde o momento em que o se
verifiquem as circunstancias materiais necessarias a que produza 0s
efeitos que normalmente lhe sédo préprios;

Il - tratando-se de situacéo juridica, desde 0 momento em que esteja
definitivamente constituida, nos termos de direito aplicavel.

A conjuncdo dos dispositivos acima leva a conclusdo inevitavel de que o fato
gerador e consequentemente seus efeitos, quando presente “condi¢do suspensiva”, s aparece SE
implementada a situacdo condicional, ou seja, adimplida a situacdo pendente que barrava o seu
nascimento.

Aqui chega-se ao nucleo da discusséo:

a) estas clausulas citadas pela recorrente levariam a uma condicdo
suspensiva?

b) ou seriam “clausulas resolutérias” — ou resolutivas -, quando a
implementacao ocorre desde 0 momento da pratica do ato ou da celebracdo
do negdcio.

Passo a analise

De plano, ndo me parece que simplesmente pelo fato de haver a presencga de
uma ageéncia reguladora (no caso, a ARTESP) e que esta venha a impor requisitos e condicdes
para que sejam homologados e validados contratos e atos firmados por empresas sujeitas as
normas impostas pela mesma, possa levar ao surgimento de um extravagante “privilégio” de, na

!Art. 125. Subordinando-se a eficacia do negdcio juridico & condicdo suspensiva, enquanto esta se nao
verificar, ndo se tera adquirido o direito, a que ele visa.
No mesmo sentido, o artigo 118, Cédigo Civil de 1916, vigente quando da edi¢do do CTN.
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seara tributaria, se imiscuir nas relacdes do direito tributario, lembrando que este é regrado
pelo principio da tipicidade cerrada.

Aliéds, muito a propdsito da presenca de agéncias reguladoras nas atividades
econdmicas do Brasil pds-privatizacdes, este Colegiado, inclusive por sua E. Camara Superior de
Recursos Fiscais ja se posicionou contrariamente as alegacdes recorrentes dos contribuintes de
que as normas fixadas por referidas entidades, além de observancia obrigatoria entre as partes
contratantes, igualmente definiriam as normas de carater tributario advindas deste regramento.

Nessa linha, traz-se excerto do voto condutor relativo a decisdo da E. CSRF em
processo envolvendo a presenca de agéncia reguladora (no caso, ANEEL), mas que bem ilustra o
pensamento dal® Camara no Ac. 9101-002.187, sesséo de 20 de janeiro de 2016, Relatoria do
Conselheiro Rafael Vidal de Aradujo:

“A amortizacdo do agio seria devida apenas se a empresa
investida (CELPE) tivesse incorporado a investidora
original (investidora strico sensu), pois somente essa se
enquadra nos aspectos pessoal e material. Pouco importa
terem havido motivos de ordem societaria, técnica ou
mercadoldgica que impediam a CELPE de incorporar a
real investidora: sdo as situacfes que devem se moldar a
lei, para fins de aplicacdo da norma, e ndo a lei que tem
que se moldar as situaces, o que implicaria em substituir a
coercitividade da regra pela conveniéncia dos regrados”.

Em outro dizer, ndo consigo enxergar que regras de carater privado, comercial
e civil, ainda que com posterior crivo e sufragio de uma agéncia reguladora estatal, possa
deslocar a ocorréncia do fato gerador, um dos pilares do langamento (art. 142, do CTN), para um
momento diferente daquele em que ja se encontram presentes todos os contornos faticos e de
direito que o faz surgir e nascer a obrigacéo tributaria, depois convertida em crédito tributario via
langamento.

Com isso, a hipdtese de incidéncia surgiu inequivocamente em 25/08/2010
quando assinado o contrato de compra e venda das agdes. O evento futuro, vale dizer, “a obtencdo
da Aprovacao da ARTESP até o 90° (nonagésimo) dia contado da data de assinatura deste Contrato”
(clausula 5.2, letra “a”, do Contrato entre as partes - fls. 263) deve ser visto exatamente nos
termos em que presentes, ou seja, avenga entre 0s contratantes que sabiam perfeitamente desta
exigéncia quando da celebragéo do instrumento.

Dai a evoluir o raciocinio na linha de que o “fato gerador” do IRPJ e da CSLL
(matéria de direito publico) ficaria “dependendo” desta aprovacdo da ARTESP seria o mesmo
que aceitar que uma empresa que efetuasse venda a prazo (quando surge o FG pela tradicdo do
bem) pudesse DESLOCAR o momento temporal do nascimento do fato gerador para o dia que
recebesse a duplicata correspondente, sob alegacdo de se estar diante de condigdo suspensiva e
que s6 se completaria quando o seu cliente adimplisse o débito.

Ou, mais sintomatico ainda, clausula impondo que a venda/compra (tradigdo)
s0 se consumaria depois que um “conferente” do adquirente, dentro do prazo de até 90 dias,
chancelasse a compra e s0 ai, neste momento, é que se estamparia o fato gerador.

Na verdade, a condicdo suspensiva de que trata 0 CTN ndo tem qualquer
vinculagéo com futuro recebimento de valores ou com o “de acordo” de terceiros, ainda que este
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terceiro seja uma agéncia reguladora, cuja funcédo, dentre outras, deve ser a de regular os atos
entre os concessionarios, porém JAMAIS imiscuir-se na legislacao tributéria.

Muito a proposito, confiram-se as atribuicdes das agéncias reguladoras,
conforme extraido do sitio do site https://idec.org.br:

“As agéncias reguladoras sdo 6rgdos governamentais que exercem o papel de
fiscalizacdo, regulamentacdo e controle de produtos e servicos de interesse publico
tais como telecomunicacfes, energia elétrica, servicos de planos de salde, entre
outros. Além disso, devem garantir a participacdo do consumidor nas decisdes
pertinentes do setor regulado.

Elas séo criadas por leis e, entre as principais funcdes de uma agéncia reguladora,
estdo:

- 0 levantamento de dados sobre o mercado de atuagéo,
-elaboracéo de normas disciplinadoras para o setor regulado,

- fiscalizagdo dessas normas,

- defesa de direitos do consumidor,

- gestao de contratos de concessdo de servigos publicos delegados e

- incentivo a concorréncia, minimizando os efeitos dos monopolios naturais e
desenvolvendo mecanismos de suporte a concorréncia.

E preciso entender que as agéncias reguladoras n&o solucionam um caso individual
como fazem os Procons, por exemplo. Por outro lado, as denlncias feitas para essas
agéncias sdo essenciais para tornar o problema conhecido e melhorar a qualidade
dos servigos. Realizadas as reclamagdes, processos administrativos sao instaurados e
dependendo do caso a empresa podera ser multada ou sofrer san¢Ges administrativas,
como a suspensao temporaria do fornecimento do servigo™.

E no dicionario digital Wikipédia:

“Agéncia reguladora é uma pessoa juridica de direito publico interno, geralmente
constituida sob a forma de autarquia especial ou outro ente da administracéo
indireta, cuja finalidade é regular e/ou fiscalizar a atividade de determinado setor da
economia de um pais, a exemplo dos setores de energia elétrica, telecomunicagdes,
producdo e comercializacdo de petréleo, recursos hidricos, mercado audiovisual,
planos e seguros de salde suplementar, mercado de farmacos e vigilancia sanitaria,
aviagdo civil, transportes terrestres ou aquaviarios etc.

As agéncias reguladoras sdo normalmente criadas atraves de leis e tém natureza de
autarquia com regime juridico especial, nesse contexto sdo autarquias com poderes
especiais, integrantes da administracao pablica indireta, que se dispde a fiscalizar e
regular as atividades de servicos publicos executados por empresas privadas,
mediante prévia concessao, permissao ou autorizacao.

Em sintese, NENHUMA atribuicdo que lhe permita adentrar, por minimo que
seja, 0 campo do direito tributario, como, alids, nem poderia adentrar mesmo.

Com isso, de se afastar os argumentos da recorrente no sentido de que o evento
pendente sé se consumaria - para fins de nascimento do fato gerador - quando a agéncia
reguladora, no caso, a ARTESP, chancelasse a operagédo societaria engendrada.

Voltando ao caso concreto, claramente as condi¢Oes suspensivas restaram
implementadas ainda dentro do terceiro trimestre, como alertado pela propria parte interessada
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ao sustentar no item 3.47 do RV “que a aprovacdo do negdcio pela ARTESP (Agéncia Reguladora de
Servigos Publicos de Transporte do Estado de Sdo Paulo) ocorreu antes da data de fechamento”, mais
precisamente (fls. 427) 16 de setembro de 2010, de modo que, satisfeitas tais condigdes, cessam
in acto os efeitos da clausula suspensiva e o fato gerador aflora. Submetida a recorrente ao
regime do Lucro Presumido, portanto, periodo trimestral, a data do fato gerador fixa-se, para fins
de langamentos do IRPJ e da CSLL, como corretamente apontou a Fiscalizacdo, para o ultimo
dia do trimestre, no caso, 30/09/2010.

Demais, disso, bom lembrar, como a redagdo do contrato firmado dita com
todas as tintas que “implementadas ou verificadas, conforme o caso, antes ou no Fechamento, as
seguintes condicOes precedentes” — listando a seguir quais seriam as condigdes precedentes - fica
muito claro que, IMPLEMENTADAS ESTAS antes do “Fechamento”, este (fechamento) é tdo
somente clausula declaratoria do negocio juridico celebrado, e ndo natureza constitutiva do
préprio negacio.

Em claro dizer, quando o contrato distingue o implemento das “condigdes
precedentes” e o “Fechamento” quer dizer que, uma vez implementadas tais condigdes, 0
fechamento passa a ser obrigatorio, ou seja, nem compradores e nem vendedores podem mais se
opor ao negdcio a partir da ocorréncia daqueles fatos, evidenciando a natureza declaratoria do
“Fechamento”, e ndo constitutiva.

Ou seja, as condi¢des apontadas pela contribuinte e pelo parecer juntado aos
autos por ela como sendo condic¢des suspensivas, para os fins dos arts. 116, inciso I, e 117,
inciso I, do CTN, ja estavam implementadas dentro do terceiro trimestre do ano-calendario de
2010, de modo a fazer surgir o fato gerador da obrigacéo principal, no caso concreto e na forma
das disposicées dos artigos 114, 116, Il e 117, I, do CTN? quando do IMPLEMENTO das
referidas condigdes suspensivas — setembro/2010.

’Art. 114. Fato gerador da obrigacéo principal é a situacdo definida em lei como necessaria e suficiente a
sua ocorréncia.

Art. 116. Salvo disposi¢céo de lei em contrario, considera-se ocorrido o fato gerador e existentes 0s seus
efeitos:

Il - tratando-se de situacéo juridica, desde o0 momento em que esteja definitivamente constituida, nos
termos de direito aplicavel.

Art. 117. Para os efeitos do inciso Il do artigo anterior e salvo disposi¢do de lei em contrario, os atos ou
negacios juridicos condicionais reputam-se perfeitos e acabados:

| - sendo suspensiva a condi¢do, desde o0 momento de seu implemento;
Art. 118. A defini¢do legal do fato gerador € interpretada abstraindo-se:

| - da validade juridica dos atos efetivamente praticados pelos contribuintes, responsaveis, ou terceiros,
bem como da natureza do seu objeto ou dos seus efeitos;

Il - dos efeitos dos fatos efetivamente ocorridos.
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E essa a unica leitura possivel que se pode fazer da clausula 5.2, letra “a” do
contrato firmado e trazido aos autos (fls. 263) mostrando que a possivel condicdo suspensiva a
que se agarra a recorrente para tentar deslocar o fato gerador (contratacdo do negocio) para
momento futuro (fechamento), na verdade é item PRECEDENTE ao referido fechamento do
negacio.

Veja-se:
5, CONDICOES PRECEDENTES

5.1, Condicfes Precedentes ds Obrigacdes do Comprador. (0 Comprador somente estard
obrigado a consumar o Fechamento se forem implementadas ou verificadas, conforme o caso,
antes ou no Fechamento, as sepuintes condigBes precedentes (sem prejuizo do dirento do
Comprador de renunciar a qualquer das referidas condiges, excete no tocante 4 Aprovagio
da ARTESP e & condigiio estabelecida na alinea “b™ desta Cldusula 5.1):

&) a obtengio da Aprovacio da ARTESP até o 907 (nonagésimo) dia contado da
data de assinatura deste Contrato;

(b} a eletiva e concomiltanle aguisigho, direta ou indireta, na Data de
Fechamento, de todas as Agdes Rodovias ndo detidas pela Multivias, representativas de cerca
de 73,45% (setenta e trés inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento) do capital social
total e votante da Companhia, de forma que, com a consumacio do Fechamento, o Comprador
passe a deter, direta e indiretamente, 100% (cem por cento) das Agdes Rodovias, e

(c) o cumprimento, pelos Vendedores, até ou na Data de Fechamento, das
obrigagdes previstas nas Cldusulas 6.3(a), 6.3(h), 6.3(e) e 6.3(1), 6.3(g), 6.3(i), 6.3()) e 0.3(1).

52,  CondigBes Precedentes ds Obrigacfes dos Vendedores. Os Vendedores somente

estarfio obrigados a consumar o Fechamento se forem implementadas ou verificadas,
conforme o caso, antes ou no Fechamento, as seguintes condigdes precedentes (sem prejuizo
do direito dos Vendedores de renunciar a gualquer das referidas condigbes, exceto no tocante
a Aprovacio da ARTESP e & condigfio estabelecida na alinea “b™ desta Clausula 5.2):

(a) a obtengiio da Aprovagio da ARTESP até o 90° {nonagésimn) dia contado da
data de assinatura deste Contrato;

Como bem observado pela PGFN (fls. 3189):

46. E de se ver, portanto, que o contrato distingue o
implemento das “condigoes precedentes” e o “Fechamento”.
Uma vez implementadas tais condic¢des, o fechamento passa a
ser obrigatério, ou seja, nem compradores e nem vendedores
podem mais se opor ao negdcio a partir da ocorréncia
daqueles fatos, considerando a propria redacdo contratual
sobre a implementacdo das condigdes: “...antes ou no

Fechamento...”, o que evidencia a natureza declaratéria do
“Fechamento”, e ndo constitutiva.

Em claras palavras, nem se chegaria ao “fechamento” se ndo cumpridas as
clausulas precedentes.

E mais, conforme literais palavras da propria recorrente, a aprovagdo do
negocio pela ARTESP (Agéncia Reguladora de Servicos Publicos de Transporte do Estado de
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Sdo Paulo) ocorreu antes da data de fechamento o que, em Ultima andlise, ratifica que esta
exigéncia era condicdo precedente.

Veja-se (RV — item 3.47 — fls. 2531):

3.47. Dentre as condicfBes suspensivas do negdcio encontrava-
ge a aprovacao da agquisigdo indireta das acdea de SFVIAS por
CPC a ser deferida pela Agéncia Reguladora de Servigos
Plblicos de Transporte do Estadoc de S3o Paulo (ARTESP), o gque
lveio a ocorrer antes da Data de Fechamento.

E esta data a que alude a propria recorrente ¢ EXATAMENTE o dia
16/09/2010, ou seja, 3° Trimestre/2010, mesmo periodo assumido pela Autoridade Fiscal, de
modo que, ainda que se aceitem o0s argumentos de que estar-se-ia diante de clausula

“suspensiva”, esta foi cumprida em setembro/2010 e ndo quando do “fechamento” do contrato
em outubro/2010.

Observe-se a reproducéo da clausula inserida no “Termo de Fechamento” (fls.

416/417):

1. FECHAMENTO

1.1 Condigies Precedentes. Nos termos e para os fins do Contrato, as Partes |
Garantidor, a Companhia e a Multivias reconhecem e dn::::la’ram que as con 5
precedentes previstas na Segfio 5 do Contrato foram devidamente cumpridas pelas Partes,
conforme abaixo especificado, quitardo-se ampla, irrevogivel, irretrativel e
reciprocamente em relagio 4s obrigagdes a elas relacionadas, para nada mais reclamarem a
este titulo, a qualquer tempo, consignando sinda, para todos os fins do Contrato, que a Data
de Fechamento foi de comum acordo estabelecida como a presente data:

(a) a Aprovagiio da ARTESP foi obtida, conforme publicade no Didrio Oficial
do Estado de S3c Paulo em 16 de setembro de 2010, no caderno Executivo 1, Segiio I,

pagina 34;

Por fim, afasto as alegacGes trazida no corpo do RV de que a exigéncia de
aprovacao da operacdo pela SDE (Secretaria de Desenvolvimento Econdmico), s ocorrida em
06/10/2010, seria mais uma condicdo suspensiva e seu atendimento teria transportado o
nascimento do fato gerador para o ultimo trimestre/2010, levando ao cancelamento dos
langcamentos por erro na definigdo do periodo (4° trimestre ao invés de 3°, como assumido pelo
Fisco).

Deveras, ndo ha local algum prevendo que a aprovacdo pela SDE seria clausula
suspensiva do contrato celebrado. Mais, sabidamente ja em 2010 as operacOes geravam efeitos
juridicos independente da aprovagdo ou ndo dos atos de concentragdo por parte da SDE,
exigéncia so trazida ao mundo juridico pela Lei n® 12.529, de 2011, em vigor a partir de maio de
2012, quando, pela nova lei de concorréncia, 0s atos de concentragdo passaram a gerar efeitos
somente apos a aprovacdo do CADE (artigos 53, 61, 62 e 88 a 91), cabendo o registro de que a
antiga SDE ja ndo mais existe.

Em suma, condicdo suspensiva é aquela que impede a ocorréncia do fato
gerador até que se implemente. Ndo implementada, o FG ndo se irradiard. Condicgdo resolutiva
(resolutdria) tem linha diametralmente oposta. O fato gerador existira inevitavelmente porque os
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efeitos do ato juridico sdo perfeitos desde o inicio, sendo possivel dizer que os negdcios juridicos
realizados sob condicéo resolutiva terdo o mesmo tratamento tributario dos negdcios realizados
sem a condicao.

Quadro que pode ser resumido pela licdo que se extrai de Paulo Stolze
Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho, in “Novo Curso de Direito Civil” (SP — Saraiva — 2007 —
pgs. 407, 414):

“De referéncia a condicdo suspensiva, € preciso que se esclare¢a que a aposi¢do de clausula
desta natureza no ato negocial subordina ndo apenas a sua eficacia juridica (exigibilidade),
mas, principalmente, os direitos e obrigac6es decorrentes do negdcio. Quer dizer, se um sujeito
celebra um contrato de compra e venda com outro, subordinando-o a uma condigéo suspensiva,
enquanto esta ndo se verificar, ndo se tera adquirido o direito a que ele visa (art. 125 do
CC/02; art. 118 do CC/16). [...] Nessa linha de raciocinio, seguindo a diretriz apresentada pelo
Novo Cdodigo Civil, é correto afirmar-se que o termo inicial suspende o exercicio, mas nao a
aquisi¢do do direito (art. 131 do CC/02; art. 123 do CC/16). Com isso quer-se dizer que, nos
negocios juridicos a termo inicial, apenas a exigibilidade do negdcio é transitoriamente
suspensa, ndo impedindo que as partes adquiram desde ja os direitos e deveres decorrentes do
ato”.

SOBRE A IMPUTACAO DOS FATOS GERADORES AO 3° TRIMESTRE

Ja com relacdo as argumentacgdes da recorrente de que na “data do fechamento”
é que teria ocorrido o fato gerador dos tributos, penso que melhor sorte nédo lhe socorre.

Lembrando, para o Fisco a data da contratagdo da operagdo (por isso da
ocorréncia do fato gerador), seria 25/08/2010; para a recorrente, 22/10/2010.

Traz longa dissertacdo, junta memoriais, refere-se a outras decisdes do CARF
sobre empresas envolvidas na mesma operacao e sustenta ter havido equivoco na fixacdo da data
do fato gerador, que deveria ser 0 4 ° trimestre.

Muito embora a recorrente faca alusdes a julgados envolvendo outras empresas
que estariam envolvidas nas mesmas operacOes aqui tratadas e que Ihes seriam favoraveis, fato é
que ha decisdes em sentido oposto.

Nesse eito, a decisdo prolatada por esta Turma (Ac. 1402-002.772) e que
envolvia uma das empresas participantes das mesmissimas negocia¢des que aqui se analisam e
suportadas pelo mesmissimos documentos, datas e cronologia, foi devidamente ratificada pela
E. CSRF em recente sessdo de 07/08/2019 (Ac. 9101-004.335) em voto condutor a Conselheira
Edeli Pereira Bessa que, em substanciosa dissertacdo, como de seu feitio, pugnou pela mantenca
da decisdo da Turma a quo , inclusive no que tange 8 CONFIRMACAO DA DATA DOS
FATOS GERADORES.

Veja-se:
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1. A Companhia de Participacdes em Concessdes — CPC desde 2006
negociava a aquisicio da sociedade Rodovias Integradas do Oeste S/A —
SPVIAS, com ofertas ndo vinculantes em 09/2006 e 08/2008, e oferta
vinculativa em 12/2009;

2. A impugnante, VIALCO CONSTRUCOES E PARTICIPACOES LTDA -
VIALCO, possuia até entdo 6,1909% das acdes da SPVIAS, em exatas
4.951.763 agdes ordinarias nominativas;

3. Em 29/10/2009 a SPVIAS enviou correspondéncia ao BNDES solicitando
consentimento para a reorganizacdo societaria, qual seja, a transferéncia de
100% das acoes da VIALCO e dos demais socios;

4, Em 16/11/2009 a CPC recebeu proposta de assessoria financeira do Banco
PACTUAL para representa-la na negociacdo de aquisi¢io da SPVIAS;

5. Em 17/11/2009 foi firmado Contrato Social constitutivo da Sociedade de
proposito especifico VIALCO CONCESSOES RODOVIARIAS SPE —
VIALCO SPE. inscrita no CNPJ em 02/12/2009. tendo como s6cios a
Impugnante, VIALCO (4.951.763 quotas) e a companhia Uruguaia
ITERBAN S/A (01 quota) a serem integralizadas posteriormente.

Nofa*: A VIALCO SPE ¢ a empresa “veiculo” criada somente com o
proposito de transferéncia da participacdao da VIALCO na SPVIAS por meio
de integralizacdo de capital com as acodes desta ultima. o que esta previsto no
proprio Contrato Social (fls.667/674). o que so foi se concretizar em
11/06/2010.

Nota?: O nmiumero de quotas da VIALCO quando da criacdo da VIALCO SPE

(4.951.763 quotas) é exatamente o mesmo nimero de acdes nominativas
ordinarias que a VIALCO possuia na SPVIAS (f1.376). ou seja, nesta data
(17/11) héa fortes indicios de que toda a transaco ja estaria acertada e estava
configurada toda a forma de transferéncia futura das quotas para a empresa
estrangeirta ITERBAN S/A, que_sequer era sécia quotista da VIALCO
CONSTRUCOES.

Nota’: A VIALCO SPE foi baixada por incorporacio a SPVIAS em
22/12/2010, pouco mais de um ano depois, tio logo concluida a transacdo de
alienacdo da participacéo societéria, caracterizando-a como empresa veiculo
de toda a operacéo.
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6. Em 04/12/2009 a CPC faz uma OFERTA VINCULANTE de compra das
acoes da SPVIAS aos acionistas destas (fls.366/370). considerando terem
participado do processo organizado por estes para venda das acdes
(Transacdo). tendo inclusive feito ofertas nfo vinculativas anteriores em
08/2008 e 09/2006 (f1s.357/365).

Nota*: a Oferta formal produzida por este documento indica a existéncia de
procedimento anterior de oferecimento das acdes pela propria SPVIAS, ou
seja, havia interesse dos proprios acionistas na venda das acdes que foi
efetivamente concluido ao final de 2009;

Nota?: Apesar da oferta formal ser datada de 04/12/2009. dando ares de

concrefude a transacdo. os eventos dos meses de Outubro e Novembro de
2009, acima descritos, indicam que a transacdo ja estaria pactuada

anteriormente.
7. Em_09/12/2009 ¢ inscrita a ITERBAN S/A no Cadastro Nacional da
Pessoa Juridica — CNPJ. constituindo-se formalmente como empresa

domiciliada no exterior junto a RFB;

Nora®: Atesta-se que a ITERBAN S/A sequer fazia parte do quadro societario
da VIALCO CONSTRUCOES, sequer era inscrita no CNPJ por ocasido da
criacdo da empresa veiculo VIALCO SPE. da qual fez parte. para 3 meses
depois receber as quotas da VIALCO CONSTRUCOES.

8. Em 16/12/2009 a ITERBAN S/A passa a fazer parte do quadro societario
da VIALCO CONSTRUCOES, impugnante, por meio da transferéncia de
18.42% das quotas oriundas de outra empresa wruguaia, VANZELL CORP.
S/A.

9. Em 25/02/2010 a VIALCO CONSTRUCOES delibera pela reducao do
capital em R$ 4.955.553.00 por excessivo em relacdo ao objeto social,
conforme art. 1.082, II, Codigo Civil; ato continuo, decide pela restituicéo
aos socios quotistas do valor do capital integralizado ora reduzido. na
proporcdo de suas participacdes, com investimentos que a Sociedade possua
em outras sociedades / companhias (f1.23).

Nota’: Observa-se que a reducdo do capital é em valor praticamente idéntico
ao valor da participacdo da VIALCO na SPVIAS (R$ 4.951.763.00), bem
como equivalente ao valor das quotas da VIALCO na VIALCO SPE (R$
4.951.763,00), cuja engrenagem ja foi planejada em 17/11/2009 juntamente
com a criacio da ITERBAN.

Nora?: O Capital social foi reduzido de R$ 16.634.040,00 para RS
11.678.487,00 com a pretensa justificativa de “excesso em relacdo ao objeto
social”.

10. 18/03/2010 foi escolhida como a data base para correcdo do valor da

SPVIAS, “pro rata die” em 100% do CDIL até a data do fechamento da
compra.

Nota: Este dado também corrobora fortemente o entendimento de que a
transacdo ja havia sido pactuada antes da sua efetividade em 03/08/2010,
aguardando somente a reestruturacdo societaria para minorar o OnNuUS
tributario.

11. Em_25/03/2010 o BNDES aprovou a reorganizacdo sociefaria da
SPVIAS;:
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12. Em _29/03/2010 a ITERBAN S/A adquire mais 81,49% das quotas da
impugnante, VIALCO CONSTRUCOES. por transferéncia do proprietario
anterior VIAL Investimentos e Participacdes Ltda, passando a ser socia
majoritario com 99,99% das quotas da VIALCO.

13. Em 11/06/2010 a VIALCO CONSTRUCOES, impugnante, promoveu a
efetiva integralizacdo do capital social da VIALCO SPE com suas acdes
ordinarias integralizadas na SPVIAS pela Alteracao contratual as folhas
218/227.

14. Ainda em 11/06/2010. na mesma Alteracdo contratual onde houve a
integralizacdo. a sdcia VIALCO retira-se da sociedade, cede ¢ transfere todas
as suas 4.951.763 quotas do capital social para a socia ITERBAN S/A; esta,
por sua vez, cede uma quota ao socio Luis Emilio Prassolo.

Nofa: Com a cessdo e transferéncia de quotas da VIALCO. a ITERBAN
passou a ser detentora de 99,99% das quotas da VIALCO SPE. integralizadas
com a totalidade das quotas que a VIALCO detinha junto a SPVIAS
(4.951.763 quotas representativas de 6,1909% da SPVIAS).

15. Em_03/08/2010, a CPC compra as quotas da empresa VIALCO SPE,
tendo como alienante a ITERBAN S/A. passando a ser detentora integral dos
6.1909% das quotas da SPVIAS (Contrato as folhas 73 a 178). que foi o
objetivo de toda a reorganizacio societaria.

16. Em 22/10/2010 celebram a CPC e os vendedores da SPVIAS contrato de
Ajuste do valor pactuado em 03/08/2010 (fls.424/426):

E, para complementar, veja-se 0 auto de infracdo pertinente ao processo
relatado pela Conselheira, EM TUDO EXATAMENTE IDENTICO ao do que aqui se cuida,
inclusive A DATA DO FATO GERADOR:

OMISSﬁp DE RECEITA NAO OPERACIONAL
INFRACAO: GANHOS DE CAPITAL

Omissédo de ganho de capital, conforme relatario fiscal em anexo.

Fato Gerador Valor Apurado (R$) Multa (%)
03/08/2010 76.3668.591,25 150,00

Enquadramento Legal
Fatos geradores ocorridos entre 01/07/2010 e 30/09/2010:
art. 3° da Lein® 9.249/95.
Arts. 521, 522 e 528 do RIR/99

Portanto, sem mais delongas, ha que se improver o pleito da recorrente e
chancelar o trabalho fiscal.

Preliminar de nulidade dos lancamentos por deslocamento do fato gerador que
se rejeita, posto que, corretamente, seu nascimento deu-se no 3° trimestre de 2010, como
assumido pelo Fisco.

Passo ao mérito.
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Quanto ao cerne da infracdo propriamente dito, embora 0s autos sejam
extensos e existam argumentacdes de nada menos que treze recorrentes, contrarrazdes da PGFN,
parecer juridico, nova manifestacdo da Fazenda Nacional e centenas/milhares de documentos, é
possivel resumir a refrega na seguinte posicao:

i) se 0 ganho de capital advindo da alienacdo das acGes da MULTIVIAS a
favor de CPC deveria ser tributado nas pessoas fisicas ou
juridicas de seus sécios que, formalmente e de direito, as

venderam a referida compradora, como entendido pela
contribuinte e responsaveis solidarios; ou,

i) se mencionada alienacdo foi, de fato, feita pela recorrente, Estradas SP
Participacdes S/A, como quer o Fisco, por entender
maculada a operacdo anterior de reducdo do seu capital e
devolucéo, a valor contabil, a seus acionistas (no caso, 0s
alienantes citados no item precedente) o que levaria a
descaracterizacdo da referida operacdo, impondo a
tributacdo na pessoa juridica da recorrente.

Nesse sentido, existem outras nuances e variaveis a se considerar, como, por
exemplo, se 0 permissivo legal de os acionistas e a empresa decidirem por reduzir o capital
social e devolvé-lo aos investidores pelo valor contabil, conforme preceito do artigo 22, da Lei n°
9.249/1995°, foi corretamente observado e, mais ainda, se depois, ja retornado aos proprietarios
0 montante investido, estes poderiam alienar tal direito a terceiros ou mesmo aportarem como
capital de outra sociedade por valor de mercado ou se haveria restri¢do para tal ato.

Porém estes temas sdo subsequentes aos dois pontos nevralgicos de que cuidam
os langamentos, listados acima, pelo que os aprecio de inicio.

Pois bem, os lancamentos de IRPJ* tém a seguinte tipificacdo legal (Al — fls.
1568):

DMISSAP DE RECEITA NAQ OPERACIONAL
INFRACAD: GANHOS DE CAPITAL

Omissdo de ganho de capital, conforme relatario fiscal em anexo.
Fato Gerador Valor Apurado (RS) Multa (%)
30/0972010 321.280.339,14 150,00

Enguadramento Legal
Fatos geradores ocomidos entre 01/07/2010 e 30/09/2010:
art. 3 da Lei n® 9.249/95.
Arts. 521, 522 e 528 do RIR/Z9

Art.521.0s ganhos de capital, os rendimentos e ganhos liquidos
auferidos em aplicacbes financeiras, as demais receitas e 0s

Art. 22. Os bens e direitos do ativo da pessoa juridica, que forem entregues ao titular ou a sécio ou
acionista. a titulo de devolucdo de sua participacdo no capital social, poderdo ser avaliados pelo valor
contabil ou de mercado.

*Os de CSLL tém a mesma conformagéo (fls. —1581)



Fl. 46 do Acorddo n.° 1402-004.126 - 12 Sejul/4? Camara/2? Turma Ordinaria
Processo n°16561.720085/2015-15

resultados positivos decorrentes de receitas ndo abrangidas pelo
art. 519, serdo acrescidos a base de calculo de que trata este
Subtitulo, para efeito de incidéncia do imposto e do adicional,
observado o disposto nosarts. 239e240e no§3%do art. 243, quando
for o caso (Lei n°® 9.430, de 1996, art. 25, inciso II).

8120 ganho de capital nas alienac¢des de bens do ativo permanente
e de aplicacbes em ouro ndo tributadas como renda variavel
corresponderd a diferenga positiva verificada entre o valor da
alienacdo e o respectivo valor contabil.

8290s juros e as multas por rescisdo contratual de que tratam,
respectivamente, osarts. 347e681serdo adicionados a base de
calculo (Lei n°9.430, de 1996, arts. 51e70, 83°, inciso 11)

83%0s valores recuperados, correspondentes a custos e despesas,
inclusive com perdas no recebimento de créditos, deverdo ser
adicionados ao lucro presumido para determinagdo do imposto,
salvo se o contribuinte comprovar ndo os ter deduzido em periodo
anterior no qual tenha se submetido ao regime de tributacdo com
base no lucro real ou que se refiram a periodo no qual tenha se
submetido ao regime de tributacdo com base no lucro presumido ou
arbitrado (Lei n° 9.430, de 1996, art. 53).

84°Na apuracdo de ganho de capital, os valores acrescidos em
virtude de reavaliacdo somente poderdo ser computados como parte
integrante dos custos de aquisi¢do dos bens e direitos se a empresa
comprovar que os valores acrescidos foram computados na
determinacédo da base de calculo do imposto (Lei n® 9.430, de 1996,
art. 52).

Art.522.Para os fins de apuracdo do ganho de capital, as pessoas
juridicas de que trata este Subtitulo observardo o0s seguintes
procedimentos (Lei n® 9.249, de 1995, art. 17):

I-tratando-se de bens e direitos cuja aquisicdo tenha ocorrido até o
final de 1995, o custo de aquisicdo podera ser atualizado
monetariamente até 31 de dezembro desse ano, ndo se lhe aplicando
qualquer atualizacdo monetéria a partir dessa data;

I1-tratando-se de bens e direitos adquiridos ap6s 31 de dezembro de
1995, ao custo de aquisicdo dos bens e direitos ndo sera atribuida
qualquer atualizagdo monetéria.

Paragrafolnico.Nos caso de incorporacdo, fusdo ou cisdo, as
pessoas juridicas de que trata este Subtitulo observardo o disposto
nosarts. 235e386.

(.)

Art.528.Verificada omissdo de receita, o montante omitido sera
computado para determinagdo da base de calculo do imposto
devido e do adicional, se for o caso, no periodo de apuragdo
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correspondente, observado o disposto noart. 519(Lei n® 9.249, de
1995, art. 24).

Paragrafo Gnico. No caso de pessoa juridica com atividades
diversificadas tributadas com base no lucro presumido, n&o sendo
possivel a identificacdo da atividade a que se refere a receita
omitida, esta sera adicionada aquela que corresponder o percentual
mais elevado (Lei n® 9.249, de 1995, art. 24, §1°).

Para construir sua tese de acusacdo, aponta o Fisco falta de propdsito negocial
que justificasse a devolucgdo aos acionistas do montante do capital investido e que tal operagdo so
se realizou para pagar menos tributos (15% ao invés de 34%), posicdo confrontada pela
recorrente e solidarios que, dentre outras argumentacdes, sustentam nao haver impedimento legal
para tal procedimento nem qualquer normatizacdo legal exigindo que os retirantes tenham que
aguardar determinado periodo de tempo para realizar novas operagdes com seus ativos (acoes).

Pois bem, é certo que a jurisprudéncia ainda ndo se consolidou, havendo
decisbes nas duas vias, como mostra 0 Ac. 1301-001.864, além de outros apontados pela
recorrente favoraveis aos contribuintes, como também na linha oposta, como presente no Ac.
1302-001.746, valendo ver suas duas ementas que bom retratam a dissintonia:

> Ac. 1301-001.864 |

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA IRPJ

Exercicio: 2008, 2009, 2012

DEVOLUCAO DE CAPITAL EM BENS. AVALIACAO.

Os bens e direitos do ativo da pessoa juridica, que forem entregues
ao titular ou a soécio ou acionista, a titulo de devolu¢do de sua
participacdo no capital social, poderdo ser avaliados pelo valor
contabil ou de mercado.

FRAUDE / SIMULACAO. FALTA DE COMPROVACAO.

N&o restando comprovada a existéncia de fraude ou simulacéo, seja
no contrato de promessa de compra e venda, ndo concretizado e
posteriormente distratado e contratado de modo diverso, seja na
transferéncia das participacdes societarias a serem alienadas para 0s
socios pessoas fisicas, seja no contrato celebrado entre as pessoas
fisicas e a adquirente, exonera-se integralmente a exigéncia.

» 1302-001.746

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA IRPJ

Ano-calendério: 2008

NULIDADE DO AUTO DE INFRACAO. REQUISITOS
ESSENCIAIS. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.
NAO OCORRENCIA.

Tendo sido regularmente oferecida a ampla oportunidade de defesa,
com a devida ciéncia do auto de infraco, e ndo provada violacédo das
disposicOes previstas na legislacdo de regéncia, restam insubsistentes
as alegacOes de cerceamento do direito de defesa e de nulidade do
procedimento fiscal.
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OPERACOES. FALTA DE PROPOSITO NEGOCIAL.
INEFICACIA.

A prética de operacBes cuja Unica motivacdo consiste na criacéo
artificial de condicbes para auferir-se vantagens tributarias ndo é
oponivel & Fazenda Publica.

DEDUCAO DE VALORES RECOLHIDOS A MAIOR POR
SOCIOS DA PESSOA JURIDICA.

A imputagdo de pagamentos somente é possivel, em procedimento
fiscal ou em julgamento, em face de crédito do mesmo tributo, do
mesmo periodo de apuracdo, e detido pelo mesmo sujeito passivo. Na
auséncia de um destes elementos, a hip6tese é de compensacgéo
expressamente vedada por lei em face de direito creditério apurado
por outro sujeito passivo.

Prefacialmente, impendem algumas ponderacdes.

A solucdo a ser encaminhada depende das peculariedades dos autos
respectivos, das situacdes faticas presentes e das provas coletadas, além da composi¢do de cada
Turma de Julgamento, ndo sendo impossivel que uma mesma Turma, com julgadores diferentes
de composicao anterior, prolate decis@es diferentes.

Neste sentido, como ndo poderia deixar de ser, até pela ndo consolidacdo
jurisprudencial, que certamente vira quando a Camara Superior for suscitada em processos
repetidos que la chegardo inevitavelmente, cabe a analise de cada caso, per si, como ndo seria
diferente neste processo.

No caso concreto, o Fisco, por concluir que a operacdo ndo teve proposito
negocial entendeu que a verdadeira alienante das acdes da MULTIVIAS seria a recorrente e ndo
os doze sujeitos passivos solidarios listados anteriormente. Mais ainda, que a operagdo de
compra/venda/ teria se dado em 25/08/2010, assumindo tal data como 0 momento da ocorréncia
do fato gerador (como a recorrente era optante do regime do Lucro Presumido, a imputacéo foi
feita, portanto, no 3° trimestre/2010), tema ja tratado antes neste voto.

Importante ainda destacar que a Fiscalizagdo diz ter havido um “sinal” de
negocio no valor total de R$ 35.653.795,26 cujo pagamento teria se realizado em 25/03/2010.
Para suportar seu pensamento, o Fisco faz referéncia a “planilha de precos” (TVF - fls. 1639) e
que os valores individualizados foram depositados “na conta dos novos sdcios em 25 de marco de
2010, ou seja quando os registros apontavam que o sécio da MULTIVIAS era de fato e de direito a
prépria ESTRADAS SP”.

E complementa com demonstrativo (fls. 1640) no qual relaciona os montantes
individuais.

A recorrente contrapde dizendo que o “sinal” foi efetivado em 25/08/2010 e
que se tratou de mero erro de digitacao.

De seu turno o Fisco argumenta nao ter sido comprovada a data referida pela
recorrente.

Compulsando os autos, vejo que o argumento do Fisco ndo prospera e que, de
fato, os TED (cdpias nos autos) foram feitos em 25/08/2010, como alertado pela recorrente e que
seus valores individuais coincidem com a propria planilha elaborada pelo Fisco.
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Observo que estas ponderacdes se fizeram necessarias pela posi¢ao antagdnica
do Fisco e da recorrente quanto as questdes faticas (datas e valores) e da propria decisdo da DRJ
quando alega que "os documentos de fls. 1.838/1.841 constituem-se apenas de extratos de
transferéncias bancérias, os quais ndo comprovam estarem relacionadas a operacgao objeto de anéalise do
presente processo”.

Discordo de tal entendimento por haver comprovagdo - nos autos - dos
argumentos aduzidos pela recorrente, confirmando em data e valores que a operacgédo (sinal de
negadcio) fez-se em 25/08/2010

Feitas estas colocacdes, pode-se voltar ao mérito.

Como exaustivamente relatado, tem-se nos autos que a recorrente (Estradas
SP) detinha, até o més de maio de 2010, 99,99% das acdes de Multivias Participacdes e
Empreendimentos S.A.

Posteriormente, a recorrente procedeu a aumento do capital social no més de
maio de 2010, seguido, quase que no mesmo ato, de sua reducdo ja em junho de 2010.

Neste mesmo més, mais precisamente em 24/06/2010, conforme se constata
pela leitura do Livro de Registro de Acdes, houve a transferéncia das acdes da MULTIVIAS
para as pessoas fisicas e fundos de investimentos, transferéncia que se fez a valor contabil, sem
apuracéo de qualquer ganho de capital (contabilmente conhecido como fato permutativo, em que
a balanca do ativo e passivo caminha no mesmo sentido, sem afetar o patrimonio).

Logo apds, em 25 de agosto de 2010 (segundo a acusacdo fiscal), foi
consumada a negociagdo de compra da MULTIVIAS e neste documento ndo consta ESTRADAS
SP em nenhum momento, pois no periodo entre maio e junho a participacao foi desmembrada.

Contra esse rol argumentativo, a recorrente assentou que até 22.10.10, data de
fechamento do contrato, ndo se poderia dizer que a compra e venda contratada era definitiva.
Também néo se poderia afirmar isso antes da prépria celebracdo do contrato (25.08.10), ocasido
em que as partes efetivamente chegaram a um acordo quanto aos elementos essenciais do
negocio, que somente se consumaria em momento futuro e incerto, se e quando implementadas
certas condigoes.

Também ponderou a liberdade de que dispbem as pessoas e as empresas para
realizarem negdcios da forma que melhor se lhes aprouver, que a reducdo do capital a valor
contabil é permissivo com amparo no artigo 22, da Lei n® 9.249/1995, que existiam outras razdes
que ndo exclusivamente a economia tributaria na operacdo de reducdo de capital da recorrente,
ndo haver qualquer irregularidade na participacdo dos vendedores na alienacdo de acbes da
Multivias, na medida em que se mostrava plenamente possivel que, ao inves de alienar
diretamente as agdes da Multivias, os vendedores alienassem as ag¢des da propria recorrente,
estando sujeitos as mesmas condigdes fiscais questionadas pela fiscalizacdo, ter havido
decadéncia, que houve erro na determinagdo do momento de ocorréncia do fato gerador do IRPJ
e da CSLL relativos a omissdo de ganhos de capital na alienacdo das acdes da Multivias, que
devem ser subtraidos do crédito tributario lancado os valores de IRPF recolhidos pelos
vendedores, etc.

Para melhor visualizac¢do veja-se a cronologia dos eventos:
[118/03/2010 — Definicdo do preco de compra da Multivias.
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(] 21/05/2010 — Aprovacdo de aumento de capital em Estradas, no montante
de R$ 30.865.805,61, com emissdo de novas acdes, distribuidas conforme propor¢édo das aces ja
detidas pelos sécios.

[1 14/06/2010 — Aprovacao de diminuicdo de capital social em Estradas, no
montante de 30.705.414,66, mediante o cancelamento de acOes representativas do capital social
da companhia. Em contrapartida pela reducdo do capital social, 0s s6cios de Estradas receberam
a totalidade da participacéo societaria detida em Multivias, transferida a valor contabil.

[1 25/08/2010 — Celebracdo do contrato de compra e venda das agOes de
Multivias, tendo como comprador CPC e como vendedores as socias pessoas fisicas e juridicas
(fundos de investimento), detentores das a¢Oes de Multivias.

[1 22/10/2010 — Assinado o termo de fechamento da compra e venda, com o
pagamento do preco e liberagdo do valor do sinal, que se encontrava depositado desde
25.08.2010.

Pois bem, que é defeso ao Fisco impedir ou colocar dbices a que o0s
contribuintes, por livre arbitrio, possam escolher mecanismos que lhes permitam enquadrar-se
em regimes e forma de tributacdo mais favorecidas ou menos gravosos, € patente.

Todavia ndo é menos evidente que tal impossibilidade de oposicdo ndo se
estampa quando os meios e procedimentos utilizados e — principalmente — os fins alcancados,
apontam para evidente intuito de evasao fiscal, ou seja, operacdes sem qualquer propdsito
negocial ou simulado seu formalismo em relagéo aos seus verdadeiros efeitos.

Os procedimentos de que aqui se cuidam visaram, no fundo, reduzir
drasticamente a carga tributéria a que se sujeitaria a recorrente (Estradas SP), optante pelo Lucro
Presumido e que sofreria uma tributacdo da ordem de 34%, enquanto a operacdo, feita pelas
pessoas fisicas e juridicas, socias/acionistas da empresa levaria a uma imposi¢do de15%; ou seja,
em claras palavras e sem nenhuma duvida, uma economia brutal de 19% (mais que o dobro da
aliquota aplicada na apuracdo do ganho de capital.

Claro que este fato — s este — de haver uma reducdo da aliquota e valor devido
de tributo ndo pode ser visto como “fraude” ou “planejamento abusivo”. Este ¢ so o desfecho dos
atos e fatos.

O que levou a imputacao fiscal foi o quadro delineado e desenhado a partir das
tratativas iniciais de aquisicdo pela CPC, depois o fato de a recorrente dispor de reservas livres
que poderiam ter sido (ainda em maio de 2010) distribuidas aos sécios via dividendos, 0 que ndo
ocorreu, preferindo-se o caminho de, no momento “1” (maio/2010) capitalizar tais reservas
para, a seguir, no momento “2” (junho/2010), ou seja, menos de 30 dias depois, reduzir esse
mesmo capital que acabara de ser aumentado!! E, mais, no mesmo valor (ou muito préximo
dele) do aumento realizado h4 menos de um més e com isso tentar justificar a transferéncia das
acOes da Multivias para seus acionistas e destes para a CPC.

E ai, exatamente ai, neste momento — 25/08/2010 — os ex-socios da
recorrente — Estradas SP - alienarem suas participacfes (ja infladas pelo aumento de
capital) a CPC

Tudo isso precisa e cronometricamente 61 dias apds o recebimento das
acOes da Multivias que detinham na Estradas SP (em 24/06/2010).
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Agora cabe a pergunta: por que as negociacgdes, a alienacdo e a transferéncia da
participagdo societéaria ndo foi feita por quem, lidimamente, a detinha no momento (e sempre as
deteve), no caso, a Estradas SP, inclusive com o procedimento de aumentar seu capital,
aumentando, obviamente, o custo das ac¢des?

Por que, repita-se, a Estradas SP ndo realizou ela mesma a venda e recebimento
dos valores, optando-se por um procedimento mais burocratico, mais custoso, mais formal e
mais complexo?

A resposta, ainda que a recorrente relute em concordar e o parecer acostado
igualmente discorde, teve como escopo tdo somente a reducao da tributacdo de 34% para 15%.

S6 isso, nada mais.

N&o houve nenhum motivo negocial para isso, ndo houve nenhuma exigéncia
do comprador de que as a¢des viessem das pessoas fisicas e ndo da juridica, ndo houve obstaculo
de ordem legal ou judicial que levasse a este desfecho.

Em suma, ndo se estampa nos autos qualquer outro motivo para toda essa
engenharia social.

S6 a reducgdo — drastica — da tributacao.

Nenhum outro aspecto, ainda que a recorrente sustente ter havido “outras
razdes” (quais seriam?) que ndo as tributarias, para a consecucdo deste organograma.

Nesse ponto, ndo é demais lembrar que o direito ndo se conforma apenas com o
cumprimento de requisitos formais. Mais que esses, é imperativo que a esséncia do fato seja
desnudada, de forma a permitir aos intérpretes, especialmente ao Fisco, delegado constitucional
do Poder Publico, em dltima andlise, fiscal da prdpria sociedade legitimamente constituida como
Nacdo, averiguar se o0s atos e procedimentos exteriorizados tinham substancia ou visavam, no
final e como ponto central, obter vantagem tributaria ndo suportada pela legislacao.

Em linguajar claro, o que houve no presente caso foi apenas uma transferéncia
de titularidade das aces da impugnante para terceiros, pessoas fisicas e fundos de investimentos,
com o intuito de venda da participacdo para outra pessoa juridica e, consequentemente fugir da
tributacdo como PJ (34%).

Como bem pontuado pela PGFN, em suas contrarrazdes (fls. 2965/2968/2969)
(destaques acrescidos):

“19. E imprescindivel, portanto, que a autoridade administrativa realize a
interpretacdo da legislacao tributéria, no intuito de auferir o alcance da lei. O texto
escrito é apenas o ponto de partida do intérprete, que devera atribuir valores aos
simbolos e construir o sentido da norma. Para tanto, devera utilizar como critério
ndo sé o contetdo de cada palavra do suporte fisico (interpretacdo literal), mas
também o contexto histérico ou juridico, a finalidade da lei (interpretacdo
teleoldgica), a construcdo da norma perante o ordenamento (método sistémico), etc.

20. A norma tributaria devera, outrossim, ser construida a partir dos principios
informadores do sistema, tais como o da capacidade contributiva e o da isonomia.

21. Como outro lado dessa mesma moeda, tem-se que a liberdade do planejamento
tributério deve ser compatibilizada com a capacidade contributiva, solidariedade
social e a isonomia. Ainda que 0s atos praticados pelos particulares estejam
“formalmente” de acordo com a lei, caso o objetivo seja “escapar” da tributagdo ou
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mascarar a pratica do fato gerador, caberd a autoridade impedir o efeito fiscal
almejado pela parte e realizar a incidéncia da norma respectiva, garantindo a
isonomia daqueles que estdo na mesma situacao.

(.)

40. Em outras palavras, ndo ha proposito negocial legitimo, ou fundamento
econbmico, na reducdo de capital promovida mediante devolucdo das acbes da
Multivias. Essas operacfes em sequéncia — aumento de capital, redugdo de capital,
devolucdo das agbes da Multivias as pessoas fisicas, vendas das pessoas fisicas a
CPC - foram utilizadas como supedéneo da alienacéo, para a CPC, da participacéo
societéria que a pessoa juridica Estradas detinha na Multivias.

41. O verdadeiro negécio juridico subjacente a sequéncia de atos encetada é a
compra e venda de agOes entre a autuada e a CPC, negociada pela pessoa juridica
vendedora desde o final de 2009. Esta correta, portanto, a autuagdo que imputou o
ganho de capital a pessoa juridica vendedora dos ativos.

42. No presente caso, em vez de realizar a alienacao direta das agdes a interessada,
a recorrente buscou atingir esse objetivo por caminhos tortuosos, por meio de um
planejamento tributario que incluia, nos procedimentos, uma reorganizagéo
societaria que visava reduzir a carga tributéria incidente sobre o ganho de capital
obtido com a alienacao das agdes”.

Em julgamento havido nesta 22 Turma (sessdo de 17/10/2017), assim se
decidiu, em caso semelhante envolvendo a empresa SP VIAS (também presente nestes autos),
Relatoria do Conselheiro Caio Cesar Nader Quintella com voto vencedor do Conselheiro
Leonardo de Andrade Couto (Ac. 1402-002.772):

“Entretanto, a pergunta que ndo foi devidamente respondida é: Por que a Vialco
SPE ndo efetuou a alienacdo das cotas e arcou com os efeitos tributarios dai
decorrentes se foi essa a motivagdo empresarial para sua criagdo?

A resposta é clara: Se assim o fizesse, seria tributada a aliquota de IRPJ e CSLL
no total de 34% (trinta e quatro por cento) e ndo 15% a titulo de IRF com a
utilizacdo da empresa Interban, como efetivamente ocorreu.

(.)

A cessdo de cotas pela qual a Interban assumiu o controle da Vialco SPE néo teve
outra motivagdo comprovada que ndo a negociacdo das cotas da SP Vias. Ainda
gue as operacgdes sob exame tenham cumprido os requisitos formais e ndo possam
ser tidas como fraudulentas dai porque foi afastada a multa qualificada ndo ha
como acaté-las em relacéo aos efeitos perante o Fisco, pela auséncia de proposito
negocial distinto da economia tributaria”.

Nesse momento, importante destacar que mencionado processo foi objeto de
recente apreciacdo pela CSRF, sessdo de 07/08/2019, Ac. 9101-004.335 - 12 Turma - Relatoria
do Conselheiro DemetriusNichele Macei, com voto vencedor da Conselheira Edeli Pereira
Bessa, e que assim decidiu:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA IRPJ
Ano-calendario:2010
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GANHO DE CAPITAL. CESSAO DE PARTICIPACAO
SOCIETARIA APESSOA JURIDICA DOMICILIADA NO
EXTERIOR. REDUCAO DECAPITAL PROMOVIDA DEPOIS
DO RECEBIMENTO DE OFERTAVINCULANTE DE
COMPRA DAS ACOES.

N&o produzem efeitos perante o Fisco as operacdes realizadas sem
proposito negocial, com o Unico intuito de reduzir a tributacdo
incidente sobre o ganho de capital materializado a partir da
estipulacdo do preco a ser pago pelas agdes detidas pelo sujeito
passivo.

No voto vencedor da Conselheira Edeli, ja citado antes, em tudo aplicavel ao
caso aqui tratado, até por envolver a mesmissima operacao, inclusive com datas coincidentes,
tem-se:

“Admite-se, aqui, que, como destacado na ementa do Acérddo n° 1401-
002.307,citado pela Contribuinte, os acionistas planejem a redugdo do capital
social, visando a subsequente alienacéo de suas ac¢des a terceiros, tributando o
ganho de capital de forma menos onerosa. Contudo, esta escolha deve ser
efetivada antes da alienagdo do ativo, pois a partir do momento em que o prego
do negdcio esta delimitado, projetando-se o ganho de capital, as operacdes
passam a ter contornos exclusivamente fiscais e evidenciam auséncia de
proposito negocial suficiente para autorizar a desconsideracdo de seus efeitos
no ambito tributério.

De fato, como bem demonstrado no voto condutor da decisdo de 12 instancia, 0s
argumentos ora reiterados, antes ja deduzidos em impugnacdo, ndo merece
crédito. As razdes negociais que justificariam a transferéncia de a¢Ges como
promovida depois de materializada a transacdo apenas reforcam a concluséo
de ser a Contribuinte a real alienante da participacdo societaria. Observa-se,
também, que por envolver concessdo rodoviaria e financiamentos junto ao
BNDES, a assinatura do contrato de venda foi precedida de diversas
providéncias especificas mas, para se resguardar no negécio, a CPC fez oferta
vinculante de compra das agGes em 04/12/2009 aos acionistas na SPVIAS,
dentre eles a Contribuinte, na qual o preco de aquisicdo foi estimado em R$
1.200.000.000,00 (data base 31/12/2009), conforme consta as efls.366/370.
Este preco foi reafirmado em 18/03/2010, por valor proximo
(R$1.289.548.372,00), e pago, sem alteracdo, apenas com corre¢cdo monetaria
previamente pactuada, em 03/08/2010, no montante de R$ 1.334.415.090,58.
Contudo, como apenas em25/03/2010 o BNDES aprovou a reorganizacao
societaria na SPVIAS, a transferéncia das acdes da SPVIAS & ITERBAN tem
inicio em 29/03/2010 e efetiva-se em 11/06/2010, de modo que a Contribuinte
tem em seu favor, somente, o fato de a assinatura do contrato de alienagdo, em
03/08/2010, ser promovida com a recém-titularizada nas acGes, ITERBAN.
Logo, ha evidéncias suficientes da participacido da Contribuinte na venda em
questéo.

Para efetivar opcao fiscal valida, a Contribuinte deveria ter promovido a
transferéncias das acfes a ITERBAN antes de receber oferta vinculante de
compra das acOes em 04/12/2009, até porque ja presentes interesse de alienar e
oferta ndo vinculante antes apresentada. Em tais condicGes, a faculdade
prevista no art. 22 da Lei n° 9.249/95 poderia ser exercida sem objec&o fiscal a
reorganizacdo societaria que constituisse outra pessoa como titular das
participacOes societarias a serem negociadas. Inadmissivel, porém, que, frente
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a uma oferta vinculante de compra estipulando o preco a ser pago pelas agdes
pretendidas e materializando 0 ganho de capital a ser auferido, a Contribuinte
invoque aquele permissivo legal para ser substituida na figura de alienante com
vistas, apenas, a reduzir a incidéncia tributaria.

Acrescente-se, por fim, que embora estas razBes ja sejam suficientes para
demonstrar a inadmissibilidade, para fins fiscais, da altera¢do na titularidade
da participacdo societéria detida na SPVIAS, cabe aqui reiterar a ilegitimidade
da reducdo de capital na forma exposta na decisdo de 12 instancia, vez que a
justificativa de ser ele excessivo restou infirmada meses depois da alienacéo,
quando promovidos aumentos de capital por ITERBAN de valor superior a
reducdo anterior, como pode ser verificado na Ficha Cadastral da Contribuinte
na Junta Comercial do Estado de S&o Paulo”.

Concluindo, embora reconheca o esfor¢o herculeo da defesa, acostando uma
peca recursal de altissimo teor juridico e concatenagdo logica de argumentos, acompanhada de
parecer de ndo menos respeito, da lavra de |. catedratico de uma das mais conceituadas
universidade do pais, vejo que os atos e eventos havidos revelam claramente medidas artificiais e
sem nenhum proposito negocial, salvo — se fosse possivel fosse chamar de “proposito negocial”
tal procedimento - pura e simplesmente colocar o bem negociado verdadeiramente pela
pessoa juridica Estradas SP nas méos e propriedade das pessoas fisicas e, assim, escapar da
tributacdo que seria devida pela verdadeira alienante da participacdo societéria.

Nesse momento, importante lembrar que a Estradas SP foi quem, desde o
primeiro instante e até o final da negociacdo, recebeu a oferta de venda, entabulou as clausulas e
definiu pregos, condigdes e a engenharia de aumentar o capital e devolvé-lo em seguida, via
reducao.

Todas essas operacBes em sequéncia — aumento de capital e subsequente
reducdo mediante devolucgdo de agdes, seguida de sua venda pelas pessoas fisicas — ndo foi uma
operacdo natural, regida por interesses econémicos legitimos, mas sim um estratagema para que
0 ganho de capital se desse nas pessoas fisicas.

Lembrando a célebre licdo de Marco Aurélio Greco (‘“Planejamento
Tributario”, S. Paulo, Ed.Dialética, 2004, pp. 345/347):

“XVI.2. Operagdes Estruturadas em Seqliéncia Sob esta denominacéo estdo as step
transactions, vale dizer, aquelas sequéncias de etapas em que cada uma corresponde
a um tipo de ato ou deliberacéo societéria ou negocial encadeado com o subseqiiente
para obter determinado efeito fiscal mais vantajoso. Neste caso, cada etapa s6 tem
sentido se existir a que lhe antecede e se for deflagrada a que Ihe sucede.

Uma operacao estruturada indica a existéncia de um objetivo Unico, predeterminado
a realizacdo de todo o conjunto. E mais, indica a existéncia de uma causa juridica
Unica que informa todo o conjunto. Nestes casos, cumpre examinar se ha motivos
autbnomos, ou ndo, pois se estes inexistirem, o fato a ser enquadrado é o conjunto e
ndo cada uma das etapas.

Dai uma questdo de carater metodoldgico. Qual o objeto a ser analisado e
enquadrado na legislagdo tributaria?

Diante de reorganizagdes societarias que tenham o efeito de reduzir o impacto da
carga tributaria incidente sobre as atividades ou os resultados de determinada pessoa
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juridica, é freqiiente encontrarmos estudos que procuram examinar separadamente
cada um dos aspectos envolvidos ou —quando se trata de uma reorganizacdo que
envolva um conjunto de etapas sucessivas — cada um dos passos adotados no ambito
de uma operagdo mais ampla.

Esta ndo me parece ser a postura mais adequada.

Diante de uma situacdo complexa, é essencial considerar a figura como um todo,
examinando ao mesmo tempo 0s VArios aspectos que a cercam, pois 0 conhecimento e
0 enquadramento de determinada realidade serd a resultante das diversas
circunstancias reunidas no caso concreto.

Assim, a postura metodolégica mais adequada é aquela que — sem perder de vista as
peculiaridades de cada etapa ou dos segmentos de que a operacdo se comple—
visualiza o conjunto assim formado e busca determinar o enquadramento que este,
globalmente considerado, deve ter perante o ordenamento tributario brasileiro.

Vale dizer, ao invés de analisar cada fotografia (etapa) € importante analisar o filme
(conjunto delas). Mais do que um evento (etapa) é importante interpretar a estéria
(conjunto).

XVI1.2.1. O antes e o depois Na medida em que o conjunto de operacdes corresponde
apenas a uma pluralidade de meios para atingir um Unico fim, a verificacdo das
alteracgdes relevantes deve ser feita ndo apenas considerando os momentos anterior e
posterior a cada etapa mas, principalmente, os momentos anterior e posterior ao
conjunto de etapas.

Ou seja, é preciso indagar qual a situacdo existente antes da deflagracdo da
seqiiéncia de etapas, de quem era determinado patriménio, qual a composi¢éo
societaria, quem era o titular de certos poderes sobre determinado empreendimento
etc., e qual a situacao final resultante da Gltima das etapas.

SO assim sera assegurado um exame abrangente de uma operagdo complexa
subdividida em multiplas etapas que sdo meros segmentos de uma opera¢do maior, de
modo a verificar qual, na realidade, a operacdo que se estd pretendendo opor ao
Fisco (o complexo ou cada parte)”.

Em suma, o fim colimado foi escapar a tributacdo na pessoa juridica, no caso, a
verdadeira detentora das acdes e que conduziu toda a negociacdo, Estradas SP.
DO ARTIGO 22, DA LEI N°9.249/1995 — DA REDU(;AO DO CAPITAL SOCIAL

Sustenta enfaticamente a recorrente no curso de suas pegas recursais e
especificamente no seu recurso voluntario (fls. 2536):
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4.4, Nos termos do art. 22 da Lel n° 9.249/95, as pessoas
juridicas poderdo reduzir o seu capital social mediante a
entrega de bens e direitos a seus sbécios ou acionistas,
podendo transferi-los, a titulo de devolucdo de capital, por
seus respectivos valores contédbeis ou de mercado.

4.5, Em optando por transferir seus bens ou direitos a
valores de mercado, a norma legal prevé que diferenca positiva
eventualmente existente entre estes e os valores contdbeis dos
respectivos bens ou direitos deve ser reconhecida como um
ganho tributavel da pessoa juridica, para fins de IRPJ e CSL.

4.6. Em optando, porém, por transferir seus bens ou
direitos a valores contédbeis, a operagdao passa a ser neutra
para fins fiscais.

Ou seja, no pensar da contribuinte (RV — fls. 2537):

4.8. Se o legislador pretendesse tributar exclusivamente na
pessoa juridica eventuais mais valias existentes em seus
ativos, bastaria ele ndo ter promulgado o disposto no art. 22
da Lei n°® 9.249/95, pois a sua inércia ja poderia acarretar
essa consequéncia, segundo o entendimento das autoridades
fiscais. No entanto, justamente para permitir que os ativos da
pessoa juridica pudessem ser por ela transferidos aos seus
sécios, ainda que por valores inferiores ao de mercado, € que
foi baixado tal dispositivo. E, em nenhum momento, o)
legislador condicionou a sua aplicagdo a manutengdo do ativo
pelos sécios ou acionistas por um periodo de tempo, ou a
existéncia de um propdsito ou motivagdo negocial.

4.9, Por conseguinte, ainda que, no caso concreto, a
reducdo de capital da RECORRENTE tivesse sido realizada sem
nenhum propdsito ou motivag¢do  contratual, ndo haveria

fundamento legal para se negar a sua validade e efetividade.

Posicédo ratificada na manifestacdo encartada aos autos apés a Resolucdo n°
1402-000.444 (fls. 3209):
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22. Até 1995, existiam dividas se a pessoa juridica teria necessariamente que devolver
bens a seus socios ou acionistas pelos respectivos valores de mercado, caso em que a mais-valia
verificada na transferéncia dos bens seria submetida a tributagao.

23. A Lei n° 9.249, de 26.12.1995, passou a autorizar expressamente que os bens
devolvidos pela pessoa juridica a seus sécios ou acionistas fossem avaliados por valores
contébeis ou de mercado, & opgdo da pessoa juridica, sem ganho, portanto, para a pessoa juridica
que tivesse adotado a primeira opgdo.

24, No caso concreto, portanto, ao defender que a diferenga entre o valor contébil e o
de mercado das a¢des de MULTIVIAS deveria ser submetida a tributagdo pela
PETICIONARIA, a PGFN parece ndo se conformar com a prépria autorizagdo contida no art.
22 da Lei n° 9.249/95.

Impende, assim, ver do que trata 0 mencionado dispositivo:

Art. 22. Os bens e direitos do ativo da pessoa juridica, que forem
entregues ao titular ou a socio ou acionista. a titulo de devolucéo de
sua participacao no capital social, poderdo ser avaliados pelo valor
contébil ou de mercado.

8§ 1° No caso de a devolugéo realizar-se pelo valor de mercado, a
diferenca entre este e o valor contébil dos bens ou direitos entregues
sera considerada ganho de capital, que sera computado nos
resultados da pessoa juridica tributada com base no lucro real ou
na base de célculo do imposto de renda e da contribui¢do social
sobre o lucro liquido devidos pela pessoa juridica tributada com
base no lucro presumido ou arbitrado.

§ 2° Para o titular, sécio ou acionista, pessoa juridica, os bens ou
direitos recebidos em devolucdo de sua participacdo no capital
serdo registrados pelo valor contébil da participa¢do ou pelo valor
de mercado, conforme avaliado pela pessoa juridica que esteja
devolvendo capital.

§ 3° Para o titular, s6cio ou acionista, pessoa fisica, os bens ou
direitos recebidos em devolucdo de sua participacdo no capital
serdo informados, na declaracdo de bens correspondente a
declaracdo de rendimentos do respectivo ano-base, pelo valor
contabil ou de mercado, conforme avaliado pela pessoa juridica.

8§ 4° A diferenca entre o valor de mercado e o valor constante da
declaragdo de bens, no caso de pessoa fisica, ou o valor contabil, no
caso de pessoa juridica, ndo sera computada, pelo titular, sécio ou
acionista, na base de calculo do imposto de renda ou da
contribuicdo social sobre o lucro liquido.

N&o se discute que a devolugéo do capital, na forma alinhavada no dispositivo
acima, com todos os requisitos cumpridos, pode ser feita pelo valor original (nominal) ou de
mercado, de modo que, neste aspecto, ndo pode ser imposto qualquer obice aos contribuintes que
assumam este procedimento, caso da recorrente.
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Todavia, 0 que aqui se discute ndo é a tributacdo — ou ndo — da devolucédo do
valor do capital social aos socios por seu valor nominal, mas a motivacdo deste procedimento,
especialmente porque menos de trinta dias antes de se consumar esta devolucdo, 0 mesmo
capital havia sofridlo AUMENTO EXPRESSIVO.

Veja-se cronologicamente (eventos incontestaveis):

[121/05/2010 — Aprovacdo de aumento de capital em Estradas, no montante de R$
30.865.805,61, com emissdo de novas acdes, distribuidas conforme proporcdo das agOes ja
detidas pelos socios.

[1 14/06/2010 — Aprovacao de diminuicdo de capital social em Estradas, no montante de
30.705.414,66, mediante o cancelamento de acgdes representativas do capital social da
companhia. Em contrapartida pela reducéo do capital social, os s6cios de Estradas receberam a
totalidade da participagdo societaria detida em Multivias, transferida a valor contabil.

Ora, se existiam reservas livres na sociedade (utilizadas para aumento do
capital social em 21/05/2010) a pergunta que se faz é dbvia:

Por que ndo se utilizou o saldo das reservas livres e se fez pagamento aos acionistas a titulo
de dividendos (mais de 30 milhdes de reais), sabendo-se que este pagamento ndo sofre
tributagdo, preferindo-se optar por “AUMENTAR?” o capital, atualizando a participagio
individual de cada um deles e 25 dias depois “REDUZIR” esse capital j& inchado pelo
aumento, nos mesmos 30 milhdes sob forma de restituicdo aos referidos acionistas? Qual o
proposito desta operacdo?

A resposta encontra eco na acusacdo: NENHUM, exceto planejamento abusivo
de forma a escapar, logo em seguida, da tributacdo a que se sujeitariam quando da aliena¢do das
acOes da Multivias para a CPC.

Quadro gue mais se materializa quando se traz a baila o artigo 173, da Lei da
S/A, este dispositivo, SIM, o definidor dos motivos que podem levar a reducdo do capital de
uma companbhia, verbis:

Art. 173. A assembléia-geral podera deliberar a reducdo do capital
social se houver perda, até o montante dos prejuizos acumulados, ou
se julga-lo excessivo.

Atente-se, a reducdo s6 é admitida pela lei se houver perda, até 0 montante dos
prejuizos acumulados, ou se a Assembleia julga o capital excessivo.

Como de perda néo se tratou, posto haver reservas suficientes na companhia, o
outro unico fator motivador para a reducdo do capital teria sido os acionistas julgarem tal capital
“excessivo”.

Ora, se ja era excessivo, POR QUE FIZERAM UM AUMENTO DE
CAPITAL DE 30 MILHOES, para reduzi-lo menos de um més ap6s?

Evidentemente, nenhuma dessas variaveis foi levada em conta para motivar tal
engenharia, mas, tdo somente, o planejamento idealizado e que culminou, 60 dias depois, com a
celebracdo do contrato de compra e venda das a¢6es de Multivias, tendo como comprador CPC e
como vendedores 0s socios pessoas fisicas e fundos de investimento em participagcdes detentores
das acOes de Multivias, tudo isso levando a uma tributagcdo de 15% de IRPF quando deveria ser
de 25% de IRPJ e 9% de CSLL na pessoa juridica, verdadeira alienante.
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Nem se queira debitar a conta de um possivel “desinteresse” dos acionistas em
permanecer na sociedade quando se vé que FORAM ELES MESMOS (que se beneficiaram da
devolucdo do capital) que aprovaram, na A.G.E. de 21/05/2010, o aumento de mais de 30
milhGes com utilizacdo das reservas.

Veja-se (fls. 81):

ESTRADAS SP PARTICIPACOES S.A.
CNPJ/MF N° 03.284.026/0001-05
NIRE 29.300.025.780

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA REALIZADA EM 21 DE
MAIO DE 2016

1. Data, hora e local: Aos 21 dias do més de maio de 2010, as 10:00 horas, na sede social
da ESTRADAS SP PARTICIPACOES S.A., na Cidade de Salvador, no Estado da Bahia, na
Av. Antonio Carlos Magalhiics, Edificio Empresarial WN, 3591, sala 1404.

2. Convocaciio e Presenca: Dispensada a convocagio, nos termos do pardgrafo 4° do artigo
124 da Lei n® 6.404/76, tendo em vista estar presente a totalidade dos acionistas e titulares
de voto da Companhia, conforme registros ¢ assinaturas constantes do Livro de Presenca de
Acionistas.

3. Mesa: Presidente: Luiz Alberto Benevides Barbosa
Secretdrio: Jorge Goldenstein

4. Deliberacdes Tomadas: Por unanimidade de votos dos acionistas e titulares do direito de
voto da Companhia, com a abstencfio dos legalmente impedidos, conforme o caso. foram
tomadas as seguintes deliberagdes: (i) foi aprovada a lavratura da presente am na -forma
sumdria, nos termos do art. 130, § I° da Lei n° 6.404, de 15.12.1976, c. altzragBes
posteriores; (ii) foi aprovado o aumento do capital social em R$ 30.865.805,61, aediante a
capitalizagiio de (a) totalidade das reservas de capital, no valor de R$ 1.623.004,00; (b)
totalidade de reserva de lucros, no valor de R$ 28.742.801,61; e (c) parte do lucro do
periodo corrente da Companhia, no valor de R$ 500.000,00, conforme balango da
Compenhia levantado em 31.03.2010; (iii) em decorréncia do aumento de capital
mencionado no iters anterior, foram emitidas 34.560 ag8es ordindrias, nominativas € sem
valor nominal, todas atribufdas aos acionistas da Companhia nas proporgdes de suas
participagBes no capital social; (iv) o prego de emissdic das novas agdes foi calculado com
base no valor de patrimfnio liquido da Companhia; ¢ (v) cm razio das deliberagdes
anteriores, foi aprovada a alteragfio do caput do Artigo 5° do Estatuto Social, que passard a
ter a seguinte redago: “Artipo 5° - O Capital Social da Companhia, totalmente subsctito e
integralizado, ¢ de R$ 31.300.959,61 (trinta ¢ um milhSes, trezentos mil, novecentos e
cingilenta e nove reais e sessenta e um centavos), dividido em 71.565 (setenta e uma mil,
quinhentas e sessenta e cinco) agdes ordindrias, sem valor nominal.”.

6. Acionistas Presentes: JORGE GOLDENSTEIN, CARLOS SEABRA SUAREZ; OPP
HOLDING FUNDO DE INVESTIMENTO E PARTICIPACDES Aqwste ato reptesentada

por MARCOS NASCIMENTO FERREIRA; BRASIF FUNDO DE INVESTIMENTO EM
PARTICIPAGOES, neste ato representada por BNY MELLON SERVICOS
FINANCEIROS DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A;
AFONSO ARNALDO JUNQUEIRA PRATA; LAURO AUGUSTO OLIVEIRA
GRUVINER BORGES; SERGIO AUGUSTO NAJAR; MARCUS VINICIUS
MAGALHAES MATOS; MAURICIO DE LANA; ISMAR GODINHO FERREIRA;
MARCOS ANTONIO PIMENTA FERREIRA; RENATO NOGUEIRA SILVA; MARCOS
NASCIMENTO FERREIRA; e SANTOS DE ARAUJO FAGUNDES.
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Ora se ndo havia mais interesse na participacdo societaria, porque aprovaram
esse aumento de capital e 25 dias depois devolveram o valor deste aumento a eles mesmos?

A resposta, data vénia ao entendimento da recorrente, parece-me singelamente
clara: “inchar” as suas participagdes societarias, em seguida devolver o capital com amparo no
artigo 22, da Lei n°® 9.249/1995 e na sequéncia (uma rapidissima sequéncia, diga-se) alienar as
acOes com tributacdo de 15%, escapando da imposicdo de 34% se feita pela pessoa juridica.

Por fim, para que ndo pairem duvidas acerca do entendimento deste Relator
acerca a aplicacdo do artigo 22, da Lei n® 9.249/1995, penso tratar-se de norma de natureza
estritamente fiscal e que apenas visa a garantir a tributacdo dos rendimentos de forma integrada,
ou seja, quando a avaliagdo dos bens é tributada na pessoa juridica, 0s acionistas podem receber
esses bens sem qualquer tributacdo a titulo de devolucdo de capital, ndo regulando, em
momento algum e sob qualquer &ngulo que se aprecie, a reduc¢do de capital, matéria de
exclusiva al¢ada, como visto, do art. 173 da Lei das S/A.

Em suma, o artigo 22 trata tho somente de aspecto quantitativo no caso de
reducdo de capital, vale dizer, é uma forma opcional para avaliacdo dos bens que serdo entregues
aos socios/acionistas. S0 isso.

Desse modo, como a propria recorrente deixou claro que a diminui¢cdo do
capital ndo se deu porque era excessivo, conforme exige a lei para que assim seja feito, e sim que
a reducdo foi uma maneira encontrada para alienar 0s bens aos sécios, ndo ha como ndo dar
razdo ao entendimento fiscal e manter os lancamentos, negando provimento ao recurso
voluntario neste aspecto.

DA SUJEICAO PASSIVA SOLIDARIA

Conforme consta do libelo acusatério, a Autoridade Fiscal imputou
responsabilizacdo solidaria aos acionistas da recorrente, sendo dez pessoas fisicas e duas pessoas
juridicas, conforme listagem abaixo:

Nome CPFE/CNPJ Termo (fls.)
Carlos Seabra Suarez 071.161.955-72 1565
Afonso Arnaldo Junqueira Prata 341.483.966-00 1565
Sergio Augusto Najar 087.105.975-49 1565
Jorge Goldenstein 196.708.345-20 1565
Marcus Vinicius de Magalhdes Matos 514.073.616-00 1566
Lauro Augusto Oliveira Gruviner Borges 301.512.526-53 1566
Mauricio de Lana 045.092.506-49 1566
Renato Nogueira da Silva 072.302.906-78 1566
Marco Antonio Pimenta Ferreira 129.973.316-68 1566
Ismar Godinho Pereira 727.070.038-91 1567
BNY Mellon Serv.Finan.DTVM S/A 02.201.501/0001-61 1567
Banco Modal S/A 30.723.886/0001-62 1567

Consoante o especifico e sucinto item do TVF que tratou da matéria, a
solidariedade restaria assim definida (fls. 1642):

“Para o valor deste auto de infracdo é atribuida a solidariedade as pessoas fisicas e
as administradoras dos fundos de investimentos em participacbes abaixo
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relacionadas, porque pactuaram e se beneficiaram dos procedimentos visando a
economia tributaria com abuso da forma deliberadamente planejados para o fim
proposto, conforme se comprova pelos relatos contidos neste termo de verificacdo
fiscal amparados por documentagao probatéria.

A solidariedade ora imposta estd amparada pelos arts.124, | e 135, Il do Cédigo
Tributario Nacional, estabelecido na Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966 e
reedicOes posteriores”. (reproduz referidos dispositivos).

Fica claro, pois, que a acusagdo, de acordo com o TVF, sustentou-se nos
acontecimentos narrados ao longo do referido termo, fixando de forma genérica a tipificagcdo
legal dos imputados, sem definir em que artigos e incisos cada um deles estaria enquadrado,
sendo licito supor, no siléncio do autuante, que todos os doze sujeitos passivos seriam solidarios
na conformacéo dos artigos 124, 1 e 135, Il, do CTN.

De outro giro, quando da individualizacdo da responsabilidade de cada um dos
acusados, momento em que a peca de acusacdo define um a um os envolvidos e lhes imputa a
respectiva tipificacdo legal, a Fiscalizacdo procedeu ao enquadramento das dez pessoas fisicas no
artigo 124, 1, do CTN, e das duas pessoas juridicas no artigo 124, 11, do mesmo diploma legal.

Veja-se (fls. 1565/1567):

» Pessoas Fisicas com imputacdo no artigo 124, I, do CTN:

DEMONSTRATIVO DE RESPONSAVEIS TRIBUTARIOS

Demais Responsaveis Tributarios

CPF

071.161.955-72

Nome

CARLOS SEABRA SUAREZ

Responsabilidade Tributiria

Responsabilidade Solidaria de Fato

Motivagio

SOCIO BENEFICIARIO DE APURAGCAO DE GANHO DE CAPITAL ILICITAMENTE DESLOCADO PARA A
PESSOA FISICA

Enquadramento Legal
A partir de 01/01/2000
Art. 124, inciso |, da Lei n® 5.172/66.

CPF
341.483.966-00
Nome
AFONSO ARNALDO JUNQUEIRA PRATA
Responsabilidade Tributaria
Responsabilidade Solidaria de Fato
Motivagio
SOCIO BENEFICIARIO NA APURACAO DE GANHO DE CAPITAL ATRAVES DA CESSAO DE AGOES DA
ESTRADAS PARA A PESSOA FISICA, COM OBJETIVOS EXCLUSIVOS DE ECONOMIA TRIBUTARIA
Enquadramento Legal
A partir de 01/01/2000
Art. 124, inciso |, da Lei n® 5.172/66.

CPF

087.105.975-49
Nome
SERGIO AUGUSTO NAJAR

Responsabilidade Tributaria
Responsabilidade Solidaria de Fato
Motivaga

agio
SOCIO BENEFICIARIO NA APURAGAO DE GANHO DE CAPITAL ATRAVES DA CESSAO DAS ACOES DA
ESTRADAS PARA A PESSOA FiSICA, COM OBJETIVOS EXCLUSIVOS DE ECONOMIA TRIBUTARIA
Enquadramento Legal

A partir de 01/01/2000

Art. 124, inciso |, da Lei n® 5.172/66.
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CPF

196.708.345-20

Nome

JORGE GOLDENSTEIN
Responsabilidade Tributaria

Responsablhdade Solidaria de Fato

SOCIO BENEFICIARIO NA APURAQAD DE GANHO DE CAPITAL ATRAVES DA CESSAO DE AQOES DA
ESTRADAS PARA A PESSOA FISICA, COM OBJETIVOS EXCLUSIVOS DE ECONOMIA TRIBUTARIA
Enquadramento Legal
A partir de 01/01/2000

Art. 124, inciso |, da Lei n® 5.172/66.

CPF
514.073.616-00

HNome
MARCUS VINICIUS DE MAGALHAES MATOS
Responsabilidade Tributaria
Responsabilidade Solidaria de Fato
Motivagio
SOCIO BENEFICIARIO NA APURACAO DE GANHO DE CAPITAL PELA CESSAO DAS ACOES DA
ESTRADAS PARA A PESSOA FiSICA, COM OBJETIVOS EXCLUSIVOS DE ECONOMIA TRIBUTARIA
Enquadramento Legal
A partir de 01/01/2000
Art. 124, inciso |, da Lei n® 5.172/66.

» Pessoas Juridicas:

CHFPJ
02.201.501/0001-61

Home

BNY MELLON SERVICOS FINANCEIROS DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS
SiA

Recpons-sbildads Trbutirs
Responsabilidade Sclidana de Direito

Mothaagda
COMO ADMINISTRADOR DO FPI FOI BEMEFICIDO NA APUFEAQAD DE GANHO DE CAPITAL
DESLOCADO DA PESSOA JURIDICA QUE DETINHA AS AQDES DA ESTRADAS SP PARA FUNDO DE
INVESTIMENTO EM F'ARTICIPAGDES COM OBJETIVOS EXCLUSIVOS DE ECONOMIA TRIBUTARIA
Enguadramentc Legal
A partir de 01/01/2000

Art. 124, inciso Il, da Lei n® 5.172/66.

CNPJ

30.723.886/0001-62

Mome Emprecarial

BANCO MODAL S.A.

RBeponc-atilcass Ttk

Responsabilidade Solidania de Direito

Methaglo
COMO ADMINISTRADOR DO FIP FOI BENEFICIDO NA APURA{;AG DE GANHO DE CAPITAL
DESLOCADO DA PESSOA JURIDICA QUE DETINHA AS ACOES DA ESTRADA PARA FUNDC DE
INVESTIMENTO EM PARTICIPACOES COM OBJETIVO EXCLUSIVO DE ECONOMIA TRIBUTARIA.
Enguadramentc Legal
A partir de 01/01/2000

Art. 124, inciso I, da Lei n® 5.172/66.

De plano, inequivoca a incongruéncia entre o que consta do TVF (peca
acusatoria geral) e o que estampam o0s demonstrativos de responsabilizacdo solidaria, que
identificam os solidarios, individualizam as responsabilizagdes e cientificam cada um deles para
que possam se defender e “do qué se defender”.

Todavia, por ocasido do julgamento de 1° Piso, o acordd@o referenciou-se ao
artigo 135, 11, e sua aplicagéo ao caso concreto, tratando o tema da forma seguinte:

“O art.135 do CTN reforca a responsabilidade dos socios pelos créditos tributarios
guando resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infracédo de lei,
contrato social ou estatutos.
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(.

Aplica-se o art.135, Ill, do CTN no presente caso, pois os responsabilizados
praticaram ato vinculado as operac¢des em discussdo com infracdo a lei que pudesse
responsabiliz&-los pessoalmente pelos créditos tributarios ora exigidos.

(.

As penalidades previstas na lei tributaria, entre elas a imposicdo de multas,
comunicam-se aos socios e todos que tiveram interesse comum com o fato gerador.
Ndo s6 a pessoa juridica responde pelo inadimplemento da obrigagdo tributaria,
incluindo-se as penalidades de carater moratorio, mas também os sdcios, pois sdo
decorrentes do inadimplemento da obrigacdo tributaria principal (art.113, §1° do
CTN) previstos expressamente em lei (art.135 do CTN). Portanto, os socios
respondem solidariamente com a pessoa juridica por meio da a imputacdo de
responsabilidade tributaria. A pessoa juridica é representada por seus sécios
exercendo poderes para a gestdo empresarial e, portanto, ndo cabe a alegacao de que
a interessada exime-se das responsabilidades tributarias”.

Para, a seguir, na conclusdo da anélise, ter se fixado tdo somente nos artigos
124, 1 e 1l,do CTN, verbis:

“Parte das contribuintes foram arroladas como responsaveis tributarios em
decorréncia do art.124, | do CTN. O mencionado dispositivo legal trata da
responsabilidade tributaria em razdo de interesse comum, o qual engloba o interesse
economico e/ou juridico. O termo “interesse comum” é amplo, pois visa garantir o
adimplemento da obrigagdo tributaria via responsabilizacdo solidaria. O proveito
econdmico ocorre ndo s entre 0s sOCios, 0S quais pertencem ao quadro societario de
empresa. O proveito econdmico de uma empresa aproveita diretamente a seus socios
tanto pessoa fisica quanto pessoa juridica de acordo com a participa¢do no quadro
societario. Ja o interesse ou vinculo juridico origina-se do regramento ditado por
legislacd@o especifica (Cddigo Civil e Lei das S/A), a qual dita os direitos e deveres
dos s6cios perante a pessoa juridica e esta perante a sociedade.

As contribuintes administradoras de fundos, arroladas com base no inciso Il do
art.124 do CTN, alegam que no caso dos Fundos FIP houve a atuagdo apenas na
condigdo de representante, mera administradora de um fundo de investimento, nunca
em nome proprio ndo cabendo a aplicacdo do art.124, 11, do CTN. O fato é que as
referidas administradoras atuaram como gestoras do FIP e, portanto, foram
beneficiadas na apuracdo de ganho de capital deslocados da pessoa juridica que
detinha as a¢des da ESTRADAS SP para fundo de investimento em participagdes com
objetivos exclusivos de economia tributaria. Portanto, de acordo com o inciso Il do
art.124 do CTN, mesmo sem revestir-se da condicao de contribuinte foi responsavel
pela efetivacdo das operacdes, as quais deram origem ao fato gerador da obrigacgéo
tributaria”.

Esse quadro, no minimo confuso, foi solenemente observado por todos 0s
imputados, valendo ver excertos de um dos RV acostado (fls.2915/2917), sendo que os demais
contemplam a mesma argumentagao:
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3.16. De resto, ressalte-se que, no Termo de Verificagdo
Fiscal anexado aos AUTOS - bem comeo na DECISA0O -, ao
tratar de forma genérica e inespecifica da situacdo das
12 pessoas fisicas e juridicas elencadas como

responsavels tributdrias pelo c¢rédito 1langado contra

ESTRADAS, €& feita meng¢do ainda ao artigo 135, inciso III,
do CTN.

3.17. A rigor, tendo em wvista gque o DEMONSTRATIVO
mencionade no item 3.1, acima, é o Unico documento
vinculado aos AUTOS que trata da situagdo especifica do
RECORRENTE, é este documento, e somente ele, que deveria
ser reputado como base da pretendida responsabilizagdo.
Logo, s& caberia ao RECORRENTE apresentar na presente
petigdo as suas consideragdes quanto & aplicagdo do art.
124, inciso I, do CTN ao seu caso concreto, o que ja foi
feito nos itens precedentes.

3.18. De toda forma, apenas para fins de argumentag¢do, o
RECORRENTE refuta a seguir a aplicagdc do artigo 135,
inciso III, do CTN.

()

3.21. Neste particular, convém destacar gue a DECISAD faz
uma confusdo em relagdoc ds figuras do sdcio e do administrador
dags pessocas Jjuridicas. Com efeito, alega a DECISAC gque  as
pessoas juridicas seriam representadas perante terceiros por
seus sociocs, o gque justificaria a aplicagdo deo art. 135 do CTH
no caso concrekto, como se isso fosse possivel,

3.22. Ademais, a pretendida responsabilizacfioc do RECORRENTE
pelo simples fato de ser stoioc de ESTRADAS equivaleria a uma
verdadeira desconsideragio de sua perscnalidade juridica, o

que somente é admigsivel em hipSteses extremas e
especificamente previstas na legislagdo, o gue ndo & o caso.

3.23. Come se ndc bastasse, o RECORRENTE nac pode deixar de
registrar a sua indignagdo com o entendimento adotado pela
DECISED de gque o art. 135, III, do CTH seria aplicavel porgue
o préprio descumprimente da chrigagieo tributfria econfiguraria
"infragdc & lei” capaz de configurar a responsabilizacio
trikbutiria.

3.24. i jurisprudéncia judicial ja consolidou o
entendimento de gue a simples inadimpléncia fiscal por
parte de uma pessca Jjuridica ndc autoriza o fisco a
cobrar o respective crédite de seus administradores,
Nesse sentido, a tituleo meramente exemplificative, citem-
ge o5 seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal
[("ETEFY) :

()
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.27, Em suma, oS8 diverscs precedentes judiciais a
administrativos citados acima evidenciam, de forma inequivoca,
gque o3 sdcios administradores de pesscas Jjuridicas s& podem
ser considerados pesscalmente responsavels por créditos
fiscais destas guando a fiscalizagdo é capaz de comprovar gue
estes agiram com excesso de poderes ou infragio de lei,
contrato seocial ou estatutos.

31.28. Configura-se, portanto, igualmente descabkida a
responsabilizagdo tributdria pretendida pela fiscalizagdo
com base no art, 135, inciso III, do CTH.

De seu lado, a PGFN, em contrarrazdes (fls. 2970) certamente percebeu a
incoeréncia entre 0 TVF e demonstrativo de responsabilizagcdo individual, ndo tecendo
qualquer comentario acerca da possivel tipificacdo no artigo 135, 111, do CTN, firmando
estacas apenas no artigo 124, do mesmo diploma legal.

Assim, ndo had como ndo reconhecer a absoluta falta de coeréncia e
concatenacédo entre TVF e Demonstrativos Individuais a respeito das referéncias ao artigo 135,
111, cabendo, liminarmente, seu afastamento.

Passo a andlise, a seguir, das imputacbes individualizadas das dez pessoas
fisicas (artigo 124, I, do CTN) e duas pessoas juridicas (artigo 124, 1, ibidem), iniciando por
estas.

DA SOLIDARIEDADE ATRIBUIDA AS PESSOAS FISICAS ACIONISTAS

Como visto acima, a Autoridade Fiscal, arrolou dez pessoas fisicas, todas elas
acionistas da recorrente, como “responsaveis solidarios”, tendo como supedaneo o artigo 124, 1,
do CTN, verbis:

Art. 124. Sdo solidariamente obrigadas:

I - as pessoas que tenham interesse comum na situacdo que
constitua o fato gerador da obrigacéo principal;

A redacdo — para muitos estudiosos do direito ndo muito feliz do dispositivo —
obrigam a que o intérprete debruce-se ndo apenas sobre a literalidade do texto legal mas se valha
da jurisprudéncia e doutrina de modo a aplicar, na pratica, 0 que a norma abstratamente instituiu.

Nessa linha de pensamento, ndo ha davidas, a majoritaria (mas ndo unanime)
posicdo jurisprudencial deste Tribunal Administrativo Tributario Federal dita 0 compasso no
sentido de que o “interesse comum” ndo alcancaria 0s s0Cios ou acionistas da companhia, mas,
sim, terceiros que se beneficiem de atos praticados pela pessoa juridica de forma indireta, vale
dizer, mesmo néo tendo oficial e formalmente participacéo societaria, acabem por figurar como
verdadeiros socios/acionistas de fato usufruindo das benesses, dos bénus, sem que fiqguem
expostos aos nus.

Dentro deste contexto, s6 em casos especiais em que os fatos sejam claramente
revelados é que se admite que socios/acionistas possam ser incluidos no rol do artigo 124, 1.
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Cabe ver, pois, se 0s contornos que envolveram a acusacdo poderiam levar a
atribuicdo de responsabilidade solidaria aos que ja eram acionistas da recorrente.

A leitura do texto acusatorio (TVF), j& mostrada antes, assenta ter sido
“atribuida a solidariedade as pessoas fisicas e as administradoras dos fundos de investimentos em
participacfes abaixo relacionadas, porque pactuaram e se beneficiaram dos procedimentos visando a
economia tributaria com abuso da forma deliberadamente planejados para o fim proposto, conforme se
comprova pelos relatos contidos neste termo de verificacdo fiscal amparados por documentacgdo
probatéria”, ou seja, direciona a atribuicdo de responsabilidade para os eventos ja vistos neste
voto, diga-se, 0 modus procedendi adotado, com a seguinte linha cronolégica do tempo:

[118/03/2010 — Definic¢do do preco de compra da Multivias.

(1 21/05/2010 — Aprovacéo de aumento de capital em Estradas, no
montante de R$ 30.865.805,61, com emissdo de novas acoes,
distribuidas conforme proporcao das acdes ja detidas pelos socios.

1 14/06/2010 — Aprovacdo de diminuigdo de capital social em
Estradas, no montante de 30.705.414,66, mediante o cancelamento
de acOes representativas do capital social da companhia. Em
contrapartida pela reducdo do capital social, os socios de Estradas
receberam a totalidade da participacdo societaria detida em
Multivias, transferida a valor contabil.

[1 25/08/2010 — Celebracdo do contrato de compra e venda das
acbes de Multivias, tendo como comprador CPC e como
vendedores 0s socios pessoas fisicas e fundos de investimento em
participacOes detentores das acbes de Multivias.

(1 22/10/2010 — Assinado o termo de fechamento da compra e
venda, com o pagamento do preco e liberacdo do valor do sinal,
que se encontrava depositado desde 25.08.2010.

Tudo convergindo para a economia tributaria de 19% em razdo do ganho de
capital apurado quando da alienacdo das acBes ter sido suportado pelas pessoas fisicas,
acionistas, e ndo pela pessoa juridica da recorrente.

A respeito dessa infragéo, visto antes, este Relator pugnou pelo improvimento
do RV da recorrente, mantendo os langamentos.

Pois bem, seriam estes fatos — inquestionaveis pelo que se vé nos autos -
passiveis de levar a atribuicdo de responsabilidade solidaria aos acionistas da companhia, na
forma do artigo 124, 1, do CTN?

Para os dez recorrentes, nao!

Veja-se, exemplificativamente, uma das pegas recursais (fls. 2816/2817), sendo
que todas as outras ttm o mesmo tom:
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3.7. Em razdo de a personalidade dos acionistas ser
distinta da personalidade da sociedade investida, eles nao
figuram como parte nos negdcios por ela celebrados; a receita
ou os resultados auferidos pela sociedade sdo exclusivamente
dela, enguanto ndo distribuidos sob a forma de dividendos.
Assim, os tributos devidos sobre as referidas receitas ou
resultados somente podem ser exigidos da prdpria sociedade.

3.8, O fato de os acionistas participarem indiretamente dos
resultados da sociedade ndo caracteriza o “interesse comum na
situagdo que constitua o fato gerador da obrigagdo principal”,
capaz de atribuir-lhes responsabilidade tributdria solidéria.
Caso contrario, até mesmo acionistas pessoas fisicas de
companhias abertas com ag¢bes negociadas em bolsa de valores
poderiam ter seus patriménios atingidos por débitos tributarios

dessas companhias, o gque simplesmente inviabilizaria o
desenvolvimento do mercado de capitais e do empreendedorismo
brasileiro.

()

3.1z2. MNa mesma linha acima enceontramos diversos precedentes
do Conzelho Administrative de Recursos Fiscais (YCARFY), entre
os quals, novamente a titulo exemplificativo, podemos citar o
recente AcdHrdic n® 1402-001.929, de 03.02.2015, relatado pelc
Conselheire Lecnarde de Andrade Coute, de cujo wvoto se
transcreve o seguinte trecho:

()

3.14. Ante o exposto, a mera participacg¢dc do RECORRENTE nos
lucros de ESTRADAS ndc poderia ser considerada suficiente para
lhe algar 4 condigdo de responsdvel tributirio solidirio por
suposte “"interesse comum” com ESTRADAS. Este interesse teria
que ser Jjuridico, wvinculade ao prépric fate gerador dos
tributos em discussdo; wvale digzer, teria gue colocar o
RECORRENTE e ESTRADAS no mesmo polo do negbcioc Jjuridice
celebrado, de forma corigindria e concomitante (vide o exempleo
da responsabilidade solidiria em relag3o ac IPTU mencionado
mais acima)l.

Para a PGFEN, sim!

“52. No que diz respeito a sujeicdo passiva solidaria, argumenta-se que para se
caracterizar a solidariedade os sujeitos devem estar no mesmo polo da relacédo
juridica, o que ndo acontece no caso. O interesse a atrair a solidariedade deve ser
juridico e nao econémico.

53. O artigo 124 do CTN determina que sejam solidariamente responsabilizados todos
aqueles que tenha interesse comum na situagdo que constitui o fato gerador da
obrigacdo tributaria.

54. Esta situagdo, nos autos, € o ganho de capital decorrente da venda das a¢des da
Multivias, pela Estradas, para a CPC. Ora, as operacdes praticadas em sequéncia
foram todas conduzidas pelas pessoas fisicas, acionistas da referida PJ. Elas
deliberaram em assembleia a falsa necessidade de reduzir o capital, elas decidiram
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gue a devolugéo seria em forma de agdes da Multivias, elas transferiram as ac¢oes de
forma a viabilizar sua entrega & CPC como era o objetivo inicial.

55. Isto mostra que elas ndo s6 tinham interesse na alienac@o que gerou o ganho de
capital como também forneceram o0s meios para que se operasse tal alienacdo da
forma indireta, dissimulada, como se deu.

56. E mais que claro o seu interesse na situaco que constitui o fato gerador, assim
como é claro o seu interesse comum em disfarcar a ocorréncia dessa situacéo,
prostrando-se perante o Fisco como alienantes sem que isso refletisse a realidade
material da situacédo”. (contrarrazdes — fls. 2970)

Embora reconheca a ndo unanimidade do tema e os bem langados argumentos
dos recorrentes, fato é que toda a engenharia desenvolvida na pessoa juridica recorrente teve
como idealizadores as pessoas fisicas dos acionistas que planejaram, fizeram tratativas,
projetaram e executaram TODAS as fases da negociacdo, culminando com o fechamento do
negocio e o pagamento de 15% sobre o ganho de capital que apuraram, ndo tendo a pessoa
juridica, como ente abstrato que é (cf. Savigny “in Traité de droitromain”), idealizado qualquer
particula deste procedimento.

De outro canto, ainda que se entenda diversamente do pensamento de Savigny
e se perfile com a linha doutrinaria dos que defendem a existéncia efetiva da pessoa juridica,
capaz de realizar todas as operagOes para as quais surgiu, contratar, vender, assumir
obrigacg6es, recolher tributos, etc., fato é que estes procedimentos sdo levados a efeito por
qguem legal, estatutaria ou contratualmente a represente. Em outras palavras, a pessoa juridica
“pensa” e “age” conforme seus gestores, diretores, administradores, CEO, etc. “pensam” e
“agem”, claro de acordo com a lei, estatutos, contratos e interesse de seus acionistas ou sOCi0s
que Ihes ditam a macro estrutura para os negécios.

No caso concreto, porém, quem pensou e agiu foram os acionistas, que
resolveram aumentar o capital social com as reservas livres da sociedade e, menos de 1 més
depois, reduziram o mesmo capital antes aumentado, devolvendo-o a quem? Exatamente a eles
mesmos, ou seja, 0s proprios acionistas que haviam aprovado o aumento realizado em periodo
inferior a trinta dias.

Tem-se assim uma situacdo claramente estampada:

1. os acionistas resolvem aumentar o capital da sociedade com reservas
livres;

2. menos de trinta apds 0s mesmos acionistas resolver reduzir o capital
recém-aumentado devolvendo-o, ja inflado pelo aumento, a eles mesmos
e sem tributacdo alguma (art. 22, da Lei n® 9.249/1995);

3. em seguida, realizam a operacdo de alienagdo das suas acdes, suportando
uma tributacdo de 15% quando seria de 34% na pessoa juridica da
recorrente se esta metamorfose acionaria ndo tivesse sido realizada
exatamente por eles mesmos.

Cabem mais algumas palavras acerca do alegado pela recorrente e pelas
pessoas juridicas e pessoas fisicas presentes nos autos no sentido de que o Fisco (Estado) nao
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pode se intrometer em operagdes entre particulares e de que ndo existe qualquer impedimento
para que eles, acionistas, apds receberem os ativos referentes as suas participacfes na
recorrente, tivessem que aguardar um determinado periodo de tempo, uma quarentena, antes de
introduzir estes ativos em outro empreendimento.

De fato, alegacGes com certo teor de verdade, desde que tais operagdes entre
partes tenham propdsito negocial efetivo e se materializem sob 0 manto da lei.

Nesse ponto, qual a razdo — exceto a busca da economia tributaria — para que
se engendrasse toda a operacdo de alienacdo de participacdo societaria num rapido e sb6frego
periodo de tempo (lembre-se, entre a data da definicdo do preco de compra da Multivias —
18/03/2010 — e a data da celebracdo do contrato de compra e venda dessas mesmas agdes em
que figuraram como comprador a CPC e vendedores os acionistas aqui referenciados —
25/08/2010 -, passaram-se tdo somente cinco meses, periodo em que, em seu entremeio, ainda
houve tempo para que se realizassem duas assembleias que autorizaram o aumento e a reducéo
do capital (sobre tais AGE, ver fls. 23/114).

Posicdo muito bem observada pela PGFN em suas contrarrazdes (fls. 2790),
quando assentou que “as operagdes praticadas em sequéncia foram todas conduzidas pelas pessoas
fisicas, acionistas da referida PJ. Elas deliberaram em assembleia a falsa necessidade de reduzir o
capital, elas decidiram que a devolugéo seria em forma de agdes da Multivias, elas transferiram as acdes
de forma a viabilizar sua entrega & CPC como era 0 objetivo inicial”.

Com esse proceder atraiu-se o exigido “interesse juridico”, pois se colocaram a
pessoa juridica e as pessoas fisicas no mesmo pdlo da relacdo juridica pelo indisfarcavel
interesse comum em dissimular a ocorréncia dessa situagao, prostrando-se perante o Fisco como
alienantes sem que isso refletisse a realidade material da situagao.

Na Camara Superior de Recursos Fiscais:

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario

Ano-calendario: 2007, 2008

RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA. INTERESSE COMUM.
ASPECTOS ECONOMICO E JURIDICO.

Sédo solidariamente obrigadas aquelas que tenham interesse comum
na situacdo que constitua o fato gerador da obrigacdo principal.
Pessoas atuando de maneira concorrente, valendo-se de construgoes
artificiais e ardilosas para se esquivar de obrigacfes tributérias,
sdo atraidas para o polo passivo da obrigacao tributaria, vez que se
caracteriza o interesse tanto econdmico quanto juridico, implicando
na solidariedade prevista no art. 124, inciso | do CTN.(Ac. 9101-
003.378 — Sessdo de 05/02/2018 — Rel André Mendes de Moura)

Valho-me de excertos do voto do I. Relator da CSRF e aqui os adoto
subsidiariamente, na forma abaixo reproduzida:

“N&o se pode ignorar que o interesse econdémico, por si SO, ndo se mostra
suficiente para a incluséo no pélo passivo da relacao obrigacional tributaria.

Também h& que restar demonstrado o vinculo juridico, consubstanciado na
atuacdo em conjunto, concorrente, que se amolda & hipétese de incidéncia
prevista na norma tributaria.
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E a atuagdo em conjunto pode se materializar de diversas maneiras, dentre as
quais no caso tratado nos presentes autos, no qual se demonstra claramente
gue as pessoas fisicas valeram-se de artificios para se esquivar das obrigacdes
tributérias, com utilizacdo de estratagemas ardilosos e construgdes ficticias,
como o IADE e a COPEP.

O interesse juridico resta caracterizado na medida em que a construgdo
empreendida pelas pessoas fisicas foi em conjunto, concorrente, visando
deliberadamente revestir os rendimentos auferidos de uma imunidade tributaria
inexistente, e repassar tais recursos aos reais beneficiarios, socios de diferentes
empresas de um mesmo grupo familiar.

Restou comprovada nos autos, para além de qualquer davida, a participacao
ativa, individual e concatenada dos responsaveis solidarios na préatica dos
ilicitos tributarios.

Vale reproduzir a classica licdo de Rubens Gomes de Souza, autor do
anteprojeto do CTN (in Compéndio de Legislagdo Tributaria, Edigbes Financeiras,
3.%d, p67):

“E soliddria a pessoa que realiza conjuntamente com outra, ou
outras pessoas, a situacdo que constitui fato gerador, ou que, em
comum com outras, esteja em relacdo econdmica com o ato, fato
ou negécio que da origem a ributagdo, por outras palavras,(...)
pessoa que tira uma vantagem econémica do ato, fato ou negécio
tributado”.

A descricao dos fatos e a analise das provas colacionadas pela fiscalizacdo sao
mais do que suficientes para reconhecer o interesse juridico dos responsaveis
solidarios nos atos gue ensejaram a obrigacdo tributaria, apto a atrair a
solidariedade prevista no artigo 124,1, do CTN”. (negritado no original,
sublinhado por este Relator).

Nesse patamar e concluindo, o interesse comum ocorre no fato ou na relagdo
juridica vinculada ao fato gerador do tributo. E responséavel solidario tanto quem atua de forma
direta, realizando individual ou conjuntamente com outras pessoas atos que resultam na situacéo
que constitui o fato gerador, como o que esteja em relacdo ativa com o ato, fato ou negécio que
deu origem ao fato juridico tributario mediante cometimento de atos ilicitos que o manipularam.
Mesmo nesta Ultima hipotese esta configurada a situacdo que constitui o fato gerador, ainda que
de forma indireta.

Ora, ndo se pode imaginar que o Fisco, identificando a verdadeira esséncia do
fato juridico no mundo fenoménico, ndo responsabilizasse quem o planejou, projeto seus efeitos,
executou e usufruiu de suas benesses, inclusive na area tributaria, escapando de suas obrigacoes
fiscais.

Portanto, na linha aqui adotada, ocorrendo atuacdo conjunta de diversas
pessoas relacionadas a ato, a fato ou a negécio juridico vinculado a um dos aspectos da regra-
matriz de incidéncia tributaria (principalmente mediante atuacdo ilicita), esta presente o interesse
comum a ensejar a responsabilizacdo tributaria solidaria, conforme preconizado por Juliana
Furtado Costa Araujo, Paulo Cesar Conrado e Camila Campos Vergueiro, in “Responsabilidade
Tributéria”, RT/2017, pgs. 47 e 173.
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Em face do acima elencado, encaminho meu voto no sentido de negar
provimento aos recursos voluntarios das dez pessoas fisicas arroladas pelo Fisco, mantendo a
sujeicdo passiva com sustentacdo no artigo 124, 1, do CTN.

Para melhor fixagdo, alinham-se os responsabilizados:

Nome CPF/CNPJ Termo (fls.) RV - fls.
Carlos Seabra Suarez 071.161.955-72 1565 2927/2942
Afonso Arnaldo Junqueira Prata 341.483.966-00 1565 2847/2865
Sergio Augusto Najar 087.105.975-49 1565 2886/2904
Jorge Goldenstein 196.708.345-20 1565 2770/2788
Marcus Vinicius de Magalhdes Matos 514.073.616-00 1566 2866/2885
Lauro Augusto Oliveira Cruvinel Borges 301.512.526-53 1566 2789/2808
Mauricio de Lana 045.092.506-49 1566 2905/2923
Renato Nogueira da Silva 072.302.906-78 1566 2809/2827
Marco Antonio Pimenta Ferreira 129.973.316-68 1566 2751/2766
Ismar Godinho Pereira 727.070.038-91 1567 2828/2846

DA SOLIDARIEDADE ATRIBUIDA AS PESSOAS JURIDICAS ACIONISTAS
Diversamente vejo a imputacdo feita as duas pessoas juridicas arroladas.

Primeiro porque a tipificacdo legal no artigo 124, 11, do CTN exige, como bem
salientado pelas duas recorrentes, pessoas juridicas, em suas pecas recursais, vinculagdo com
alguma outra lei que a complemente e que expressamente indique a pessoa a ser
responsabilizada, procedimento em relacéo ao qual a Fiscalizacdo quedou-se inerte.

Mais, a tipificacdo legal apontada no TVF e no Demonstrativo de Responsaveis
Tributarios, quando se individualizam os arrolados, contém discrepancia entre os dispositivos
legais.

Veja-se no TVF:

“Para o valor deste auto de infracdo é atribuida a solidariedade as
pessoas fisicas e as administradoras dos fundos de investimentos em
participacfes abaixo relacionadas, porque pactuaram e se
beneficiaram dos procedimentos visando a economia tributaria com
abuso da forma deliberadamente planejados para o fim proposto,
conforme se comprova pelos relatos contidos neste termo de
verificacao fiscal amparados por documentacéo probatoria.

A solidariedade ora imposta estd amparada pelos arts. 124, | e 135,
111 do Cddigo Tributario Nacional, estabelecido na Lei n. 5.172, de
25 de outubro de 1966 e reedigdes posteriores™.

A fragilidade da acusacdo ¢ flagrante. No caso do artigo 135, Il, dispensavel
maiores comentarios.

E a imputacédo no art. 124, 11, sequer foi ventilada.

Assim afasto a imputacdo feita as pessoas juridicas BNY Mellon
Serv.Finan.DTVM S/A e Banco Modal S/A, excluindo-as do polo passivo.
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DA MULTA QUALIFICADA

Sobre a duplicacdo da multa de oficio, pela sua qualificacdo, escreveu o
autuante (TVF — fls. 1641/1642):

“Por tudo o que foi demonstrado entendemos ter ficado patente a pratica,
deliberada, de planejamento tributario abusivo e fraudulento, justificando-se a
qualificacdo da multa, pois ficou inequivoca a intencdo da contribuinte em se
aproveitar de um procedimento, unicamente, que propiciasse a econémica
tributéria.

A intencdo de fuga da tributacdo correta aconteceu entre o fechamento
propriamente dito do valor da compra (18/03/10) e a concretiza¢ao do acordo
de acionistas (22/08/10) e a celebracdo do contrato de compra e venda
(25/08/10).

Em face do langamento de oficio do IRPJ e da CSLL decorrente do ganho de
capital na venda das acdes da MULTIVIAS j& caracterizada, cumpre o exame
da multa de oficio aplicavel ao caso em questao.

A redacdo do art. 44, inciso IlI, da Lei n° 9.430/96, dada pela Lei n°
11.488/2007, assim dispde:

(.)

Especial atencdo deve ser dedicada ao que dispGe o 81° do art. 44 da Lei n°
9.430/96, acima transcrito. Nele citado, o arts. 71, 72 e 73 da Lei n°® 4.502/64
assim define fraude:

(.)

O enquadramento ora descrito consiste no nosso entendimento de que a agédo
foi perpetrada por agente que agia sabendo que estava agindo e querendo agir
daquela maneira para alcancar a meta de obter reducéo tributaria”.

Embora a primeira vista possa parecer que a acusacao foi superficial, a leitura
mais atenta do libelo acusatdrio aponta para o animus doloso da recorrente no sentido de impedir
ou retardar, total ou parcialmente, a ocorréncia do fato gerador da obrigac&o tributéria principal,
ou a excluir ou modificar as suas caracteristicas essenciais, de modo a reduzir o montante do
imposto devido a evitar ou diferir 0 seu pagamento, tudo conforme expressamente aduzido no
preambulo do texto.

Ou seja, o Fisco, ao invés de repetir e reproduzir - até cansativamente -
TODOS os atos que levaram & consecugdo dos lancamentos de oficio e a imputacdo de
responsabilidade solidaria, remeteu o leitor a verificacdo de TODO o procedimento detectado e a
engenharia desenvolvida e que teve como ponto culminante a tentativa de obter substancial
reducdo da carga tributaria em operacgdes que deveriam ser tributadas a 34% e o foram a 15%.

Veja-se o primeiro paragrafo do texto acusatério:

“Por tudo o que foi demonstrado entendemos ter ficado patente a pratica,
deliberada, de planejamento tributario abusivo e fraudulento, justificando-se a
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qualificacdo da multa, pois ficou inequivoca a intengdo da contribuinte em se
aproveitar de um procedimento, unicamente, que propiciasse a econémica
tributaria.

E sua conclusdo:

“Especial atencdo deve ser dedicada ao que dispde o §1° do art. 44 da Lei n°
9.430/96, acima transcrito. Nele citado, o arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502/64
assim define fraude:

(.)

O enquadramento ora descrito consiste no nosso entendimento de que a agéo
foi perpetrada por agente que agia sabendo que estava agindo e querendo agir
daquela maneira para alcancar a meta de obter reducao tributaria”.

Nesse sentido, ndo perdendo o foco, ndo se olvide que, segundo a teoria finalista
da acdo, adotada pelo nosso Cddigo Penal (Parte Geral), art. 18-1, redacdo dada pela Lei
7.209/1984, e na linha da melhor doutrina pétria de direito penal, o dolo faz parte da tipicidade
(do tipo penal), e pode ser dolo direto (ocorre quando o agente quis o resultado e praticou acédo
nesse sentido) ou dolo indireto ou eventual (quando o agente, com sua a¢do, assumiu o risco de
produzir o resultado).

No caso, ndo se trata de presuncdo de dolo, mas, sim, da existéncia de dolo
direto, pois a conduta do sujeito passivo esta subsumida na conduta tipica de sonegacéo e fraude
(artigo e 72 da Lei 4.502/64° e art. 44, § 1°, da Lei 9.430/96, com redacdo dada pela Lei
11.488/2007°), que implicou, ainda, reducéo ou supressio de tributos e contribuicées (0 sujeito

> At . 71 Sonegacdo é tdda acdo ou omissdo dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou

parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendaria:

| - da ocorréncia do fato gerador da obrigag&o tributaria principal, sua natureza ou circunstancias
materiais;

Il - das condic¢des pessoais de contribuinte, suscetiveis de afetar a obrigacéo tributéria principal ou o
crédito tributario correspondente.

Art . 72. Fraude é tbda acdo ou omissdo dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou
parcialmente, a ocorréncia do fato gerador da obrigagéo tributéria principal, ou a excluir ou modificar as
suas caracteristicas essenciais, de modo a reduzir o montante do impdsto devido a evitar ou diferir o seu
pagamento.

® Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes
multas: (Vide Lei n° 10.892, de 2004) (Redacdo dada pela Lei n® 11.488, de 2007)

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou contribuicéo
nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e nos de declaracdo
inexata; (Vide Lei n°® 10.892, de 2004) (Redacédo dada pela Lei n°® 11.488, de

2007)



http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.892.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11488.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.892.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11488.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11488.htm#art14
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passivo quis e praticou conduta fraudulenta no sentido de impedir ou retardar, total ou
parcialmente, a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo tributaria principal, ou a excluir ou
modificar as suas caracteristicas essenciais, de modo a reduzir o0 montante do imposto devido a
evitar ou diferir o seu pagamento.

A jurisprudéncia administrativa é nesta linha:

MULTA QUALIFICADA — sdo as circunstancias da conduta que
caracterizam o0 aspecto subjetivo da pratica ilicita. Além dos
valores omitidos serem de elevada monta em relacdo aos valores
escriturados, o numero de operagdes omitidas, na casa de centenas,
leva a convicgdo de que a conduta missiva da autuada ndo
decorreu de um mero desleixo na condugédo de seus negocios, mas
sim de prética intencional para deixar de levar ao conhecimento
da Fazenda a maior parte de suas operagdes.

(Acordao 1201-00205 - Relator(a) Guilherme Adolfo dos S.
Mendes)

MULTA QUALIFICADA. SONEGAGCAO. Toda acdo ou omissdo
dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o
conhecimento por parte da autoridade fazendaria da ocorréncia do
fato gerador da obrigagdo tributaria principal, sua natureza ou
circunstancias materiais, que implica, ainda, a reducéo indevida de
tributos e contribuicdes, impbe a exigéncia das exagdes fiscais com
aplicacdo da multa qualificada.

(Segunda Turma/Quarta Camara/Primeira Se¢do de Julgamento -
Data da Sessdo - 11/11/2010 Relator(a) Antonio José Praga de
Souza - N° Acordao 1402-000.314)

Por esses fatos — incontestes — entendo que a exasperacdo da multa, elevando-a
ao patamar de 150%, mostra-se irrepreensivel, por isso deve ser mantida.

Il - de 50% (cinqlenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento
mensal: (Redacao dada pela Lei n®11.488, de 2007)

a) na forma do art. 8° da Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado,
ainda que ndo tenha sido apurado imposto a pagar na declaracdo de ajuste, no caso de pessoa
fisica; (Redacéo dada pela Lei n®11.488, de 2007)

b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuizo
fiscal ou base de calculo negativa para a contribuicdo social sobre o lucro liquido, no ano-calendario
correspondente, no caso de pessoa juridica. (Redacdo dada pela Lei n° 11.488, de

2007)

§ 1° O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo sera duplicado nos casos
previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de
outras penalidades administrativas ou criminais cabiveis. (Redacdo dada pela Lei n°
11.488, de 2007)
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Acresco que, por economia processual, deixo de reproduzir os atos havidos ao
longo do procedimento e que levaram a qualificacdo da penalidade, posto ja ter tratado
exaustivamente do assunto ao longo deste voto.

DOS JUROS SOBRE A MULTA DE OFICIO

O reclamo da recorrente volta-se contra a possibilidade da imposicao de juros de
mora sobre a multa de oficio aplicada no langamento.

Todavia, sem necessidade de maiores digressdes, afasto de plano os reclamos da

contribuinte por se estar diante de matéria ja sumulada por este Tribunal Administrativo
Tributério Federal, a saber:

Sumula CARF n° 108

Incidem juros moratorios, calculados a taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidacdo e Custdédia - SELIC, sobre o valor
correspondente a multa de oficio.

Desse modo, por se tratar de tema objeto de Sumula e, portanto, de observancia
obrigatdria pelos Conselheiros (art. 45, VI, do RICARF), descabe acolher o pleito da recorrente,
impondo NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntario neste aspecto.

DA’COMPENSACAO DO IRPF e IRRF RECOLHIDOS COM OS LANCAMENTOS DE
OFICIO REALIZADOS

Tanto em sua impugnacdo quanto no RV (além dos memoriais) a recorrente
pontua sobre a impropriedade de se lancar os tributos aqui discutidos e ndo se aproveitar o

Imposto de Renda Pessoa Fisica e Imposto de Renda Retido na Fonte que teriam sido pago pelos
socios (RV — fls. 2570/2571):

10. DOS EQUIVOCOS COMETIDOS PELA FISCALIZAGAO NO QUE DIZ
RESPEITO A APURAGAO DO SUPOSTO GANHO ATRIBUIDO A
RECORRENTE.

10.1. H&, ainda, que se registrar que, conforme reconhecido

pela fiscalizagdo no TERMO, os VENDEDORES pesscas fisicas
recolheram IRPF (& aliquota de 15%) sobre o ganho oriundo da
operagdo de venda ora em discussdo, constando todos os DARFs
no processo.

10.2. Ao lavrar os AUTOS sem proceder ao desconto dos
referidos tributos, a Fazenda terminaria por receber IRPJ e
CSL (a uma aliquota consolidada de 34%) scbre o mesme e Unico
ganho, o que caracterizaria um evidente enriquecimento
indevido, patente “bis in idem”.

10.3. Com efeito, na remota hipbtese de os argumentos até
aqui aduzidos ndo serem aceitos, requer a RECORRENTE que ao

menos sejam subtraidos do crédito fiscal mantido dos AUTOS os
valores de IRPF recolhidos pelos VENDEDORES, bem como o IRPF
recolhido por uma das quotistas de um dos VENDEDORES
constituidos sob a forma de fundos de investimento (Brasif
Fundo de Investimento em Participacgdes) em razdoc da
valorizagdo de suas quotas relacionada ao ganho em gquestdo
(DOC. 08 da Impugnacgdo) .
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Ha razao no pleito da recorrente.

Como neste voto desconsideraram-se as operagdes feitas pelas 10 PF e 2 PJ,
imputando-as como se tivessem sido praticadas pela recorrente (Estradas SP), ou seja, como 0s
autos de infracdo de IRPJ e de CSLL foram lavrados contra a recorrente, sendo a infracéo
identificada como “ganhos e perdas de capital apurados incorretamente”, abrangendo o ano-
calendario de 2010, impende reconhecer que os valores efetivamente pagos pelas referidas
pessoas fisicas e juridicas devem ser REALOCADOS nos sistemas da RFB de modo a serem
considerados como RECOLHIDOS pela Estradas SP (ora recorrente).

Nesse sentido ja tive oportunidade de me expressar quando da Relatoria do
Processo n° 16095.720118/2014-90 (Ac. 1402-002.621), assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA IRPJ

GANHO DE CAPITAL. SIMULACAO.

A criagdo e utilizagdo de terceira sociedade empreséaria coligada
com o fim de oferecer a tributacéo, sob a forma de lucro presumido,
receitas decorrentes da venda de caminhdes usados que se fossem
tributadas na empresa cedente seriam taxadas integralmente, sob a
modalidade de lucro real, autoriza o langamento da diferenca dos
tributos na contribuinte cedente, bem como a imputa¢cdo de multa
qualificada em razdo da fraude cometida.

Nesta circunstancia, imperioso sejam deduzidos da exigéncia os
valores pagos pela empresa criada para este fim e recolhidos sob o
regime do Lucro Presumido, sob pena de locupletamento ilicito do
ente tributante.

Entendimento na linha do Ac. 1103001.016 — 12 Camara/3* Turma Ordinéaria —
Sessdo de 13 de marco de 2014, relatoria do Conselheiro André Mendes de Moura, cujos
excertos de voto reproduzo, por pertinentes com o caso aqui tratado:

“Enfim, ha que se apreciar aspecto arguido pela recorrente, no
sentido de que os socios pessoa fisica (...) apuraram ganho de
capital decorrente da alienacdo das quotas do Hospital Esperanca
na condicao de pessoas fisicas.

(.)

Entendo que, neste caso, os valores pagos a titulo de imposto de
renda pessoa fisica devem ser considerados, na apuracéo do crédito
tributario em debate. Ainda que por um caminho tortuoso, parcela
do crédito tributario constituido por meio de langcamento de oficio
de IRPJ foi paga, e por isso deve ser levada em conta. Por outro
lado, o credito tributario referente & CSLL permanece intacto”™.

Acdrddo com a seguinte sintese:

VALORES PAGOS DE GANHO DE CAPITAL PESSOA FISICA.
DEDUCAO NA APURACAO DO GANHO DE CAPITAL
PESSOA JURIDICA.

Valores pagos a titulo de imposto de renda pessoa fisica referente
ao ganho de capital apurado pelos socios da empresa devem ser
considerados na apuracgdo do ganho de capital do imposto de renda
pessoa juridica lancado de oficio.
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Desse modo, em relacdo a este aspecto (compensacdo do IRPJ e IRRF
recolhidos com os lancamentos de oficio realizados), DOU PROVIMENTO ao recurso
voluntario, na forma abaixo discriminada.

CONCLUSAO

Pelo exposto e 0 que mais consta dos autos, voto por DAR PROVIMENTO
PARCIAL ao recurso voluntério para, i) afastar as preliminares suscitadas de, i.i) aplicacdo do
artigo 24, da LINDB ao PAF; i.ii) decadéncia; e, i.iii) nulidade dos langcamentos em razéo de
possivel deslocamento do fato gerador do quarto para o terceiro trimestre de 2010; ii) no mérito,
ii.i) manter a incidéncia de juros sobre a multa de oficio, conforme Sumula CARF n° 108; ii.ii)
afastar a imputacdo de sujeicdo passiva solidaria das pessoas juridicas arroladas pelo Fisco,
ii.iv) manter a qualificacdo da multa de oficio em 150%; ii.v) manter a sujeicdo passiva dos
solidarios, pessoas fisicas, no polo passivo da lide, com fulcro no artigo 124, I, do CTN; e, ii.vi)
acolher o pedido da recorrente no sentido de que seja feita a deducdo, diretamente dos
lancamentos aqui tratados, do IRPF e IRRF eventualmente pagos pelas pessoas fisicas e/ou
juridicas identificadas no voto condutor do Acorddo, cabendo & Unidade de jurisdicdo verificar a
existéncia de pedidos de restituicdo/ressarcimento/compensacdo formalizados por tais
contribuintes, inclusive sua alocacdo a este ou outros procedimentos.

E como voto.

(assinado digitalmente)
Paulo Mateus Ciccone

Declaracédo de Voto

Conselheiro Caio Cesar Nader Quintella

Ousando divergir do profundo e bem fundamentado - como de costume - voto do
I. Relator e Presidente desta C. 22 Turma Ordinaria, Paulo Mateus Ciccone, registra-se aqui a
discordancia fundamentada do seu posicionamento quanto 1) a ocorréncia de erro na
identificacdo do momento/periodo de apuracdo da efetiva alienacéo das participagdes societérias,
que deu margem ao ganho de capital, objeto da Autuacdo sob analise, bem como, 2) no merito,
em relagdo a validade das operagdes societarias envolvidas, incluindo a redugdo de capital
procedida, abarcada pela op¢éo fiscal contida no art. 22 da Lei n°® 9.249/95.

Pois bem, em relacdo ao momento da efetiva alienacdo das acdes, a Fiscalizacéo,
nos termos expressos nas Autuacdes e no TVF, apurou a ocorréncia do fato gerador do ganho de
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capital em 30/09/2010 (encerramento do 3° Trimestre). Isso, pois entendeu-se que em 25/08/2010
foi consumada a negociagdo de compra da MULTIVIAS, quando da assinatura do Contrato de
Compra e Venda (fls. 1634 e 1636 - destacamos).

E, por sua vez, a DRJ a quo, ainda que ndo tenha reconhecido qualquer erro na
identificacdo do momento da ocorréncia do fato gerador, chegou a firmar entendimento sobre tal
tema preliminar de que os efeitos do contrato ja valem a partir de sua celebracdo e no caso
especifico a defini¢do do preco do negdcio da aquisicdo representa o inicio da negociagao, pois
é um dos elementos essenciais de qualquer contrato oneroso. (...) estipulado o objeto do negdcio
(compra e venda de participacdo societaria) e o prego, 0 avencado pelas partes ja possui
eficacia para fins juridicos obrigacionais mesmo se tratando de ajustes preliminares (art.463 do
NCC). A alegacéo da contribuinte de que o ajuste do preco efetuado em margo de 2010 n&o
possuir natureza vinculativa ndo pode ser aceita, pois nesta etapa ja foi iniciado os efeitos do
negécio juridico. A inclusdo de clausula suspensiva como defesa para a postergacdo de
possiveis efeitos juridicos pode ser incluida em acordos contratuais, no entanto, as convengdes
particulares que prejudiquem os interesses da Fazenda Publica ndo possuem validade em razédo
do interesse publico (fls. 2447).

Ou seja, aparentemente, em tal entendimento professado pelos I. Julgadores da 12
Instancia, em 03/2010 (1° Trimestre), o negdcio j& produziria seus efeitos, inclusive para fins
fiscais.

Finalmente, a alegacdo e as comprovacOes da Recorrente sdo no sentido de que,
em 25/08/2010, realmente, foi assinado o Contrato de Compra e Venda de AcOes e outras
Avencas, contudo, na sua Clausula 5% tal Instrumento lista as Condicdes Precedentes que
condicionavam a realizacdo do negécio juridico e suspendiam as obrigacBes 14 previstas.
Confira-se seus termos:
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5. CONDICOES PRECEDENTES

5.1.  Condicdes Precedentes as Obrigactes do Comprador. O Comprador somente estard

obrigado a consumar o Fechamento se forem implementadas ou verificadas, conforme o caso,
antes ou no Fechamento, as seguintes condigdes precedentes {sem prejuizo do direito do
Comprador de renunciar a qualquer das referidas condigdes, exceto no tocante & Aprovagio
da ARTESP e a condigfio estabelecida na alinea “b” desta Clausula 5.1):

(a) a obtengfio da Aprovagio da ARTESP até o 90° (nonagésimo) dia contado da
data de assinatura deste Contrato;

()] a efetiva e concomitante aquisicdo, direta ou indireta, na Data de
Fechamento, de todas as A¢des Rodovias ndo detidas pela Multivias, representativas de cerca
de 73,45% (setenta e trés inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento) do capital social
total e votante da Companhia, de forma que, com a consumagdo do Fechamento, o Comprador
passe a deter, direta e indiretamente, 100% (cem por cento) das Ac¢des Rodovias; e

(c} o cumprimento, pelos Vendedores, até ou na Data de Fechamento, das
obrigagdes previstas nas Clausulas 6.3(a), 6.3(b), 6.3(e) e 6.3(f), 6.3(g), 6.3(i), 6.3(j) e 6.3(1}.

52. Condigdes Precedentes as Obrigacdes dos Vendedores. Os Vendedores somente
estardo obrigados a consumar o Fechamento se forem implementadas ou verificadas,
conforme ¢ caso, antes ou no Fechamento, as seguintes condig@es precedentes (sem prejuizo
do direito dos Vendedores de renunciar a qualquer das referidas condigdes, exceto no tocante
4 Aprovagio da ARTESP e a condigao estabelecida na alinea “b” desta Cldusula 5.2):

(a) a obtencdo da Aprovagio da ARTESP até o 90° (nonagésimo) dia contado da
data de assinatura deste Contrato;

(b) a efetiva e concomitante aquisi¢do, direta ou indireta, na Data de
Fechamento, de todas as Ac¢Bes Rodovias nfo detidas pela Multivias, representativas de
73,45% (setenta e trés inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento) do capital social total
e votante da Companhia, de forma que, com a consumacdo do Fechamento, o Comprador
passe a defer, direta e indiretamente, 100% (cem por cento) das A¢des Rodovias; e

(c) o cumprimento, pelo Comprador, até ou na Data do Fechamento, das
obrigac¢Qes previstas nas Clausulas 6.2(a), 6.2(b), 6.2(c) e 6.2(¢e). il

P

Como se observa nos Itens 5.1.a e b e também no Itens 5.2.a e b, restou
estabelecido entre as Partes celebrantes, sem direito a reniincia, as condicfes para o fechamento
do negécio, que culminaria no juridico e efetivo aperfeicoamento do negécio previsto no
Contrato. Em suma, séo tais condicOes a aprovacgédo pela ARTESP da transagdo em questdo (ltem
5.1a e Item 5.2.a) e a aquisicdo de todas as AcOes Rodovias ndo detidas pela Multivias,
representativas de cerca de 73,45% (...) do capital social total e votante da Companhia (Item
5.1.b e Item 5.2.b).

A Recorrente aponta que, como é incontroverso nos autos, o fechamento do
negocio somente deu-se em 22/10/2010, quando as Partes verificaram o cumprimento de todas as
condigdes previamente estabelecidas, de natureza suspensiva, obrigando-se, nesse momento,
efetiva e mutuamente, a promover a transferéncia das acdes e proceder aos pagamentos do sinal
e das contraprestacfes devidas, dentro de tudo aquilo avencado, concretizando o negocio.
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Posto isso, tratando-se de Instrumento Particular, ndo solene, sujeito ao pacta sunt
servanda, fica claro que, naquela oportunidade contratual de 25/08/2010, de fato estabeleceu-se
0s termos do negdcio a ser procedido, mas ndo fora, naguele momento, contraida nenhuma
obrigacdo efetiva pelas Partes, as quais restaram suspensas, nos termos das condigOes
estabelecidas na Clausula 5% mormente em relacdo aos Itens 5.1. ae b e 5.2. a e b, que eram
irrenunciaveis.

Com base nas clausulas de tal Contrato, poderia, simplesmente, ndo ocorrer o
negocio da alienacdo das acGes da MULTIVIAS (fato gerador do ganho de capital, agora sob
exigéncia) pela simples verificagdo do ndo atendimento a tais Condi¢des Precedentes, ndo
havendo em se falar de aperfeicoamento do negocio juridico em 25/08/2010 — e, muito menos,
em ganho de capital apurado nessa data.

Especificamente os Itens 5.1.b e 5.1.b deixam claro que a condic¢do suspensiva da
aquisicdo de outras participacdes societarias seria apenas resolvida na data do fechamento, o que
se confirmou e permitiu a concretiza¢do do negécio em 22/10/2010.

Eis aqui a primordial diferenca entre as expressdes adotadas no mercado de fusdes
e aquisicdes (M&A) signing (momento da assinatura do Instrumento que prevé os termos, as
obrigagdes e as condigdes necessarias para 0 negdcio a ser celebrado) e closing (fechamento,
momento no qual se demonstra 0 cumprimento ou promove-se a renuncia das condicbes
previamente estabelecidas para o surgimento do negdcio, aperfeicoando-se as obrigagdes
acordadas).

O signing e o closing até podem ocorrer simultaneamente, mas, exatamente pela
corriqueira adocdo e tipica implementacdo de condi¢bes precedentes vinculativas para a
celebracdo do negocio, geralmente existe um lapso temporal entre as duas ocorréncias
(resultando no chamado deferred closing).

Nesse hiato, precisamente aguarda-se a demonstracdo da existéncia ou a
concretizacdo das condicOes, suspensivas ou resolutivas, antes fixadas pelos Celebrantes para o
negocio realmente ocorrer. Historicamente, apenas as arras (sinal) seriam devidas na etapa
comercial preliminar do signing; porém, dentro da pratica atual e mais moderna — como sera
mais adiante visto — até mesmo esse adiantamento, na grande maioria das vezes, ndo vem sendo
pago a Parte vendedora, ficando depositado em conta garantia (escrow account) até o0 momento
do closing ou do atendimento, preliminar, de parte das condigdes previamente estabelecidas.

Considerando tal esclarecimento, no presente caso, quando da assinatura do
Contrato de Compra e Venda em 25/08/2010, ndo houve a efetiva contracdo de obrigacbes
capazes de dar margem ao fato juridico tributario do ganho de capital da empresa colhido pela
Fiscalizagdo ou mesmo a qualquer aquisicdo de disponibilidade econdmica ou juridica. O
negdcio so se tornou perfeito e acabado em 22/10/2010.
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Tal circunstancia amolda-se didaticamente aos comandos das normas gerais de
Direito Tributario veiculadas nos arts. 116 e 117 do Cddigo Tributario Nacional:

Art. 116. Salvo disposicdo de lei em contrario, considera-se ocorrido o fato
gerador e existentes 0s seus efeitos:

| - tratando-se de situacdo de fato, desde 0 momento em que o se verifiqguem as
circunstancias materiais necessarias a que produza os efeitos que normalmente
Ihe sdo proprios;

Il - tratando-se de situacdo juridica, desde o momento em que esteja
definitivamente constituida, nos termos de direito aplicavel.

Paragrafo Unico. (...)

Art. 117. Para os efeitos do inciso |l do artigo anterior e salvo disposicéo de lei
em contrario, os atos ou negdcios juridicos condicionais reputam-se perfeitos e
acabados:

| - sendo suspensiva a condicdo, desde 0 momento de seu implemento;

Il - sendo resolutéria a condicdo, desde o momento da pratica do ato ou da
celebracéo do negocio.

(destacamos)

Ressalvada a ponderacdo do 1. Conselheiro Relator do v. Aco6rddo n°
1402-002.959, de 13/03/2018, feita em plenario na apreciacdo do presente feito, de que cada
caso guarda as suas peculiaridades faticas, justificando conclusdes diversas, naquele outro
julgamento, esta mesma C. 2% Turma Ordinaria, ja se posicionou sobre a ocorréncia do fato
gerador apenas no momento do cumprimento da condicéo suspensiva:

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Periodo de apuracdo: 01/07/2011 a 30/09/2011
FATO GERADOR. NEGOCIO JURIDICO. CONDICOES SUPENSIVAS.

Somente guando a condicdo suspensiva do negécio juridico se cumpre, 0
contrato se torna exequivel. O fato gerador é no momento da implementacao
das condic8es suspensivas, nos termos dos arts. 116 e 117 do CTN.

DECADENCIA.CONTAGEM DO PRAZO.IRPJ.LUCRO PRESUMIDO.

O prazo para constituir o crédito tributario referente ao IRPJ extingue-se em 5
anos, contados da ocorréncia do fato gerador, que no caso do lucro presumido
é ao final de cada trimestre. Com a ciéncia da autuacdo em 12/09/2016,
alcancou dentro dos 5 anos os fatos ocorridos em 06/07/2011.

RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA PASSIVA SOLIQARIA. sSOCIOS
ADMINISTRADORES. AUSENCIA DE COMPROVACAO DO DOLO
EVIDENTE.

Nao basta para caracterizar a responsabilidade tributaria solidaria dos socios,
que estes meramente estejam exercendo funcao socio-administrativa na pessoa
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juridica autuada. O dolo evidente de infringir a lei ou estatuto. empresarial
deve restar robustamente comprovado nos autos para que tal responsabilizacéo
surta efeitos justos.

(.

Dessa forma, inclusive pela forca normativa, de alta hierarquia, do art. 117 do
CTN, resta claro que o fato gerador do ganho de capital colhido dentro das acusagOes perfiladas
pela Autoridade Fiscal no presente caso, teria ocorrido apenas em 22/10/2010, no inicio do 4°
Trimestre desse ano-calendario — e ndo no 3° Trimestre, como, data maxima venia,
equivocadamente apurado nas Autuacdes e registrado no TVF.

Em simples acréscimo argumentativo, como anunciado anteriormente, em
25/08/2010, sequer foi liberado o sinal da compra aos vendedores. O prdprio Contrato de
Compra e Venda das acOes previa que tal monta seria depositada em conta especifica, criada
especialmente para o depdsito dessas arras (escrow account), custodiada e administrada por
Instituicdo Financeira, sendo somente liberado o seu valor para 0s vendedores na data do
fechamento, com a ocorréncia efetiva do negécio:

4.2. Sinal. Nesta data, concomitantemente & assinatura deste Contrato, estd sendo
depositade pelo Comprador, nas Contas de Depésito do Sinal, em nome de cada Vendedor, o
valor correspondente ao Sinal, devidamente corrigido até a presente data conforme a Clausula
3.1.1, multiplicado pela Participagdo Societaria Individual dos Vendedores na Multivias.

4.2.1. Para fins da Clausula 4.2, os Vendedores, o Comprador ¢ o Banco Ital
Unibanco S.A. celebram, nesta data, o Contrato de Deposito do Sinal, que regulard o deposito,
aplicagdio e liberagdo das quantias mantidas nas Contas de Depésito do Sinal, para os
Vendedores ou para o Comprador, conforme previsto na Clausula 4.3(b) € na Secéo 17;5&

Contrato.
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4.2.2. A quantia mantida em cada um das Contas de Depdsito do Sinal somente
podera ser aplicada em moeda corrente nacional, em titulos de emisséo do Tesouro Nacional,
do Banco Central do Brasil ou em certificados e recibos de depdsito bancério e demais
investimentos permitidos, conforme definido no Contrato de Depdsito do Sinal. O valor
contido, a qualquer tempo, nas Contas de Deposito do Sinal (i.e., incluindo os rendimentos,
deduzidas as perdas e deduzidos os Tributos incidentes) corresponderd ao Saldo da Aplicagiio
do Sinal para todos os efeitos deste Contrato.

4.23. Os custos de abertura e manutencio da Conta de Depdsito do Sinal serfio
integralmente arcados pelo Comprador.

4.3.  Pagamento na Data de Fechamento. No Fechamento:

(a) o Saldo da Aplicagfio do Sinal existente em cada uma das Contas de Depdsito
do Sinal serd integralmente liberado em favor do Vendedor titular da respectiva Conta de
Deposito do Sinal; e,

(b) o Comprador pagard a cada um dos Vendedores o valor correspondente (x)
ao Prego de Compra Alocado aplicdvel a tal Vendedor; menos (y) a parte do Sinal que tiver
sido depositada nesta data em sua respectiva Conta de Depdsito do Sinal, corrigido pela
variagio pro rata die de 100% (cem por cento) do CDI desta data, inclusive, até a Data de
Fechamento menos (z) o Valor Retido que respectivamente lhe couber.

A Unica hipdtese do efetivo recebimento do sinal, quando ndo do momento do
fechamento do negdcio, € a sua conversdo em multa compensatoria, nos termos da Clausula 11
de tal instrumento, no caso do fechamento deixar de ocorrer, por ato ou omissdo doloso(a) ou
culposo(a) de qualquer das Partes (fls. 296 - destacamos) — clausula manifestamente padréo,
redigida nos moldes dos arts. 417 a 420 do Cdédigo Civil de 2002.

Desse modo, em 25/08/2010, ndo houve sequer 0 pagamento de sinal ou principio
de pagamento a Parte vendendora (ou em nenhum outro momento, antes de 22/10/2010)
referente a alienacdo das acdes, que deu margem ao ganho de capital apurado, denotando a total
suspensdo obrigacional dos termos e do propriro negdécio contidos no Contrato de Compra e
Venda - simples e unicamente, assinado em tal data.

Por fim, ndo pode se dizer que a adocdo de clausua suspensiva, por meio do
estabelecimento de condigdes precedentes ao negdcio, tratou-se de ardil para postergar a
ocorréncia do fato gerador ou gerar qualquer beneficio a Contribuinte.

Primeiro pelo fato de que tal adocdo é a mais corriqueira pratica no mercado de
aquisicdo de participacOes societarias, sendo legitima, l6gica e eficaz para a protecdo das Partes.
Além disso, observou-se intervalo menor que 60 (sessenta) dias entre o signing e o closing,
sendo periodo bastante razoavel e — diga-se até - deveras rapido, em termos pragmativos, no
caso de operagbes como a presente. E, ainda, ndo foi demosntrado, concretamente, qual a
vantagem, intencional e previamente calculada, de se postergar (ou qualquer outra) por menos e
2 (dois) meses a ocorréncia do fato gerador.
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Acima de tudo, como fartamente demonstrado, todos elementos contratuais,
comerciais e até financeiros, se consdierado o tratamento dado ao sinal, apontam que o negocio
realmente apenas se aperfeicoou em 22/10/2010, ndo havendo base concreta para tal
especulacéo.

Em relacdo & suposta incidéncia do teor do art. 123 do CTN’, tal dispositivo
expressamente trata de responsabilidade pelo pagamento de tributos e sujeicdo passiva, néo
podendo ser invocado para relativizar ou flexibilizar elementos temporais e materiais da
ocorréncia do fato gerador realmente ocorrido — matéria especialmente tratada nos arts. 116 e
117 do mesmo Codex Tributéario.

Diante do exposto, muito respeitosamente, diverge este Conselheiro, por entender
que no lancamento de oficio ora sob analise, ocorreu a equivocada identificacdo do periodo de
apuracdo do IRPJ e da CSLL constuidos, denotando a nulidade da exacdo em tela, merecendo ser
ser cancelado créedito tributério correspondente.

Em relacdo ao mérito, no que tange as operacdes societarias colhidas, entende-se
terem sido plenamente licitos os modelos e as manobras adotados e procedidas, inclusive a
reducdo de capital promovida pela Companhia em favor de seus sécios, que posteriormente
alienaram as acgdes, objeto dessa devolucdo de bens, a qual esta totalmente albergada na opcao
fiscal contida no art. 22 da Lei n® 9.249/95.

Nesse sentido, considerando as imputacdo da Fiscalizacdo e os argumentos da N.
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional trazidos aos autos, primeiro deve-se observar a
estrutura do art. 22 da Lei n® 9.249/95, com enfoque em seu caput:

Art. 22. Os bens e direitos do ativo da pessoa juridica, que forem entregues ao
titular ou a sécio ou acionista, a titulo de devolucdo de sua participacdo no
capital social, poderdo ser avaliados pelo valor contédbil ou de mercado.

8 1° No caso de a devolucdo realizar-se pelo valor de mercado, a diferenca
entre este e o valor contabil dos bens ou direitos entregues sera considerada
ganho de capital, que serd computado nos resultados da pessoa juridica
tributada com base no lucro real ou na base de calculo do imposto de renda e
da contribuicdo social sobre o lucro liquido devidos pela pessoa juridica
tributada com base no lucro presumido ou arbitrado.

§ 2° Para o titular, s6cio ou acionista, pessoa juridica, os bens ou direitos
recebidos em devolucéo de sua participagdo no capital seréo registrados pelo
valor contébil da participacdo ou pelo valor de mercado, conforme avaliado
pela pessoa juridica que esteja devolvendo capital.

" Art. 123. Salvo disposicBes de lei em contrério, as convencdes particulares, relativas a responsabilidade pelo
pagamento de tributos, ndo podem ser opostas a Fazenda Publica, para modificar a definicéo legal do sujeito passivo
das obrigacdes tributarias correspondentes.
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§ 3° Para o titular, sécio ou acionista, pessoa fisica, os bens ou direitos
recebidos em devolucdo de sua participacdo no capital serdo informados, na
declaracéo de bens correspondente a declaragdo de rendimentos do respectivo
ano-base, pelo valor contabil ou de mercado, conforme avaliado pela pessoa
juridica.

8 4° A diferencga entre o valor de mercado e o valor constante da declaracgéo de
bens, no caso de pessoa fisica, ou o valor contébil, no caso de pessoa juridica,
ndo serd computada, pelo titular, s6cio ou acionista, na base de célculo do
imposto de renda ou da contribuicdo social sobre o lucro liquido. (destacamos)

Como se observa, 0 cerne e a premissa da hipdtese |4 prevista é a devolucédo de
bens e direitos aos s6cios ou acionistas, correspondentes a sua participacdo no capital das
empresas. Assim, cabe agora analisar o tratamento legal e mecanismos previstos para a execucao
de tal manobra de devolucao.

O tema € regido pelos art. 173 da Lei das S/A e pelo art. 1.082 do Cdédigo Civil de
2002:

Art. 173. A assembléia-geral podera deliberar a reducdo do capital social se
houver perda, até o montante dos prejuizos acumulados, ou se julga-lo
€XCessivo.

81° A proposta de reducdo do capital social, quando de iniciativa dos
administradores, ndo podera ser submetida a deliberacdo da assembléia-geral
sem o parecer do conselho fiscal, se em funcionamento.

82° A partir da deliberacdo de reducdo ficardo suspensos os direitos
correspondentes as acdes cujos certificados tenham sido emitidos, até que
sejam apresentados a companhia para substituicao.

Art. 1.082. Pode a sociedade reduzir o capital, mediante a correspondente
modificacdo do contrato:

| - depois de integralizado, se houver perdas irreparaveis;
Il - se excessivo em relacdo ao objeto da sociedade.

Fica claro que ambos os comandos legais autorizam, como hip6tese autbnoma e
incondicionada, a reducdo do capital social, seja das Sociedades Andnimas ou das Sociedades
Limitadas, quando se entender que, em um dado momento, existe capital social excessivo.

Posto isso, poder-se-ia indagar a quem cabe, entdo, decidir se ha excesso ou ndo?

A resposta é simples: nas Sociedades Andnimas, a figura da Assembleia-Geral
(Legislador emprega o termo julga-lo) e nas Sociedades Limitadas, aos participantes do contrato



FI. 86 do Acorddo n.° 1402-004.126 - 12 Sejul/4? Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n°16561.720085/2015-15

social- ou seja, os titulares da empresa (Legislador emprega a expressdo mediante a
correspondente modifica¢do do contrato).

N&o existe nas normas competentes outro requisito legal ou qualquer limitacdo a
manobra de reducdo de capital dessas sociedades, em razdo de seu excesso, que nao o
julgamento da Assembleia ou a avenca contratual dos quotistas. Apenas determina-se a
publicidade de tais atos, em protecdo da universalidade dos acionistas e dos credores
quirografarios (vide art. 1.084 do CC/02). Verifica-se, assim, que a matéria é puramente de
Direito Privado, encampada pelos corolarios da autonomia privada, livre iniciativa e liberdade
contratual, sem qualquer remisséo a garantias da tributacdo ou prerrogativas das Autoridades
Fiscais.

Dessa forma, ja se pode aqui, com muita seguranca, afirmar que ndo cabe a
Fazenda Publica fazer qualquer julgamento de ocorréncia ou ndo de excesso de capital social das
companhias e, tampouco, opor-se ou invalidar tal manobra societéria, justificada por tal
circunstancia.

E ndo é sem razdo que a decisdo sobre a monta de capital social das companhias e
sociedades é exclusivamente dos seus titulares. Em breve resumo, a figura do capital social no
Direito Comercial remonta ao Século XV, com a justificativa primordial histérica de segregar o
patrimdnio das pessoas fisicas e das entidades (ou mesmo empreitadas comercias determinadas),
limitando a responsabilidade dos seus titulares.

Atualmente, e dentro de um enfoque pragmatico, tal figura presta-se para exprimir
guanto investimento a entidade percebeu diretamente de seus socios, exteriorizando parte de sua
capacidade econémica, bem como dando um senso de garantia a credores e funcionarios.

Com raras excecOes de natureza puramente regulatoria ou relacionada a fruicdo de
regimes especiais e benesses legais (que ndo ocorre no presente caso), nao existe exigéncia de
valores minimos ou maximos para a monta do capital social e, muito menos, qualquer vinculacéo
proporcional deste com as somas e fluxos financeiros percebidos nas atividades/transacfes
praticadas pelas empresas.

Em suma, o capital social se traduz em mera relagdo de investimento,
absolutamente livre, entre as companhias e os seus titulares.

Assim, reforca-se a situacdo de que ndo ha base legal para a Autoridade
Fazendaria fazer a ponderagdo e o0 juizo da existéncia de excesso ou ndo de capital social, de
modo a condicionar a validade da reducéo de capital ao seu préprio juizo ou, ainda, exigir outro
motivo/raz&o, além do julgamento e da avenca das Assembleias e dos Socios das empresas.
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Mais do que isso: retornando as disposicGes da Lei n° 9.249/95, temos que parte
das suas disposi¢oes foram inseridas em frontal alteracdo do arcabouco normativo do combate as
praticas de distribuicdo disfarcada de lucros (DDL), como tratado no art. 60 do Decreto-Lei n°
1.598/77 (vide art. 464 do RIR/99, aplicavel a presente contenda).

Era comum o Fisco, com base em tal dispositivo de combate a DDL, no momento
da reducdo do capital social das empresas, inclusive nas devolucdes de bens e direitos em razao
de liquidagdo da sociedade, exigir a adogdo do valor de mercado, tributando-se o ganho de
capital percebido nessa manobra. Houve forte debate no Poder Judiciario.

Contudo, veio a Lei n°® 9.249/95, que, como consta da sua Exposicdo de Motivos,
visava simplificar a apuragéo do imposto, reduzindo as vias de planejamento fiscal, uniformizar
0 tratamento tributario dos diversos tipos de renda, integrando a tributacdo das pessoas
[fisicas] e juridicas, inclusive tratando sobre a tributacdo de ganhos de capital e a avaliagdo de
bens entregues a sécio ou acionista como devolucdo de participacéo no capital societario.

A nova Lei, no contexto do chamado “Pacote FHC”, trouxe muitos mecanismos
de incentivo a iniciativa privada e incremento ao investimento empresarial, valendo-se de
institutos fiscais para tanto, como a figura dos Juros sobre o Capital Proprio e a medida de
desoneracao total dos dividendos (arts. 9 e 10 da mesma Lei n°® 9.249/95).

E nessa esteira, dentro da mencionada decisao politica, foram inseridos os arts. 22
e 23 na Lei n° 9.249/95° que, de forma clara e manifesta, criaram um mecanismo legal
precisamente simétrico de total neutralidade tributaria do ganho de capital no transito de bens e
direitos entre capital social das pessoas juridicas e o patriménio de seus titulares.

8 Art. 22. Os bens e direitos do ativo da pessoa juridica, que forem entregues ao titular ou a sécio ou acionista. a
titulo de devolugdo de sua participacao no capital social, poderdo ser avaliados pelo valor contabil ou de mercado.
§1° No caso de a devolucdo realizar-se pelo valor de mercado, a diferenca entre este e o valor contébil dos bens ou
direitos entregues sera considerada ganho de capital, que sera computado nos resultados da pessoa juridica tributada
com base no lucro real ou na base de célculo do imposto de renda e da contribuigdo social sobre o lucro liquido
devidos pela pessoa juridica tributada com base no lucro presumido ou arbitrado.

§2° Para o titular, s6cio ou acionista, pessoa juridica, os bens ou direitos recebidos em devolucéo de sua participacéo
no capital serdo registrados pelo valor contébil da participacdo ou pelo valor de mercado, conforme avaliado pela
pessoa juridica que esteja devolvendo capital.

§3° Para o titular, sdcio ou acionista, pessoa fisica, os bens ou direitos recebidos em devolucéo de sua participagao
no capital serdo informados, na declaracdo de bens correspondente a declaragdo de rendimentos do respectivo ano-
base, pelo valor contabil ou de mercado, conforme avaliado pela pessoa juridica.

84° A diferenca entre o valor de mercado e o valor constante da declaragdo de bens, no caso de pessoa fisica, ou o
valor contabil, no caso de pessoa juridica, ndo serd computada, pelo titular, socio ou acionista, na base de célculo do
imposto de renda ou da contribuicdo social sobre o lucro liquido.

Art. 23. As pessoas fisicas poderdo transferir a pessoas juridicas, a titulo de integralizacdo de capital, bens e direitos
pelo valor constante da respectiva declaracdo de bens ou pelo valor de mercado.

81° Se a entrega for feita pelo valor constante da declaracdo de bens, as pessoas fisicas deverdo lancar nesta
declaracdo as a¢des ou quotas subscritas pelo mesmo valor dos bens ou direitos transferidos, ndo se aplicando o
disposto no art. 60 do Decreto-Lei n° 1.598, de 26 de dezembro de 1977, e no art. 20, I, do Decreto-Lei n® 2.065, de
26 de outubro de 1983.

§2° Se a transferéncia ndo se fizer pelo valor constante da declaragdo de bens, a diferenca a maior sera tributavel
como ganho de capital.
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Garantindo que poderiam ser os bens e direitos integralizados no capital social ou
dele reduzidos em favor dos titulares avaliados pelo valor contabil/constante da declaracdo de
bens da pessoa fisica ou pelo valor de mercado, o Legislador tributario de 1995 institui
expressamente a faculdade dos contribuintes escolherem 0 momento e a pessoa que reconhecera
e tributard o ganho de capital eventualmente ocorrido.

Como se verifica na redacdo dos dispositivos em questéo, a eventual existéncia de
tributos e aliquotas diversas, destinadas a tributacdo dos sujeitos passivos possiveis (incluindo
pessoas juridicas ou pessoas fisicas), em nada se relaciona ao livre exercicio tal faculdade.
Afinal, tipos tributarios e aliquotas diversas também exprimem outra vontade do Legislador,
dentro de uma politica tributaria adotada.

Trata-se, entdo, de legitima opcao fiscal prevista na norma tributaria vigente, cujo
0 gozo pelos contribuintes € certo e objetivo.

Diferencia-se a opcéo fiscal do planejamento tributario. Enquanto a primeira
figura pode ser descrita como uma faculdade, objetiva e expressamente prevista em determinada
norma tributéria, a qual confere tratamento que pode implicar em menor tributacdo, a segunda se
amolda a um conjunto racional e organizado de decisdes negociais e juridicas dos contribuintes,
tomadas com base nas normas vigentes, de natureza fiscal ou ndo, voltado a minimizar o 6nus
tributario dentro das variaces quantitativas finalisticas que se apresentam.

Por exemplo, o regime do Lucro Presumido e os métodos de controle dos precos
de transferéncias sdo outras op¢oes fiscais contempladas no sistema tributario nacional. Ora, é
irrelevante e desvinculado da legitimidade do exercicio da faculdade permitida a percepc¢éo
ulterior ou ndo de vantagem fiscal, sendo uma consequéncia sistémica da alternativa implantada
na legislacdo.

Com o perddo da alegoria a seguir, requalificar os fatos de toda uma operacéo
societaria, com base na verificacdo posterior de vantagem fiscal percebida pelo contribuinte em
razdo da reducdo do capital em favor de seus socios, que efetivamente promoveram a alienacao
do bem entregue, muito se assemelharia a lavrar Autuacdo contra um determinado contribuinte
que regularmente optou e se manteve no regime do Lucro Presumido, apurando o IRPJ sob o
coeficiente de presungdo de 8% (oito por cento), mas percebeu-se que sua real margem de lucro
foi de 15% (quinze por cento), sob a justificativa de que tal op¢do deu-se de forma indevida, por
possuir motivagdo exclusivamente fiscal, desconsiderando-a para exigir o valor do tributo que
deixou de ser recolhido, aplicando-se a penalidade por tal ardil.

Sendo livre e fiscalmente neutro, para fins de ganho de capital, o transito de bens
e direitos entre os patrimoénios dos titulares e da empresa, nos termos da simétrica dindmica dos
arts. 22 e 23 da Lei n® 9.249/95, ndo ha oObice ou ilicito fiscal por parte do contribuinte que
resgata determinado bem, antes investido no capital social, visando justamente a sua alienacéo.



FI. 89 do Acorddo n.° 1402-004.126 - 12 Sejul/4? Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n°16561.720085/2015-15

Essa é a precisa intengdo do Legislador, no entender desse Conselheiro, dentro de
uma politica de fomento ao investimento nas empreitadas empresariais brasileiras, que pretendeu
mitigar ou mesmo afastar qualquer desvantagem em se aportar um bem ou direito no capital
social de uma empresa brasileira.

Inclusive, tal faculdade e neutralidade justificam a troca de tal bem por outros ou
pelo mesmo valor em dinheiro, promovendo integralizacdo antes ou depois da reducdo do bem
desejado, podendo ser a decisdo pelo excesso de capital justificada por razdes circunstanciais.
Ora, ndo existe obrigacéo legal do titular reduzir de forma perene ou duradoura o investimento
na pessoa juridica, quando se promove a devolucéo de bens e diretos do capital social.

Havendo a opcao legal no sistema, ndo € impositiva ao contribuinte a adogédo da
conduta que implica na maior carga tributaria. Da mesma forma, ndo cabe a exigéncia de outras
razdes e motivos para validar postura ou manobra arrimada em tal faculdade objetiva da Lei.

Endossando tal posicdo, representando uma gama de julgados dessa C. 12 Secdo,
de teor idéntico ou muito similar, confira-se 0 Acorddo n° 1401-002.307, proferido pela C. 12
Turma Ordinaria dessa mesma 4% Camara, por unanimidade de votos, de relatoria do I.
Conselheiro Abel Nunes de Oliveira Neto, em sessdo de 15/03/2018:

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Data do fato gerador: 31/08/2007

REDUCAO DE CAPITAL. ENTREGA DE BENS E DIREITOS DO ATIVO AOS
SOCIOS E ACIONISTAS PELO VALOR CONTABIL. SITUACAO
AUTORIZADA PELO ARTIGO 22 DA LEI N° 9249 DE 1995.
PROCEDIMENTO LICITO.

Os artigos 22 e 23 da Lei n° 9.249, de 1995, adotam o mesmo critério tanto
para integralizacdo de capital social, quanto para devolugdo deste aos socios
ou acionistas, conferindo coeréncia ao sistema juridico.

O artigo 23 prevé a possibilidade das pessoas fisicas transferir a pessoas
juridicas, a titulo de integralizacéo de capital social, bens e direitos pelo valor
constante da respectiva declaracéo ou pelo valor de mercado.

O artigo 22, por sua vez, prevé que os bens e direitos do ativo da pessoa
juridica, que forem entregues ao titular ou a s6cio ou acionista, a titulo de
devolucéo de sua participacdo no capital social, poderdo ser avaliados pelo
valor contabil ou de mercado.

Quando os bens, tanto na integralizagcdo quanto na devolugdo de participacéo
no capital social, forem entregues/avaliados por montante superior ao que
consta da declaracdo da pessoa fisica ou valor contabil da pessoa juridica, a
diferenca a maior serd tributada como ganho de capital (Inteligéncia dos
artigos 22, § 4° e 23, 8 2°, da Lei n® 9.249, de 1995).
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N&ao seria logico exigir ganho de capital quando os bens e direitos fossem
entregues pelo valor de mercado na integralizacdo de capital social e néo se
admitir a devolugdo destes, aos acionistas, pelo valor contabil.

INTERESSE PROTEGIDO E NORMA INDUTORA DE COMPORTAMENTO.

E juridicamente protegido o procedimento levado a efeito pelas Companhias e
seus acionistas por meio do qual se devolve a estes, pelo valor contabil, bens e
direitos do ativo da pessoa juridica (art. 22, caput, da Lei n°® 9.249, de 1995).

Diante do fato de que 0 acesso a recursos junto ao mercado financeiro, de que
necessitam as empresas, esta ligado, em parte, ao capital social das
Companbhias, a regra que permite a devolucéo da participacéo acionaria pelo
valor contabil, sem que isto impliqgue em custo tributario ao titular dos
recursos, se constitui em norma indutora de comportamento que tem por
finalidade aumentar o capital social das empresas, garantindo a devolucéo
destes aos sécios acionistas, pelo valor contabil, sem exigéncia de tributacéo
neste ato.

Ademais, o fato de os acionistas planejarem a reducdo do capital social,
celebrando contratos preliminares de que tratam os artigos 462 e 463 do
Cadigo Civil, com clausulas suspensivas, visando a subsequente alienacdo de
suas acOes a terceiros, tributando o ganho de capital na pessoa fisica, se
constitui em procedimento expressamente previsto no direito brasileiro.

No caso concreto, ndo se pode confundir os contratos preliminares feitos entre
os titulares das acOes e o contrato definitivo que foi o instrumento que
materializou e conferiu validade e eficacia na transacgéo feita entre os titulares
das acgdes e a empresa adquirente.

Diante de todo o exposto, mais uma vez, muito respeitosamente, e prestando as
devidas homenagens ao I. Relator, diverge este Conselheiro, por entender plenamente validos e
licitos os atos e condutas praticadas pela Contribuinte e seus titulares, ndo se verificando a
ocorréncia da infracdo supostamente apurada pela Fiscalizacdo, conforme descrita no TVF,
devendo ser dado provimento integral ao Recurso Voluntério, para cancelar o crédito tributario
sob exigéncia.

(documento assinado digitalmente)

Caio Cesar Nader Quintella
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DECLARA(;AO DE VOTO
Conselheiro Murillo Lo Visco

Com essa Declaracdo de Voto, apenas pretendo deixar consignadas as
consideracOes que apresentei na sessdo de julgamento aos demais membros desta Turma,
relativamente a preliminar de erro no aspecto temporal do lancamento, e que talvez ndo tenham
ficado claras em razéo da intensidade dos debates.

Por meio da referida preliminar, a Recorrente suscitou a nulidade do
lancamento ora combatido sob o fundamento de que uma das condic¢des suspensivas previstas no
contrato celebrado em 25/08/2010 somente teria sido implementada em 22/10/2010, de modo
que, a luz do disposto no inciso Il do art. 117 do CTN, o fato gerador da obrigacdo tributéria que
compde 0 objeto do presente processo somente teria ocorrido no 4° trimestre de 2010, e ndo no
3°, conforme restou formalizado pela Autoridade autuante.

Trata-se da clausula 5.1.b, que estabelecia ao Comprador a obrigacdo de
consumar o fechamento do negdcio somente se ocorresse “a efetiva e concomitante aquisi¢éo,
direta ou indireta, na Data do Fechamento, de todas as AcBes Rodovias ndo detidas pela
Multivias, representativas de cerca de 73,45% (setenta e trés inteiros e quarenta e cinco
centésimos por cento) do capital social total e votante da Companhia, de forma que, com a
consumacado do Fechamento, o Comprador passe a deter, direta e indiretamente, 100% (cem por
cento) das A¢des Rodovias™.

A Recorrente defendeu a tese de que a clausula em questdo teria natureza de
condicdo suspensiva, mas, com a devida vénia, discordo desse entendimento, pelas razdes que
passo a expor.

A Recorrente controlava a MULTIVIAS, que por sua vez detinha 26,55% do
capital social da SP VIAS, enquanto que os 73,45% restantes encontravam-se sob a titularidade
de diversos outros investidores. Pois bem, de acordo com a clausula sob andlise, 0 Comprador
somente estaria obrigado a consumar o fechamento do negécio com a MULTIVIAS se todas as
acoes da SP VIAS pudessem ser adquiridas por ele (o0 Comprador), direta ou indiretamente. Ou
seja, de acordo com essa clausula, somente ocorreria o fechamento do negdcio entre o
Comprador e a MULTIVIAS se todos os titulares de acbes da SP VIAS também as alienassem
ao Comprador.

Portanto, admitindo apenas para fins de raciocinio que os investidores A, B, C,
D e E detinham as demais a¢des representativas de 73,45% do capital da SP VIAS, o Comprador
somente permaneceria no negocio com a MULTIVIAS se os investidores A, B, C, D e E também
alienassem suas respectivas acdes ao Comprador.

Ocorre que, de acordo com essa mesma clausula, o Comprador somente daria
continuidade ao negocio com o investidor A se a MULTIVIAS e os investidores B, C, D e E
tambem alienassem suas agfes. Da mesma forma, o Comprador somente daria continuidade ao
negocio com o investidor B se a MULTIVIAS e os investidores A, C, D e E também alienassem
suas acOes. lgualmente, o Comprador somente daria continuidade ao negocio com o investidor C
se a MULTIVIAS e os investidores A, B, D e E também alienassem suas a¢des. E o Comprador
somente daria continuidade ao negdcio com o investidor D se a MULTIVIAS e os investidores
A, B, C e E também alienassem suas acdes. Na mesma linha, o Comprador somente daria
continuidade ao negocio com o investidor E se a MULTIVIAS e os investidores A, B, Ce D
também alienassem suas acoes.
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Mas, como visto acima, o Comprador somente daria continuidade ao negocio
com a MULTIVIAS se os investidores A, B, C, D e E também alienassem suas a¢des ao
Comprador; e assim o faria com A se MULTIVIAS, B, C, D e E realizassem a alienacao
conjuntamente; e com B se MULTIVIAS, A, C, D e E alienassem cada qual suas acOes
conjuntamente; e com C se MULTIVIAS, A, B, D e E alienassem cada qual suas acfes
conjuntamente; e com D se MULTIVIAS, A, B, C e E alienassem cada qual suas agdes
conjuntamente; e com E se MULTIVIAS, A, B, C e D alienassem cada qual suas acles
conjuntamente; e com a MULTIVIAS.....; e com A...; e com B....; ecom C....; e com D....; e com
E...; e com a MULTIVIAS.....; e com A...; e assim sucessiva e indefinidamente, sem nunca
restar determinado um momento em que se possa afirmar que restou implementada tal “condi¢ao
suspensiva”. Tal circunstancia revela a impropriedade da referida clausula para o fim de
caracterizar-se como uma auténtica condigdo suspensiva.

Em verdade, o efeito efetivamente produzido pela clausula em analise foi o
seguinte: o negdcio seria fechado normalmente em data definida pelas partes, exceto se um dos
titulares do investimento ndo concordasse com a alienagdo. Simples assim!

Ora, observando atentamente o efeito efetivamente produzido pela clausula em
questdo, parece-me evidente que se trata de formulacgdo tipica de clausula resolutiva.

Em sua formulagdo positiva (0 negocio somente se realiza se todos
concordarem) o efeito, como acima demonstrado, € uma indeterminacdo completa,
absolutamente ineficaz para fins de definigdo de um momento em que a condigdo se teria
implementada. E, mais uma vez, com a devida vénia, essa fluidez excessiva (ou infinita) jamais
poderia ser oposta ao Fisco, porque se trata justamente da definicdo do momento de ocorréncia
do fato gerador da obrigacéo tributaria.

Por outro lado, uma analise um pouco menos apressada da clausula revela seu
real efeito, com a esséncia de uma formulacdo negativa (0 negécio ndo se realiza se um dos
titulares participar da alienacéo conjunta), evidenciadora da natureza resolutiva da clausula.

Vale dizer, ndo se esta aqui defendendo a nulidade da clausula, como chegou a
ser cogitado por um i. membro desta Turma. Na verdade, trata-se de reconhecer a ineficacia da
referida clausula para o fim de suspender os efeitos do negdcio.

Em sintese, considerando que o contrato em questdo foi celebrado em
25/08/2010, e que a autorizacdo da Artesp para realizacdo do negocio ocorreu em 16/09/2010
(essa sim uma clausula tipicamente suspensiva), para fins de determinacdo do momento de
ocorréncia do fato gerador no presente caso, entendi verificados os efeitos do negdcio ainda no
3° trimestre de 2010 a luz de ambos os incisos do art. 117 do CTN, de modo que acompanhei o
Relator no ponto em que rejeitou a preliminar de nulidade por suposto erro no aspecto temporal
do lancamento.

S&o esses 0s termos da Declaracdo de Voto.

(assinado digitalmente)
Murillo Lo Visco
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DECLARACAO DE VOTO
Conselheira Junia Roberta Gouveia Sampaio

1) DA SUJEICAO PASSIVA SOLIDARIA - INAPLICABILIDADE DO
DISPOSTO NO ARTIGO 124, |, DO CODIGO TRIBUTARIO NACIONAL

Conforme consta do TVF , a Autoridade Fiscal imputou responsabilizacéo
solidaria aos acionistas da recorrente, sendo dez pessoas fisicas e duas pessoas juridicas
apresentando, para tanto, a seguinte fundamentacao:

“Para o valor deste auto de infracdo ¢ atribuida a solidariedade as pessoas fisicas e as
administradoras dos fundos de investimentos em participacdes abaixo relacionadas,
porque pactuaram e se beneficiaram dos procedimentos visando a economia tributéaria
com abuso da forma deliberadamente planejados para o fim proposto, conforme se
comprova pelos relatos contidos neste termo de verificacdo fiscal amparados por
documentacgdo probatoria.

A solidariedade ora imposta esta amparada pelos arts.124, | e 135, Il do Cddigo
Tributario Nacional, estabelecido na Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966 e reedi¢Bes
posteriores”.

O ilustre Conselheiro Relator Paulo Matheus Ciccone reconheceu (e a PGFN foi
omissa quanto ao tema em suas contra-razdes) a impossibilidade da imputacdo da
responsabilidade solidaria prevista no artigo 135, Ill, do CTN, tendo em vista a auséncia de
individualizacdo da conduta por parte do TVF.

Por outro lado, embora reconheca a auséncia de individualiza¢do da conduta no
TVF, o Relator entendeu por bem manter a responsabilidade solidaria com fundamento no artigo
124, 1, do CTN, ao concluir que "guem pensou e agiu foram os acionistas, que resolveram
aumentar o capital social com reservas livres da sociedade.

Entendo, data venia, que a referida conclusdo ndo pode prevalecer, por duas
razdes: a) E conflitante com o entendimento do CARF e da propria turma sobre a solidariedade
por interesse comum prevista no artigo 124, 1 do CTN; b) Interpreta expressdo “interesse
comum" prevista no artigo 124, 1, do CTN como forma de inclusdo responsabilidade tributaria,
guando a solidariedade é simples forma de garantia.

Em relacdo ao entendimento do CARF sobre o tema é importante sublinhar que
este tribunal administrativo admite a inclusdo de terceiros desde que se beneficiem dos atos
praticados pela pessoa juridica de forma indireta, conforme reconhece o relator:

Nessa linha de pensamento, ndo ha davidas, a majoritaria (mas ndo unanime) posicdo
jurisprudencial deste Tribunal Administrativo Tributario Federal dita 0 compasso no
sentido de que o “interesse comum” ndo alcancaria os socios ou acionistas da
companhia, mas, sim, terceiros que se beneficiem de atos praticados pela pessoa
juridica de forma indireta, vale dizer, mesmo ndo tendo oficial e formalmente
participacdo societaria, acabem por figurar como verdadeiros sécios/acionistas de
fato usufruindo das benesses, dos bonus, sem que fiqguem expostos aos 6nus.

Pela leitura das decisbes do CARF, admite-se a imputacdo da responsabilidade
solidaria aos socios de direito ou de fato, desde que fique demonstrado, no trabalho fiscal, que
estes agiram no intuito de se beneficiar utilizando-se, para tanto, da pessoa juridica.
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Em outras palavras, a premissa essencial para imputacdo da responsabilidade
solidéaria prevista no artigo 135, Il e no artigo 124, I, do CTN, ¢ a individualizagdo da conduta
de modo que se possa concluir que eles (socios) se beneficiaram dos atos praticados.

Esse entendimento pode ser aferido por duas decisbes proferidas por esta turma
julgadora. Na primeira delas, (Acorddo n° 1402-002.783) fica claro que ndo basta
individualizacio da conduta dos socios. E preciso demonstrar que os socios agiram & revelia da
sociedade. Na segunda, (Acorddo n° 1402.003.014) ¢ admitida a responsabilidade por interesse
comum (art. 124, 1), desde que demonstrado pelo trabalho fiscal que os socios agiam como
administradores de fato. Vejamos:

a) Acérdao n° 1402-002.783
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendério: 2010
TERMO DE SUJEICAO PASSIVA SOLIDARIA. ART. 135, DO CTN.

O artigo 135 s6 encontra aplicacdo quando o ato de infracdo a lei societéria, contrato
social ou estatuto cometido pelo administrador for realizado a revelia da sociedade.
Caso ndo o seja, a responsabilidade tributaria serd da pessoa juridica. Isto porque,
se 0 ato do administrador ndo contrariar as normas societarias, contrato social ou
estatuto, quem esta praticando o ato sera a sociedade, e ndo o sécio, seja de direito ou de
fato, devendo a pessoa juridica responder pelo pagamento do tributo. (grifamos)

Do voto do Conselheiro Relator LEONARDO DE ANDRADE COUTO
destacam-se 0s seguintes trechos:

"No que tange a responsabilidade dos socios, o art. 135 estabelece hipéteses de
responsabilizacdo pela pratica de atos infracionais ali descritos.Para aplicacdo desse
dispositivo é necessario preliminarmente que seja identificado expressamente qual ato
infracional gerou o enquadramento e quem o praticou. Mas ndo é s isso. O artigo 135
s6 encontra aplicacdo quando o ato de infracdo a lei societaria, contrato social ou
estatuto cometido pelo administrador for realizado a revelia da sociedade.

Caso ndo o seja, a responsabilidade tributaria ser& da pessoa juridica. Isto porque, se o
ato do administrador ndo contrariar as normas societarias, contrato social ou estatuto,
quem esta praticando o ato serad a sociedade, e ndo o sécio, devendo a pessoa juridica
responder pelo pagamento do tributo.

Importante destacar que a infracdo a lei capaz de gerar a responsabilidade do
administrador é aquela de natureza societaria. Afinal, o que objetiva este artigo é
justamente responsabilizar o administrador que age a revelia dos interesses da
sociedade, e a forma com a qual ele age de tal modo seria descumprindo as normas
societarias que prescrevem que a sua atuacdo deve observar os interesses da empresa,
dentro de determinados limites.

()

Vé-se que, no que se refere & matéria tributivel a descricéo das irregularidades envolve
exclusivamente a omissdo de receitas pela pessoa juridica inclusive de forma a justificar
a qualificagdo da multa, mas ndo trata da individualizagdo de conduta dos sdcios
administradores voltada ao prejuizo da empresa, motivo pelo qual acato a exclusédo dos
coobrigados da relagdo juridico-tributaria.

Como ja dito, essa turma também ja se posicionou quanto possibilidade de se
imputar a responsabilidade solidaria prevista no artigo 124, |, a pessoa que continuava atuar
como gestor de fato da entidade. Nesse sentido, confira-se 0 Acorddo n® 1402.003.014:

"RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA SOLIDARIA. INTERESSE COMUM.
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Demonstrado nos autos o interesse comum de outras pessoas juridicas na situagdo que
constitua o fato gerador da obrigacdo tributéria, entende-se que sdo solidariamente
obrigadas com a autuada em relacdo a exigéncia correspondente, nos termos do inciso I,
do art. 124, do CTN.

RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA; PESSOAS FISICAS. ADMINISTRADORES
DE FATO E DE DIREITO. IMPUTACAO. ARTIGOS. 124, 1, E 135, 11l, DO CTN.

A imputac&o prevista no artigo 135, 111, do CTN exige que o administrador da entidade
componha, regularmente, seu quadro gerencial. Se, a época dos fatos apurados, ele ja
ndo figurava como diretor, gerente ou representante da pessoa juridica, inaplicavel
arrola-lo como responsavel com suporte neste dispositivo. Constatado, porém, gue
continuava a atuar, de fato, como gestor nos negécios da entidade, mesmo depois
de formalmente excluido, € licito & autoridade fiscal qualificd-lo como responsével
solidério pelo crédito tributdrio constituido, nos termos do art. 124, I, do CTN."
(grifamos)

Do voto do Conselheiro Relator PAULO MATEUS CICCONE destacam-se os

seguintes trechos:

Ou seja, atos e fatos que convergem para, repita-se, a principio, dar razéo ao Fisco.

Cabe ver, todavia, se a tipificacdo legal assumida esta em consonéncia com os fatos
narrados.

No caso das duas pessoas fisicas imputadas (Antdnio e Sérgio), ficou claro nos autos
que ambos nao possuem status de dirigentes de “direito” da Equipe, mas, sim,
comandam-na de forma paralela (ocultamente na forma, mas concretamente na
esséncia), de modo gue inadequado assumir-se os ditames do artigo 135, 111, do
CTN, enderecado a “diretores, gerentes ou representantes de pessoas juridicas de
direito privado”, o que ndo é o caso.

De outro eito, indiscutivel que os fatos elencados coadunam-se com a dic¢do do artigo
124, 1.

De fato, ficou comprovado nos autos que Antdnio e Sérgio, conguanto formalmente
ndo presentes na direcdo da cooperativa, de fato permaneceram a sua frente no
periodo objeto da acéo fiscal.

Nessa senda, os atos por eles, Antdnio e Sérgio, praticados, mostram, a abundancia,
a drenagem da cooperativa e sua utilizacdo por ambos — de forma pessoal — no
sentido_de abocanhar_recursos sob os titulos mais_diversos, como _honorarios,
prestacdo de servicos, consultoria, etc., estando, pois, em consonancia _com 0
“interesse_comum na situacdo que constitua o fato gerador da obrigacdo principal”
de que fala o inciso I, supra.

Deste modo, em relagdo a responsabilizagdo solidaria de Antbnio Carlos Cavalheiro de
Oliveira — CPF n° 176.183.63072 e Sérgio Luiz da Silva Pereira — CPF n°
174.500.63034, mantenho a sujeicdo passiva com fulcro no artigo 124, I, do CTN e
afasto a direcionada para o artigo 135, Ill, do Codigo Tributario. (grifamos)

Inviavel, portanto, a manutencédo de responsabilidade tributaria prevista no artigo
124, 1 do CTN, pois ndo houve individualizagcdo das condutas no trabalho fiscal, fato esse
reconhecido pelo préprio conselheiro relator ao afastar a imputagdo prevista no artigo 135, IlI,

do CTN.

Por fim, o Relator usa como fundamento para suas conclusdes a decisao proferida
pela Cémara Superior de Recursos Fiscais no Acorddo n°® 9101-003.378, a qual recebeu a

seguinte ementa:

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Ano-calendéario: 2007, 2008
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RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA. INTERESSE COMUM. ASPECTOS
ECONOMICO E JURIDICO.

Sdo solidariamente obrigadas aquelas que tenham interesse comum na situacdo que
constitua o fato gerador da obrigacdo principal. Pessoas atuando de maneira
concorrente, valendo-se de construcbes artificiais e ardilosas para se esquivar de
obrigacdes tributarias, sdo atraidas para o pélo passivo da obrigacdo tributaria, vez que
se caracteriza o interesse tanto econdémico quanto juridico, implicando na solidariedade
prevista no art. 124, inciso | do CTN.(Ac. 9101-003.378 — Sessdo de 05/02/2018 — Rel
André Mendes de Moura

Logo em seguida, transcreve os seguintes trechos do voto do Relator da CSRF, os
quais adota como razéo de decidir:

“N&o se pode ignorar que o interesse econdmico, por si so, ndo se mostra suficiente para
a incluséo no poélo passivo da relacdo obrigacional tributaria.

Também ha que restar demonstrado o vinculo juridico, consubstanciado na atuagdo em
conjunto, concorrente, que se amolda a hip6tese de incidéncia prevista na norma
tributaria.

E a atuacdo em conjunto pode se materializar de diversas maneiras, dentre as quais no
caso tratado nos presentes autos, no qual se demonstra claramente que

as pessoas fisicas valeram-se de artificios para se esquivar das obrigagdes tributérias,
com utilizacdo de estratagemas ardilosos e construgdes ficticias, como o IADE e a
COPEP.

O interesse juridico resta caracterizado na medida em que a construgdo empreendida
pelas pessoas fisicas foi em conjunto, concorrente, visando deliberadamente revestir os
rendimentos auferidos de uma imunidade tributaria inexistente, e repassar tais recursos
aos reais beneficiarios, sdcios de diferentes empresas de um mesmo grupo familiar.

Restou comprovada nos autos, para alem de qualquer ddvida, a participacéo ativa,
individual e concatenada dos responsaveis solidarios na préatica dos ilicitos
tributarios.

Vale reproduzir a cléssica licdo de Rubens Gomes de Souza, autor do anteprojeto do
CTN (in Compéndio de Legislacéo Tributaria, Edi¢des Financeiras, 3.%d, p67):

“E solidéria a pessoa que realiza conjuntamente com outra, ou outras pessoas, a situagao
que constitui fato gerador, ou que, em comum com outras, esteja em relacdo econémica
com o ato, fato ou negécio que da origem a tributagdo; por outras palavras,(...) pessoa
que tira uma vantagem econdmica do ato, fato ou negdcio tributado”.

A descricdo dos fatos e a analise das provas colacionadas pela fiscalizacdo sdo mais do
que suficientes para reconhecer o interesse juridico dos responsaveis solidarios nos atos
gue ensejaram a obrigacdo tributéria, apto a atrair a solidariedade prevista no artigo
124.1, do CTN”. (negritado no original, sublinhado por este Relator).

Entendo, data venia, que tal decisdo néo pode ser utilizada como paradigma para
situacdo desses autos por duas razoes.

a) Na descrigdo fatica da decisdo da CSRF, fica claro que foi identificado, no
trabalho fiscal, a conduta dos "socios de fato™ e demonstrado que os atos foram praticados em
beneficios destes.

b) A interpretacdo conferida ao artigo 124, I, do CTN diverge, frontalmente, da
doutrina quanto a extensdo do referido dispositivo.

O quadro fatico e juridico subjacente ao julgamento da CSRF foi o seguinte:
entidade mantenedora de uma instituicdo educacional pretensamente sem fins lucrativos teve
sua imunidade tributaria suspensa nos anos de 2007 e 2008, visto que parcela significativa de seu
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superavit foi aplicada em investimentos que beneficiaram empresas privadas cujos sOcios
administradores tinham ligagOes familiares com os diretores da instituicdo educacional.

Para disfarcar o ilicito, a entidade mantenedora simulou um investimento numa
terceira empresa totalmente descapitalizada e fora de operacdo, da qual adquiriu partes
beneficiarias. Os valores pagos pelas partes beneficiarias foram, ato continuo, utilizados em
sociedades em conta de participacdo, cujos socios ostensivos eram empresas administradas e de
propriedade de familiares dos dirigentes da instituicdo de educacéo.

O recurso especial foi conhecido com relacdo a pessoas fisicas que eram socias
administradoras das empresas beneficiadas pelos recursos desviados da entidade mantenedora,
mas ndo ocupavam cargo de geréncia nas instituicbes educacionais cuja imunidade foi suspensa.
Em relacdo a essas pessoas fisicas, a decisdo administrativa de 1.2 instancia havia afirmado que
sua responsabilidade tributaria se fundamentava somente no art. 124, | do CTN, tendo sido
afastada a aplicacdo do art. 135, 111 do CTN.

Fica claro que as premissas ja assinaladas encontravam-se presentes, quais sejam,
individualizacdo das condutas e comprovacdo de que essas foram realizadas em beneficio dos
sOcios, 0 que ndo ocorreu na hipoteses dos autos.

De todo modo, é preciso registrar que a referida decisao é inteiramente dissociada
do macico entendimento doutrinério sobre o temal A doutrina sempre entendeu que a
solidariedade mencionada no art. 124, | se dirige somente as pessoas que praticam
conjuntamente o fato gerador. O dispositivo legal ndo se refere genericamente a qualquer tipo de
interesse comum entre duas ou mais pessoas. O interesse comum que leva a solidariedade dos
sujeitos passivos, afirma-o expressamente o texto legal, é o interesse “na situagdo que constitui o
fato gerador da obrigagdo principal” (art. 124, I do CTN).

Em outras palavras, as pessoas que se encontram no mesmo pélo da regra matriz
de incidéncia ocupam a posicao de contribuintes e ndo de responsaveis tributarios. E importante
ndo confundir solidariedade com responsabilidade tributaria indireta. Como esclarece MISABEL
DERZI:

A solidariedade ndo é espécie de sujeicdo passiva por responsabilidade indireta como
querem alguns. O Cddigo Tributario Nacional, corretamente, disciplina a matéria em
secdo propria, estranha ao Capitulo V, referente & responsabilidade. E que a
solidariedade é simples forma de garantia. A mais ampla das fidejussdrias.

Quando houver mais de um obrigado no poélo passivo da obrigagcdo (mais de um
contribuinte, ou contribuinte e responsavel, ou apenas uma pluralidade de responsaveis),
o legislador tera de definir as relagdes entre os coobrigados. Se sdo eles solidariamente
obrigados, ou subsidiariamente, com beneficio de ordem ou néo, etc. A solidariedade
ndo é, assim, forma de inclusdo de um terceiro no pélo passivo da obrigacdo tributaria,
apenas forma de graduar a responsabilidade daqueles sujeitos que ja comp8e o pélo
passivo. (BALEEIRO, Aliomar - Direito Tributario Brasileiro, 12 edi¢cdo, atualizada
por Misabel de Abreu Machado Derzi, Rio de Janeiro, Forense, 2010).

Finalmente, é importante registrar que o trechos da obra de RUBENS GOMES
DE SOUZA, mencionados no Acordao da CSRF, dizem respeito a situacdo distinta do tema da
solidariedade tributaria por interesse comum na situagdo do fato gerador. Os trechos citados se
referem a explicacéo do referido autor sobre os critérios econdmicos que podem ser levados em
conta pelo legislador no momento de definir quem deve ser o contribuinte dos tributos. Veja-se o
raciocinio completo:

22 - Sujeito passivo da obrigacdo tributaria: (...) para definir quem a lei deva escolher
para pagar o tributo, os critérios possiveis s80 0s mesmos que j& examinamos, isto é, o
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territorial, o politico e o econdmico. Afastados os dois primeiros pelas razdes ja
explicadas, resta o critério econdmico, que é de fato o melhor: o tributo deve ser
cobrado da pessoa que esteja em relacdo econdmica com o ato, fato ou negécio que
dé origem a tributacao; por outras palavras, o tributo deve ser cobrado da pessoa
gue tira uma vantagem econémica do ato, fato ou negécio tributado. Quando o
tributo seja cobrado nessas condicOes, da-se a sujeicdo passiva direta, que é a hipotese
mais comum na pratica.(SOUZA, Rubens Gomes de. Compéndio de Legislacdo
Tributaria - Parte Geral, 32 edicdo, Rio: Edi¢cdes Financeiras, 1960, 67-68) (grifamos)

Como se observa pela leitura do trecho acima transcrito, trata-se de explicacéo
sobre 0s motivos que devem levar o legislador tributario a definir quem sera o contribuinte dos
tributos. O trecho se refere aos critérios de eleicdo do contribuinte, denominado pelo autor de
"sujeicdo passiva direita"”, ao passo que a solidariedade é considerada como "sujei¢do passiva
indireta".

Quando o autor trata da solidariedade por interesse comum seu entendimento néo
discrepa, em nada, do entendimento majoritario da doutrina, conforme se verifica pelo trecho
abaixo transcrito:

(a)Solidariedade: € a hipdtese em que duas ou mais pessoas sejam simultaneamente
obrigadas pela mesma obrigacdo. No caso de condominio (imével com mais de um
proprietario), o0 Municipio pode cobrar o imposto predial de qualquer dos proprietarios,
a sua escolha , € claro que aquele que pagou o imposto total tera pago a sua parte e mais
as dos outros conddminos: quanto a estas, a obrigacao tributéria transferiu-se para um
dos devedores solidarios, que fica com o direito (chamado regressivo) de recupera-la
dos outros (SOUZA, Rubens Gomes de, ob. cit. p. 68)

Em face de todo o exposto, julgo improcedente a responsabilidade solidaria dos
socios imputada com fundamento no artigo 124, 1, do Codigo Tributario Nacional.

2) DA MULTA AGRAVADA

Por fim, ainda que ndo se entenda valido o planejamento ora discutido, deve ser
reduzida a multa 150% mantida pela decisdo recorrida. Em primeiro lugar porque, como visto,
todo o trabalho fiscal se baseou em provas indiciarias e presun¢des ominis. Ainda que se entenda
que tais provas sdo suficientes para desconsiderar a operacao, ndo comprovam o dolo necessario
a aplicacdo da multa qualificada. Como esclarece MARCO AURELIO GRECO:

Outra observacdo a ser feita é a de que a incidéncia do inciso Il do artigo 44 da Lei n°
9.430/96, que leva a multa mais onerosa, supfe a ocorréncia inequivoca do intuito
fraudulento.

Vale dizer, ndo é toda e qualquer hipdtese de falta de pagamento, etc. prevista no inciso
I que vai levar a multa em dobro.

Se ndo houve o intuito de enganar, esconder, iludir, mas se, pelo contrario, o
contribuinte agiu de forma clara, deixando explicitos seus atos e negécios, de modo a
permitir a ampla fiscalizagdo pela autoridade fazendaria, e se agiu na convicgdo e
certeza de que seus atos tinham determinado perfil legalmente protegido - que levava ao
enquadramento em regime ou previsdo legalmente mais favoravel - ndo se trata de caso
regulado pelo inciso Il do artigo 44, mas sim de divergéncia de qualificacdo juridica
dos fatos; hipotese completamente distinta da fraude a gue se refere o dispositivo.

A multa agravada s6 tem cabimento se o elemento subjetivo do tipo for a fraude no
sentido de enganar, esconder, iludir etc.

Hipoteses de razoavel e justificavel divergéncia de qualificacdo juridica ndo configuram
a "fraude" a que se refere o incido Il. Poderdo em tese configurar fraude civil ou fraude
a lei, mas esta ndo esta alcangada pelo inciso 1. (grifamos)
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Como observa SERGIO ANDRE ROCHA em obra dedicada a anélise do
planejamento fiscal na teoria de Marco Aurélio Greco (ROCHA, Sergio André - Planejamento
Fiscal na Obra de Marco Aurélio Greco- ed. Lumen Juris, p. 149/150) "aspectos importantes da
teoria do autor, que seriam contrarios as posi¢Ges defendidas nas autuacdes fiscais, s@o
omitidos e esquecidos. Talvez o _mais_evidente desses aspectos refira-se _ao_tratamento
dispensado as penalidades. '* (grifamos)

] Com efeito, sd0 muito restritas e excepcionais as hipdteses onde MARCO
AURELIO GRECO ir4 defender a multa qualificada prevista no 81° do artigo 44 da Lei n°
9.430/96, conforme se verifica pela seguinte passagem do autor:

“Questdo que surgiu nos ultimos anos com especial relevancia ¢ a das penalidades
aplicaveis no caso de planejamentos tributérios ndo aceitos pelo Fisco.

Tendéncia que se nota na pratica é a de pretender enquadrar essas opera¢cdes como
condutas dolosas configurando infracdo da maior gravidade a ponto de deflagrar
aplicacdo de multa de 150% e até mesmo representacdo fiscal para fins penais.

E preciso muita cautela neste tema.

De um lado, porque dolo é evento que sup8e a prova cabal da sua ocorréncia e nao se
pode confundir o querer realizar o negécio com o dolo no sentido de ter a intengéo
deliberada de lesar o bem juridico protegido pela lei tributaria ou tributario-penal.

De outro lado, porque inimeras situacfes que envolvem planejamento tributério
ensejam duvidas quanto a qualificagdo juridica dos fatos ocorridos e, portanto,
didvida quanto a existéncia ou ndo da conduta infracional, hipdtese que o art. 112
do CTN indica deve afastar a aplicacdo de penalidades.

De fato, se ha duas qualificac@es juridicas possiveis, uma afirmando a existéncia do fato
gerador (de que decorreria a conduta infracional) e outra negando-a, a lei que define a
infracdo deve ser interpretada de modo mais favoravel ao sujeito passivo (no sentido da
inexisténcia da infracdo). Sublinhe-se: existéncia do tributo, mas inexisténcia da
infragdo punivel com a multa de oficio de 150% (remanescendo apenas a multa
moratoria).”ss

3) DA INAPLICABILIDADE DO VOTO DE QUALIDADE PARA
MANUTENCAO DA MULTA QUALIFICADA QUANDO O MERITO DA DISCUSSAO
FOR DECIDIDO PELO VOTO DE QUALIDADE.

No mencionado julgamento foi mantida, por voto de qualidade, tanto a incidéncia
fiscal quanto a qualificacdo da multa. Em relacdo a manutencdo do tributo entendo que ndo ha
duvida quanto a legitimidade do voto de qualidade. Todavia, entendo que o voto de qualidade
ndo pode prevalecer em relacdo a multa qualificada.

Conforme visto, a decisao proferida no processo utilizou a mesma conduta como
pressuposto para deflagar duas san¢des. A multa de oficio de 75% e outra de cunho penal — que é
a qualificada e pressup@e o dolo, conforme redacao do artigo.

Todavia a imputacdo da multa qualificada ndo € uma consequéncia natural do
descumprimento da obrigacéo principal, pois pressupde a comprovacdo dos elementos essenciais
do tipo penal.

Para que se possa cogitar a possivel aplicacdo da multa de oficio em percentual
qualificado, o artigo 44, 8§ 1° da Lei 9.430/96, com a redagdo dada pelo artigo 14 da Lei
11.488/07, exige que o contribuinte tenha incorrido em uma das hipoteses descritas nos artigos
71 a 73 da Lei n°® 4.502, de 30.11.1964 (“Lei 4.502/64”), isto €, nos casos de sonegacado, fraude
ou conluio, respectivamente.
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Entretanto essa ocorréncia ndo pode ser presumida ou alegada de forma genérica,
tampouco essas trés figuras especificas podem ser genericamente referidas como um suposto
“dolo” — que alias sequer ocorre neste caso. Outra observacao a ser feita é a de que a incidéncia
do § 1° do artigo 44 da Lei n° 9.430/96, que leva a multa mais onerosa, supfe a ocorréncia
inequivoca de dolo no seu mais puro sentido penal.

O eventual erro quanto a matéria juridica (possibilidade de transferéncia de agio
por meio de utilizacdo de empresa veiculo) ndo se confunde com a fraude elemento essencial do
tipo penal. Nesse sentido, valiosa a decisdo do Supremo Tribunal Federal no julgamento do
Habeas Corpus n° 72.584-8:

CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTARIA - ICMS - ALIQUOTAS
DIFERENCIADAS - CREDITAMENTO- FRAUDE. A fraude pressupde a vontade
livre e consciente. Longe fica de configura-Ila, tal como tipificada no inciso Il do art. 1°
da Lei n° 8.137, de 27 de dezembro de 1990, o lancamento de crédito, considerada a
diferenca de aliquotas praticadas no Estado de destino e no de origem. Descabe
confundir interpretacdo errénea de normas tributérias, passivel de ocorrer quer por parte
do contribuinte ou da Fazenda, com o ato penalmente glosado, em que se presume o
consentimento viciado e objetivo de alcancar proveito sabidamente ilicito.

Esclarecedor o seguinte trecho do voto do Ministro Relator Marco Aurélio

"conforme salientado pelo Juizo, ao proferir sentenca absolutoria, passou-se ao fisco a
informagdo de que o creditamento resultava da diferenga de aliquota, isso mediante
langamento claro e preciso, nas respectivas guias. Como, entéo, falar em fraude? O que
houve foi impropriedade da interpretacdo conferida a legislacdo tributdria, e isso
pode acontecer, sem configuracdo de crime, na vida de qualguer contribuinte e,
também, no atuar da prépria Fazenda, o que, alias, é repetitivo. (grifamos)

A "informacao falsa" que justifica a imputacdo da penalidade qualificada de 150%
esta relacionada a ocultacdo de fato e ndo questionamento sobre o seu significado juridico. Essa
distingdo fundamental fica mais clara com os exemplos fornecidos por HUGO DE BRITO
MACHADO em sua obra "Estudos de Direito Penal Tributéario™. Vejamos:

Primeiro exemplo: dizer que ocorreu ou ndo ocorreu, um acréscimo patrimonial, em
determinada empresa, é uma questdo de fato. Dizer que esse acréscimo patrimonial esta,
ou que ndo estd, determinado de acordo com a legislacéo tributaria € uma questdo de
direito, como é também uma questéo de direito saber se o dito acréscimo patrimonial &,
ou nao é, tributavel pelo imposto de renda.

Segundo exemplo: dizer que determinado produto industrializado tem determinadas
caracteristicas materiais, ou que ndo as tem, é uma questdo de fato. Dizer que 0 mesmo
produto esta classificado nesta ou naquela posi¢do da Tabela de Incidéncias do IPI é
uma questdo de direito.

()

Muitos outros exemplos podem ser citados. Importante, porém, é perceber que, nas
questdes de fato, a divergéncia ndo se estabelece a respeito do significado juridico dos
fatos, mas sobre os proprios fatos, nos aspectos perceptiveis independentemente de
conhecimento juridico.

Dessa forma, para que se pudesse falar em "informacdo falsa" seria necessario

demonstrar, por exemplo, que os contratos eram falsos e que o pagamento ndo ocorreu e nao
quanto aos efeitos tributarios de organizagdes societarias efetivamente praticadas.

Conforme dispde o0 8 9° do art. 25 do Decreto-Lei n® 70.235/72, o voto de
qualidade deve ser adotado em caso de empate para tributos e contribuigdes, nos seguintes
termos:
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Art. 25 — O julgamento do processo de exigéncia de tributos ou contribuicfes
administrados pela Secretaria da Receita Federal compete:

(..)

§ 90 Os cargos de Presidente das Turmas da Camara Superior de Recursos Fiscais, das
camaras, das suas turmas e das turmas especiais serdo ocupados por conselheiros
representantes da Fazenda Nacional, que, em caso de empate, terdo o voto de qualidade,
e 0s cargos de Vice-Presidente, por representantes dos contribuintes.

A previsdo para o voto de qualidade, conforme estabelecido em lei, atinge apenas
os tributos e contribuicdes. Poder-se-ia argumentar que a interpretacéo literal do referido artigo
acabaria por retirar a competéncia do CARF para decidir, por voto de qualidade, toda e qualquer
multa.

Entendo, todavia, que tal objecdo ndo procede. Isso porque a multa de oficio tem
como antecedente o descumprimento da obrigacdo tributaria principal e, assim, seria atraida pelo
conceito de obrigacéo principal previsto no §1° do artigo 113 do CTN

Art. 113. A obrigacéo tributéria € principal ou acessoria.

81° A obrigagdo principal surge com a ocorréncia do fato gerador, tem por objeto o
pagamento de tributo ou a penalidade pecuniaria e extingue-se juntamente com o crédito
dela decorrente.

Com efeito, ao analisar as multas prevista no artigo 44, I, e 8§1° fica nitido que
seus pressupostos séo distintos: Confira-se:

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou
contribuigdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaragéo
e nos de declaracgdo inexata;

()

§ 1° O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo sera duplicado
NOos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502, de 30 de novembro de 1964
independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabiveis

Verifica-se, assim, que a situacdo que esta no antecedente da norma relativa a
multa de oficio e qualificada sdo as seguintes:

Antecedente Consequente

Falta de pagamento de tributo 75% (setenta e cinco por cento) sobre a
totalidade ou diferenca de imposto ou
contribuigéo

Por sua vez, a norma de incidéncia relativa a multa qualificada é a seguinte:

Antecedente Consequente

Pratica dos atos previstos nos arts. 71, 72 e 73| O percentual de multa de que trata o inciso |
da Lei n®4.502, de 30 de novembro de 1964 | do caput deste artigo sera duplicado
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Sendo assim, ndo é possivel aplicar a norma relativa ao voto de qualidade as
multas qualificadas. Isso porque seu antecedente ndo se relaciona com “tributos" ou
"contribuicbes” e sim com as condutas previstas nos artigos 71, 72 e 72 da Lei n°® 4.502/64.

Se o pressuposto da multa qualificada €, como visto, o direito sancionador, a
interpretacdo da referida norma ndo pode admitir o voto de qualidade como critério de
desempate a favor da Administracdo Publica. Esse é entendimento do Superior Tribunal de
Justica, conforme se verifica pela ementa do RMS n° 24559:

DIREITO ADMINISTRATIVO. ATIVIDADE SANCIONATORIA  OU
DISCIPLINAR DA ADMINISTRAGAO PUBLICA. APLICAGAO DOS PRINCIPIOS
DO PROCESSO PENAL COMUM. ARTS. 615, § lo. E 664, PARAG. UNICO DO
CPP. NULIDADE DE DECISAO PUNITIVA EM RAZAO DE VOTO DUPLICE DE
COMPONENTE DE COLEGIADO. RECURSO PROVIDO.

1. Consoante precisas licdes de eminentes doutrinadores e processualistas modernos, a
atividade sancionatdria ou disciplinar_da Administracdo Publica se aplicam 0s
principios, garantias e normas gue regem o Processo Penal comum, em respeito aos
valores de protecdo e defesa das liberdades individuais e da dignidade da pessoa
humana, que se plasmaram no campo daquela disciplina.

2. A teor dos arts. 615, § 10. e 664, parag. Unico do CPP, somente se admite o voto de
qualidade - voto de Minerva ou voto de desempate - nos julgamentos recursais e
mandamentais colegiados em gue o Presidente do érgdo plural ndo tenha proferido
voto quantitativo; em caso contrdrio, na ocorréncia _de empate nos votos do
julgamento, tem-se como adotada a decisdo mais favoravel ao acusado.

3. Os regimentos internos dos 6rgdos administrativos colegiados sancionadores, qual o
Conselho da Policia Civil do Parand, devem obediéncia aos postulados do Processo
Penal comum; prevalece, por ser mais benéfico ao indiciado, o resultado de
julgamento que, ainda que por empate, cominou-lhe a san¢do de suspensdo por 90
dias, excluindo-se o voto presidencial de desempate que lhe atribuiu a pena de
demisséo, porquanto o voto desempatador é de ser desconsiderado.

4. Recurso a que se da provimento, para considerar aplicada ao Servidor Policial Civil,
no &mbito administrativo, a san¢do suspensiva de 90 dias, por aplicacdo analdgica dos
arts. 615, § 10. e 664, pardg. Unico do CPP, inobstante o douto parecer ministerial em
sentido contrario.(STJ - RMS 24559 / PR 2007/0165377-1 - Relator Ministro Napoledo
Nunes Maia Filho - Quinta Turma - DJe 01/02/2010). (grifamos)

E importante ndo esquecer que o Cddigo Tributario Nacional deixa clara a
necessidade interpretacdo mais favoravel ao acusado, em caso de divida, em relacdo a graduacéo
das multas, conforme se verifica pelo artigo 112 abaixo transcrito:

Art. 112. A lei tributaria que define infracGes, ou lhes comina penalidade, interpreta-se
da maneira mais favoravel ao acusado, em caso de duvida quanto:
()

IV — a natureza da penalidade aplicavel,_ou a sua graduacao.(grifamos)

No caso em questdo, a davida reside na propria licitude do ato praticado pelo
contribuinte e pode ser objetivamente aferida pela decisdo tomada por voto de qualidade em
relacdo a obrigacdo principal.

Em face do exposto, entendo que 0 ndo pode subsistir o voto de qualidade em
relacdo & multa qualificada devendo prevalecer a multa de oficio de 75%.

(Assinado digitalmente)
Junia Roberta Gouveia Sampaio.
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